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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Aprovado requerimento do Dep. VALMOR GIAVARINA'. solicitando anexação do Projeto de-'Lei n9 1.509/83 , a 

este. 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Parecer do relator, Dep. CELSO BARROS, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no 
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mérito, pela aprovação do projeto, com 16 emendas. O Dep. JOÃO GILBLRTO apresentou voto em separado. 
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0 Sr. Presidente anuncia a Discussão única. %' 

Discussão do projeto pelos Dep. João Gilberto/e Celso Barros. 

Encerrada a discussão. «. 

Adiada a votação por FALTA DE QUORUM. é 

DCN '21.03.84, pag. 633, col. 03 

PLENÁRIO 

0 Sr. Presidente anuncia a Votação em Discussão única. 

Adiada a votação por FALTA DE QUORUM. i 

DCN 22.03.84, pàg. 707, col. 01 
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O Sr. Presidente anuncia a Votação em Discussão única. 
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Em votação o projeto: APROVADO. £ 
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SENADO FEDERAL 

PARECER 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o 

Projeto de Lei da Câmara n? 76, de 1984 (n9 

1.657-B, de 1983, na Casa de origem), que "im? 

titui a Lei de Execução Penal". 

RELATOR: Senador MURILO BADARÕ. 

Com a Mensagem n9 242, de 1983, o Exelentisismo Senhor 

Presidente da República encaminha ã apreciação do Congresso Nacional, 

nos termos do artigo 51 da Constituição, e acompanhado de Exposição 

de Motivos do Sr. Ministro de Estado da Justiça, o projeto sob exame, 

instituindo a Lei de Execução Penal. 

A matéria tem sido reclamada de longa data e a iniciati- 

va do Poder Executivo vem, finalmente, enriquecer e modernizar as re- 

gras jurídicas fundamentais do regime penitenciário - ou de Direito 

Penitenciário, como preferem alguns -, as quais devem ser reconheci- 

das , tal como destaca a Exposição de Motivos -, por sua "índole pre- 

dominantemente administrativa", do que decorre "a impossibilidade de 

sua inteira submissão aos domínios do Direito Penal e do Direito Pro- 

cessual Penal". 

0 projeto foi aprovado na outra Casa do Legislativo, com 

parecer favorável de sua douta Comissão de Constituição e Justiça, a- 

dotadas 16 (dezesseis) emendas daquela CCJ. 

As referidas emendas são todas elas de redação e objeti- 

varam aprimorar o texto original, tornando-o mais explícito quanto ao 

espírito e ao conteúdo da proposição. 

Diante do exposto e inexistindo óbices de ordem jurídi- 

co-constitucional, nosso parecer ê pela aprovação do projeto, na for- 
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Presidente da República Federativa do Brasil 

Tenho a honra de submeter à sanção de Vossa Ex 

celência o Projeto de Lei, aprovado pelo Congresso Nacional, e en 

caminhado através da Mensagem n9 242/83 (PR), que "institui a Lei 

de Execução Penal". 
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Institui a Lei de Execução Penal. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

TITULO 1 

DO OBJETO E DA APLICAÇÃO 

DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL 

Art. 1' — A execução penal tem por objetivo efelivar as disposições de sentença ou decisão 
criminal e proporcionar condições para a harmónica integração social do condenado e do interna- 
do. 

Art. 2? — A jurisdição penal dos juízes ou tribunais da justiça ordinária, em todo o terri- 
tório nacional, será exercida, no processo de execução, na conformidade desta lei e do Código de 
Processo Penal. 

Parágrafo único. Esta lei aplicar-se-á igualmente ao preso provisório e ao condenado pela 
Justiça Eleitoral ou Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito à jurisdição ordinária. 

Art. 3? — Ao condenado e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingidos 
pela sentença ou pela lei. _ • 

Parágrafo único. Não haverá qualquer distinção de natureza racial, social, religiosa ou polí- 
tica. 

Art. 4' — O Estado deverá recorrer à cooperação da comunidade nas atividades de exe- 
cução da pena e da medida de segurança. 

TÍTULO II 

DO CONDENADO E DO INTERNADO 

CAPITULO I 

DA CLASSIFICAÇÃO 

Art. 5? — Os condenados serão classificados, segundo os seus antecedentes e personalidade, 
para orientar a individualização da execução penal. 

Art. 6^ — A classificação será feita por Comissão Técnica de Classificação que elaborará o 
programa individualizador e acompanhará a execução das penas privativas de liberdade e restriti- 
vas de direitos, devendo propor, à autoridade competente, as progressões e regressões dos regimes, 
bem como as conversões. 

Art. 7? — A Comissão Técnica de Classificação, existente em cada estabelecimento, será 
presidida pelo Diretor e composta, no mínimo, por dois chefes de serviço, um psiquiatra, um psi- 
cólogo e um assistente social, quando se tratar de condenado à pena privativa da liberdade. 

SENADO fEDERAL 
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Parágrafo único. Nos demais casos a Comissão aluará junto ao Juízo da Execução e será in- 
tegrada por fiscais do Serviço Social. 

Art. 8? — O condenado ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime fechado, 
será submetido a exame criminológico para a obtenção dos elementos necessários a uma adequada 
classificação e com vistas à individualização da execução. 

Parágrafo único. Ao exame de que trata este artigo poderá ser submetido o condenado ao 
cumprimento da pena privativa de liberdade em regime semi-aberto. 

Art. 9? — A Comissão, no exame para a obtenção de dados reveladores da personalidade, 
observando a ética profissional e tendo sempre presentes peças ou informações do processo,, pode- 
rá; 

I — entrevistar pessoas: 

j| — requisitar, de repartições ou estabelecimentos privados, dados e informações a respeito 
do condenado; 

111 — realizar outras diligências e exames necessários. 

Art. 10 — A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o 
crime e orientar o retorno à convivência em sociedade. 

Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso. 

Art. 11—A assistência será: 

1 — material; 

I! — à saúde; 

III —jurídica; 

IV — educacional; 

V — social: 

VI — religiosa. 

Art. 12 — A assistência material ao preso e ao internado consistirá no fornecimento de ali- 
mentação, vestuário e instalações higiénicas. 

Art. 13 — O estabelecimento disporá de instalações e serviços que atendam aos presos nas 
suas necessidades pessoais, além de locais destinados à venda de produtos e objetos permitidos e 
não fornecidos pela Administração. 

Art. 14 — A assistência à saúde do preso e do internado, de caráter preventivo e curativo, 
compreenderá atendimento médico, farmacêutico e odontológico. 

CAPITULO 11 

DA ASSISTÊNCIA 

Seção I 

Disposições gerais 

Seção II 

Da assistência material 

Seção III 

Da assistência à saúde 

iENADO fEDERAL 
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§ Í? — A assistência médica do condenado e do internado em carátcr obrigatório ficará a 
cargo da Previdência Social — Federai ou Estadual, custeada sempre pela União ou pelo Estado- 
membro. 

§ 2? — Quando o estabelecimento penal não estiver aparelhado para prover a assistência 
médica necessária, esta será prestada em outro local, mediante autorização da direção do estabeleci- 
mento. 

Seção IV 

Da assistência jurídica 

Art. 15 — A assistência jurídica ê destinada aos presos e aos internados sem recursos finan- 
ceiros para constituir advogado. 

Art. 16 — As unidades da Federação deverão ter serviços de assistência jurídica nos estabe- 
lecimentos penais. 

Art. 17 — A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a formação profis- 
sional do preso e do internado. 

Art. 18 — O ensino de primeiro grau será obrigatório, integrando-se no sistema escolar da 
unidade federativa, 

Art. 19 — O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou de aperfeiçoamen- 
to técnico. 

Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino profissional adequado à sua condição. 

Art. 20 — As atividades educacionais podem ser objeto de convénio com entidades públicas 
ou particulares, que instalem escolas ou ofereçam cursos especializados. 

Art. 21 — Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada estabelecimento de uma 
biblioteca, para uso de todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e di- 

Art. 22 — A assistência social tem por finalidade amparar o preso e o internado e prepará- 
los para o retorno à liberdade. 

Art. 23 — Incumbe ao serviço de assistência social: 

I — conhecer os resultados dos diagnósticos e exames; 

II — relatar, por escrito, ao diretor do estabelecimento, os problemas e as dificuldades en- 
frentados pelo assistido; 

III — acompanhar o resultado das permissões de saídas e das saídas temporárias; 

IV — promover, no estabelecimento, pelos meios disponíveis, a recreação; 

V — promover a orientação do assistido, na fase final do cumprimento da pena, e do libe- 
rando, de modo a facilitar o seu retorno à liberdade; 

V! — providenciar a obtenção de documentos, dos benefícios da previdência social e do se- 
guro por acidente no trabalho: 

Vil — orientar e amparar, quando necessário, a família do preso, do internado e da vítima. 

Seção V 

Da assistência educacional 

dáticos. 

Seção V! 

Da assistência social 

■ ER 6.14 
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Seção Vil 

Da assistência religiosa 

Art. 24 — A assistência religiosa, com liberdade de culto, será prestada aos presos e aos in- 
ternados, permitindo-se-lhes a participação nos serviços organizados no estabelecimento penal, 
bem como a posse de livros de instrução religiosa. 

§ 1? — No estabelecimento haverá local apropriado para os cultos religiosos. 

§ 2? — Nenhum preso ou internado poderá ser obrigado a participar de atividade religiosa. 

Art. 25 — A assistência ao egresso consiste: 

I — na orientação e apoio para reintegrá-lo à vida em liberdade; 

II — na concessão, se necessário, de alojamento e alimentação, em estabelecimento adequa- 
do, pelo prazo de dois meses. 

Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso II poderá ser prorrogado uma única vez, 
comprovado, por declaração do assistente social, o empenho na obtenção de emprego. 

Art. 26 — Considera-se egresso para os efeitos desta lei: 

I — o liberado definitivo, pelò prazo de um ano a contar da saída do estabelecimento; 

II — o liberado condicional, durante o período de prova. 

Art. 27 — O serviço de assistência social colaborará com o egresso para a obtenção de tra- 

Art. 28 — O trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade humana, 
terá finalidade educativa e produtiva. 

§ l9 — Aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as precauções relativas à segu- 
rança e à higiene. 

§ 29 — O trabalho do preso não está sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Traba- 
lho. 

Art. 29 — O trabalho do preso será remunerado, mediante prévia tabela, não podendo ser 
inferior a três quartos do salário mínimo. 

§ l9 — O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender: 

a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que determinados judicialmente e 
não reparados por outros meios; 

b) à assistência à família; 

c) a pequenas despesas pessoais; 

d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do condenado, 
em proporção a ser fixada e sem prejuízo da destinação prevista nas letras anteriores. 

Seção VIII 
Da assistência ao egresso 

balho. 

CAPITULO III 

DO TRABALHO 

Seção I 

Disposições Gerais 
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§ 2? — Ressalvadas outras aplicações legais, será depositada a parte restante para consti- 
tuição do pecúlio, em cadernetas de poupança, que será entregue ao condenado quando posto em li- 
berdade. 

Art. 30 — As tarefas executadas como prestação de serviço à comunidade não serão remu- 
neradas. 

Art. 31 — O condenado à pena privativa de liberdade está obrigado ao trabalho na medida 
de suas aptidões e capacidade. 

Parágrafo único. Para o preso provisório, o trabalho não é obrigatório e só poderá ser exe- 
cutado no interior do estabelecimento. 

Art. 32 — Na atribuição do trabalho deverão ser levadas em conta a habilitação, a condição 
pessoal e as necessidades futuras do preso, bem como as oportunidades oferecidas pelo mercado. 

§ 1? — Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o artesanato sem expressão económica, 
salvo nas regiões de turismo. 

§ 2° — Os maiores de sessenta anos poderão solicitar ocupação adequada à sua idade. 

§ 3Ç — Os doentes ou deficientes físicos somente exercerão atividades apropriadas ao seu es- 
tado. 

Art. 33 — A jornada normal de trabalho não será inferior a seis, nem superior a oito horas, 
com descanso nos domingos e feriados. 

Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário especial de trabalho aos presos designados 
para os serviços de conservação e manutenção do estabelecimento penal. 

Art. 34 — O trabalho poderá ser gerenciado por fundação, ou empresa pública, com auto- 
nomia administrativa, e terá por objetivo a formação profissional do condenado. 

Parágrafo único. Nessa hipótese, incumbirá à entidade gerenciadora promover e supervi- 
sionar a produção, com critérios e métodos empresariais, encarregar-se de sua comercialização, 
bem como suportar despesas, inclusive pagamento de remuneração adequada. 

Art. 35 — Os órgãos da administração direta ou indireta da União, Estados, Territórios, 
Distrito Federal e dos Municípios adquirirão, com dispensa de concorrência pública, os bens ou 
produtos do trabalho prisional, sempre que não for possível ou recomendável realizar-se a venda a 
particulares. 

Parágrafo único. Todas as importâncias arrecadadas com as vendas reverterão em favor da 
fundação ou empresa pública a que alude o artigo anterior ou, na sua falta, do estabelecimento pe- 
nal. 

Art. 36 — O trabalho externo será admissível para os presos em regime fechado somente em 
serviço ou obras públicas realizados por órgãos da administração direta ou indireta, ou entidades 
privadas, desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em favor da disciplina. 

§ 1? _ O limite máximo do número de presos será de dez por cento do total de empregados 
na obra. 

Seção II 

Do trabalho interno 

Seção III 
Do trabalho externo 

?ER 6,14 
PENADO fEDERAL 

f 



6 

§ 2'? — Caberá ao órgão da administração, à entidade ou à empresa empreiteira a remune- 
ração desse trabalho. 

§ 3° — A prestação de trabalho a entidade privada depende do consentimento expresso do 
preso. 

Art. 37 — A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela direção do estabelecimen- 
to, dependerá de aptidão, disciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo de um sexto 
da pena. 

Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de trabalho externo ao preso que vier a prati- 
car fato definido como crime, for punido por falta grave, ou tiver comportamento contrário aos re- 
quisitos estabelecidos neste artigo. 

Art. 38 — Cumpre ao condenado, além das obrigações legais inerentes ao seu estado, 
submeter-se às normas de execução da pena. 

Art. 39 — Constituem deveres do condenado; 

I — comportamento disciplinado e cumprimento fiel da sentença; 

II — obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem deva relacionar-se; 

III — urbanidade e respeito no trato com os demais condenados; 

IV — conduta oposta aos movimentos individuais ou coletivos de fuga ou de subversão à or- 
dem ou à disciplina: . ' 

V — execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas; 

VI — submissão à sanção disciplinar imposta; 

VI! — indenização à vítima ou aos seus sucessores; 

VIII — indenização ao Estado, quando possível, das despesas realizadas com a sua manu- 
tenção, mediante desconto proporcional da remuneração do trabalho; 

IX — higiene pessoal e asseio da cela ou alojamento; 

X — conservação dos objetos de uso pessoal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao preso provisório, no que couber, o disposto neste artigo. 

Art. 40 — Impõe-se a todas as autoridades o respeito à integridade física e moral dos conde- 
nados e dos presos provisórios. 

Art. 41 —Constituem direitos do preso: 

I — alimentação suficiente e vestuário; 

II — atribuição de trabalho e sua remuneração; 

III — previdência social; 

IV — constituição de pecúlio; 

CAPITULO IV 

DOS DEVERES, DOS DIREITOS E DA DISCIPLINA 

Seção I 

Dos Deveres 

Seção II 

Dos Direitos 
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V — proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a recreação: 

VI — exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e desportivas anteriores, 
desde que compatíveis com a execução da pena; 

Vil — assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa; 

VIU — proteção contra qualquer forma dc sensacionalismo: 

IX — entrevista pessoal e reservada com o advogado; 

X — visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados; 

XI—chamamento nominal; 

XII — igualdade de tratamento salvo quanto às exigências da individualização da pena; 

XIII — audiência especial com o diretor do estabelecimento; 

XIV — representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito; 

XV — contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, da leitura e de 
outros meios de informação que não comprometam a moral e os bons costumes. 

Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos V, X e XV poderão ser suspensos ou res- 
tringidos mediante ato motivado do diretor do estabelecimento. 

Art. 42 — Aplica-se ao preso provisório e ao submetido à medida de segurança, no que cou- 
ber, o disposto nesta Seção. 

Art. 43 — É garantida a liberdade de contratar médico de confiança pessoa! do internado 
ou do submetido a tratamento ambulatória!, por seus familiares ou dependentes, a fim de orientar c 
acompanhar o tratamento. 

Parágrafo único. As divergências entre o médico oficial e o particular serão resolvidas pelo 
juiz de execução. 

Art. 44 — A disciplina consiste na colaboração com a ordem, na obediência às determi- 
nações das autoridades e seus agentes e no desempenho do trabalho. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à disciplina o condenado à pena privativa de liberdade ou 
restritiva de direitos e o preso provisório. 

Art, 45 — Não haverá falta nem sanção disciplinar sem expressa e anterior previsão legal ou 
regulamentar. 

§ I9 — As sanções não poderão colocar em perigo a integridade física e moral do condena- 
do. 

§ 29— É vedado o emprego de cela escura. 

§ 39 — São vedadas as sanções coletivas. 

Art. 46 — O condenado ou denunciado no início da execução da pena ou da prisão, será 
cientificado das normas disciplinares. 

Art. 47 — O poder disciplinar, na execução da pena privativa de liberdade, será exercido 
pela autoridade administrativa conforme as disposições regulamentares. 

Seção III 

r Da disciplina 

Subseção I 

Disposições gerais 
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Art, 48 — Na execução das penas restritivas de direitos, o poder disciplinar será exercido 
pela autoridade administrativa a que estiver sujeito o condenado. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, a autoridade representará ao juiz da execução para os 
fins dos arts. 118, inciso I, 125, 127, 181. §§ 1?, letra d, e 2? desta lei. 

Subseção II 

Das faltas disciplinares 

Art. 49 — As faltas disciplinares classificam-se em leves, médias e graves. A legislação local 
especificará as leves e médias, bem assim as respectivas sanções. 

Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a sanção correspondente à falta consumada. 

Art. 50 — Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que; 

I — incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina; 
II — fugir: 
III — possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender a integridade física de outrem; 
IV — provocar acidente de trabalho; 
V — descumprir, no regime aberto, as condições impostas; 
VI — inobservar os deveres previstos nos incisos II e V do art. 39 desta lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao preso provisório. 

Art. 51 —Comete falta grave o condenado à pena restritiva de direitos que; 

I — descumprir, injustificadamente, a restrição imposta; 
II — retardar, injustificadamente, o cumprimento da obrigação imposta; 
Hl — inobservar os deveres previstos nos incisos 1! e V do art. 39 desta lei. 

Art. 52 — A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave e^ujeita o pre- 
so, ou condenado, à sanção disciplinar, sem prejuízo da sanção penal. 

Art. 53 — Constituem sanções disciplinares: 

I — advertência verbal; 
II — repreensão; 
III — suspensão ou restrição de direitos (art. 41, parágrafo único); 
IV — isolamento na própria cela, ou em local adequado, nos estabelecimentos que possuam 

alojamento coletivo, observado o disposto no art. 88 desta lei. 

Art. 54 — As sanções dos incisos I a III do artigo anterior serão aplicadas pelo diretor do 
estabelecimento; a do inciso IV, por conselho disciplinar, conforme dispuser o regulamento. 

Art. 55 — As recompensas têm em vista o bom comportamento reconhecido em favor do 
condenado, de sua colaboração com a disciplina e de sua dedicação ao trabalho. 

Art. 56 — São recompensas: 

I — o elogio: 

II — a concessão de regalias. 

Parágrafo único. A legislação local e os regulamentos estabelecerão a natureza e a forma 
de concessão de regalias. 

o 

Subseção III 
Das sanções e das recompensas 
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Subseção IV 
Da aplicação das sanções 

Art. 57 — Na aplicação das sanções disciplinares levar-se-á em conta a pessoa do faltoso, a 
natureza e as circunstâncias do fato, bem como as suas consequências. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, aplicam-se as sanções previstas nos incisos III e IV do 
art. 53 desta lei. 

Art. 58 — O isolamento, a suspensão e a restrição de direitos não poderão exceder a trinta 
dias. 

Parágrafo único. O isolamento será sempre comunicado ao juiz da execução. 

Art. 59 — Praticada a falta disciplinar, deverá ser instaurado o procedimento para sua apu- 
ração, conforme regulamento, assegurado o direito de defesa. 

Parágrafo único. A decisão será motivada. 

Art. 60 — A autoridade administrativa poderá decretar o isolamento preventivo do faltoso, 
pelo prazo máximo de dez dias, no interesse da disciplina e da averiguação do fato. 

Parágrafo único. O tempo de isolamento preventivo será computado no período de cum- 
primento da sanção disciplinar. 

I — o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária: 
I! — o Juízo da Execução; 
III — o Ministério Público; 
IV — o Conselho Penitenciário; 
V — os Departamentos Penitenciários; 
VI — o Patronato; 
Vil — o Conselho da Comunidade. 

Art. 62 — O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, com sede na Capital 
da República, é subordinado ao Ministério da Justiça. 

Art. 63 — O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária será integrado por tre- 
ze membros designados através de ato do Ministério da Justiça, dentre professores e profissionais 
da área do Direito Penal, Processual Penal, Penitenciário e ciências correlatas, bem como por repre- 
sentantes da comunidade e dos Ministérios da área social. 

Parágrafo único. O mandato dos membros do Conselho terá duração de dois anos, renova- 
do um terço em cada ano. 

Subseção V 
Do procedimento disciplinar 

TITULO III 
DOS ÓRGÃOS DA EXECUÇÃO PENAL 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 61 — São órgãos da execução penal: 

CAPÍTULO II 
DO CONSELHO NACIONAL DE POLITICA CRIMINAL E 

PENITENCIÁRIA 
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Art. 64 — Ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, no exercício de suas 
atividades, em âmbito federal ou estadual, incumbe: 

I — propor diretrizes da política criminai quanto a prevenção do delito, Administração da 
Justiça Criminal e execução das penas e das medidas de segurança; 

II — contribuir na elaboração de planos nacionais de desenvolvimento, sugerindo as metas e 
prioridades da política criminal e penitenciária; 

III — promover a avaliação periódica do sistema criminal para a sua adequação às necessi- 
dades do País; 

IV — estimular e promover a pesquisa criminológica; 
V — elaborar programa nacional penitenciário de formação e aperfeiçoamento do servidor; 

VI — estabelecer regras sobre a arquitetura e construção de estabelecimentos penais e casas 
de albergados; 

VII — estabelecer os critérios para a elaboração da estatística criminal; 
VIII — inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos penais, bem assim informar-se, mediante 

relatórios do Conselho Penitenciário, requisições, visitas ou outros meios, acerca do desenvolvi- 
mento da execução penal nos Estados, Territórios e Distrito Federal, propondo às autoridades dela 
incumbida as medidas necessárias ao seu aprimoramento; 

IX — representar ao juiz da execução ou à autoridade administrativa para instauração de 
sindicância ou procedimento administrativo, em caso de violação das normas referentes à execução 
penal; 

X — representar à autoridade competente para a interdição, no todo ou em parte, de estabe- 
lecimento penal. 

CAPITULO III 
DO JUÍZO DA EXECUÇÃO 

Art. 65 — A execução penal competirá ao juiz indicado na lei local de organização judi- 
ciária e, na sua ausência, ao da sentença. 

Art. 66 — Compete ao juiz da execução: 

I — aplicar aos casos julgados lei posterior que de qualquer modo favorecer o condenado: 
II — declarar extinta a punibilidade; 
III — decidir sobre; 

a) soma ou unificação de penas; 
b) progressão ou regressão nos regimes; 
c) detração e remição da pena; 
d) suspensão condicional da pena; 
e) livramento condicional; 
f) incidentes da execução; 

IV — autorizar saídas temporárias; 
V — determinar: 

a) a forma de cumprimento da pena restritiva de direitos e fiscalizar sua execução; 
b) a conversão da pena restritiva de direitos e de muita em privativa de liberdade; 
c) a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos; 
d) a aplicação da medida de segurança, bem como a substituição da pena por medida 

de segurança; 
e) a revogação da medida de segurança; 
f) a desinternação e o restabelecimento da situação anterior; 

SENADO FEDERAL 
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g) o cumprimenlo de pena ou medida de segurança em outra Comarca; 
h) a remoção do condenado na hipótese prevista no § l9 do art. 86 desta lei; 

VI — zelar pelo correto cumprimento da pena e da medida de segurança; 
VII — inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos penais, tomando providências para o 

adequado funcionamento e promovendo, quando for o caso, a apuração de responsabilidade; 
VIII — interditar, no todo ou em parte, estabelecimento penal que estiver funcionando em 

condições inadequadas ou com infringência aos dispositivos desta lei; 
IX — compor e instalar o Conselho da Comunidade. 

Art. 67 — O Ministério Público fiscalizará a execução da pena e da medida de segurança, 
oficiando no processo executivo e nos incidentes da execução. 

Art. 68 — Incumbe, ainda, ao Ministério Público; 

I — fiscalizar a regularidade formal das guias de recolhimento e de internamento; 
II — requerer: 

a) todas as providências necessárias ao desenvolvimento do processo executivo; 
b) a instauração dos incidentes de excesso ou desvio de execução; 
c) a aplicação de medida de segurança, bem como a substituição da pena por medida 

de segurança: 
d) a revogação da medida de segurança; 
e) a conversão de penas, a progressão ou regressão nos regimes e a revogação da sus- 

pensão condicional da pena e do livramento condicional; 
f) a internação, a desiníernação e o restabelecimento da situação anterior; 

III — interpor recursos de decisões proferidas, pela autoridade judiciária, duTante a exe- 
cução. 

Parágrafo único. O órgão do Ministério Público visitará mensalmente os estabelecimentos 
penais, registrando a sua presença em livro próprio. 

Art. 69 — O Conselho Penitenciário é órgão consultivo e fiscalizador da execução da pena. 

§ I9 — O Conselho será integrado por membros nomeados pelo Governador do Estado, do 
Distrito Federal e dos Territórios, dentre professores c profissionais da área do Direito Penal, Pro- 
cessual Penal, Penitenciário e ciências correlatas, bem como por representantes da comunidade. A 
legislação federal e estadual regulará o seu funcionamento. 

§ 29 — O mandato dos membros do Conselho Penitenciário terá a duração de quatro anos. 

Art. 70 — Incumbe ao Conselho Penitenciário: 

I — emitir parecer sobre livramento condicional, indulto e comutação de pena; 
II — inspecionar os estabelecimentos e serviços penais; 
III — apresentar, no primeiro trimestre de cada ano, ao Conselho Nacional de Política Cri- 

minal e Penitenciária, relatório dos trabalhos efetuados no exercício anterior; 
IV — supervisionar os patronatos, bem como a assistência aos egressos. 

CAPÍTULO IV 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO PENITENCIÁRIO 
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CAPITULO VT 
DOS DEPARTAMENTOS PENITENCIÁRIOS 

Seção ! 
Do Departamento Penitenciário Nacional 

Ari. 71 — O Departamento Penitenciário Nacional, subordinado ao Ministério da Justiça, 
é órgão executivo da Política Penitenciária Nacional e de apoio administrativo e financeiro do Con- 
selho Nacional de Política Criminal e Penitenciária. 

Art. 72 — São atribuições do Departamento Penitenciário Nacional; 

I — acompanhar a fiel aplicação das normas de execução penal cm todo o território nacio- 
nal; 

II — inspecionar e fiscalizar periodicamente os estabelecimentos e serviços penais; 
III — assistir tecnicamente as unidades federativas na implementação dos princípios e regras 

estabelecidos nesta lei; 
IV — colaborar com as unidades federativas, mediante convénios, na implantação de estabe- 

lecimentos e serviços penais; 
V — colaborar com as unidades federativas para a realização de cursos de formação de pes- 

soal penitenciário e de ensino profissionalizante do condenado e do internado. 

Parágrafo único. Incumbem também ao Departamento a coordenação e supervisão dos es- 
tabelecimentos penais e de internamento federais. 

Seção II 
Do Departamento Penitenciário local 

Art. 73 — A legislação local poderá criar Departamento Penitenciário ou órgão similar, 
com as atribuições que estabelecer. 

Art. 74 — O Departamento Penitenciário local, ou órgão similar, tem por finalidade super- 
visionar e coordenar os estabelecimentos penais da unidade da Federação a que pertencer. 

Art. 75 — O ocupante do cargo de diretor de estabelecimento deverá satisfazer os seguintes 
requisitos: 

I — ser portador de diploma de nível superior de Direito, ou Psicologia, ou Ciências Sociais, 
ou Pedagogia, ou Serviços Sociais; 

II — possuir experiência administrativa na área; 
III — ter idoneidade moral e reconhecida aptidão para o desempenho da função. 

Parágrafo único. O diretor deverá residir no estabelecimento, ou nas proximidades, e dedi- 
cará tempo integral à sua função. 

Art. 76 — O Quadro do Pessoal Penitenciário será organizado em diferentes categorias fun- 
cionais, segundo as necessidades do serviço, com especificação de atribuições relativas às funções de 
direção, chefia e asscssoramento do estabelecimento e às demais funções. 

Art. 77 — A escolha do pessoal administrativo, especializado, de instrução técnica e de vigi- 
lância atenderá a vocação, preparação profissional e antecedentes pessoais do candidato. 

§ l9 — O ingresso do pessoa! penitenciário, bem como a progressão ou a ascensão funcional 
dependerão de cursos específicos de formação, procedendo-se à reciclagem periódica dos servidores 
em exercício. 

Seção III 
Da direção e do pessoal dos estabelecimentos penais 
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§ 29 — No estabelecimento para mulheres somente se permitirá o trabalho de pessoal do 
sexo feminino, salvo quando se tratar de pessoal técnico especializado. 

Art. 78 — O Patronato público ou particular destina-se a prestar assistência aos albergados 
e aos egressos (art. 26). 

Ari. 79 — Incumbe também ao Patronato: 

I — orientar os condenados à pena restritiva de direitos; 
I! — fiscalizar o cumprimento das penas de prestação de serviço à comunidade e de limi- 

tação de fim de semana; 
lif — colaborar na fiscalização do cumprimento das condições da suspensão e do livramen- 

to condicional. 

Art. 80— Haverá, em cada Comarca, um Conselho da Comunidade, composto, no míni- 
mo, por um representante de associação comercial ou industrial, um advogado indicado pela seção 
da Ordem dos Advogados do Brasil e um assistente social escolhido pela Delegacia Seccional do 
Conselho Nacional de Assistentes Sociais. 

Parágrafo único. Na falta da representação prevista neste artigo, ficará a critério do juiz da 
execução a escolha dos integrantes do Conselho. 

Art. 81 — Incumbe ao Conselho da Comunidade; 

I — visitar, pelo menos mensalmente, os estabelecimentos penais existentes na Comarca; 
II — entrevistar presos; 
11! — apresentar relatórios mensais ao juiz da execução e ao Conselho Penitenciário; 
IV — diligenciar a obtenção de recursos materiais e humanos para melhor assistência ao pre- 

so ou internado, em harmonia com a direção do estabelecimento. 

Art. 82 — Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao submetido à medida 
de segurança, ao preso provisório e ao egresso. 

§ !9 — A mulher será recolhida a estabelecimento próprio e adequado à sua condição pes- 
soal. 

§ 2? — O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar estabelecimentos de destinação di- 
versa desde que devidamente isolados. 

Art. 83 — O estabelecimento penal, conforme a sua natureza, deverá contar em suas depen- 
dências com áreas e serviços destinados a dar assistência, educação, trabalho, recreação e prática es- 
portiva. 

Parágrafo único. Haverá instalação destinada a estágio de estudantes universitários. 

Art. 84 — O preso provisório ficará separado do condenado por sentença transitada em jul- 
gado. 

CAPITULO VTI 
DO PATRONATO 

CAPÍTULO VIII 
DO CONSELHO DA COMUNIDADE 

TITULO IV 
DOS ESTABELECIMENTOS PENAIS 

CAPÍTULO i 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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§ !9 — O preso primário cumprirá pena em seção distinta daquela reservada para os reinci- 
dentes. 

§ 2? — O preso que, ao tempo do fato, era funcionário da Administração da Justiça Crimi- 
nal ficará em dependência separada. 

Art. 85 — O estabelecimento penal deverá ter lotação compatível com a sua estrutura e fina- 
lidade. 

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária determinará o 
limite máximo de capacidade do estabelecimento, atendendo a sua natureza e peculiaridades. 

Art. 86 — As penas privativas de liberdade aplicadas pela Justiça de uma unidade federativa 
podem ser executadas em outra unidade, em estabelecimento local ou da União. 

§ 1? — A União Federal poderá construir estabelecimento penal em local distante da conde- 
nação para recolher, mediante decisão judicial, os condenados à pena superior a quinze anos, quan- 
do a medida se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio condenado. 

§ 2' — Conforme a natureza do estabelecimento, nele poderão trabalhar os liberados ou 
egressos que se dediquem a obras públicas ou ao aproveitamento de terras ociosas. 

CAPÍTULO II 

DA PENITENCIÁRIA 

Art. 87 — A Penitenciária destina-se ao condenado à pena de reclusão, em regime fechado. 

Art. 88 — O condenado será alojado em cela individual que conterá dormitório, aparelho 
sanitário e lavatório. 

Parágrafo único. São requisitos básicos da unidade celular: 

a) salubridade do ambiente pela. concorrência dos fatores de aêração, inso- 
lação e condicionamento térmico adequado à existência humana; 

b) área mínima de seis metros quadrados. 

Art. 89 — Além dos requisitos referidos no artigo anterior, a penitenciária de mulheres po- 
derá ser dotada de seção para gestante e parturiente e de creche com a finalidade de assistir ao me- 
nor desamparado cuja responsável esteja presa. 

Art. 90 — A penitenciária de homens será construída em local afastado do centro urbano a 
distância que não restrinja a visitação. 

CAPÍTULO III 

DA COLÓNIA AGRÍCOLA, INDUSTRIAL OU SIMILAR 

Art. 91 — A Colónia Agrícola, Industrial ou similar deslina-se ao cumprimento da pena em 
regime semi-aberto. 

Art. 92 — O condenado poderá ser alojado em compartimento coletivo, observados os re- 
quisitos da letra a do parágrafo único do art. 88 desta lei. 

Parágrafo único. São também requisitos básicos das dependências colelivas: 

a) a seleção adequada dos presos; 

b) o limite de capacidade máxima que atenda os objelivos de individualização 
da pena. 

SENADO fEDERAL 



15 

CAPITULO IV 

DA CASA DO ALBERGADO 

Art. 93 — A Casa do Albergado destina-se ao cumprimento de pena privativa de liberdade, 
em regime aberto, e da pena de limitação de fim de semana. 

Art. 94 — O prédio deverá situar-se em centro urbano, separado dos demais estabelecimen- 
tos, e caracterizar-se pela ausência de obstáculos físicos contra a fuga. 

Art. 95 — Em cada região haverá, pelo menos, uma Casa do Albergado, a qual deverá con- 
ter, além dos aposentos para acomodar os presos, locai adequado para cursos e palestras. 

Parágrafo único. O estabelecimento terá instalações para os serviços de fiscalização e 
orientação dos condenados. 

Art. 96 — No Centro de Observação realizar-se-ão os exames gerais e o criminológico, cu- 
jos resultados serão encaminhados à Comissão Técnica de Classificação. 

Parágrafo único. No Centro poderão ser realizadas pesquisas criminológicas. 

Art. 97 — O Centro de Observação será instalado em unidade autonôma ou em anexo a es- 
tabelecimento penal. 

Art. 98 — Os exames poderão ser realizados pela Comissão Técnica de Classificação, na fal- 
ta do Centro de Observação. 

Art. 99 — O Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico destina-se aos inimputáveis e 
semi-imputáveis referidos no art. 26 e seu parágrafo único do Código Penal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao Hospital, no que couber, o disposto no parágrafo único do 
art. 88 desta lei. 

Art. 100 — O exame psiquiátrico e os demais exames necessários ao tratamento são obriga- 
tórios para todos os internados. 

Art. 101 — O tratamento ambulatorial, previsto no art. 97, segunda parte, do Código Penal, 
será realizado no Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico ou em outro local com dependên- 
cia médica adequada. 

Art. 102 — A Cadeia Pública destina-se ao recolhimento de presos provisórios. 

Art. 103 — Cada Comarca terá, pelo menos, uma Cadeia Pública a fim de resguardar o inte- 
resse da Administração da Justiça Criminal e a permanência do preso cm local próximo ao seu meio 
social e familiar. 

Art. 104 — O estabelecimento de que trata este Capítulo será instalado próximo de centro 
urbano, observando-se na construção as exigências mínimas referidas no art. 88 e seu parágrafo ú- 
nico desta lei. 

CAPITULO V 

DO CENTRO DE OBSERVAÇÃO 

CAPITULO VT 

DO HOSPITAL DE CUSTÓDIA E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO 

CAPITULO VII 

DA CADEIA PÚBLICA 
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TITULO V 

DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPÉCIE 

CAPÍTULO I 

DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 105 — Transitando em julgado a sentença que aplicar pena privativa de liberdade, se o 
réu estiver ou vier a ser preso, o juiz ordenará a expedição de guia de recolhimento para a execução. 

Art. 106 — A guia de recolhimento, extraída pelo escrivão, que a rubricará em todas as fo- 
lhas e a assinará com o juiz, será remetida à autoridade administrativa incumbida da execução e 
conterá; 

! — o nome do condenado; 
!i — a sua qualificação civil e o número do registro geral no órgão oficiai de identificação; 
1!1 — o inteiro teor da denúncia e da sentença condenatória, bem como certidão do trânsito 

em julgado; 
IV — a informação sobre os antecedentes e o grau de instrução; 
V — a data da terminação da pena; 
VI — outras peças do processo reputadas indispensáveis ao adequado tratamento peniten- 

ciário. 

§ l9 — Ao Ministério Público se dará ciência da guia de recolhimento. 

§ 29 — A guia de recolhimento será retificada sempre que sobrevier modificação quanto ao 
início da execução ou ao tempo de duração da pena. 

§ 39 — Se o condenado, ao tempo do fato, era funcionário da Administração da Justiça Cri- 
minal, far-se-á, na guia, menção dessa circunstância, para fins do disposto no § 29 do.art. 84 desta 
lei. 

Art, 107 — Ninguém será recolhido, para cumprimento de pena privativa de liberdade, sem 
a guia expedida pela autoridade judiciária. 

§ l9 — A autoridade administrativa incumbida da execução passará recibo da guia de reco- 
lhimento, para juntá-la aos autos do processo, e dará ciência dos seus termos ao condenado. 

§ 29 — As guias de recolhimento serão registradas em livro especial, segundo a ordem cro- 
nológica do recebimento, e anexadas ao prontuário do condenado, aditando-se, no curso da exe- 
cução, o cálculo das remições e de outras retificações posteriores. 

Art. 108 — O condenado a quem sobrevier doença mental será internado em Hospital de 
Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 

Art. 109 — Cumprida ou extinta a pena, o condenado será posto em liberdade, mediante al- 
vará do juiz, se por outro motivo não estiver preso. 

Seção í! 
Dos regimes 

Art. 110 — O juiz, na sentença, estabelecerá o regime no qual o condenado iniciará o cum- 
primento da pena privativa de liberdade, observado o disposto no art. 33 e seus parágrafos do Códi- 
go Penal. 

Art. 111 — Quando houver condenação por mais de um crime, no mesmo processo ou em 
processos distintos, a determinação do regime de cumprimento será feita peto resultado da soma ou 
unificação das penas, observada, quando for o caso, a delração ou remição. 
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Parágrafo único. Sobrevindo condenação no curso da execução, somar-se-á a pena ao res- 
tante da que está sendo cumprida, para determinação do regime. 

Art. 112 — A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva, com a 
transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cum- 
prido ao menos um sexto da pena no regime anterior e seu mérito indicar a progressão. 

Parágrafo único. A decisão será motivada e precedida de parecer da Comissão Técnica de 
Classificação e do exame criminológico, quando necessário. 

Art. 113 — O ingresso do condenado em regime aberto supõe a aceitação de seu programa e 
das condições impostas pelo juiz. 

Ari. 114 — Somente poderá ingressar no regime aberto o condenado que: 

I — estiver trabalhando ou comprovar a possibilidade de fazé-lo imediatamente; 
li — apresentar, pelos seus antecedentes ou pelo resultado dos exames a que foi submetido, 

fundados indícios de que irá ajustar-se, com autodisciplina e senso de responsabilidade, ao novo re- 
gime. 

Parágrafo único. Poderão ser dispensadas do trabalho as pessoas referidas no art. 117 des- 
ta lei. 

Art. 115 — O juiz poderá estabelecer condições especiais para a concessão de regime aberto, 
sem prejuízo das seguintes condições gerais e obrigatórias: 

I — permanecer no local que for designado, durante o repouso e nos dias de folga; 
II — sair para o trabalho e retornar, nos horários fixados; 
11! — não se ausentar da cidade onde reside,sem autorização judicial; 
IV — comparecer a juízo, para informar e justificar as suas atividades, quando for delermi- 

Art. 116 — O juiz poderá modificar as condições estabelecidas, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público, da autoridade administrativa ou do condenado, desde que as circQnstâncias as- 

Art. 117 — Somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime aberto em resi- 
dência particular quando se tratar de: 

I — condenado maior de setenta anos; 
II — condenado acometido de doença grave; 
III — condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental; 
IV — condenada gestante. 

Art. 118 — A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma regressiva, com 
a transferência para qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado; 

í — praticar fato definido como crime doloso ou falta grave; 
II — sofrer condenação, por crime anterior, cuja pena, somada ao restante da pena em exe- 

cução, torne incabível o regime (art. 111). 

§ I9 — O condenado será transferido do regime aberto se, além das hipóteses referidas nos 
incisos anteriores, frustrar os fins da execução ou não pagar, podendo, a multa cumulativamente 
imposta. 

§ 29 — Nas hipóteses do inciso I e do parágrafo anterior, deverá ser ouvido,previamente, o 
condenado. 

Art. 119 — A legislação local poderá estabelecer normas complementares para o cumpri- 
mento da pena privativa de liberdade em regime aberto (art."36, § l9, do Código Penal). 

nado. 

r sim o recomendem. 
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Seção III 
Das autorizações de saída 

Subseção 1 
Da permissão de saída 

Art. 120 — Os condenados que cumprem pena cm regime fechado ou scmi-aberto e os pre- 
sos provisórios poderão obter permissão para sair do estabelecimento, mediante escolta, quando 
ocorrer um dos seguintes fatos: 

! — falecimento ou doença grave do cônjuge, companheira, ascendente, descendente ou ir- 
mão; 

11 — necessidade de tratamento médico (parágrafo único do art. 14). 

Parágrafo único. A permissão de saída será concedida pelo diretor do estabelecimento 
onde se encontra o preso. 

Art. 121 — A permanência do preso fora do estabelecimento terá a duração necessária à fi- 
nalidade da saída. 

Subseção II 
Da saída temporária 

Art. 122 — Os condenados que cumprem pena em regime semi-aberto poderão obter autori- 
zação para saída temporária do estabelecimento, sem vigilância direta, nos seguintes casos: 

I — visita à família: 
II — frequência a curso supletivo profissionalizante, bem como de instrução do segundo 

grau ou superior, na Comarca do Juízo da Execução; 
III — participação em atividades que concorram para o retorno ao convívio social. 

Art. 123 — A autorização será concedida por ato motivado do juiz da execução, ouvidos o 
Ministério Público e a administração penitenciária, e dependerá da satisfação dos segdintes requisi- 
tos: 

I — comportamento adequado; 
II — cumprimento mínimo de um sexto da pena, se o condenado for primário, e um quarto, 

se reincidente; 
III — compatibilidade do benefício com os objetivos da pena. 

Art. 124 — A autorização será concedida por prazo não superior a sete dias, podendo ser 
renovada por mais quatro vezes durante o ano. 

Parágrafo único. Quando se tratar de frequência a curso profissionalizante, de instrução de 
segundo grau ou superior, o tempo de saída será o necessário para o cumprimento das atividades 
discentes. 

Art. 125 — O benefício será automaticamente revogado quando o condenado praticar fato 
definido como crime doloso, for punido por falta grave, desatender as condições impostas na auto- 
rização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso. 

Parágrafo único. A recuperação do direito à saída temporária dependerá da absolvição no 
processo penal, do cancelamento da punição disciplinar ou da demonstração do merecimento do 
condenado. 

Seção IV 
Da Remição 

Art. 126 — O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semi-aberto poderá re- 
mir, pelo trabalho, parle do tempo de execução da pena. 
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§ l9 — A contagem do tempo para o fim deste artigo será feita à razão de um dia de pena 
por três de trabalho. 

§ 2? — O preso impossibilitado de prosseguir no trabalho, por acidente, continuará a 
beneficiar-se com a remição. 

§ 3? — A remição será declarada pelo juiz da execução, ouvido o Ministério Público. 

Art. 127 — O condenado que for punido por falta grave perderá o direito ao tempo remido, 
começando o novo período a partir da data da infração disciplinar. 

Art. 128 — O tempo remido será computado para 1 "oncessão de livramento condicional e 

Art. 129 — A autoridade administrativa encaminhará mensalmente ao Juízo da Execução 
cópia do registro de todos os condenados que estejam trabalhando c dos dias de trabalho de cada 
um deles. 

Parágrafo único. Ao condenado dar-se-á relação de seus dias remidos. 

Art. 130 — Constitui o crime do art. 299 do Código Pena! declarar ou atestar falsamente 
prestação de serviço para fim de instruir pedido de remição. 

Art. 131 — O livramento condicional poderá ser concedido pelo Juiz da execução, presentes 
os requisitos do art. 83, incisos e parágrafo único, do Código Penal, ouvidos o Ministério Público e 
o Conselho Penitenciário. 

Art. 132 — Deferido o pedido, o juiz especificará as condições a que fica subordinado o li- 
vramento. 

§ l9 — Serão sempre impostas ao liberado condicional as obrigações seguintes; 

a) obter ocupação lícita, dentro de prazo razoável se for apto para o trab'aiho; 

b) comunicar periodicamente ao juiz sua ocupação; 

c) não mudar do território da Comarca do Juízo da Execução, sem prévia autorização des- 
te. 

§ 29 — Poderão ainda ser impostas ao liberado condicional, entre outras obrigações, as se- 
guintes; 

a) não mudar de residência sem comunicação ao juiz e à autoridade incumbida da obser- 
vação cautelar e de proteção; 

b) reco!her-se à habitação em hora fixada; 

c) não frequentar determinados lugares. 

Art. 133 — Se for permitido ao liberado residir fora da Comarca do Juízo da Execução, 
remeter-se-á cópia da sentença do livramento ao juízo do lugar para onde ele se houver transferido e 
à autoridade incumbida da observação cautelar e de proteção. 

Ari. 134 — O liberado será advertido da obrigação de apresentar-se imediatamente ãs auto- 
ridades referidas no artigo anterior. 

Art. 135 — Reformada a sentença denegatória do livramento, os autos baixarão ao Juízo da 
Execução, para as providências cabíveis. 

Art. 136 — Concedido o benefício, será expedida a carta de livramento com a cópia integral 
da sentença em duas vias, remetendo-se uma à autoridade administrativa incumbida da execução e 
outra ao Conselho Penitenciário. 

indulto. 
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Ari. 137 — A cerimonia do livramento condicionai será realizada solenemente no dia mar- 
cado pelo presidente do Conselho Peniteniciário, no estabelecimento onde está sendo cumprida a 
pena, observando-se o seguinte; 

I — a sentença será lida ao liberando, na presença dos demais condenados, pelo presidente 
do Conselho Penitenciário ou membro por ele designado, ou, na falta, pelo juiz; \ 

II — a autoridade administrativa chamará a atenção do liberando para as condições impos- 
tas na sentença de livramento; 

III — o liberando declarará se aceita as condições. 

§ 1? — Dc tudo, em livro próprio, será lavrado termo subscrito por quem presidir a cerimó- 
nia e pelo liberando, ou alguém a seu rogo, se não souber ou não puder escrever. 

§ — Cópia desse termo deverá ser remetida ao Juiz da execução. 

Art. 138 — Ao sair o liberado do estabelecimento penal, ser-lhe-á entregue, além do saldo 
de seu pecúlio e do que lhe pertencer, uma caderneta, que exibirá ã autoridade judiciária ou admi- 
nistrativa. sempre que lhe for exigida. 

§ l9 — A caderneta conterá; 

a) a identificação do liberado; 

b) o texto impresso do presente Capítulo; 

c) as condições impostas. 

§ 2^ — Na falta de caderneta, será entregue ao liberado um salvo-conduto, em que constem 
as condições do livramento, podendo substituir-se a ficha de identificação ou o seu retrato pela des- 
crição dos sinais que possam identificá-lo. 

§ 3? — Na caderneta e no salvo-conduto deverá haver espaço para consignar-se o cumpri- 
mento das condições referidas no art. 132 desta lei. 

Art. 139 — A observação cautelar e a proteção realizadas por serviço social penitenciário, 
Patronato ou Conselho da Comunidade terão a finalidade de: 

I — fazer observar o cumprimento das condições especificadas na sentença concessiva do be- 
nefício; 

II — proteger o beneficiário, orientando-o na execução de suas obrigações e auxiliando-o na 
obtenção de atividade laborativa. 

Parágrafo único. A entidade encarregada da observação cautelar e da proteção do liberado 
apresentará relatório ao Conselho Penitenciário, para efeito da representação prevista nos arts. 143 
e 144 desta lei. 

Ari. 140 — A revogação do livramento condicional dar-se-á nas hipóteses previstas nos 
arts. 86 e 87 do Código Penal. 

Parágrafo único. Mantido o livramento condicional, na hipótese da revogação facultativa, 
o juiz deverá advertir o liberado ou agravar as condições. 

Art. 141 — Se a revogação for motivada por infração penal anterior à vigência do livramen- 
to. computar-se-á como tempo de cumprimento da pena o período de prova, sendo permitida, para 
a concessão de novo livramento, a soma do tempo das duas penas. 

Art. 142 — No caso de revogação por outro motivo, não se computará na pena o tempo em 
que esteve solto o liberado, e tampouco se concederá, em relação ã mesma pena, novo livramento. 

Art. 143 — A revogação será decretada a requerimento do Ministério Público, mediante re- 
presentação do Conselho Penitenciário, ou, de ofício, pelo juiz, ouvido o liberado. 
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^rt. 144 — O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público, ou mediante represen- 

tação do Conselho Penitenciário, e ouvido o liberado, poderá modificar as condições especificadas 
na sentença, devendo o respectivo ato decisório ser lido ao liberado por uma das autoridades ou 
funcionários indicados no inciso 1 do art. 137 desta lei, observado o disposto nos incisos 11 e III e§§ 
1? e Z9 do mesmo artigo. 

Art. 145 — Praticada pelo liberado outra infração penal, o juiz poderá ordenar a sua prisão, 
ouvidos o Conselho Penitenciário e o Ministério Público, suspendendo o curso do livramento con- 
dicional, cuja revogação, entretanto, ficará dependendo da decisão final. 

Arf. 146 — O juiz, de ofício, a requerimento do interessado, do Ministério Público ou me- 
diante representação do Conselho Penitenciário, julgará extinta a pena privativa de liberdade, se ex- 
pirar o prazo do livramento sem revogação. 

Art. 147 — Transitada em julgado a sentença que aplicou a pena restritiva de direitos, o juiz 
da execução, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, promoverá a execução, podendo, 
para tanto, requisitar, quando necessário, a colaboração de entidades públicas ou solicitá-la a parti- 
culares. 

Art. 148 — Em qualquer fase da execução, poderá o juiz, motivadamenle, alterar a forma 
de cumprimento das penas de prestação de serviços à comunidade e de limitação de fim de semana, 
ajustando-as às condições pessoais do condenado e às características do estabelecimento, da entida- 
de ou do programa comunitário ou estatal. 

Art. 149 — Caberá ao juiz da execução: 

I — designar a entidade ou programa comunitário ou estatal, devidamente credenciado ou 
convencionado, junto ao qual o condenado deverá trabalhar gratuitamente, de acordo com as suas 
aptidões: 

II — determinar a intimação do condenado, cientificando-o da entidade, dias e horário em 

que deverá cumprir a pena; 

il! — alterar a forma de execução, a fim de ajustá-la às modificações ocorridas na jornada 
de trabalho. 

§ 1? — o trabalho terá a duração de oito horas semanais e será realizado aos sábados, do- 

mingos e feriados, ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho, nos 
horários estabelecidos pelo juiz. 

§ 29 — A execução terá início a partir da data do primeiro comparecimento. 

Art. 150 — A entidade beneficiada com a prestação de serviços encaminhará mensalmente, 
ao juiz da execução, relatório circunstanciado das atividades do condenado, bem como, a qualquer 
tempo, comunicação sobre ausência ou falta disciplinar. 

Art. 151—Caberá ao juiz da execução determinar a intimação do condenado, 
cientificando-o do local, dias e horário em que deverá cumprir a pena. 

CAPITULO II 
DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 

Seção 1 
Disposições Gerais 

Seção 11 
Da prestação de serviços à comunidade 

Seção III 
Da limitação de fim de semana 
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Parágrafo único. A execução terá início a partir da data do primeiro comparecimento. 

Art. !52 — Poderão ser ministrados ao condenado, durante o tempo de permanência, cur- 
sos e palestras, ou atribuídas atividades educativas. 

Art. 153 — O estabelecimento designado encaminhará, mensalmente, ao juiz da execução, 
relatório, bem assim comunicará, a qualquer tempo, a ausência ou falta disciplinar do condenado. 

Seção IV 
Da interdição temporária de direitos 

Art. 154 — Caberá ao juiz da execução comunicar à autoridade competente a pena aplica- 
da, determinada a intimação do condenado. 

§ 1' — Na hipótese de pena de interdição do art. 47, inciso I, do Código Penal, a autoridade 
deverá, em vinte e quatro horas, contadas do recebimento do ofício, baixar ato, a partir do qual a 
execução terá seu início. 

§ 29 — Nas hipóteses do art. 47, incisos 1! e 111, do Código Penal, o Juízo da Execução deter- 
minará a apreensão dos documentos, que autorizam o exercício do direito interditado. 

Art. 155 — A autoridade deverá comunicar imediatamente ao juiz da execução o descum- 
primento da pena. 

Parágrafo único. A comunicação prevista neste artigo poderá ser feita por qualquer preju- 
dicado. 

CAPITULO 111 

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL 

Art. 156 — O juiz poderá suspender, pelo período de dois a quatro anos, a execução da pena 
privativa de liberdade, não superior a dois anos, na forma prevista nos afts. 77 a 82 do Código Pe- 
nal. 

Art. 157 — O juiz ou Tribunal, na sentença que aplicar pena privativa de liberdade, na si- 
tuação determinada no artigo anterior, deverá pronunciar-se, motivadamente, sobre a suspensão 
condicional, quer a conceda, quer a denegue. 

Art. 158 — Concedida a suspensão, o juiz especificará as condições a que fica sujeito o con- 
denado. pelo prazo fixado, começando este a correr da audiência prevista no art. 160 desta lei. 

§ l9 — As condições serão adequadas ao fato e à situação pessoal do condenado, devendo 
ser incluída entre as mesmas a de prestar serviços à comunidade, ou limitação de fim de semana, sal- 
vo hipótese do art. 78, § 29, do Código Penal. 

§ 29 — O juiz poderá, a qualquer tempo, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou 
mediante proposta do Conselho Penitenciário, modificar as condições e regras estabelecidas na sen- 
tença, ouvido o condenado. 

§ 39 — A fiscalização do cumprimento das condições, regulada nos Estados, Territórios e 
Distrito Federal por normas supletivas, será atribuída a serviço social penitenciário, patronato, 
Conselho da Comunidade ou instituição beneficiada com a prestação de serviços, inspecionados 
pelo Conselho Penitenciário, pelo Ministério Público, ou ambos, devendo o juiz da execução suprir, 
por ato, a falta das normas supletivas. 

§ 49 — O beneficiário, ao comparecer peridiocamente à entidade fiscalizadora, para com- 
provar a observância das condições a que está sujeito, comunicará, também, a sua ocupação e os sa- 
lários ou proventos de que vive. 
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§ 5? — A entidade fiscalizadora deverá comunicar imediatamente ao órgão de inspeção, 
para os fins legais, qualquer fato capaz de acarretar a revogação do benefício, a prorrogação do 
prazo ou a modificação das condições. 

§ 69 — Se for permitido ao beneficiário mudar-se, será feita comunicação ao juiz e à entida- 
de fiscalizadora do loca! da nova residência, aos quais o primeiro deverá apresentar-se imediata- 
mente. 

Art. 159 — Quando a suspensão condiciona! da pena for concedida por Tribunal, a este ca- 
berá estabelecer as condições do benefício. 

§ 1? — De igual modo proceder-se-á quando o tribunal modificar as condições estabelecidas 
na sentença recorrida. 

§ 2^ — O Tribunal, ao conceder a suspensão condicional da pena, poderá, todavia, conferir 
ao Juízo da Execução a incumbência de estabelecer as condições do benefício, e, em qualquer caso, 
a de realizar a audiência admonitória. 

Art. 160 — Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz a lerá ao condenado, em 
audiência, advertindo-o das consequências de nova infração penal e do descumprimento das con- 
dições impostas. 

Art. 161 — Se, intimado pessoalmente ou por edital com prazo de vinte dias, o réu não com- 
parecer injustificadamente à audiência admonitória, a suspensão ficará sem efeito e será executada 
imediatamente a pena. 

Art. 162 — A revogação da suspensão condiciona! da pena e a prorrogação do período de 
prova dar-se-ão na forma do art. 81 e respectivos parágrafos do Código Penal. 

Art. 163 — A sentença condenatória será registrada, com a nota de suspensão, em livro es- 
pecial do juízo a que couber a execução da pena. 

§ 1? — Revogada a suspensão ou extinta a pena, será o fato averbado à margem do registro. 

§ 2,:, — O registro c a averbação serão sigilosos, salvo para efeito de informações requisita- 
das por órgão judiciário ou pelo Ministério Público, para instruir processo penal. 

Art. 164 — Extraída certidão da sentença condenatória com trânsito em julgado, que vale- 
rá como título executivo judicial, o Ministério Público requererá, em autos apartados, a citação do 
condenado para, no prazo de dez dias, pagar o valor da multa ou nomear bens à penhora. 

§ 1° — Decorrido ó prazo sem o pagamento da multa, ou o depósito da respectiva importân- 

cia, proceder-se-á à penhora de tantos bens quantos bastem para garantir a execução. 

§ 2^ — A nomeação de bens à penhora e a posterior execução seguirão o que dispuser a lei 
processual civil. 

Art. 165 — Se a penhora recair em bem imóvel, os autos apartados serão remetidos ao juízo 
cível para prosseguimento. 

Art. 166 — Recaindo a penhora em outros bens, dar-se-á prosseguimento nos termos do§ 2? 
do art. 164 desta lei. 

Art. 167 — A execução da pena de muita será suspensa quando sobrevier ao condenado 
doença mental (art. 52 do Código Penal.) 

r 

CAPITULO IV 

DA PENA DE MULTA 

<Ah '■DO fEDERAL 

ÍER 6 14 

íl». 



Art. 168 — O juiz poderá determinar que a cobrança da muita se efetue mediante desconto 
no vencimento ou salário do condenado, nas hipóteses do art. 50, § 1?, do Código Penal, 
observando-se o seguinte; 

I — o limite máximo do desconto mensal será o da quarta parle da remuneração e o mínimo 
o de um décimo; 

II — o desconto será feito mediante ordem do juiz a quem de direito; 

Hl — o responsável pelo desconto será intimado a recolher mensalmente, até o dia fixado 
pelo juiz, a importância determinada. 

Art. 169 — Até o término do prazo a que se refere o art. 164 desta lei, poderá o condenado 
requerer ao juiz o pagamento da multa em prestações mensais, iguais e sucessivas. 

§ !9 — O juiz, antes de decidir, poderá determinar diligências para verificar a real situação 
económica do condenado e, ouvido o Ministério Público, fixará o número de prestações. 

§ 2' — Se o condenado for impontual ou se melhorar de situação económica, o juiz, de ofí- 
cio ou a requerimento do Ministério Público, revogará o benefício executando-se a multa, na forma 
prevista neste Capítulo, ou prosseguindo-se na execução já iniciada. 

Art. 170 — Quando a pena de multa for aplicada cumulativamente com pena privativa da 
liberdade, enquanto esta estiver sendo executada, poderá aquela ser cobrada mediante desconto na 
remuneração do condenado (art. 168). 

§ l9 — Se o condenado cumprir a pena privativa de liberdade ou obtiver livramento condi- 
cional. sem haver resgatado a multa, far-se-á a cobrança nos termos deste capítulo. 

§ 29 — Aplicar-se-á o disposto no parágrafo anterior aos casos em que for concedida a sus- 
pensão condicional da pena. 

Art. 171 — Transitada em julgado a sentença que aplicar medida de segurança, será ordena- 
da a expedição de guia para a execução. 

Art. 172 — Ninguém será internado em Hospital de Custódia e Tratamento Psquiátrico, ou 
submetido a tratamento ambulatorial. para cumprimento de medida de segurança, sem a guia expe- 
dida pela autoridade judiciária. 

Art. 173 — A guia de internamento ou de tratamento ambulatorial, extraída pelo escrivão, 
que a rubricará em todas as folhas e a subscreverá com o juiz, será remetida ã autoridade adminis- 
trativa incumbida da execução e conterá: 

I — a qualificação do agente e o número do registro geral do órgão oficial de identificação; 
II — o inteiro teor da denúncia e da sentença que tiver aplicado a medida de segurança, bem 

como a certidão do trânsito em julgado; 
III — a data em que terminará o prazo mínimo de internação, ou do tratamento ambulato- 

IV — outras peças do processo reputadas indispensáveis ao adequado tratamento ou inter- 
namento. 

§ I9 — Ao Ministério Público será dada ciência da guia de recolhimento e de sujeição a tra- 
tamento. 

TÍTULO VI 
DA EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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§ 2? — A guia será retificada sempre que sobrevier modificação quanto ao prazo de exe- 
cução. 

Ari. 174 — Aplicar-se-á, na execução da medida de segurança, naquilo que couber, o dis- 
posto nos arts. 8' e 99 desta lei. 

Art. 175 — A cessação da periculosidade será averiguada no fim do prazo mínimo de du- 
ração da medida de segurança, pelo exame das condições pessoais do agente, observando-se o se- 
guinte; 

I — a autoridade administrativa, até um mês antes de expirar o prazo de duração mínima da 
medida, remeterá ao juiz minucioso relatório que o habilite a resolver sobre a revogação ou perma- 
nência da medida; 

II — O relatório será instruído com o laudo psiquiátrico; 
III — juntado aos autos o relatório ou realizadas as diligências, serão ouvidos, sucessiva- 

mente, o Ministério Público e o curador ou defensor, no prazo de três dias para cada um; 
IV — o juiz nomeará curador ou defensor para o agente que não o tiver; 
V — o juiz, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, poderá determinar novas di- 

ligências, ainda que expirado o prazo de duração mínima da medida de segurança; 
VI — ouvidas as partes ou realizadas as diligências a que se refere o inciso anterior, o juiz 

proferirá a sua decisão, no prazo de cinco dias. 

Art. 176 — Em qualquer tempo, ainda no decorrer do prazo mínimo de duração da medida 
de segurança, poderá o juiz da execução, diante de requerimento fundamentado do Ministério 
Público ou do interessado, seu procurador ou defensor, ordenar o exame para que se verifique a ces- 
sação da periculosidade, procedendo-se nos termos do artigo anterior. 

Art. 177 — Nos exames sucessivos para verificar-se a cessação da periculosidade, observar- 
se-á, no que lhes for aplicável, o disposto no artigo" anterior. 

Art. 178 — Nas hipóteses de desinternação ou de liberação (art. 97, § 3?, do Código Penal), 
aplicar-se-á o disposto nos arts. 132 e 133 desta lei. 

Art. 179 — Transitada em julgado a sentença, o juiz expedirá ordem para a desinternação 
ou a liberação. 

Art. 180 — A pena privativa de liberdade, não superior a dois anos, poderá ser convertida 
em restritiva de direitos, desde que: 

I — o condenado a esteja cumprindo em regime aberto; 
II — tenha sido cumprido pelo menos um quarto da pena; 
III — os antecedentes e a personalidade do condenado indiquem ser a conversão redomen- 

dável. 

Art. 181 — A pena restritiva de direitos será convertida em privativa de liberdade nas hipó- 
teses e na forma do art. 45 e seus incisos do Código Penal. 

§ 1? — A pena de prestação de serviços à comunidade será convertida quando o condenado; 

a) não for encontrado por estar em lugar incerto e não sabido, ou desatender a intimação 
por edital; 

CAPITULO II 
DA CESSAÇÃO DA PERICULOSIDADE 

TITULO VII 
DOS INCIDENTES DE EXECUÇÃO 

CAPITULO I 
DAS CONVERSÕES 
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b) não comparecer, injustificadamente, à entidade ou programa em que deva prestar ser- 
viço; 

c) recusar-se, injustificadamente, a prestar o serviço que lhe foi imposto; 
d) praticar falta grave; 
e) sofrer condenação por outro crime à pena privativa de liberdade, cuja execução não te- 

nha sido suspensa. 

§ 2° — A pena de limitação de fim de semana será convertida quando o condenado não 
comparecer ao estabelecimento designado para o cumprimento da pena, recusar-se a exercer a ativi- 
dade determinada pelo juiz ou se ocorrer qualquer das hipóteses das letras a, d e e do parágrafo an- 
terior. 

§ .l' — A pena de interdição temporária de direitos será convertida quando o condenado 
exercer, injustificadamente, o direito interditado ou se ocorrer qualquer das hipóteses das letras a e 
e do § 1' deste artigo. 

Art. 182 — A pena de multa será convertida cm detenção, na forma prevista pelo art. 51 do 
Código Penal. 

§ 1? — Na conversão, a cada dia-multa corresponderá um dia de detenção, cujo tempo de 
duração não poderá ser superior a um ano. 

§ 2'' — A conversão tornar-se-á sem efeito se, a qualquer tempo, for paga a multa. 

Art. 183 — Quando, no curso da execução da pena privativa de liberdade, sobrevier doença 
mental ou perturbação da saúde mental, o juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou 
da autoridade administrativa, poderá determinar a substituição da pena por medida de segurança. 

Art. 184 — O tratamento ambulatorial poderá ser convertido em internação se o agente re- 
velar incompatibilidade com a medida. 

Parágrafo único. Nesta hipótese, o prazo mínimo de internação será de um ano. 

Art. 185 — Haverá excesso ou desvio de execução sempre que algum ato for praticado além 
dos limites fixados na sentença, em normas legais ou regulamentares. 

Art. 186— Podem suscitar o incidente de excesso ou desvio de execução; 

I — o Ministério Público; 
11 — o Conselho Penitenciário; 

111 — o sentenciado: 

Art. 187 — Concedida a anistia, o juiz, de ofício, a requerimento do interessado ou do Mi- 
nistério Público, por proposta da autoridade administrativa ou do Conselho Penitenciário, declara- 
rá extinta a punibilidade. 

Art. 188 — O indulto individual poderá ser provocado por petição do condenado, por ini- 
ciativa do Ministério Público, do Conselho Penitenciário, ou da autoridade administrativa. 

Art. 189 — A petição do indulto, acompanhada dos documentos que a instruírem, será en- 
tregue ao Conselho Penitenciário, para a elaboração de parecer e posterior encaminhamento ao Mi- 
nistério da Justiça. 

CAPITULO II 

DO EXCESSO OU DESVIO 

IV — qualquer dos demais órgãos da execução penal. 

CAPITULO III 

DA ANISTIA E DO INDULTO 
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Art. !90 — O Conselho Penitenciário, à vista dos autos do processo e do prontuário, pro- 
moverá as diligências que entender necessárias e fará, em reiatório, a narração do ilícito penai e dos 
fundamentos da sentença condenatória, a exposição dos antecedentes do condenado e do procedi- 
mento deste depois da prisão, emitindo seu parecer sobre o mérito do pedido e esclarecendo qual- 
quer formalidade ou circunstâncias omitidas na petição. 

Art. 191 — Processada no Ministério da Justiça com documentos e o relatório do Conselho 
Penitenciário, a petição será submetida a despacho do Presidente da República, a quem serão pre- 
sentes os autos do processo ou a certidão de qualquer de suas peças, se ele o determinar. 

Art. 192 — Concedido o indulto e anexada aos autos cópia do decreto, o juiz declarará ex- 
tinta a pena ou ajustará a execução aos termos do decreto, no caso de comutação. 

Art. 193 — Se o sentenciado for beneficiado por indulto coletivo, o juiz, de ofício, a requeri- 
mento do interessado, do Ministério Público, ou por iniciativa do Conselho Penitenciário ou da au- 
toridade administrativa, providenciará de acordo com o disposto no artigo anterior. 

TÍTULO VIII 

DO PROCEDIMENTO JUDICIAL 

Art. 194 — O procedimento correspondente às situações previstas nesta lei será judicial, 
desenvolvendo-se perante o Juízo da Execução. 

Art. 395 — O procedimento judiciai iniciar-se-á de ofício, a requerimento do Ministério 
Público, do interessado, de quem o represente, de seu cônjuge, parente ou descendente, mediante 
proposta do Conselho Penitenciário, ou, ainda, da autoridade administrativa. 

Art. 196 — A portaria ou petição será autuada ouvindo-se, em três dias, o condenado e o 
Ministério Público, quando não figurem como requerentes da medida. 

§ l9 — Sendo desnecessária a produção de prova, o juiz decidirá de plano, em igual prazo. 

§ 29 — Entendendo indispensável a realização-de prova pericial ou orai, o juiz a ordenará, 
decidindo após a produção daquela ou na audiência designada. 

Art. 197 — Das decisões proferidas pelo juiz caberá recurso de agravo, sem efeito suspensi- 
vo. 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 198 — É defesa ao integrante dos órgãos da execução penal, e ao servidor, a divulgação 
de ocorrência que perturbe a segurança e a disciplina dos estabelecimentos, bem como exponha o 
preso a inconveniente notoriedade, durante o cumprimento da pena. 

Art. 199 — O emprego de algemas será disciplinado por decreto federal. 

Art. 200 — O condenado por crime político não está obrigado ao trabalho. 

Ari. 201 — Na falta de estabelecimento adequado, o cumprimento da prisão civil e da pri- 
são administrativa se efetivará em seção especial da Cadeia Pública. 

Art. 202 — Cumprida ou extinta a pena, não constarão da folha corrida, atestados ou certi- 
dões fornecidas por autoridade policial ou por auxiliares da Justiça, qualquer notícia ou referência 
à condenação, salvo para instruir processo pela prática de nova infração pena! ou outros casos ex- 
pressos em lei. 

Art, 203 — No prazo de seis meses, a contar da publicação desta lei, serão editadas as nor- 
mas complementares ou regulamentares, necessárias à eficácia dos dispositivos não auto-aplicáveis. 
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§ l9 — Dentro do mesmo prazo deverão as unidades federativas, em convénio com o Minis- 
tério da Justiça, projetar a adaptação, construção e equipamento de estabelecimentos e serviços pe- 
nais previstos nesta lei. 

§ 29 — Também, no mesmo prazo, deverá ser providenciada a aquisição ou desapropriação 
de prédios para instalação de casas de albergados. 

§3' — O prazo a que se refere o caput deste artigo poderá ser ampliado, por ato do Conse- 
lho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, mediante justificada solicitação, instruída com os 
projetos de reforma ou de construção de estabelecimentos. 

!j 49 — O dcscumprimento injustificado dos deveres estabelecidos para as unidades federati- 
vas implicará na suspensão de qualquer ajuda financeira a elas destinada pela União, para atender 
às despesas de execução das penas e medidas de segurança. 

Art. 204 — Esta lei entra em vigor concomitantemente com a lei de reformas da Parte Ge- 
ral do Código Penal, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei n9 3.274, de 2 de 
outubro de 1957. 

SENADO FEDERAL, JUNHO DE 1984 

SENADOR MOACYR DALLA 
PRESIDENTE 
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SM/NÇyl^ Em 5,^ de junho de 1984 

Senhor Primeiro Secretário 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que, aprovado, sem alterações, pelo Senado Federal, em revi- 

são, foi encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República, o Projeto de Lei (n9s 1.657-B, de 1983, na Câmara 

dos Deputados, e 76, de 1984, no Senado), que "institui a Lei 

de Execução Penal". 

Excelência os protestos de minha perfeita estima e mais dis 

tinta consideração. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
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EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL 

Tenho a honra de comunicar a Vossas Excelências 

que, nos termos dos artigos 59, § 19, e 81, item IV, da Consti. 

tuição, resolvi vetar, por inconstitucionalidade, o § 19 do ar 

tigo 14 do Projeto de Lei da Câmara n9 76, de 1984 (n9 1.657, de 

1983, na Casa na origem), que "institui a Lei de Execução Pe 

nal". 

Dispõe a Constituição em seu artigo 165, parâgra 

fo único, que "nenhuma prestação de serviço de assistência ou 

de beneficio compreendidos na previdência social será criada, ma 

jorada ou estendida sem a correspondente fonte de custeio to 

tal". 0 § 19 do artigo 14 do Projeto que vem ã sanção contraria 

esse preceito constitucional pois estabelece, sem a corresponden 

te fonte de custeio, que a assistência médica do condenado e do 

internado, em caráter obrigatório, ficará a cargo da Previdência 

Social — Federal ou Estadual. 

A parte final do parágrafo, único do artigo 63 de 

termina a renovação, em cada ano, de um terço dos membros do Con 
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selho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, cujo manda 

to se fixou em dois anos. A execução desse princípio salutar ofe 

rece, todavia, dificuldade quase insuperável: em primeiro lugar. 

é múltiplo de três; além disso, essa regra acarretaria a nece£ 

sidade, no primeiro ano, de renovar mandato de membro do Conse 

lho cuja permanência nele é de dois anos. Aconselha - se o veto 

da regra concernente ã renovação anual de um terço dos membros 

do Conselho. Penso, no entanto, que o defeito apontado pode sa 

nar-se mediante projeto de lei que torne viável a execução da re 

gra fixada no aludido parágrafo, e que pretendo oportunamente 

submeter ã apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacio 

nal. 

o número dos membros do Conselho, fixado no caput do artigo, não 

Brasília, em 11 de julho de 1 984. 

e 
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Aviso n? 348-SUPAR. 

Em 11 de julho de 1 984 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem com a qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República restitui dois autógrafos do texto que, com veto par 

ciai, se converteu na Lei n? 7.210, de 11 de julho de 1984. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de elevada estima e consideração. 

JOÃO LEITÃO DE ABREU 
Ministro Chefe do Gabinete Civil 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador HENRIQUE SANTILLO 
DD. Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASlLIA-DF. SENADO FEDE^áí 
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Institui a Lei de Execução Penal. 

O/CONGRESSO NACIONAL decreta: 

TITULO ! 

DO OBJF.TO E DA APLICAÇÃO 

DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL 

Art l9 — A execução penal tem por objetivo efclivar as disposições de sentença ou decisão 
criminal e proporcionar condições para a harmónica integração social do condenado e do interna- 
do. 

Art. 29 — A jurisdição penal dos juízes ou tribunais da justiça ordinária, em todo o terri- 
tório nacional, será exercida, no processo de execução, na conformidade desta lei e do Código de 
Processo Penal. 

Parágrafo único. Esta lei aplicar-se-á igualmente ao preso provisório e ao condenado pela 
Justiça Eleitora! ou Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito à jurisdição ordinária. 

Art. 39 — Ao condenado e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingidos 
pela sentença ou pela lei. 

Parágrafo único. Não haverá qualquer distinção de natureza racial, social, religiosa ou polí- 
tica. 

Art. 49 — O Estado deverá recorrer à cooperação da comunidade nas atividades de exe- 
cução da pena e da medida de segurança. 

Art. 5° — Os condenados serão classificados, segundo os seus antecedentes e personalidade, 
para orientar a individualização da execução penal. 

Art. 6? — A classificação será feita por Comissão Técnica de Classificação que elaborará o 
programa individualizador e acompanhará a execução das penas privativas de liberdade e restriti- 
vas de direitos, devendo propor, à autoridade competente, as progressões e regressões dos regimes, 
bem como as conversões. 

Art. 79 — A Comissão Técnica de Classificação, existente em cada estabelecimento, será 
presidida pelo Diretor e composta, no mínimo, por dois chefes de serviço, um psiquiatra, um psi- 
cólogo e um assistente social, quando se tratar de condenado à pena privativa da liberdade. 

TÍTULO 11 

DO CONDENADO E DO INTERNADO 

CAPÍTULO I 

DA CLASSIFICAÇÃO 
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Parágrafo único. Nos demais casos a Comissão atuará junto ao Juízo da Execução e será in- 
tegrada por fiscais do Serviço Social. 

Art 8? — O condenado ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime fechado, 
será submetido a exame criminológico para a obtenção dos elementos necessários a uma adequada 
classificação e com vistas à individualização da execução. 

Parágrafo único. Ao exame de que trata este artigo poderá ser submetido o condenado ao 
cumprimento da pena privativa de liberdade em regime semi-aberto. 

Art. 9' — A Comissão, no exame para a obtenção de dados reveladores da personalidade, 
observando a ética profissional c tendo sempre presentes peças ou informações do processo,, pode- 
rá: 

I — entrevistar pessoas; 

II — requisitar, de repartições ou estabelecimentos privados, dados e informações a respeito 
do condenado: 

III — realizar outras diligências e exames necessários. 

Art. 10 — A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o 
crime e orientar o retorno à convivência em sociedade. 

Art. 11 — A assistência será: 

I — material; 

II — à saúde; 

III —jurídica; 

IV — educacional; 

V — social; 

VI — religiosa. 

Art. 12 — A assistência material ao preso e ao internado consistirá no fornecimento de ali- 
mentação. vestuário e instalações higiénicas. 

Art. 13 — O estabelecimento disporá de instalações c serviços que atendam aos presos nas 
suas necessidades pessoais, além de locais destinados à venda de produtos e objetos permitidos e 
não fornecidos pela Administração. 

Art. 14 — A assistência à saúde do preso e do internado, de caráter preventivo e curativo, 
compreenderá atendimento médico, farmacêutico e odontológico. 

CAPITULO 11 

DA ASSISTÊNCIA 

Seção 1 

Disposições gerais 

Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso. 

Seção II 

Da assistência material 

Seção III 

Da assistência à saúde 
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§ l9 — A assistência médica do condenado e do internado em caráter obrigatório ficará a 
cargo da Previdência Social — Federal ou Estadual, custeada sempre pela União ou pelo Estado- 
membro. 

§ 2? — Quando o estabelecimento penal não estiver aparelhado para prover a assistência 
médica necessária, esta será prestada em outro local, mediante autorização da direção do estabeleci- 
mento. 

Seção IV 

Da assistência jurídica 

Art. 15 — A assistência jurídica é destinada aos presos e aos internados sem recursos finan- 
ceiros para constituir advogado. 

Art. 16 — As unidades da Federação deverão ter serviços de assistência jurídica nos estabe- 
lecimentos penais. 

Art. 17 — A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a formação profis- 
sional do preso e do internado. 

Art. 18 —^ ensino de primeiro grau será obrigatório, integrando-se no sistema escolar da 
unidade federativa. 

Art. 19 — O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou de aperfeiçoamen- 
to técnico. 

Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino profissional adequado à sua condição. 

Art. 20 — As atividades educacionais podem ser objelo de convénio com entidades públicas 
ou particulares, que instalem escolas ou ofereçam cursos especializados. 

Art. 21 — Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada estabelecimento de uma 
biblioteca, para uso de todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e di- 

Art. 22 — A assistência social tem por finalidade amparar o preso e o internado e prepará- 
los para o retorno à liberdade. 

Art. 23 — Incumbe ao serviço de assistência social: 

I — conhecer os resultados dos diagnósticos e exames; 

II — relatar, por escrito, ao diretor do estabelecimento, os problemas e as dificuldades en- 
frentados pelo assistido; 

III — acompanhar o resultado das permissões de saídas e das saídas temporárias; 

IV — promover, no estabelecimento, pelos meios disponíveis, a recreação; 

V — promover a orientação do assistido, na fase final do cumprimento da pena, e do libe- 
rando, de modo a facilitar o seu retorno à liberdade; 

VI — providenciar a obtenção de documentos, dos benefícios da previdência social c do se- 
guro por acidente no trabalho; 

VII — orientar e amparar, quando necessário, a família do preso, do internado e da vítima. 

Seção V 

Da assistência educacional 

dáticos. 

Seção VI 

Da assistência social 
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Seção VII 

Da assistência religiosa 

Art. 24 — A assistência religiosa, com liberdade de culto, será prestada aos presos e aos in- 
ternados, permilindo-se-lhes a participação nos serviços organizados no estabelecimento penal, 
bem como a posse de livros de instrução religiosa. 

§ D — No estabelecimento haverá local apropriado para os cultos religiosos. 

§ 2' — Nenhum preso ou internado poderá ser obrigado a participar de atividade religiosa. 

Ari. 25 — A assistência ao egresso consiste: 

I — na orientação e apoio para reintegrá-lo à vida em liberdade; 

II — na concessão, se necessário, de alojamento e alimentação, em estabelecimento adequa- 
do, pelo prazo de dois meses. 

Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso II poderá ser prorrogado uma única vez, 
comprovado, por declaração do assistente social, o empenho na obtenção de emprego. 

Art. 26 — Considera-se egresso para os efeitos desta lei: 

I — o liberado definitivo, pelo prazo de um ano a contar da saída do estabelecimento; 

II — o liberado condicional, durante o período de prova. 

Art. 27 — O serviço de assistência social colaborará com o egresso para a obtenção de tra- 

Art. 28 — O trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade humana, 
terá finalidade educativa e produtiva. 

§ l9 — Aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as precauções relativas à segu- 
rança e ã higiene. 

§ 2? — O trabalho do preso não está sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Traba- 
lho. 

Art. 29 — O trabalho do preso será remunerado, mediante prévia tabela, não podendo ser 
inferior a três quartos do salário mínimo. 

§ D — O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender: 

a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que determinados judicialmente e 
não reparados por outros meios; 

b) à assistência à família; 

c) a pequenas despesas pessoais; 

d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do condenado, 
em proporção a ser fixada e sem prejuízo da destinação prevista nas letras anteriores. 

Seção VIII 
Da assistência ao egresso 

balho. 

CAPITULO 111 

DO TRABALHO 

Seção I 

Disposições Gerais 

6,14 
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§ 2? — Ressalvadas outras aplicações legais, será depositada a parte restante para consti- 
tuição do pecúlio, em cadernetas de poupança, que será entregue ao condenado quando posto em li- 
berdade. 

Art. 30 — As tarefas executadas como prestação de serviço à comunidade não serão remu- 
neradas. 

Seção II 

Do trabalho interno 

Art. 31 — O condenado à pena privativa de liberdade está obrigado ao trabalho na medida 
de suas aptidões e capacidade. 

Parágrafo único. Para o preso provisório, o trabalho não é obrigatório e só poderá ser exe- 
cutado no interior do estabelecimento. 

Art. 32 — Na atribuição do trabalho deverão ser levadas em conta a habilitação, a condição 
pessoal e as necessidades futuras do preso, bem como as oportunidades oferecidas pelo mercado. 

§ D— Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o artesanato sem expressão económica, 
salvo nas regiões de turismo. 

§ 29 — Os maiores de sessenta anos poderão solicitar ocupação adequada à sua idade. 

§ 3? — Os doentes ou deficientes físicos somente exercerão atividades apropriadas ao seu es- 
tado. 

Art. 33 — A jornada normal de trabalho não será inferior a seis, nem superior a oito horas, 
com descanso nos domingos e feriados. 

Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário especial de trabalho aos presos designados 
para os serviços de conservação e manutenção do estabelecimento penal. 

Art. 34 — O trabalho poderá ser gerenciado por fundação, ou empresa pública, com auto- 
r nomia administrativa, e terá por objetivo a formação profissional do condenado. 

Parágrafo único. Nessa hipótese, incumbirá à entidade gerenciadora promover e supervi- 
sionar a produção, com critérios e métodos empresariais, encarregar-se de sua comercialização, 
bem como suportar despesas, inclusive pagamento de remuneração adequada, 

Art. 35 — Os órgãos da administração direta ou indireta da União, Estados, Territórios, 
Distrito Federal e dos Municípios adquirirão, com dispensa de concorrência pública, os bens ou 
produtos do trabalho prisional, sempre que não for possível ou recomendável realizar-se a venda a 
particulares. 

Parágrafo único. Todas as importâncias arrecadadas com as vendas reverterão em favor da 
fundação ou empresa pública a que alude o artigo anterior ou, na sua falta, do estabelecimento pe- 
nal. 

Seção 111 
Do trabalho externo 

Art. 36 — O trabalho externo será admissível para os presos em regime fechado somente em 
serviço ou obras públicas realizados por órgãos da administração direta ou indireta, ou entidades 
privadas, desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em favor da disciplina. 

§ D — O limite máximo do número de presos será de dez por cento do total de empregados 
na obra. 
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§ 2' — Caberá ao órgão da administração, à entidade ou à empresa empreiteira a remune- 
ração desse trabalho, 

§ 3^ — A prestação de trabalho a entidade privada depende do consentimento expresso do 
preso. 

Art. 37 — A prestação de trabalho externo, a ser autorizada peia direção do estabelecimen- 
to, dependerá de aptidão, disciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo de um sexto 
da pena. 

Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de trabalho externo ao preso que vier a prati- 
car fato definido como crime, for punido por falta grave, ou tiver comportamento contrário aos re- 
quisitos estabelecidos neste artigo. 

CAPITULO IV 

DOS DEVERES, DOS DIREITOS E DA DISCIPLINA 

Seção I 

Dos Deveres 

Art. 38 — Cumpre ao condenado, além das obrigações legais inerentes ao seu estado, 
submeter-se às normas de execução da pena. 

Art. 39 — Constituem deveres do condenado: 

I — comportamento disciplinado e cumprimento fiel da sentença; 

li — obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem deva relacionar-se; 

III — urbanidade e respeito no trato com os demais condenados; 

IV — conduta oposta aos movimentos individuais ou colelivos de fuga ou de subversão à or- 
dem ou à disciplina; 

V — execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas; 

VI — submissão à sanção disciplinar imposta; 

VII — indenização à vítima ou aos seus sucessores; 

VIU — indenização ao Estado, quando possível, das despesas realizadas com a sua manu- 
tenção, mediante desconto proporcional da remuneração do trabalho; 

IX — higiene pessoal e asseio da ceia ou alojamento; 

X — conservação dos objetos de uso pessoal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao preso provisório, no que couber, o disposto neste artigo. 

Seção II 

Dos Direitos 

Art. 40 — Impõe-se a todas as autoridades o respeito à integridade física e moral dos conde- 
nados e dos presos provisórios. 

Art. 41 —Constituem direitos do preso: 

I — alimentação suficiente e vestuário; 

II — atribuição de trabalho e sua remuneração; 

III — previdência social; 

IV — constituição de pecúlio; 
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V — proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a recreação; 

VI — exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e desportivas anteriores, 
desde que compatíveis com a execução da pena; 

Vil — assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa; 

VIU — proteção contra qualquer forma de sensacionalismo; 

IX — entrevista pessoa! e reservada com o advogado; 

X — visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados; 

Xi — chamamento nominal; 

XII — igualdade de tratamento salvo quanto às exigências da individualização da pena; 

XIII —audiência especial com o diretor do estabelecimento; 

XIV — representação e petição a qualquer autoridade, cm defesa de direito; 

XV — contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, da leitura e de 
outros meios de informação que não comprometam a moral e os bons costumes. 

Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos V, X e XV poderão ser suspensos ou res- 
tringidos mediante ato motivado do diretor do estabelecimento, 

Art. 42 — Aplica-se ao preso provisório e ao submetido à medida de segurança, no que cou- 
ber, o disposto nesta Seção. 

Art. 43 — É garantida a liberdade de contratar médico de confiança pessoal do internado 
ou do submetido a tratamento ambulatória!, por seus familiares ou dependentes, a fim de orientar e 
acompanhar o tratamento. 

Parágrafo único. As divergências entre o médico oficial e o particular serão resolvidas pelo 
juiz de execução. 

Art. 44 — A disciplina consiste na colaboração com a ordem, na obediência às determi- 
nações das autoridades e seus agentes e no desempenho do trabalho. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à disciplina o condenado à pena privativa de liberdade ou 
restritiva de direitos e o preso provisório. 

Art. 45 — Não haverá falta nem sanção disciplinar sem expressa e anterior previsão legal ou 
regulamentar. 

jç — As sanções não poderão colocar em perigo a integridade física e moral do condena- 

do. 

^29 — É vedado o emprego de cela escura. 

§ 39 — São vedadas as sanções coletivas. 

Art. 46 — O condenado ou denunciado no início da execução da pena ou da prisão, sera 
cientificado das normas disciplinares. 

Art. 47 — O poder disciplinar, na execução da pena privativa de liberdade, será exercido 
pela autoridade administrativa conforme as disposições regulamentares. 

Seção 111 

Da disciplina 

Subseção 1 

Disposições gerais 

SENADO FEDERAL 



8 

Art. 48 — Na execução das penas restritivas de direitos, o poder disciplinar será exercido 
pela autoridade administrativa a que estiver sujeito o condenado. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, a autoridade representará ao juiz da execução para os 
fins dos arts. 118, inciso 1, 125, 127, 181, §§ 1?, letra d, e 2? desta lei. 

Art. 49 — As faltas disciplinares classificam-se em leves, médias e graves. A legislação local 
especificará as leves e médias, bem assim as respectivas sanções. 

Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a sanção correspondente à falta consumada. 

Art. 50 — Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que: 

I — incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina; 
II — fugir; 
III — possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender a integridade física de outrem; 
IV — provocar acidente de trabalho; 
V — descumprir, no regime aberto, as condições impostas; 
Vi — inobservar os deveres previstos nos incisos 11 e V do art. 39 desta lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao preso provisório. 

Art. 51 —Comete falta grave o condenado à pena restritiva de direitos que: 

I — descumprir, injustificadamente, a restrição imposta; 
II — retardar, injustificadamente, o cumprimento da obrigação imposta; 
III — inobservar os deveres previstos nos incisos I! e V do art. 39 desta lei. 

Art. 52 — A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave e,sujeita o pre- 
so, ou condenado, à sanção disciplinar, sem prejuízo da sanção penal. 

Art. 53 — Constituem sanções disciplinares: 

I — advertência verbal; 
II — repreensão; 
III — suspensão ou restrição de direitos (art. 41, parágrafo único); 
IV — isolamento na própria cela, ou em local adequado, nos estabelecimentos que possuam 

alojamento coletivo, observado o disposto no art. 88 desta lei. 

Art. 54 — As sanções dos incisos 1 a 111 do artigo anterior serão aplicadas pelo diretor do 
estabelecimento; a do inciso IV, por conselho disciplinar, conforme dispuser o regulamento. 

Art. 55 — As recompensas têm em vista o bom comportamento reconhecido em favor do 
condenado, de sua colaboração com a disciplina e de sua dedicação ao trabalho. 

Art. 56 — São recompensas: 

I — o elogio; 

II — a concessão de regalias. 

Parágrafo único. A legislação local e os regulamentos estabelecerão a natureza e a forma 
de concessão de regalias. 

Subseção II 

Das faltas disciplinares 

Subseção III 
Das sanções e das recompensas 
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Subseção IV 
Da aplicação das sanções 

Art. 57 — Na aplicação das sanções disciplinares levar-se-á em conta a pessoa do faltoso, a 
natureza e as circunstâncias do fato, bem como as suas consequências. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, aplicam-se as sanções previstas nos incisos III e IV do 
art. 53 desta lei. 

Art. 58 — O isolamento, a suspensão e a restrição de direitos não poderão exceder a trinta 
dias. 

Parágrafo único. O isolamento será sempre comunicado ao juiz da execução. 

Subseção V 
Do procedimento disciplinar 

Art. 59 — Praticada a falta disciplinar, deverá ser instaurado o procedimento para sua apu- 
ração, conforme regulamento, assegurado o direito de defesa. 

Parágrafo único. A decisão será motivada. 

Art. 60 — A autoridade administrativa poderá decretar o isolamento preventivo do faltoso, 
pelo prazo máximo de dez dias, no interesse da disciplina e da averiguação do fato. 

Parágrafo único. O tempo de isolamento preventivo será computado no período de cum- 
primento da sanção disciplinar. 

TITULO III 
DOS ÓRGÃOS DA EXECUÇÃO PENAL 

CAPITULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 61 —São órgãos da execução penal: 

I — o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária; 
II — o Juízo da Execução; 
III — o Ministério Público; 
IV — o Conselho Penitenciário; 
V — os Departamentos Penitenciários; 
VI — o Patronato; 
VII — o Conselho da Comunidade. 

CAPITULO II 
DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E 

PENITENCIÁRIA 

Art. 62 — O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, com sede na Capital 
da República, é subordinado ao Ministério da Justiça. 

Art. 63 — O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária será integrado por tre- 
ze membros designados através de ato do Ministério da Justiça, dentre professores e profissionais 
da área do Direito Penal, Processual Penal,. Penitenciário e ciências correlatas, bem como por repre- 
sentantes da comunidade e dos Ministérios da área social. 

Parágrafo único. O mandato dos membros do Conselho terá duração de dois anos, renova- 
do um terço em cada ano. 
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Art. 64 — Ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, no exercício de suas 
atividades, em âmbito federal ou estadual, incumbe: 

I — propor diretrizes da política crimina! quanto a prevenção do delito, Administração da 
Justiça Criminal e execução das penas e das medidas de segurança; 

II — contribuir na elaboração de planos nacionais de desenvolvimento, sugerindo as metas e 
prioridades da política criminal e penitenciária; 

III — promover a avaliação periódica do sistema criminal para a sua adequação às necessi- 
dades do País; 

IV — estimular e promover a pesquisa criminológica; 
V — elaborar programa nacional penitenciário de formação e aperfeiçoamento do servidor; 

VI — estabelecer regras sobre a arquitetura e construção de estabelecimentos penais e casas 
de albergados; 

VII —estabelecer os critérios para a elaboração da estatística criminal; 
VIU — inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos penais, bem assim informar-se, mediante 

relatórios do Conselho Penitenciário, requisições, visitas ou outros meios, acerca do desenvolvi- 
mento da execução penal nos Estados, Territórios e Distrito Federal, propondo às autoridades dela 
incumbida as medidas necessárias ao seu aprimoramento; 

IX — representar ao juiz da execução ou à autoridade administrativa para instauração de 
sindicância ou procedimento administrativo, em caso de violação das normas referentes à execução 
penal; 

X — representar à autoridade competente para a interdição, no todo ou em parte, de estabe- 
lecimento penal. 

Art. 65 — A execução penal competirá ao juiz indicado na lei local de organização judi- 
ciária e, na sua ausência, ao da sentença. 

Art. 66 — Compete ao juiz da execução: 

I — aplicar aos casos julgados lei posterior que de qualquer modo favorecer o condenado: 
II — declarar extinta a punibilidade; 
III — decidir sobre: 

a) soma ou unificação de penas; 
b) progressão ou regressão nos regimes; 
c) delração e remição da pena; 
d) suspensão condicional da pena; 
e) livramento condicional; 
f) incidentes da execução; 

IV — autorizar saídas temporárias; 
V — determinar: 

a) a forma de cumprimento da pena restritiva de direitos e fiscalizar sua execução; 
b) a conversão da pena restritiva de direitos e de multa em privativa de liberdade; 
c) a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos; 
d) a aplicação da medida de segurança, bem como a substituição da pena por medida 

de segurança; 
e) a revogação da medida de segurança; 
f) a desinternação e o restabelecimento da situação anterior; 

CAPITULO III 
DO JUlZO DA EXECUÇÃO 
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g) o cumprimento de pena ou medida de segurança em outra Comarca; 
h) a remoção do condenado na hipótese prevista no § 1? do art. 86 desta lei: 

V! — zelar pelo correto cumprimento da pena e da medida de segurança; 
Vil — inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos penais, tomando providências para o 

adequado funcionamento e promovendo, quando for o caso. a apuração de responsabilidade: 
Vill — interditar, no todo ou em parte, estabelecimento penal que estiver funcionando em 

condições inadequadas ou com infringència aos dispositivos desta lei; 
iX — compor e instalar o Conselho da Comunidade. 

Art. 67 — O Ministério Público fiscalizará a execução da pena e da medida de segurança, 
oficiando no processo executivo e nos incidentes da execução. 

Art. 68 — Incumbe, ainda, ao Ministério Público: 

I — fiscalizar a regularidade formal das guias de recolhimento e de internamento; 
II — requerer: 

a) todas as providências necessárias ao desenvolvimento do processo executivo: 
b) a instauração dos incidentes de excesso ou desvio de execução; 
c) a aplicação de medida de segurança, bem como a substituição da pena por medida 

de segurança: 
d) a revogação da medida de segurança; 
e) a conversão de penas, a progressão ou regressão nos regimes e a revogação da sus- 

pensão condicional da pena e do livramento condicional; 
f) a internação, a desinternação e o restabelecimento da situação anterior; 

III — interpor recursos de decisões proferidas, pela autoridade judiciária, dutante a exe- 
cução. 

Parágrafo único. O órgão do Ministério Público visitará mensalmente os estabelecimentos 
penais, registrando a sua presença em livro próprio. 

Art. 69 — O Conselho Penitenciário é órgão consultivo e fiscalizador da execução da pena. 

§ 1? — O Conselho será integrado por membros nomeados pelo Governador do Estado, do 
Distrito Federal e dos Territórios, dentre professores e profissionais da área do Direito Penal, Pro- 
cessual Penal, Penitenciário e ciências correlatas, bem como por representantes da comunidade. A 
legislação federal e estadual regulará o seu funcionamento. 

§ 2^ — O mandato dos membros do Conselho Penitenciário terá a duração de quatro anos. 

Art. 70—Incumbe ao Conselho Penitenciário: 

I —emitir parecer sobre livramento condicional, indulto e comutação de pena; 
II — inspecionar os estabelecimentos e serviços penais; 
III — apresentar, no primeiro trimestre de cada ano, ao Conselho Nacional de Política Cri- 

minal e Penitenciária, relatório dos trabalhos efetuados no exercício anterior; 
IV — supervisionar os patronatos, bem como a assistência aos egressos. 

CAPÍTULO IV 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO PENITENCIÁRIO 
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CAPITULO VI 
DOS DEPARTAMENTOS PENITENCIÁRIOS 

Seção 1 
Do Departamento Penitenciário Nacional 

Ari. 7! — O Departamento Penitenciário Nacional, subordinado ao Ministério da Justiça, 
é órgão executivo da Política Penitenciária Nacional e de apoio administrativo e financeiro do Con- 
selho Nacional de Política Criminal e Penitenciária. 

Art. 72 — São atribuições do Departamento Penitenciário Nacional: 

I — acompanhar a fiel aplicação das normas de execução penal em todo o território nacio- 
nal; 

II — inspecionar e fiscalizar periodicamente os estabelecimentos e serviços penais; 
III — assistir tecnicamente as unidades federativas na implementação dos princípios e regras 

estabelecidos nesta lei; 
IV — colaborar com as unidades federativas, mediante convénios, na implantação de estabe- 

lecimentos e serviços penais; 
V — colaborar com as unidades federativas para a realização de cursos de formação de pes- 

soal penitenciário e de ensino profissionalizante do condenado e do internado. 

Parágrafo único. Incumbem também ao Departamento a coordenação e supervisão dos es- 
tabelecimentos penais e de internamento federais. 

Seção II 
Do Departamento Penitenciário local 

Art. 73 — A legislação local poderá criar Departamento Penitenciário ou órgão similar, 
com as atribuições que estabelecer. 

Art. 74 — O Departamento Penitenciário local, ou órgão similar, tem por finalidade super- 
visionar e coordenar os estabelecimentos penais da unidade da Federação a que pertencer. 

Seção 111 
Da direção e do pessoal dos estabelecimentos penais 

Ari. 75 — O ocupante do cargo de diretor de estabelecimento deverá satisfazer os seguintes 
requisitos: 

I — ser portador de diploma de nível superior de Direito, ou Psicologia, ou Ciências Sociais, 
ou Pedagogia, ou Serviços Sociais; 

II —possuir experiência administrativa na área; 
III — ter idoneidade moral e reconhecida aptidão para o desempenho da função. 

Parágrafo único. O diretor deverá residir no estabelecimento, ou nas proximidades, e dedi- 
cará tempo integral à sua função. 

Art. 76 — O Quadro do Pessoal Penitenciário será organizado em diferentes categorias fun- 
cionais, segundo as necessidades do serviço, com especificação de atribuições relativas às funções de 
direção, chefia e assessoramento do estabelecimento e às demais funções. 

Art. 77 — A escolha do pessoal administrativo, especializado, de instrução técnica e de vigi- 
lância atenderá a vocação, preparação profissional e antecedentes pessoais do candidato. 

§ I9 — O ingresso do pessoal penitenciário, bem como a progressão ou a ascensão funcional 
dependerão de cursos específicos de formação, procedendo-se à reciclagem periódica dos servidores 
em exercício. 
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§ 29 — No estabelecimento para mulheres somente se permitirá o trabalho de pessoal do 
sexo feminino, salvo quando se tratar de pessoal técnico especializado. 

Art. 78 — O Patronato público ou particular destina-se a prestar assistência aos albergados 
e aos egressos (art. 26). 

Art. 79 — Incumbe também ao Patronato: 

I — orientar os condenados à pena restritiva de direitos; 
II — fiscalizar o cumprimento das penas de prestação de serviço à comunidade e de limi- 

tação de fim de semana; 
III — colaborar na fiscalização do cumprimento das condições da suspensão e do livramen- 

to condicional. 

Art. 80— Haverá, em cada Comarca, um Conselho da Comunidade, composto, no míni- 
mo, por um representante de associação comercial ou industrial, um advogado indicado pela seção 
da Ordem dos Advogados do Brasil e um assistente social escolhido pela Delegacia Seccionai do 
Conselho Nacional de Assistentes Sociais. 

Parágrafo único. Na falta da representação prevista neste artigo, ficará a critério do juiz da 
execução a escolha dos integrantes do Conselho. 

Art. 81 — Incumbe ao Conselho da Comunidade; 

I — visitar, pelo menos mensalmente, os estabelecimentos penais existentes na Comarca; 
II — entrevistar presos; 
III — apresentar relatórios mensais ao juiz da execução e ao Conselho Penitenciário; 
IV — diligenciar a obtenção de recursos materiais e humanos para melhor assistência ao pre- 

so ou internado, em harmonia com a direção do estabelecimento. 

Art. 82 — Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao submetido à medida 
de segurança, ao preso provisório e ao egresso. 

§ D — A mulher será recolhida a estabelecimento próprio e adequado à sua condição pes- 
soal. 

§ 29 — O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar estabelecimentos de destinação di- 
versa desde que devidamente isolados. 

Art. 83 — O estabelecimento penai, conforme a sua natureza, deverá contar em suas depen- 
dências com áreas e serviços destinados a dar assistência, educação, trabalho, recreação e prática es- 
portiva. 

Parágrafo único. Haverá instalação destinada a estágio de estudantes universitários. 

Art. 84 — O preso provisório ficará separado do condenado por sentença transitada em jul- 
gado. 

CAPÍTULO VII 
DO PATRONATO 

CAPÍTULO VIII 
DO CONSELHO DA COMUNIDADE 

TÍTULO IV 
DOS ESTABELECIMENTOS PENAIS 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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§ 1? — O preso primário cumprirá pena em seção distinta daquela reservada para os reinci- 
dentes. 

§ 29 — O preso que, ao tempo do fato, era funcionário da Administração da Justiça Crimi- 
na! ficará em dependência separada. 

Art, 85 — O estabelecimento penal deverá ter lotação compatível com a sua estrutura e fina- 
lidade. 

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária determinará o 
limite máximo de capacidade do estabelecimento, atendendo a sua natureza e peculiaridades. 

Art. 86 — As penas privativas de liberdade aplicadas pela Justiça de uma unidade federativa 
podem ser executadas em outra unidade, em estabelecimento local ou da União. 

§ 1° — A União Federal poderá construir estabelecimento penal em local distante da conde- 
nação para recolher, mediante decisão judicial, os condenados à pena superior a quinze anos, quan- 
do a medida se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio condenado. 

§ 2? — Conforme a natureza do estabelecimento, nele poderão trabalhar os liberados ou 
egressos que se dediquem a obras públicas ou ao aproveitamento de terras ociosas. 

CAPITULO II 

DA PENITENCIÁRIA 

Art. 87 — A Penitenciária destina-se ao condenado à pena de reclusão, em regime fechado. 

Art. 88 — O condenado será alojado em cela individual que conterá dormitório, aparelho 
sanitário e lavatório. 

Parágrafo único. São requisitos básicos da unidade celular: 

a) salubridade do ambiente pela. concorrência dos fatores de aÈração, inso- 
lação e condicionamento térmico adequado à existência humana; 

b) área mínima de seis metros quadrados. 

Art. 89 — Além dos requisitos referidos no artigo anterior, a penitenciária de mulheres po- 
derá ser dotada de seção para gestante e parturiente e de creche com a finalidade de assistir ao me- 
nor desamparado cuja responsável esteja presa. 

Art. 90 — A penitenciária de homens será construída em local afastado do centro urbano a 
distância que não restrinja a visitação. 

CAPÍTULO III 

DA COLÓNIA AGRÍCOLA, INDUSTRIAL OU SIMILAR 

Art. 91 — A Colónia Agrícola, Industrial ou similar destina-se ao cumprimento da pena em 
regime semi-aberto. 

Art. 92 — O condenado poderá ser alojado em compartimento coletivo, observados os re- 
quisitos da letra a do parágrafo único do art. 88 desta lei. 

Parágrafo único. São também requisitos básicos das dependências coletivas: 

a) a seleçào adequada dos presos; 

b) o limite de capacidade máxima que atenda os objetivos de individualização 
da pena. 
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CAPITULO IV 

DA CASA DO ALBERGADO 

Art. 93 — A Casa do Albergado destina-se ao cumprimento de pena privativa de liberdade, 
em regime aberto, e da pena de limitação de fim de semana. 

Art, 94 — O prédio deverá situar-se em centro urbano, separado dos demais estabelecimen- 
tos, e caracterizar-se pela ausência de obstáculos físicos contra a fuga. 

Art. 95 — Em cada região haverá, pelo menos, uma Casa do Albergado, a qual deverá con- 
ter, além dos aposentos para acomodar os presos, local adequado para cursos e palestras. 

Parágrafo único. O estabelecimento lerá instalações para os serviços de fiscalização e 
orientação dos condenados. 

CAPITULO V 

DO CENTRO DE OBSERVAÇÃO 

Art. 96 — No Centro de Observação realizar-se-ão os exames gerais e o criminológico, cu- 
jos resultados serão encaminhados à Comissão Técnica de Classificação. 

Parágrafo único. No Centro poderão ser realizadas pesquisas criminológicas. 

Art. 97 — O Centro de Observação será instalado em unidade autonóma ou em anexo a es- 
tabelecimento penal. 

Art. 98 — Os exames poderão ser realizados pela Comissão Técnica de Classificação, na fal- 
ta do Centro de Observação. 

CAPITULO VI 

DO HOSPITAL DE CUSTÓDIA E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO 

Art, 99 — o Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico destina-se aos inimputáveis e 

semi-imputáveis referidos no art. 26 e seu parágrafo único do Código Penal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao Hospital, no que couber, o disposto no parágrafo único do 
art. 88 desta lei. 

Art. 100 — O exame psiquiátrico e os demais exames necessários ao tratamento são obriga- 
tórios para todos os internados. 

Art. 101 — O tratamento ambulatorial, previsto no art. 97, segunda parte, do Código Penal, 
será realizado no Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico ou em outro local com dependên- 
cia médica adequada. 

CAPITULO VII 

DA CADEIA PÚBLICA 

Art. 102 — A Cadeia Pública destina-se ao recolhimento de presos provisórios. 

Art. 103 — Cada Comarca terá, pelo menos, uma Cadeia Pública a fim de resguardar o inte- 
resse da Administração da Justiça Criminal e a permanência do preso em local próximo ao seu meio 
social e familiar. 

Art. 104 — O estabelecimento dc que trata este Capítulo será instalado próximo dc centro 
urbano, observando-se na construção as exigências mínimas referidas no art. 88 e seu parágrafo ú- 
nico desta lei. 
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TITULO V 

DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPECIE 

CAPÍTULO I 

DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 105 — Transitando em julgado a sentença que aplicar pena privativa de liberdade, se o 
réu estiver ou vier a ser preso, o juiz ordenará a expedição de guia de recolhimento para a execução. 

Art. 106 — A guia de recolhimento, extraída pelo escrivão, que a rubricará em todas as fo- 
lhas e a assinará com o juiz, será remetida à autoridade administrativa incumbida da execução e 
conterá: 

I — o nome do condenado: 
II — a sua qualificação civil e o número do registro geral no órgão oficial de identificação; 
III — o inteiro teor da denúncia e da sentença condenatória, bem como certidão do trânsito 

em julgado; 
IV — a informação sobre os antecedentes e o grau de instrução; 
V — a data da terminação da pena; 
VI — outras peças do processo reputadas indispensáveis ao adequado tratamento peniten- 

ciário. 

§ I9 — Ao Ministério Público se dará ciência da guia de recolhimento. 

§ 29 — A guia de recolhimento será retificada sempre que sobrevier modificação quanto ao 
início da execução ou ao tempo de duração da pena. 

§ 39 — Se o condenado, ao tempo do fato, era funcionário da Administração da Justiça Cri- 
minal, far-se-á, na guia, menção dessa circunstância, para fins do disposto no § 29 do.art. 84 desta 

Art. 107 — Ninguém será recolhido, para cumprimento de pena privativa de liberdade, sem 
a guia expedida pela autoridade judiciária. 

§ D — A autoridade administrativa incumbida da execução passará recibo da guia de reco- 
lhimento, para juntá-la aos autos do processo, e dará ciência dos seus termos ao condenado. 

§ 29 — As guias de recolhimento serão registradas em livro especial, segundo a ordem cro- 
nológica do recebimento, e anexadas ao prontuário do condenado, aditando-se, no curso da exe- 
cução, o cálculo das remições e de outras retificações posteriores. 

Art. 108 — O condenado a quem sobrevier doença mental será internado em Hospital de 
Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 

Art. 109 — Cumprida ou extinta a pena, o condenado será posto em liberdade, mediante al- 
vará do juiz, se por outro motivo não estiver preso. 

Art. 110 — O juiz, na sentença, estabelecerá o regime no qual o condenado iniciará o cum- 
primento da pena privativa de liberdade, observado o disposto no art. 33 e seus parágrafos do Códi- 
go Penal. 

Art. 111 — Quando houver condenação por mais de um crime, no mesmo processo ou em 
processos distintos, a determinação do regime de cumprimento será feita pelo resultado da soma ou 
unificação das penas, observada, quando for o caso, a detração ou remição. 

lei. 

Seção II 
Dos regimes 
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Parágrafo único. Sobrevindo condenação no curso da execução, somar-se-á a pena ao res- 
tante da que está sendo cumprida, para determinação do regime. 

Art. 112 — A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva, com a 
transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cum- 
prido ao menos um sexto da pena no regime anterior e seu mérito indicar a progressão. 

Parágrafo único. A decisão será motivada e precedida de parecer da Comissão Técnica de 
Classificação e do exame criminológico, quando necessário. 

Art. 113 — O ingresso do condenado em regime aberto supõe a aceitação de seu programa e 
das condições impostas pelo juiz. 

Ari. 114 — Somente poderá ingressar no regime aberto o condenado que; 

I — estiver trabalhando ou comprovar a possibilidade de fazê-lo imediatamente; 
II — apresentar, pelos seus antecedentes ou pelo resultado dos exames a que foi submetido, 

fundados indícios de que irá ajustar-se, com autodisciplina e senso de responsabilidade, ao novo re- 
gime. 

Parágrafo único. Poderão ser dispensadas do trabalho as pessoas referidas no art. 117 des- 
ta lei. 

Art. 115 — O juiz poderá estabelecer condições especiais para a concessão de regime aberto, 
sem prejuízo das seguintes condições gerais e obrigatórias; 

I — permanecer no local que for designado, durante o repouso e nos dias de folga; 
II — sair para o trabalho e retornar, nos horários fixados; 
11! — não se ausentar da cidade onde reside,sem autorização judicial; 
IV — compaKcer ajuízo, para informar e justificar as suas atividades, quando for determi- 

nado. 

Art. 116 — O juiz poderá modificar as condições estabelecidas, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público, da autoridade administrativa ou do condenado, desde que as circflnstâncias as- 
sim o recomendem. 

Art. 117 — Somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime aberto em resi- 
dência particular quando se tratar de: 

I — condenado maior de setenta anos; 
II —condenado acometido de doença grave; 
III — condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental; 
IV — condenada gestante. 

Art. 118 — A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma regressiva, com 
a transferência para qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado: 

I — praticar fato definido como crime doloso ou falta grave; 
II — sofrer condenação, por crime anterior, cuja pena, somada ao restante da pena em exe- 

cução, torne incabível o regime (art. 111). 

§ 1? — O condenado será transferido do regime aberto se, além das hipóteses referidas nos 
incisos anteriores, frustrar os fins da execução ou não pagar, podendo, a multa cumulativamente 
imposta. 

§ 2' — Nas hipóteses do inciso I e do parágrafo anterior, deverá ser ouvido,previamente, o 
condenado. 

Art. 119 — A legislação local poderá estabelecer normas complementares para o cumpri- 
mento da pena privativa de liberdade em regime aberto (art. 36, § l9, do Código Penal). 
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Seção III 
Das autorizações de saída 

Subseçào ! 
Da permissão de saída 

Art. 120 — Os condenados que cumprem pena em regime fechado ou semi-aberto e os pre- 
sos provisórios poderão obter permissão para sair do estabelecimento, mediante escolta, quando 
ocorrer um dos seguintes fatos; 

I — falecimento ou doença grave do cônjuge, coní, anheira, ascendente, descendente ou ir- 
mão: 

II — necessidade de tratamento médico (parágrafo único do art. 14). 

Parágrafo único. A permissão de saída será concedida pelo diretor do estabelecimento 
onde se encontra o preso. 

Art. 121 — A permanência do preso fora do estabelecimento terá a duração necessária à fi- 
nalidade da saída. 

Subseção II 
Da saída temporária 

Art. 122 — Os condenados que cumprem pena em regime semi-aberto poderão obter autori- 
zação para saída temporária do estabelecimento, sem vigilância direta, nos seguintes casos: 

I — visita à família; 
II — frequência a curso supletivo profissionalizante, bem como de instrução do segundo 

grau ou superior, na Comarca do Juízo da Execução; 
III — participação em atividades que concorram para o retorno ao convívio social. 

Art. 123 — A autorização será concedida por ato motivado do juiz da execução, ouvidos o 
Ministério Público e a administração penitenciária, e dependerá da satisfação dos segdintes requisi- 
tos; 

I — comportamento adequado; 
II — cumprimento mínimo de um sexto da pena, se o condenado for primário, e um quarto, 

se reincidente; 
III — compatibilidade do benefício com os objetivos da pena. 

Art. 124 — A autorização será concedida por prazo não superior a sete dias, podendo ser 
renovada por mais quatro vezes durante o ano. 

Parágrafo único. Quando se tratar de frequência a curso profissionalizante, de instrução de 
segundo grau ou superior, o tempo de saída será o necessário para o cumprimento das atividades 
discentes. 

Art. 125 — O benefício será automaticamente revogado quando o condenado praticar fato 
definido como crime doloso, for punido por falta grave, desatender as condições impostas na auto- 
rização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso. 

Parágrafo único. A recuperação do direito à saída temporária dependerá da absolvição-no 
processo penal, do cancelamento da punição disciplinar ou da demonstração do merecimento do 
condenado. 

Seção IV 
Da Remiçào 

Art. 126 — O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semi-aberto poderá re- 
mir, pelo trabalho, parte do tempo de execução da pena. 

SENADO FEDERAL 

F/otocolo Lea^lítlv© 

buí 7-0/yy 

^jlJJ 



19 

§ 1? — A contagem do tempo para o fim deste artigo será feita à razão de um dia de pena 
por três de trabalho. 

§ 29 — O preso impossibilitado de prosseguir no trabalho, por acidente, continuará a 
beneficiar-se com a remição. 

§ 3° — A remição será declarada pelo juiz da execução, ouvido o Ministério Público. 

Art, 127 — O condenado que for punido por falta grave perderá o direito ao tempo remido, 
começando o novo período a partir da data da infração disciplinar. 

Art. 128 — O tempo remido será computado para 1 concessão de livramento condicional c 
indulto. 

Art. 129 — A autoridade administrativa encaminhará mensalmente ao Juízo da Execução 
cópia do registro de todos os condenados que%estejam trabalhando e dos dias de trabalho de cada 
um deles. 

Parágrafo único. Ao condenado dar-se-á relação de seus dias remidos. 

Art. 130 — Constitui o crime do art. 299 do Código Penal declarar ou atestar falsamente 
prestação de serviço para fim de instruir pedido de remição. 

Art. 131 — O livramento condicional poderá ser concedido pelo Juiz da execução, presentes 
os requisitos do art. 83, incisos e parágrafo único, do Código Penal, ouvidos o Ministério Público e 
o Conselho Penitenciário. 

Art. 132 — Deferido o pedido, o juiz especificará as condições a que fica subordinado o li- 
vramento. 

§ l9 — Serão sempre impostas ao liberado condicional as obrigações seguintes; 

a) obter ocupação lícita, dentro de prazo razoável se for apto para o trab'alho; 

b) comunicar periodicamente ao juiz sua ocupação; 

c) não mudar do território da Comarca do Juízo da Execução, sem prévia autorização des- 
te. 

§ 2? — Poderão ainda ser impostas ao liberado condicional, entre outras obrigações, as se- 
guintes: 

a) não mudar de residência sem comunicação ao juiz e à autoridade incumbida da obser- 
vação cautelar e de proteção; 

b) recolher-se à habitação em hora fixada; 

c) não frequentar determinados lugares. 

Art. 133 — Se for permitido ao liberado residir fora da Comarca do Juízo da Execução, 
remeter-se-á cópia da sentença do livramento ao juízo do lugar para onde ele se houver transferido e 
à autoridade incumbida da observação cautelar e de proteção. 

Art. 134 — O liberado será advertido da obrigação de apresentar-se imediatamente às auto- 
ridades referidas no artigo anterior. 

Art. 135 — Reformada a sentença denegatória do livramento, os autos baixarão ao Juízo da 
Execução, para as providências cabíveis. 

Art. 136 — Concedido o benefício, será expedida a carta de livramento com a cópia integral 
da sentença em duas vias, remetendo-se uma à autoridade administrativa incumbida da execução e 
outra ao Conselho Penitenciário. 

Seção V 
Do livramento condicional 
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Art. 137 — A cerimónia do livramento condicional será realizada solenemente no dia mar- 
cado pelo presidente do Conselho Peniteniciário, no estabelecimento onde está sendo cumprida a 
pena. observando-se o seguinte: 

I — a sentença será lida ao liberando, na presença dos demais condenados, pelo presidente 
do Conselho Penitenciário ou membro por ele designado, ou, na falta, pelo juiz; 

II — a autoridade administrativa chamará a atenção do liberando para as condições impos- 
tas na sentença de livramento; 

III — o liberando declarará se aceita as condições. 

§ 1? — De tudo, em livro próprio, será lavrado termo subscrito por quem presidir a cerimó- 
nia e pelo liberando, ou alguém a seu rogo, se não souber ou não puder escrever. 

§ 29 — Cópia desse termo deverá ser remetida ao Juiz da execução. 

Art. 138 — Ao sair o liberado do estabelecimento penal, ser-lhe-á entregue, além do saldo 
de seu pecúlio e do que lhe pertencer, uma caderneta, que exibirá à autoridade judiciária ou admi- 
nistrativa, sempre que lhe for exigida. 

§ D — A caderneta conterá; 

a) °a identificação do liberado; 

b) o texto impresso do presente Capítulo; 

c) as condições impostas. 

§ 2'— Na falta de caderneta, será entregue ao liberado um salvo-conduto, em que constem 
as condições do livramento, podendo substituir-se a ficha de identificação ou o seu retrato pela des- 
crição dos sinais que possam identificá-lo. 

§ 3? — Na caderneta e no saivo-conduto deverá haver espaço para consignar-se o cumpri- 
mento das condições referidas no art. 132 desta lei. 

Art. 139 — A observação cautelar e a proteção realizadas por serviço social penitenciário, 
Patronato ou Conselho da Comunidade terão a finalidade de: 

I — fazer observar o cumprimento das condições especificadas na sentença concessiva do be- 
nefício: 

II — proteger o beneficiário, orientando-o na execução de suas obrigações e auxiliando-o na 
obtenção de atividade laborativa. 

Parágrafo único. A entidade encarregada da observação cautelar e da proteção do liberado 
apresentará relatório ao Conselho Penitenciário, para efeito da representação prevista nos arts. 143 
e 144 desta lei. 

Art. 140 — A revogação do livramento condicional dar-se-â nas hipóteses previstas nos 
arts. 86 e 87 do Código Penal. 

Parágrafo único. Mantido o livramento condicional, na hipótese da revogação facultativa, 
o juiz deverá advertir o liberado ou agravar as condições. 

Art. 141 — Se a revogação for motivada por infração penal anterior à vigência do livramen- 
to, computar-se-á como tempo de cumprimento da pena o período de prova, sendo permitida, para 
a concessão de novo livramento, a soma do tempo das duas penas. 

Art. 142 — No caso de revogação por outro motivo, não se computará na pena o tempo cm 
que esteve solto o liberado, e tampouco se concederá, em relação à mesma pena, novo livramento. 

Art. 143 — A revogação será decretada a requerimento do Ministério Público, mediante re- 
presentação do Conselho Penitenciário, ou, de ofício, pelo juiz, ouvido o liberado. 
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Art. 144 — O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público, ou mediante represen- 
tação do Conselho Penitenciário, e ouvido o liberado, poderá modificar as condições especificadas 
na sentença, devendo o respectivo ato decisório ser lido ao liberado por uma das autoridades ou 
funcionários indicados no inciso I do art. 137 desta lei, observado o disposto nos incisos II e III e§§ 
1' e 2? do mesmo artigo. 

Art. 145 — Praticada pelo liberado outra infração penal, o juiz poderá ordenar a sua prisão, 
ouvidos o Conselho Penitenciário e o Ministério Público, suspendendo o curso do livramento con- 
dicional, cuja revogação, entretanto, ficará dependendo da decisão final. 

Arf. 146 — O juiz, de ofício, a requerimento do interessado, do Ministério Público ou me- 
diante representação do Conselho Penitenciário, julgará extinta a pena privativa de liberdade, se ex- 
pirar o prazo do livramento sem revogação. 

Art. 147 — Transitada em julgado a sentença que aplicou a pena restritiva de direitos, o juiz 
da execução, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, promoverá a execução, podendo, 
para tanto, requisitar, quando necessário, a colaboração de entidades públicas ou solicitá-la a parti- 
culares. 

Art. 148 — Em qualquer fase da execução, poderá o juiz, motivadamente, alterar a forma 
de cumprimento das penas de prestação de serviços à comunidade e de limitação de fim de semana, 
ajustando-as às condições pessoais do condenado e às características do estabelecimento, da entida- 
de ou do programa comunitário ou estatal. 

Art. 149 — Caberá ao juiz da execução: 

I — designar a entidade ou programa comunitário ou estatal, devidamente credenciado ou 
convencionado, junto ao qual o condenado deverá trabalhar gratuitamente, de acordo com as suas 
aptidões; 

II — determinar a intimação do condenado, cicnlificando-o da entidade, dias e horário em 
que deverá cumprir a pena; 

III — alterar a forma de execução, a fim de ajustá-la às modificações ocorridas na jornada 
de trabalho. 

§ l9 — O trabalho terá a duração de oito horas semanais e será realizado aos sábados, do- 
mingos e feriados, ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho, nos 
horários estabelecidos pelo juiz. 

§ 2? — A execução terá início a partir da data do primeiro comparecimento. 

Art. 150 — A entidade beneficiada com a prestação de serviços encaminhará mensalmente, 
ao juiz da execução, relatório circunstanciado das atividades do condenado, bem como, a qualquer 
tempo, comunicação sobre ausência ou falta disciplinar. 

Art. 151—Caberá ao juiz da execução determinar a intimação do condenado, 
cientificando-o do local, dias e horário em que deverá cumprir a pena. 

CAPITULO 11 
DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 

Seção 1 
Disposições Gerais 

Seção II 
Da prestação de serviços à comunidade 

Seção 111 
Da limitação de fim de semana 
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Parágrafo único. A execução terá início a partir da data do primeiro comparecimento. 

Art. 152 — Poderão ser ministrados ao condenado, durante o tempo de permanência, cur- 
sos e palestras, ou atribuídas atividades educativas. 

Art. 153 — O estabelecimento designado encaminhará, mensalmente, ao juiz da execução, 
relatório, bem assim comunicará, a qualquer tempo, a ausência ou falta disciplinar do condenado. 

Art. 154 — Caberá ao juiz da execução comunicar à autoridade competente a pena aplica- 
da, determinada a intimação do condenado. 

§ l9 — Na hipótese de pena de interdição do art. 47, inciso I. do Código Penal, a autoridade 
deverá, em vinte e quatro horas, contadas do recebimento do ofício, baixar ato, a partir do qual a 
execução terá seu início. 

§ 29 — Nas hipóteses do art. 47, incisos II e III, do Código Penal, o Juízo da Execução deter- 
minará a apreensão dos documentos, que autorizam o exercício do direito interditado. 

Ari. 155 — A autoridade deverá comunicar imediatamente ao juiz da execução o descum- 
primento da pena. 

Parágrafo único. A comunicação prevista neste artigo poderá ser feita por qualquer preju- 
dicado. 

Art. 156 — O juiz poderá suspender, pelo período de dois a quatro anos, a execução da pena 
privativa de liberdade, não superior a dois anos, na forma prevista nos afts. 77 a 82 do Código Pe- 
nal. 

Art. 157 — O juiz ou Tribunal, na sentença que aplicar pena privativa de liberdade, na si- 
tuação determinada no artigo anterior, deverá pronunciar-se, motivadamente, sobre a suspensão 
condicional, quer a conceda, quer a denegue. 

Art. 158 — Concedida a suspensão, o juiz especificará as condições a que fica sujeito o con- 
denado, pelo prazo fixado, começando este a correr da audiência prevista no art. 160 desta lei. 

§ l9 — As condições serão adequadas ao fato e à situação pessoal do condenado, devendo 
ser incluída entre as mesmas a de prestar serviços ã comunidade, ou limitação de fim de semana, sal- 
vo hipótese do art. 78, § 29, do Código Penal. 

§ 29 — O juiz poderá, a qualquer tempo, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou 
mediante proposta do Conselho Penitenciário, modificar as condições e regras estabelecidas na sen- 
tença, ouvido o condenado. 

§ 39 — A fiscalização do cumprimento das condições, regulada nos Estados, Territórios e 
Distrito Federal por normas supletivas, será atribuída a serviço social penitenciário, patronato, 
Conselho da Comunidade ou instituição beneficiada com a prestação de serviços, inspecionados 
pelo Conselho Penitenciário, pelo Ministério Público, ou ambos, devendo o juiz da execução suprir, 
por ato, a falta das normas supletivas. 

§ 49 — O beneficiário, ao comparecer peridiocamente à entidade fiscalizadora, para com- 
provar a observância das condições a que está sujeito, comunicará, também, a sua ocupação e os sa- 
lários ou proventos de que vive. 

Seção IV 
Da interdição temporária de direitos 

CAPITULO III 

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL 
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§ 5° — A entidade fiscalizadora deverá comunicar imediatamente ao órgão de inspeção, 
para os fins legais, qualquer fato capaz de acarretar a revogação do benefício, a prorrogação do 
prazo ou a modificação das condições. 

§ 69 — Se for permitido ao beneficiário mudar-se, será feita comunicação ao juiz e à entida- 
de fiscalizadora do local da nova residência, aos quais o primeiro deverá apresentar-se imediata- 
mente. 

Art. 159 — Quando a suspensão condicional da pena for concedida por Tribunal, a este ca- 
berá estabelecer as condições do beneficio. 

§ 1? — De igual modo proceder-se-á quando o tribunal modificar as condições estabelecidas 
na sentença recorrida. 

§ T? — O Tribunal. ao conceder a suspensão condicional da pena. poderá, todavia, conferir 
ao Juízo da Execução a incumbência de estabelecer as condições do benefício, e, em qualquer caso, 
a de realizar a audiência admonitória. 

Ari. 160 — Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz a lerá ao condenado, em 
audiência, advertindo-o das consequências de nova infração penal e do descumprimento das con- 
dições impostas. 

Art. 161 — Se, intimado pessoalmente ou por edital com prazo de vinte dias. o réu não com- 
parecer injustificadamente à audiência admonitória, a suspensão ficará sem efeito e será executada 
imediatamente a pena. 

Art. 162 — A revogação da suspensão condicional da pena e a prorrogação do período de 
prova dar-se-ão na forma do art. 81 e respectivos parágrafos do Código Penal. 

Art. 163 — A sentença condenatória será registrada, com a nota de suspensão, em livro es- 
pecial do juízo a que couber a execução da pena. 

íj 1? — Revogada a suspensão ou extinta a pena, será o fato averbado à margem do registro, 

§ 2? — O registro e a averbação serão sigilosos, salvo para efeito de informações requisita- 
das por órgão judiciário ou pelo Ministério Público, para instruir processo penal. 

Art. 164 — Extraída certidão da sentença condenatória com trânsito em julgado, que vale- 
ra como título executivo judicial, o Ministério Público requererá, em autos apartados, a citação do 
condenado para, no prazo de dez dias, pagar o valor da multa ou nomear bens à penhora. 

§ 1' — Decorrido o prazo sem o pagamento da multa, ou o depósito da respectiva importân- 
cia, proceder-se-á à penhora de tantos bens quantos bastem para garantir a execução. 

S 2? — A nomeação de bens à penhora e a posterior execução seguirão o que dispuser a lei 
processual civil. 

Art. 165 — Se a penhora recair em bem imóvel, os autos apartados serão remetidos ao juízo 
cível para prosseguimento. 

Art. 166 — Recaindo a penhora em outros bens, dar-se-á prosseguimento nos termos do 5; 2? 

do art. 164 desta lei. 

Art. 167 — A execução da pena de multa será suspensa quando sobrevier ao condenado 
doença mental (art. 52 do Código Penal.) 

CAPITULO IV 

BA PENA DE MULTA 
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An. 168 — O juiz poderá determinar que a cobrança da multa se efetue mediante desconto 
no vencimento ou salário do condenado, nas/hipóteses do art. 50, § l9, do Código Penal, 
observando-se o seguinte: 

í — o limite máximo do desconto mensal será o da quarta parte da remuneração e o mínimo 
o de um décimo; 

II — o desconto será feito mediante ordem do juiz a quem de direito; 

II! — o responsável pelo desconto será intimado a recolher mensalmente, até o dia fixado 
pelo juiz, a importância determinada. 

Art. 169 — Até o término do prazo a que se refere o art. 164 desta lei, poderá o condenado 
requerer ao juiz o pagamento da muita em prestações mensais, iguais e sucessivas. 

§ 1? — O juiz, antes de decidir, poderá determinar diligências para verificar a real situação 
económica do condenado e, ouvido o Ministério Público, fixará o número de prestações. 

§ 29 — Se o condenado for impontual ou se melhorar de situação económica, o juiz, de ofí- 
cio ou a requerimento do Ministério Público, revogará o benefício executando-se a multa, na forma 
prevista neste Capítulo, ou prosseguindo-se na execução já iniciada. 

Art. 170 — Quando a pena de multa for aplicada cumulativamente com pena privativa da 
liberdade, enquanto esta estiver sendo executada, poderá aquela ser cobrada mediante desconto na 
remuneração do condenado (art. 168). 

§ l9 — Se o condenado cumprir a pena privativa de liberdade ou. obtiver livramento condi- 
cional, sem haver resgatado a multa, far-se-á a cobrança nos termos deste capítulo. 

§ 29 — Apiicar-se-á o disposto no parágrafo anterior aos casos em que for concedida a sus- 
pensão condicionai da pena. 

Art. 171 — Transitada em julgado a sentença que aplicar medida de segurança, será ordena- 
da a expedição de guia para a execução. 

Art. 172 — Ninguém será internado em Hospital de Custódia e Tratamento Psquiátrico, ou 
submetido a tratamento ámbulatorial, para'cumprimento de medida de segurança, sem a guia expe- 
dida pela autoridade judiciária. 

Art. 173 — A guia de internamento ou de tratamento ambulatória!, extraída pelo escrivão, 
que a rubricará em todas as folhas e a subscreverá com o juiz, será remetida à autoridade adminis- 
trativa incumbida da execução e conterá: 

I — a qualificação do agente e o número do registro geral do órgão oficial de identificação; 
II — o inteiro teor da denúncia e da sentença que tiver aplicado a medida de segurança, bem 

como a certidão do trânsito em julgado; 
III — a data em que terminará o prazo mínimo de internação, ou do tratamento ambulató- 

ria!; 
IV — outras peças do processo reputadas indispensáveis ao adequado tratamento ou inter- 

namento. 

§ I9 — Ao Ministério Público será dada ciência da guia de recolhimento e de sujeição a tra- 
tamento. 

TITULO VI 
DA EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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§ 2' — A guia será retificada sempre que sobrevier modificação quanto ao prazo de exe- 
cução. 

Art. 174 — Aplicar-se-á, na execução da medida de segurança, naquilo que couber, o dis- 
posto nos arts. 89 e 99 desta lei. 

Art. 175 — A cessação da periculosidade será averiguada no fim do prazo mínimo de du- 
ração da medida de segurança, pelo exame das condições pessoais do agente, observando-se o se- 
guinte: 

I — a autoridade administrativa, até um mês antes de expirar o prazo de duração mínima da 
medida, remeterá ao juiz minucioso relatório que o habilite a resolver sobre a revogação ou perma- 
nência da medida; 

H — O relatório será instruído com o laudo psiquiátrico; 
Hl — juntado aos autos o relatório ou realizadas as diligências, serão ouvidos, sucessiva- 

mente, o Ministério Público e o curador ou defensor, no prazo de três dias para cada um; 
IV — o juiz nomeará curador ou defensor para o agente que não o tiver; 
V — o juiz, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, poderá determinar novas di- 

ligências, ainda que expirado o prazo de duração mínima da medida de segurança; 
VI — ouvidas as partes ou realizadas as diligências a que se refere o inciso anterior, o juiz 

proferirá a sua decisão, no prazo de cinco dias. 

Art. 176 — Em qualquer tempo, ainda no decorrer do prazo mínimo de duração da medida 
de segurança, poderá o juiz da execução, diante de requerimento fundamentado do Ministério 
Público ou do interessado, seu procurador ou defensor, ordenar o exame para que se verifique a ces- 
sação da periculosidade, procedendo-se nos termos do artigo anterior. 

Art. 177 — Nos exames sucessivos para verificar-se a cessação da periculosidade, observar- 
se-á, no que lhes for aplicável, o disposto no artigo" anterior. 

Art. 178 — Nas hipóteses de desinternação ou de liberação (art. 97, § 39, do Código Penal), 
aplicar-se-á o disposto nos arts. 132 e 133 desta lei. 

Art. 179 — Transitada em julgado a sentença, o juiz expedirá ordem para a desinternação 
ou a liberação. 

Art. 180 — A pena privativa de liberdade, não superior a dois anos, poderá ser convertida 
em restritiva de direitos, desde que: 

I — o condenado a esteja cumprindo em regime aberto; 
II — tenha sido cumprido pelo menos um quarto da pena; 
III — os antecedentes e a personalidade do condenado indiquem ser a conversão recomen- 

dável. 

Art. 181 — A pena restritiva de direitos será convertida em privativa de liberdade nas hipó- 
teses e na forma do art. 45 e seus incisos do Código Penal. 

§ 1? — A pena de prestação de serviços à comunidade será convertida quando o condenado; 

a) não for encontrado por estar em lugar incerto e não sabido, ou desatender a intimação 
por edital; 

CAPÍTULO II 
DA CESSAÇÃO DA PERICULOSIDADE 

TÍTULO VII 
DOS INCIDENTES DE EXECUÇÃO 

CAPÍTULO 1 
DAS CONVERSÕES 
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b) não comparecer, injustificadamente, à entidade ou programa em que deva prestar ser- 
viço; 

c) recusar-se, injustificadamente, a prestar o serviço que lhe foi imposto; 
d) praticar falta grave; 
e) sofrer condenação por outro crime à pena privativa de liberdade, cuja execução não te- 

nha sido suspensa. 

§ 2' — A pena de limitação de fim de semana será convertida quando o condenado não 
comparecer ao estabelecimento designado para o cumprimento da pena, recusar-se a exercer a ativi- 
dade determinada pelo juiz ou se ocorrer qualquer das hipóteses das letras a, d e e do parágrafo an- 
terior. 

§ 39 — A pena de interdição temporária de direitos será convertida quando o condenado 
exercer, injustificadamente, o direito interditado ou se ocorrer qualquer das hipóteses das letras a e 
e do § l9 deste artigo. 

Art. 182 — A pena de multa será convertida em detenção, na forma prevista pelo art. 51 do 
Código Penal. 

§ !9 — Na conversão, a cada dia-multa corresponderá um dia de detenção, cujo tempo de 
duração não poderá ser superior a um ano. 

§ 29 — A conversão tornar-se-á sem efeito se, a qualquer tempo, for paga a multa. 

Art. 183 — Quando, no curso da execução da pena privativa de liberdade, sobrevier doença 
menta! ou perturbação da saúde mental, o juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou 
da autoridade administrativa, poderá determinar a substituição da pena por medida de segurança. 

Art. 184 — O tratamento ambulatorial poderá ser convertido em internação se o agente re- 
velar incompatibilidade com a medida. 

Parágrafo único. Nesta hipótese, o prazo mínimo de internação será de um ano. 

CAPÍTULO II 

DO EXCESSO OU DESVIO 

Art. 185 — Haverá excesso ou desvio de execução sempre que algum ato for praticado além 
dos limites fixados na sentença, em normas legais ou regulamentares. 

Art, i 86 — Podem suscitar o incidente de excesso ou desvio de execução: 

I — o Ministério Público; 
II — o Conselho Penitenciário; 

111 — o sentenciado; 
IV — qualquer dos demais órgãos da execução penal. 

CAPITULO 111 

DA ANIST1A E DO INDULTO 

Art. 187 — Concedida a anistia, o juiz, de ofício, a requerimento do interessado ou do Mi- 
nistério Público, por proposta da autoridade administrativa ou do Conselho Penitenciário, declara- 
rá extinta a punibilidade. 

Art. 188 — 0 indulto individua! poderá ser provocado por petição do condenado, por ini- 
ciativa do Ministério Público, do Conselho Penitenciário, ou da autoridade administrativa. 

Art. 189 — A petição do indulto, acompanhada dos documentos que a instruírem, será en- 
tregue ao Conselho Penitenciário, para a elaboração de parecer e posterior encaminhamento ao Mi- 
nistério da Justiça. 
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Art. 190 — O Conselho Penitenciário, à vista dos autos do processo e do prontuário, pro- 
moverá as diligências que entender necessárias e fará, em relatório, a narração do ilícito penal e dos 
fundamentos da sentença condenatória, a exposição dos antecedentes do condenado e do procedi- 
mento deste depois da prisão, emitindo seu parecer sobre o mérito do pedido e esclarecendo qual- 
quer formalidade ou circunstâncias omitidas na petição. 

Art. 191 — Processada no Ministério da Justiça com documentos e o relatório do Conselho 
Penitenciário, a petição será submetida a despacho do Presidente da República, a quem serão pre- 
sentes os autos do processo ou a certidão de qualquer de suas peças, se ele o determinar. 

Art. 192 — Concedido o indulto e anexada aos autos cópia do decreto, o juiz declarará ex- 
tinta a pena ou ajustará a execução aos termos do decreto, no caso de comutação. 

Art. 193 — Se o sentenciado for beneficiado por indulto coletivo, o juiz, de ofício, a requeri- 
mento do interessado, do Ministério Público, ou por iniciativa do Conselho Penitenciário ou da au- 
toridade administrativa, providenciará de acordo com o disposto no artigo anterior. 

Art. 194 — O procedimento correspondente às situações previstas nesta lei será judicial, 
desenvolvendo-se perante o Juízo da Execução. 

Art. 195 — O procedimento judicial iniciar-se-á de ofício, a requerimento do Ministério 
Público, do interessado, de quem o represente, de seu cônjuge, parente ou descendente, mediante 
proposta do Conselho Penitenciário, ou, ainda, da autoridade administrativa. 

Art. 196 — A portaria ou petição será autuada ouvindo-se, em três dias, o condenado e o 
Ministério Público, quando não figurem como requerentes da medida. 

§ l9 — Sendo desnecessária a produção de prova, o juiz decidirá de plano, em igual prazo. 

§ 29— Entendendo indispensável a realização-de prova pericial ou oral, o juiz a ordenará, 
decidindo após a produção daquela ou na audiência designada. 

Art. 197 — Das decisões proferidas pelo juiz caberá recurso de agravo, sem efeito suspensi- 
vo. 

Art. 198 — É defesa ao integrante dos órgãos da execução penal, e ao servidor, a divulgação 
de ocorrência que perturbe a segurança e a disciplina dos estabelecimentos, bem como exponha o 
preso a inconveniente notoriedade, durante o cumprimento da pena. 

Art. 199 — O emprego de algemas será disciplinado por decreto federal. 

Art. 200 — O condenado por crime político não está obrigado ao trabalho. 

Art. 201 — Na falta de estabelecimento adequado, o cumprimento da prisão civil e da pri- 
são administrativa se efetivará em seção especial da Cadeia Pública. 

Art. 202 — Cumprida ou extinta a pena, não constarão da folha corrida, atestados ou certi- 
dões fornecidas por autoridade policial ou por auxiliares da Justiça, qualquer notícia ou referência 
à condenação, salvo para instruir processo pela prática de nova infração penal ou outros casos ex- 
pressos em lei. 

Art. 203 — No prazo de seis meses, a contar da publicação desta lei, serão editadas as nor- 
mas complementares ou regulamentares, necessárias à eficácia dos dispositivos não auto-aplicáveis. 

TITULO VIII 

DO PROCEDIMENTO JUDICIAL 

TITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
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§ I? — Dentro do mesmo prazo deverão as unidades federativas, em convénio com o Minis- 
tério da Justiça, projetar a adaptação, construção e equipamento de estabelecimentos e serviços pe- 
nais previstos nesta lei. 

§ 2? — Também, no mesmo prazo, deverá ser providenciada a aquisição ou desapropriação 
de prédios para instalação de casas de albergados. 

§ 3? — O prazo a que se refere o caput deste artigo poderá ser ampliado, por ato do Conse- 
lho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, mediante justificada solicitação, instruída com os 
projetos de reforma ou de construção de estabelecimentos. 

§ 4^ — O descumprimento injustificado dos deveres estabelecidos para as unidades federati- 
vas implicará na suspensão de qualquer ajuda financeira a elas destinada pela União, para atender 
às despesas de execução das penas e medidas de segurança. 

Art. 204 — Esta lei entra em vigor concomitantemente com a lei de reforma da Parte Ge- 
ral do Código Penal, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei n9 3.274, de 2 de 
outubro de 1957. 

r 
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LEI N9 7.210, de 11 de julho de 1 984. 

Institui a Lei de E.\ eeução Penal. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Ari. 1? — A cxtcugào pena! tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão 
criminal e proporcionar condições para a harmónica integração social do condenado c do interna- 

Art. 2? — A jurisdição penal dos juízes ou tribunais da justiça ordinária, em todo o terri- 
tório nacional, será exercida, no processo de execução, na conformidade desta lei c do Código de 
Processo Penal. 

Parágrafo único. F.sta lei aplicar-se-á igualmente ao preso provisório e ao condenado pela 
Justiça Fieitoral ou Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito ã jurisdição ordinária. 

Art. 39 — Ao condenado e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingidos 
pela sentença ou pela lei. 

Parágrafo único. Não haverá qualquer distinção de natureza racial, social, religiosa ou polí- 
tica. 

Art. 4^ — O Estado deverá recorrer à cooperação da comunidade nas atividades de exe- 
cução da pena e da medida de segurança. 

Ari. 5- — Os condenados serão classificados, •.egundo os seus antecedentes e personalidade, 
para orientar a individualização da execução penal. 

Art. (>° — A classificação será feita por Comissão Técnica de Classilicação que elaborara o 
programa individuali/ador e acompanhará a execução das penas privativas de liberdade e restriti- 
vas de direitos, devendo propor, ã autoridade competente, as progressões e regressões dos regimes, 
bem como as conversões. 

Ari. 7"—A Comissão Técnica de Classificação, existente em cada estabelecimento, sera 
presidida pelo Diretor e composta, no mínimo, por dois chefes de serviço, um psiquiatra, um psi- 
cólogo e um assistente social, quando se tratar de condenado ã pena privativ.. da liberdade. 

TÍTULO I 

DO OBJETO E DA APLICAÇÃO 

DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL 

do. 

TÍTULO II 

DO CONDENADO F DO INTERNADO 

CAPÍTULO I 

DA CLASSIFICAÇÃO 
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Paragrafo único. Nos demais casos a Comissão aluará junto ao Juí/o da Hxecuçào e será in- 
tegrada por fiscais do Serviço Social. 

Art. 8? — O condenado ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime fechado, 
será submetido a exame criminológico para a obtenção dos elementos necessários a uma adequada 
classificação e com vistas à individualização da execução. 

Parágrafo único. Ao exame de que trata este artigo poderá ser submetido o condenado ao 
cumprimento da pena privativa de liberdade em regime semi-aberto. 

Art. 9' — A Comissão, no exame para a obtenção de dados reveladores da personalidade, 
observando a ética profissional e tendo sempre presentes peças ou informações do processo, pode- 
rá: 

I — entrevistar pessoas: 

II — requisitar, de repartições ou'estabelecimentos privados, dados e informações a respeito 
do condenado; 

III — realizar outras diligências e exames necessários. 

CAPÍTULO li 

DA ASSISTÊNCIA 

Seção 1 

Disposições gerais 
Art. 10 — A assistência ao preso e ao internado c dever do Lslado, objetivando prevenir o 

crime c orientar o retorno à convivência em sociedade. 

Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso. 

Art. 11 — A assistência será: 

I — material; 

II — à saúde: 

III —jurídica; 

IV — educacional; 

V — social: 

VI — religiosa. 

Seção II 

Da assistência material 

At*'- '2 — A assistência material ao preso e ao internado consistirá no fornecimento de ali- 
mentação. vestuário e instalações higiénicas. 

Art. 13 — O estabelecimento disporá de instalações e serviços que atendam aos presos nas 
suas necessidades pessoais, além de locais destinados ã venda de produtos e objelos permitidos c 
não fornecidos pela Administração. 

Seção III 

Da assistência ã saúde 

Art. 14 — A assistência a saúde do preso e do internado, de caráler preventivo e curativo, 
compreendera atendimento medico, farmacêutico e odontolóeico. 

SENADO FEDERAL 
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§ 2* — Quando o estabelecimento penal não estiver aparelhado para prover a assistência 
medica necessária, esta será prestada em outro local, mediante autorização da direção do estabeleci- 
mento. 

Seção IV 

Da assistência jurídica 

Ari. 15 — A assistência jurídica ê destinada aos presos c aos internados sem recursos finan- 
ceiros para constituir advogado. 

Art. 16 — As unidades da Federação deverão ter serviços de assistência jurídica nos eslabe- 
lecimenlos penais. 

Seção V 

Da assistência educacional 

• Art. 17 — A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a formação profis- 
sional do preso c do internado. 

Art. 18 — O ensino de primeiro grau será obrigatório, integrando-sc no sistema escolar da 
unidade federativa. 

í ■ 
Art. 19 — O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou de aperfeiçoamen- 

to técnico. 

Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino profissional adequado à sua condição. 

Art. 20 — As atividades educacionais podem ser objeto de convénio com entidades públicas 
oái particulares, que instalem escolas ou ofereçam cursos especializados. 

Art. 21 — Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada estabelecimento de uma 
biblioteca, para uso de todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e di- 
dáticos. 

Seção VI 

Da assistência social 

Art. 22 — A assistência social tem por finalidade amparar o preso e o internado e prepará- 
los para o retorno à liberdade. 

Art. 23 — Incumbe ao serviço de assistência social; 

I —conhecer os resultados dos diagnósticos c exames; 

II —• relatar, por escrito, ao diretor do estabelecimento, os problemas e as dificuldades en- 
frentados pelo assistido; 

III — acompanhar o resultado das permissões de saídas c das saídas temporárias; 

IV — promover, no estabelecimento, pelos meios disponíveis, a recreação; 

V — promover a orientação do assistido, na fase final do cumprimento da pena, e do libe- 
rando, de modo a facilitar o seu retorno à liberdade: 

VI — providenciar a obtenção de documentos, dos benefícios da previdência social e do se- 
guro por acidente no trabalho; 

' VII — orientar e amparar, quando necessário, a família do preso, do internado e da vítima. 
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Scçào VII 

Da assistência religiosa 

Art. 24 — A assistência religiosa, com liberdade de culto, será prestada aos presos e aos in- 
ternados, permitindo-se-lhes a participação nos serviços organizados no estabelecimento penal, 
bem como a posse de livros de instrução religiosa. 

§ l?_No estabelecimento haverá local apropriado para os cultos religiosos. 

§ 2' — Nenhum preso ou internado poderá ser obrigado a participar de atividade religiosa. 

Seção VIII 
Da assistência ao egresso 

Art. 25 — A assistência ao egresso consiste: 

I — na orientação e apoio para reintegrá-lo à vida em liberdade: 

II — na concessão, se necessário, de alojamento e alimentação, em estabelecimento adequa- , 
do, pelo prazo de dois meses. 

Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso II poderá ser prorrogado uma única vez, 
comprovado, por declaração do assistente social, o empenho na obtenção de emprego. 

Art. 26 — Considera-se egresso para os efeitos desta lei; 

I — o liberado definitivo, pelo prazo de um ano a contar da saída do estabelecimento; 

II — o liberado condicional, durante o período de prova. 

Art. 27 — O serviço de assistência social colaborará com o egresso para a obtenção de tra- 
balho. 

CAPITULO III 

DO TRABALHO 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Art. 28 — O trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade humana, 
terá finalidade educativa e produtiva. 

§ 1? — Aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as precauções relativas a segu- 
rança e ã higiene. 

§ 2'? — O trabalho do preso não está sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Traba- 
lho. 

Art. 29 — O trabalho do preso será remunerado, mediante previa tabela, não podendo ser 
inferior a três quartos do salário mínimo. 

§ D — O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender: 

a) ã indeni/ação dos danos causados pelo crime, desde que determinados judicialmente c 
não reparados por outros meios; 

b) à assistência ã família; 

c) a pequenas despesas pessoais; 

d) ao ressarcimento ao Lstado das despesas realizadas com a manutenção do condenado, 
em proporção a ser fixada e sem prejuízo da destinação prexista nas letras anteriores. 
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§ í9— Ressalvadas outras aplicações legais, será depositada a parte restante para consti- 
tuição do pecúlio, em cadernetas de poupança, que será entregue ao condenado quando posto em li- 
berdade. 

Ari. 30— As tarefas executadas como prestação de serviço ã comunidade não serão remu- 
neradas. 

Art. 3! — O condenado à pena privativa de liberdade está obrigado ao trabalho na medida 
de suas aptidões e capacidade. 

Parágrafo único. Para o preso provisório, o trabalho não é obrigatório e só poderá ser exe- 
cutado no interior do estabelecimento. 

Art. 32 — Na atribuição do trabalho deverão ser levadas em conta a habilitação, a condição _ 
pessoal e as necessidades futuras do preso, bem como as oportunidades oferecidas pelo mercado. 

§ 1? — Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o artesanato sem expressão económica, 
salvo nas regiões de turisnio. 

§ 2» — Os maiores de sessenta anos poderão solicitar ocupação adequada à sua idade. 

§ 3Ç — Os doentes ou deficientes físicos somente exercerão atividades apropriadas ao seu es- 
tado. 

Art. 33 — A jornada normal de trabalho não será inferior a seis, nem superior a oito horas, 
com descanso nos domingos e feriados. 

Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário especial de trabalho aos presos designados 
para os serviços de conservação e manutenção do estabelecimento penal. 

Art. 34 — O trabalho poderá ser gerenciado por fundação, ou empresa pública, com aulo- 

Parágrafo único. Nessa hipótese, incumbirá à entidade gerenciadora promover e supervi- 
sionar a produção, com critérios e métodos empresariais, encarregar-.se de sua comercialização, 
bem como suportar despesas, inclusive pagamento de remuneração adequada. 

Art. 35 — Os órgãos da administração direla ou indireta da União, Estados, Territórios, 
Distrito Federal e dos Municípios adquirirão, com dispensa de concorrência pública, os bens ou 
produtos do trabalho prisional, sempre que não for possível ou recomendável realizar-se a venda a 
particulares. 

Parágrafo único. Todas as importâncias arrecadadas com as vendas reverterão em favor da 
fundação ou empresa pública a que alude o artigo anterior ou, na sua falta, do estabelecimento pe- 

Seção 111 
Do trabalho externo 

Art, 36 — O trabalho externo será admissível parti os presos em regime fechado somente em 

Seção II 

Do trabalho interno 

nomia administrativa, e terá por objetivo a formação profissional do condenado. 

nal. 
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2? — Caberá ao órgão da administração, ã entidade ou à empresa empreiteira a remune- 
ração desse trabalho. 

§ 3" — A prestação de trabalho a entidade privada depende do consentimento expresso do 
preso. 

Art. 37 — A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela direção do estabelecimen- 
to. dependerá de aptidão, disciplina c responsabilidade, além do cumprimento mínimo de um sexto 
da pena. 

Parágrafo único, Revogar-sc-á a autorização de trabalho externo ao preso que vier a prati- 
car fato definido como crime, for punido por falta grave, ou tiver comportamento contrário aos re- 
quisitos estabelecidos neste artigo. 

Art. 38 — Cumpre ao condenado, além das obrigações legais inerentes ao seu estado, 
submeter-se às normas de execução da pena. 

Art. 39 — Constituem deveres do condenado: 

I — comportamento disciplinado e cumprimento fiel da sentença; 

li — obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem deva relaeionar-se; 

III — urbanidade e respeito no trato com os demais condenados; 

IV — conduta oposta aos movimentos individuais oií colelivos de fuga ou de subversão à or- 
dem ou à disciplina: 

V — execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas; 

VI — submissão à sanção disciplinar imposta; 

VII — indenização à vítima ou aos seus sucessores: 

VIII — indenização ao Estado, quando possível, das despesas realizadas com a sua manu- 
tenção, mediante desconto proporcional da remuneração do trabalho; 

IX — higiene pessoal e asseio da cela ou alojamento; 

X — conservação dos objetos de uso pessoal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao preso provisório,.no que couber, o disposto neste artigo. 

Art. 40— Impõc-se a todas as autoridades o respeito à integridade física e moral dos conde- 
nados e dos presos provisórios. 

Art. 41 —Constituem direitos do preso: 

I — alimentação suficiente e vestuário; 

II — atribuição de trabalho e sua remuneração; 

III — previdência social; 

IV — constituição de pecúlio; 

. CAPITULO IV 

DOS DEVERES, DOS DIREITOS E DA DISCIPLINA 

Seção 1 

Dos Deveres 

Seção II 

Dos Direitos 

SENADO FEDERAL 
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V — proporcionalidade na distrihui^ào do lempo para o trabalho, o descanso e a recreação: 

VI — exercício das ativ idades profissionais, intelectuais, artísticas e desportivas anteriores, 
desde que compálúcis com a execução da pena: 

VII — assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa; 

VIII — proteção contra qualquer fornia de sensacionalismo; 

IX —entrevista pessoal e reservada com o .advogado; 

X — visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados: 

XI — chamamento nominal; 

XII — igualdade de tratamento salvo quanto às exigências da individualização da pena; 

XIII — audiência especial com o diretor do estabelecimento: 

XIV — representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito: 

XV — contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, da leitura e de 
outros meios de informação que não comprometam a moral e os bons costumes. 

Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos V, X e XV poderão ser suspensos ou res- 
tringidos mediante ato motivado do diretor do estabelecimento. 

Art. 42 — Aplica-se ao preso provisório e ao submetido.ã medida de segurança, no que cou- 
ber, o disposto nesta Seção. 

Art. 43 — Ê garantida a liberdade de contratar médico de confiança pessoal do internado 
ou do submetido a tratamento ambulatorial. por seus familiares ou dependentes, a fim de orientar e 
acompanhar o tratamento. 

Parágrafo único. As divergências entre o médico oficial e o particular serão resolvidas pelo 
juiz de execução. 

Seção III 

Da disciplina 

Subscção I 

Disposições gerais 

Art. 44 — A disciplina consiste na colaboração com a ordem, na obediência às determi- 
nações das autoridades e seus agentes e no desempenho do trabalho. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à disciplina o condenado ã pena privativa de liberdade ou 
restritiva de direitos e o preso provisório. 

Art. 45 — Não haverá falta nem sanção disciplinar sem expressa c anterior previsão legal ou 
regulamentar. 

s p> — _.\s sanções não poderão colocar em perigo a integridade física e moral do condena- 

do. 

í 2?— E vedado o emprego de cela escura. 

^ 3° — São vedadas as sanções coletivas. 

Art. 4ó — O condenado ou denunciado,no início da execução da pena ou da prisão, será 
cientificado das normas disciplinares. 

Art. 47 — O poder disciplinar, na execução da pena privativa de liberdade, será exercido 
peta autoridade administrativa conforme as disposições reuulamentares. 
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Ari. 48 — Na cxccuvào das penas restritivas de direitos, o poder diseiplinar será exercido 
pela autoridade administrativa a que estiver sujeito o condenado. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, a autoridade representará ao juiz. da execução para os 
fins dos arts. 118. inciso 1, 125, 127, 181, ^ Io, letra d, c 2^ desta lei. 

Art. 49 — As faltas disciplinares classificam-se em leves, médias e graves. A legislação local 
especificará as leves e médias, bem assim as respectivas sanções. 

Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a sanção correspondente à falta consumada. 

Art. 50 — Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que; 

I — incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina; 
II — fugir; 
III — possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender a integridade física de outrem; 
IV — provocar acidente de trabalho; 
V — descumprir, no regime aberto, as condições impostas: 
VI — inobservar os deveres previstos nos incisos II e V do art. 39 desta lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao preso provisório. 

Art. 51 —Comete falta grave o condenado à pena restritiva de direitos que; 

I — descumprir, injustificadamente, a restrição imposta: 
II — retardar, injustificadamente, o cumprimento da obrigação imposta; 
III — inobservar os deveres previstos nos incisos li e V do art. 39 desta lei. 

Art. 52 — A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave e sujeita o pre- 
so, ou condenado, ã sanção disciplinar, sem prejuízo da sanção penal. 

Art. 53 — Constituem sanções disciplinares; 

I — advertência verbal; 
II — repreensão; 
III — suspensão ou restrição de direitos (art. 41, parágrafo único); 
IV — isolamento na própria cela, ou cm loca! adequado, nos estabelecimentos que possuam 

alojamento colclivo, observado o disposto no art. 88 desta lei. 

Art. 54 — As sanções dos incisos I a 111 do artigo anterior serão aplicadas pelo diretor do 
estabelecimento: a do inciso IV, por conselho disciplinar, conforme dispuser o regulamento. 

Art. 55 — As recompensas tem cm vista o bom comportamento reconhecido cm favor do 
condenado, de sua colaboração com a disciplina c de sua dedicação ao trabalho. 

Art. 5ú — São recompensas: 

I — o elogio; 

II — a concessão de regalias. 

Parágrafo único. A legislação local e os regulamentos estabelecerão a nalure/a c a forma 
de concessão de regalias. 

Subseção II 

Das faltas disciplinares 

Subseção III 
Das sanções e das recompensas 
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Subseçào IV 
Da aplicação das sanções 

Art. 57 — Na aplicação das sanções disciplinares !cvar-se-á em conta a pessoa do faltoso, a 
natureza e as circunstâncias do fato, bem como as suas consequências. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, aplicam-se as sanções previstas nos incisos III e IV do 
art. 53 desta lei. 

Art. 58 — O isolamento, a suspensão e a restrição de direitos não poderão exceder a trinta 
dias. 

Parágrafo único. O isolamento será sempre comunicado ao juiz da execução. 

Art. 59 — Praticada a falta disciplinar, deverá ser instaurado o procedimento para sua apu- 
ração, conforme regulamento, assegurado o direito de defesa. 

Parágrafo único. A decisão será motivada. 

Art. 60 — A autoridade administrativa poderá decretar o isolamento preventivo do faltoso, 
pelo prazo máximo de dez dias, no interesse da disciplina e da averiguação do fato. 

Parágrafo único. O tempo de isolamento preventivo será computado no período de cum- 
primento da sanção disciplinar. 

III — o Ministério Público; 
IV — o Conselho Penitenciário; 
V — os Departamentos Penitenciários; 
VI — o Patronato: 
VII — o Conselho da Comunidade. 

Art. 62 — O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, com sede na Capital 
da República, é subordinado ao Ministério da Justiça. 

Art. 63 — O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária será integrado por tre- 
ze membros designados através de ato do Ministério da Justiça, dentre professores e profissionais 
da área do Direito Penal. Processual Penal. Penitenciário e ciências correlatas, bem como por repre- 
sentantes da comunidade c dos Ministérios da área social. 

Parágrafo único. O mandato dos membros do Conselho terá duração de dois anos, renova- 
do um terço em cada ano. 

Subscção V 
Do procedimento disciplinar 

TITULO III 
DOS ÓRGÃOS DA EXECUÇÃO PENAL 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 61 — São órgãos da execução penal: 

I — o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária; 
II —o J uízo da Execução; 

CAPÍTULO II 
DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E 

PENITENCIÁRIA 

SENADO FEDERAL 
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Art. 64 — Ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, no exercício de suas 
atividades, cm âmbito federal ou estadual, incumbe: 

I — propor dirctrizes da política criminal quanto a prevenção do delito. Administração da 
Justiça Criminal e execução das penas e das medidas de segurança; 

II — contribuir na elaboração de pianos nacionais de desenvolvimento, sugerindo as metas e 
prioridades da política criminal c penitenciária; 

III — promover a avaliação periódica do sistema criminal para a sua adequação às necessi- 
dades do País; 

IV — estimular e promover a pesquisa criminológica; 
V — elaborar programa nacional penitenciário de formação e aperfeiçoamento do servidor; 

VI — estabelecer regras sobre a arquiletura e construção de estabelecimentos penais e casas 
de albergados; 

VII —estabelecer os critérios para a elaboração da estatística criminal; 
VIII — inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos penais, bem as^im informar-se, mediante 

relatórios do Conselho Penitenciário, requisições, visitas ou outros meios, acerca do desenvolvi- 
mento da execução penal nos Estados, Territórios e Distrito Federal, propondo às autoridades dela 
incumbida as medidas necessárias ao seu aprimoramento: 

IX — representar ao juiz da execução ou à autoridade administrativa para instauração de 
sindicância ou procedimento administrativo, em caso de violação das normas referentes à execução 
penal; 

X — representar à autoridade competente para a interdição, no todo ou em parte, de estabe- 
lecimento penal. 

CAPÍTULO III 
DO JUÍZO DA EXECUÇÃO 

Art. 65 — A execução penal competirá ao juiz indicado na lei local de organização judi- 
ciária e, na sua ausência, ao da sentença. 

Art. 66 — Competé ao juiz da execução; 

I — aplicar aos casos julgados lei posterior que de qualquer modo favorecer o condenado; 
II — declarar extinta a punibilidade; 
III — decidir sobre; 

a) soma ou unificação de penas; 
b) progressão ou regressão nos regimes; 
c) detração e remição da pena; 
d) suspensão condicional da pena; 
e) livramento condicional; 
f) incidentes da execução; 

IV — autorizar saídas temporárias; 
V — determinar; 

a) a forma de cumprimento da pena restritiva de direitos e fiscalizar sua execução; 
b) a conversão da pena restritiva de direitos e de multa em privativa de liberdade; 
c) a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos; 
d) a aplicaçao da medida de segurança, bem como a substituição da pena por medida 

de segurança; 
e) a revogação da medida de segurança; 
f) a desinternaçao e o restabelecimento da situação anterior; 
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g) o cumprimento de pena ou medida de segurança em outra Comarca: 
h) a remoção do condenado na hipótese prevista no § 1-' do art. 86 desta lei; 

VI — /elar pelo correto cumprimento da pena e da medida de segurança; 
VI! — inspecionar. mensalmente, os estabelecimentos penais, tomando providências para o 

adequado funcionamento e promovendo, quando for o caso, a apuração de responsabilidade: 
VIII — interditar, no todo ou cm parte, estabelecimento penal que estiver funcionando em 

condições inadequadas ou com infringência aos dispositivos desta lei; 
IX — compor e instalar o Conselho da Comunidade. 

CAPITULO IV 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 67 — O Ministério Público fiscalizará a execução da pena e da medida de segurança, 
oficiando no processo executivo e nos incidentes da execução. 

Ari. 68 — Incumbe, ainda, ao Ministério Público: 

I — fiscalizar a regularidade formal das guias de recolhimento e de internamento; 
II — requerer: 

a) todas as providências necessárias ao desenvolvimento do processo executivo; 
b) a instauração dos incidentes de excesso ou desvio de execução; 
c) a aplicação de medida de segurança, bem como a substituição da pena por medida 

de segurança; 
d) a revogação da medida de segurança; 
e) a conversão de penas, a progressão ou regressão nos regimes e a revogação da sus- 

pensão condicional da pena e do livramento condicional; 
f) a internação, a desinternação e o restabelecimento da situação anterior; 

III — interpor recursos de decisões proferidas pela autoridade judiciária, durante a exe- 
cução. 

Parágrafo único. O órgão do Ministério Público visitará mensalmente os estabelecimentos 
penais, registrando a sua presença em livro próprio. 

CAPITULO V 
DO CONSELHO PENITENCIÁRIO 

Art. 69 — O Conselho Penitcneiário é órgão consultivo c fiscalizador da execução da pena. 

!j P — O Conselho será integrado por membros nomeados pelo Governador do listado, do 
Distrito Federal e dos Territórios, dentre professores e profissionais da área do Direito Penal, Pro- 
cessual Penal. Penitenciário e ciências correlatas, bem como por representantes da comunidade. A 
legislação federal e estadual regulará o seu funcionamento. 

sj 2" — O mandato dos membros do Conselho Penitenciário terá a duração de quatro anos. 

Art. 70 — Incumbe ao Conselho Penitenciário: 

I — emitir parecer sobre livramento condicional, indulto e comutação de pena; 
II — inspecionar os estabelecimentos e serv iços penais; 
III — apresentar, no primeiro trimestre de cada ano. ao Conselho Nacional de Política Cri- 

minal e Penitenciária, relatório dos trabalhos efetuados no exercício anterior; 
IV — supervisionar os patronatos, bem como a assistência aos egressos. 5£fNADO FEDERAL 
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CAPÍTULO VI 
DOS DEPARTAMENTOS PENITENCIÁRIOS 

Seção I 
Do Dcpartamenlo Penitenciário Nacional 

Art. 71 — O Departamento Penitenciário Nacional, subordinado ao Ministério da Justiça, 
é órgão executivo da Política Penitenciária Nacional e de apoio administrativo e financeiro do Con- 
selho Nacional de Política Criminal e Penitenciária. 

Ari. 72 — Sao atribuições do Departamento Penitenciário Nacional: 

I — acompanhar a fiel aplicação das normas de execução penal em todo o território nacio- 
nal; 

II — inspecionar e fiscalizar periodicamente os estabelecimentos e serviços penais; 
III — assistir tecnicamente as unidades federativas na implementação dos princípios e regras 

estabelecidos nesta lei; 
IV — colaborar com as unidades federativas, mediante convénios, na implantação de estabe- 

lecimentos e serviços penais; 
V — colaborar com as unidades federativas para a realização de cursos de formação de pes- 

soal penitenciário e de ensino profissionalizante do condenado e do internado. 

Parágrafo único. Incumbem também ao Departamento, a coordenação e supervisão dos es- 
tabelecimentos penais e de internamento federais. 

Seção II 
Do Departamento Penitenciário local 

Ari. 73 — A legislação loca! poderá criar Departamento Penitenciário ou órgão similar, 
com as atribuições que estabelecer. 

Art. 74 — O Departamento Penitenciário local, ou órgão similar, tem por finalidade super- 
visionar e coordenar os estabelecimentos penais da unidade da Federação a que pertencer. 

Ari. 75 — O ocupante do cargo de diretor de estabelecimento deverá satisfazer os seguintes 
requisitos: 

I — ser portador de diploma de nível superior de Direito, ou Psicologia, ou Ciências Sociais, 
ou Pedagogia, ou Serviços Sociais; 

II •—possuir experiência administrativa na área: 
III — ter idoneidade moral e reconhecida aptidão para o desempenho da função. 

Parágrafo único. O diretor deverá residir no estabelecimento, ou nas proximidades, e dedi- 
cará tempo integral à sua função. 

Art. 76 — O 0u:,(-'ro do Pessoal Penitenciário será organizado cm diferentes categorias lun- 
cionais, segundo as necessidades do serviço, com especificação de atribuições relativas ãs funções de 
direção, chefia e assessoramenlo do estabelecimento c às demais funções. 

Art. 77 — A escolha do pessoal administrativo, especializado, de instrução técnica e de vigi- 
lância atenderá a vocação, preparação profissional e antecedentes pessoais do candidato. 

^ D — C) ingresso do pessoal penitenciário, bem como a progressão ou a ascensão funcional 
dependerão de cursos específicos de formação, procedendo-se à reciclagem periódica dos servidores 
em exercício. 

Seção III 
Da direção e do pessoal dos estabelecimentos penais 
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§ 2S' — No estabelecimento para mulheres somente se permitirá o trabalho de pessoal do 
sexo feminino, salvo quando se tratar de pessoal técnico especializado. 

Art. 78 — O Patronato público ou particular deslina-se a prestar assistência aos albergados 
e aos egressos (art. 26). 

Art. 79 — Incumbe também ao Patronato: 

I — orientar os condenados à pena restritiva de direitos; 
II — fiscalizar o cumprimento das penas de prestação de serviço à comunidade e de limi- 

tação de fim de semana; 
III — colaborar na fiscalização db cumprimento das condições da suspensão e do livramen- 

to condicional. 

Art. 80 — Haverá, cm cada Comarca, um Conselho da Comunidade, composto, no míni- 
mo, por um representante de associação comercial ou industrial, um advogado indicado pela seção 
da Ordem dos Advogados do Brasil e um assistente social escolhido pela Delegacia Seccional do 
Conselho Nacional de Assistentes Sociais. 

Parágrafo único. Na falta da representação prevista neste artigo, ficará a critério do juiz da 
execução a escolha dos integrantes do Conselho. 

Art. 81 — Incumbe ao Conselho da Comunidade; 

I — visitar, pelo menos mensalmente, os estabelecimentos penais existentes na Comarca; 
II — entrevistar presos; 
III — apresentar relatórios mensais ao juiz da execução e ao Conselho Penitenciário; 
IV — diligenciar a obtenção de recursos materiais e humanos para melhor assistência ao pre- 

so ou internado, em harmonia com a direção do estabelecimento. 

Art. 82 — Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao submetido à medida 
de segurança, ao preso provisório c ao egresso. 

§ D — A mulher será recolhida a estabelecimento próprio c adequado à sua condição pes- 
soal. 

§ 2^ — O mesmo conjunto arquiletónico poderá abrigar estabelecimentos de destinação di- 
versa desde que devidamente isolados. 

Art. 83 — O estabelecimento penal, conforme a sua natureza, deverá contar em suas depen- 
dências com áreas e serviços destinados a dar assistência, educação, trabalho, recreação e prática es- 
portiva. 

Parágrafo único. Haverá instalação destinada a estágio de estudantes universitários. 

Art. 84 — O preso provisório ficará separado do condenado por sentença transitada em jul- 

CAPlTULO VII 
DO PATRONATO 

CAPITULO VIII 
DO CONSELHO DA COMUNIDADE 

TITULO IV 
DOS ESTABELECIMENTOS PENAIS 

CAPITULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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§ K — O preso primário cumprirá pena em seçào distinta daquela reservada para os reinci- 
dentes. 

§ 2^ — O preso que, ao tempo do fato, era funcionário da Administração da Justiça Crimi- 
nal ficará em dependência separada. 

Art. 85 — O estabelecimento penal deverá ter lotação compatível com a sua estrutura e fina- 
lidade. 

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária determinará o 
limite máximo de capacidade do estabelecimento, atendendo a sua natureza e peculiaridadesr' 

Ari. 86 — As penas privativas de liberdade aplicadas pela Justiça de uma unidade federativa 
podem ser executadas em outra unidade, em estabelecimento local ou da União. 

§ l9 — A União Federal poderá construir estabelecimento penal em local distante da conde- 
nação para recolher, mediante decisão judicial, os condenados ã pena superior a quinze anos, quan- 
do a medida se justifique no interesse da segurança pública ou do' próprio condenado. 

§ 29 — Conforme a natureza do estabelecimento, nele poderão trabalhar os liberados ou , 
egressos que se dediquem a obras públicas ou ao aproveitamento de terras ociosas. 

CAPITULO II 

DA PENITENCIÁRIA 

Art. 87 — A Penitenciária destina-se ao condenado à pena de reclusão, em regime fechado. 

Art. 88 — O condenado será alojado em cela individual que conterá dormitório, aparelho 
sanitário e lavatório. 

Parágrafo único. São requisitos básicos da unidade celular: 

a) salubridade do ambiente pela concorrência dos fatores de aeração, inso- 
lação e condicionamento térmico adequado à existência humana; 

b) área mínima de seis metros quadrados. 

Art. 89 — Além dos requisitos referidos no artigo anterior, a penitenciária de mulheres po- 
derá ser dotada de seção para gestante e parturiente c de creche com a finalidade de assistir ao me- 
nor desamparado cuja responsável esteja presa. 

Art. 90 — A penitenciária de homens será construída em local afastado do centro urbano a 
distância que não restrinja a visitação. 

\ 

CAPITULO III 

DA COLÓNIA AGRÍCOLA, INDUSTRIAL OU SIMILAR 

Ari. 91 — A Colónia Agrícola, Industrial ou similar destina-se ao cumprimento da pena em 
regime semi-aberto. •' 

Art. 92 — O condenado poderá ser alojado cm compartimento colelivo, observados os re- 
quisitos da letra a do parágrafo único do art. 88 desta lei. 

Parágrafo único. São também requisitos básicos das dependências colclivas; 

a) a seleção adequada dos presos; 

b) o limite de capacidade máxima que atenda os objetivos de individualização 
da pena. 
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CAPITULO IV 

DA CASA DO ALBERGADO 

Art. 93 — A Casa do Albergado destina-sc ao ctimprimcnto de pena privativa de liberdade, 
em regime aberto, e da pena de limitação de fim de semana. 

Art. 94 — O prédio deverá situar-se em centro urbano, separado dos demais estabelecimen- 
tos. e caractcrizar-se pela ausência de obstáculos físicos contra a fuga. 

Ari. 95 — Em cada região haverá, pelo menos, uma Casa do Albergado, a qual deverá con- 
ter, além dos aposentos para acomodar os presos, local adequado para cursos e palestras. - 

Parágrafo único. O estabelecimento terá instalações para os serviços de fiscalização c 
orientação dos condenados. 

Art. 96 — No Centro de Observação realizar-se-ão os exames gerais e o criminológico, cu- 
jos resultados serão encaminhados à Comissão Técnica de Classificação. 

Parágrafo único. No Centro poderão ser realizadas pesquisas criminológicas. 

Art. 97 — O Centro de Observação será instalado em unidade autonôma ou em anexo a es- 
tabelecimento penal. 

Art. 98 — Os exames poderão ser realizados pela Comissão Técnica de Classificação, na fal- 
ta do Centro de Observação. 

Art. 99 — O Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico destina-se aos inimputáveis c 
semi-imputáveis referidos no art. 26 e seu parágrafo único do Código Penal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao Hospital, no que couber, o disposto no parágrafo único do 
art. 88 desta lei. 

Art. 100 — O exame psiquiátrico e os demais exames necessários ao tratamento são obriga- 
tórios para todos os internados. 

Art. 101 — O tratamento ambulatória), previsto no art. 97, segunda parte, do Código Penal, 
será realizado no Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico ou em outro local com dependên- 
cia médica adequada. 

Art. 102 — A Cadeia Pública destina-se ao recolhimento de presos provisórios. 

Art. 103 — Cada Comarca terá. pelo menos, uma Cadeia Pública a fim de resguardar o inte- 
resse da Administração da Justiça Criminal e a permanência do preso cm local próximo aó seu meio 
social e familiar. 

Art. 104 — O estabelecimento de que trata este Capítulo será instalado próximo de centro 
urbano, observando-se na construção as exigências mínimas referidas no art. 88 e seu parágrafo ú- 
nico desta lei. 

CAPÍTULO V 

DO CENTRO DE OBSERVAÇÃO 

CAPITULO VI 

DO HOSPITAL DE CUSTÓDIA E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO 

CAPITULO VII 

DA CADEIA PÚBLICA 
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TITULO V 

DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPECIE 

CAPÍTULO I 

DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE 

Seção I 

Disposições Gerais 

An. 105 — Transitando em julgado a sentença que aplicar pena privativa de liberdade, se o 
réu estiver ou vier a ser preso, o juiz ordenará a expedição de guia de recolhimento para a execução. 

An. 106 — A guia de recolhimento, extraída pelo escrivão, que a rubricará em todas as fo- 
lhas e a assinará com o juiz, será remetida à autoridade administrativa incumbida da execução e 
conterá: 

I — o nome do condenado; 
II — a sua qualificação civil e o número do registro geral no órgão oficial de identificação; 
III — o inteiro teor da denúncia e da sentença condenatória, bem como certidão do trânsito 

em julgado; 
IN" — a informação sobre os antecedentes e o grau de instrução; 
V — a data da terminação da pena; 
VI — outras peças do processo reputadas indispensáveis ao adequado tratamento peniten- 

ciário. 

§ D — Ao Ministério Público se dará ciência da guia de recolhimento. 

J Z'1 — A guia de recolhimento será retificada sempre que sobrevier modificação quanto ao 
início da execução ou ao tempo de duração da pena. 

§ ã1? — Se o condenado, ao tempo do fato, era funcionário da Administração da Justiça Cri- 
minal. far-se-á, na guia, menção dessa circunstância, para fins do disposto no § 2? do art. 84 desta 
lei. 

Art. 107 — Ninguém será recolhido, para cumprimento de pena privativa de liberdade, sem 
a guia expedida pela autoridade judiciária. ^ 

§ D — A autoridade administrativa incumbida da execução passará recibo da guia de reco- 
lhimento. para juntá-la aos autos do processo, e dará ciência dos seus termos ao condenado. 

§ 29 — As guias de recolhimento serão registradas em livro especial, segundo a ordem cro- 
nológica do recebimento, e anexadas ao prontuário do condenado, aditando-se. no curso da exe- 
cução, o cálculo das remições e de outras rctificaçòes posteriores. 

Art. 108 — O condenado a quem sobrevier doença mental será internado cm Hospital de 
Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 

Art. 109 — Cumprida ou extinta a pena, o condenado será posto cm liberdade, mediante al- 
vará do juiz, se por outro motivo não estiver preso. 

Seção II 
Dos regimes 

Art. 110 — O juiz. na sentença, estabelecerá o regime no qual o condenado iniciará o cum- 
primento da pena pri\ aliva de liberdade, observado o disposto no art. 33 e seus parágrafos do Códi- 
go Penal. 

Art. Ill — Quando houver condenação por mais de um crime, no mesmo processo ou em 
processos distintos, a determinação do regime de cumprimento será feita pelo resultado da soma ou 
unificação das penas, observada, quando for o caso, a detração ou remição. 
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Parágrafo único. Sobrevindo condenação no curso da execução, somar-se-á a pena ao res- 
tante da que está sendo cumprida, para determinação do regime. 

Art. 112 — A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva, com a 
transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cum- 
prido ao menos um sexto da pena no regime anterior e seu mérito indicar a progressão. 

Parágrafo único. A decisão será motivada e precedida de parecer da Comissão Técnica de 
Classificação e do exame criminológico, quando necessário. 

Art. 113 — O ingresso do condenado em regime aberto supõe a aceitação de seu programa e 
das condições impostas pelo juiz. 

Art. 114 — Somente poderá ingressar no regime aberto o condenado que: 

I — estiver trabalhando ou comprovar a possibilidade de fazê-lo imediatamente; 
II — apresentar, pelos seus antecedentes ou pelo resultado dos exames a que foi submetido, 

fundados indícios de que irá ajuslar-se, com autodisciplina e senso de responsabilidade, ao novo re- 
gime. 

Parágrafo único. Poderão ser dispensadas do trabalho as pessoas referidas no art. 117 des- 

Art. 115 — O juiz poderá estabelecer condições especiais para a concessão de regime aberto, 
sem prejuízo das seguintes condições gerais e obrigatórias: 

I — permanecer no local que for designado, durante o repouso e nos dias de folga; 
II — sair para o trabalho e retornar, nos horários fixados; 
III — não se ausentar da cidade onde reside.sem autorização judicial; 
IV — comparecer a juízo, para informar e justificar as suas atividades, quando for determi- 

nado. 

Art. 116 — O juiz poderá modificar as condições estabelecidas, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público, da autoridade administrativa ou do condenado, desde que as circunstâncias as- 
sim o recomendem. 

Art. 117 — Someníe se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime aberto em resi- 
dência particular quando se tratar de: 

I — condenado maior de setenta anos; 
II — condenado acometido de doença grave; 
III — condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental; 
IV — condenada gestante. 

Ari. 11S — A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma regressiva, com 
a transferência para qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado: 

I — praticar fato definido como crime doloso ou falta grave; 
II — sofrer condenação, por crime anterior, cuja pena, somada ao restante da pena em exe- 

cução, torne incabível o regime (art. 111). 

§ l9 — O condenado será transferido do regime aberto se, além das hipóteses referidas nos 
incisos anteriores, frustrar os fins da execução ou não pagar, podendo, a multa cumulativamente 
imposta. 

§ 29 — Nas hipóteses do inciso I e do parágrafo anterior, deverá ser ouvido,previamente, o 
condenado. 

Art. 119 — A legislação local poderá estabelecer normas complementares para o cumpri- 
mento da pena privativa de liberdade cm regime aberto (art. 36, § 1", do Código Penal). 

ta lei. 
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Segào III 
Das autorizações de saída 

Subseçào 1 
Da permissão de saída 

Art. 120 — Os condenados que cumprem pena em regime fechado ou semi-aberto e os pre- 
sos provisórios poderão obter permissão para sair do estabelecimento, mediante escolta, quando 
ocorrer um dos seguintes fatos: 

I — falecimento ou doença grave do cônjuge, companheira, ascendente, descendente ou ir- 
mão; 

II — necessidade de tratamento médico (parágrafo único do art. 14). 

Parágrafo único. A permissão de saída será concedida pelo diretor do estabelecimento 
onde se encontra o preso. 

Art. 121 — A permanência do preso fora do estabelecimento terá a duração necessária à fi- 
nalidade da saída. 

Subseção II 
Da saída temporária 

Art. 122 — Os condenados que cumprem pena cm regime semi-aberto poderão obter autori- 
zação para saída temporária do estabelecimento, sem vigilância direta, nos seguintes casos: 

I — visita ã família; 
II — frequência a curso supletivo profissionalizante, bem como de instrução do segundo 

grau ou superior, na Comarca do Juízo da Execução; 
III — participação em atividades que concorram para o retorno ao convívio social. 

Art. 123 — A autorização será concedida por ato motivado do juiz da execução, ouvidos o 
Ministério Público e a administração penitenciária, c dependerá da satisfação dos seguintes requisi- 
tos; 

I — comportamento adequado; 
II — cumprimento mínimo de um sexto da pena, se o condenado for primário, e um quarto, 

se reincidente; 
III — compatibilidade do benefício com os objetivos da pena. V 

Art. 124 — A autorização será concedida por prazo não superior a sete dias, podendo ser 
renovada por mais quatro vezes durante o ano. 

Parágrafo único. Quando se tratar de frequência a curso profissionalizante, dc instrução de 
segundo grau ou superior, o tempo de saída será o necessário para o cumprimento das atividades 
discentes. 

Art. 125 — O benefício será automaticamente revogado quando o condenado praticar fato 
definido como crime doloso, for punido por falta grave, desatender as condições impostas na auto- 
rização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso. 

Parágrafo único. A recuperação do direito à saída temporária dependerá da absolvição no 
processo penal, do cancelamento da punição disciplinar ou da demonstração do merecimento do 
condenado. 

Seção IV 
Da Remição 

Art. 126 — O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semi-aberto poderá re- 
mir, pelo trabalho, parte do tempo de execução da pena. 
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SI9 — A contagem do tempo para o fim deste artigo será feita à razão de um dia de pena 
por três de trabalho. 

§ 2' — O preso impossibilitado de prosseguir no trabalho, por acidente, continuará a 
beneficiar-se com a remiçào. 

§ 3? — A remiçào será declarada pelo juiz da execução, ouvido o Ministério Público. 

Art. 127 — O condenado que for punido por falta grave perderá o direito ao tempo remido, 
começando o novo período a partir da data da infração disciplinar. 

Art. 128 — O tempo remido será computado para a concessão de livramento condicional e 
indulto. 

Art. 129 — A autoridade administrativa encaminhará mensalmente ao Juízo da Execução 
cópia do registro de todos os condenados que estejam trabalhando e dos dias de trabalho de cada 
um deles. 

Parágrafo único. Ao condenado dar-se-á relação de seus dias remidos. 

Art. 130 — Constitui o crime do art. 299 do Código Penal declarar ou atestar falsamente' 
prestação de serviço para fim de instruir pedido de remição. 

Art. 131 — O livramento condicional poderá ser concedido pelo Juiz da execução, presentes 
os requisitos do art. 83, incisos e parágrafo único, do Código Penal, ouvidos o Ministério Público e 
o Conselho-Penitenciário. 

Art. 132 — Deferido o pedido, o juiz especificará as condições a que fica subordinado o li- 
vramento. 

§ 1? — Serão sempre impostas ao liberado condicional as obrigações seguintes: 

a) obter ocupação lícita, dentro de prazo razoável se for apto para o trabalho; 

b) comunicar periodicamente ao juiz sua ocupação; 

c) não mudar do território da Comarca do Juízo da Execução, sem prévia autorização des- 
te. 

§ 29— Poderão ainda ser impostas ao liberado condicional, entre outras obrigações, as se- 
guintes: 

a) não mudar de residência sem comunicação ao juiz e à autoridade incumbida da obser- 
vação cautelar e de proteção; 

b) rccolher-se à habitação cm hora fixada; 

c) não frequentar determinados lugares. 

Art. 133 — Sc for permitido ao liberado residir fora da Comarca do Juízo da Execução, 
remeter-se-á cópia da sentença do liv ramento ao juízo do lugar para onde cie se houver transferido e 
ã autoridade incumbida da observação cautelar c de proteção. 

Art. 134 — O liberado será advertido da obrigação de apresentar-sc imediatamente às auto- 
ridades referidas no artigo anterior. 

Art. 135 — Reformada a sentença denegatória do livramento, os autos baixarão ao Juízo da 
Execução, para as providências cabíveis. 

Art. 136 — Concedido o benefício, será expedida a carta de livramento com a cópia integral 
da sentença cm duas vias, remetendo-se uma à autoridade administrativa incumbida da execução e 
outra ao Conselho Penitenciário. 

Seção V ' 
Do livramento condicional 
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Art. 137 — A cerimónia do livramento condicional será realizada solenemente no dia mar- 
cado pelo presidente do Conselho Penitenieiário. no estabelecimento onde está sendo cumprida a 
pena. observando-se o seguinte; 

I — a sentença será lida ao liberando, na presença dos demais condenados, pelo presidente 
do Conselho Penitenciário ou membro por ele designado, ou, na falta, pelo juiz; 

II — a autoridade administrativa chamará a atenção do liberando para as condições impos- 
tas na sentença de livramento; 

III — o liberando declarará se aceita as condições. 

§ 1? — De tudo. em livro próprio, será lavrado termo subscrito por quem presidir a cerimó- 
nia e pelo liberando, ou alguém a seu rogo, se não souber ou não puder escrever. 

§ 2? — Cópia desse termo deverá ser remetida ao Juiz da execução. 

Art. 138 — Ao sair o liberado do estabelecimento penal, serdhe-á entregue, além do saldo 
de seu pecúlio e do que lhe pertencer, uma caderneta, que exibirá ã autoridade judiciária ou admi- 
nistrativa, sempre que lhe for exigida. 

§ 1? — A caderneta conterá: 

a) a identificação do liberado; 

b) o texto impresso do presente Capítulo; 

c) as condições impostas. 

§ 29 — Na falta de caderneta, será entregue ao liberado um salvo-conduto, em que constem 
as condições do livramento, podendo substituir-se a ficha de identificação ou o.seu retrato pela des- 
crição dos sinais que possam identificá-lo. 

§ ã9.— Na caderneta e no salvo-conduto deverá haver espaço para consignar-se o cumpri- 
mento das condições referidas, no art. 132 desta lei. 

Art. 139 — A observação cautelar e a proteção realizadas por serviço social penitenciário, 
Patronato ou Conselho da Comunidade lerão a finalidade de: 

I — fazer observar ©'cumprimento das condições especificadas na sentença concessiva dp be- 
nefício; 

II — proteger o beneficiário, orientando-o na execução de suas obrigações e auxiliando-o na 
obtenção de atividade laborativa. 

Parágrafo único. A entidade encarregada da observação cautelar e da proteção do liberado 
apresentará relatório ao Conselho Penitenciário, para efeito da representação prevista nos arls. 143 
e 144 desta lei. 

Art. 140 — A revogação do livramento condicional dar-se-á nas hipóteses previstas nos 
arls. 86 c 87 do Código Penal. 

Parágrafo único. Mantido o livramento condicional, na hipótese da revogação facultativa, 
o juiz deverá advertir o liberado ou agravar as condições. 

Art. 141 — Se a revogação for motivada por infração penal anterior ã vigência do livramen- 
to. compular-sc-á como tempo de cumprimento da pena o período de prova, sendo permitida, para 
a concessão de novo livramento, a soma do tempo das duas penas. 

Art. 142 — No caso de revogação por outro motivo, não se computará na pena o tempo em 
que esteve solto o liberado, e tampouco se concederá, em relação ã mesma pena. novo livramento. 

Ari. 143 — A revogação será decretada a requerimento do Ministério Público, mediante re- 
presentação do Conselho Penitenciário, ou. de ofício, pelo juiz, ouvido o liberado. 
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Art. 144 — O juiz, dc ofício, a requerimento do Ministério Público, ou mediante represen- 
tação do Conselho Penitenciário, e ouvido o liberado, poderá modificar as condições especificadas 
na sentença, devendo o respectivo ato decisório ser lido ao liberado por uma das autoridades ou 
funcionários indicados no inciso I do art. 137 desta lei, observado o disposto nos incisos I! e 111 e§§ 
I? e 2' do mesmo artigo. 

Art. 145 — Praticada pelo liberado outra infração penal, o juiz poderá ordenar a sua prisão, 
ouvidos o Conselho Penitenciário c o Ministério Público, suspendendo o curso do livramento con- 
dicional, cuja revogação, entretanto, ficará dependendo da decisão final. 

Art. 146 — O juiz, de ofício, a requerimento do interessado, do Ministério Público ou me- 
diante representação do Conselho Penitenciário, julgará extinta a pena privativa de liberdade, se ex- 
pirar o prazo do livramento sem revogação. 

CAPÍTULO II 
DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 147 — Transitada em julgado a sentença que aplicou a pena restritiva de direitos, o juiz 
da execução, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, promoverá a execução, podendo, 
para tanto, requisitar, quando necessário, a colaboração de entidades públicas ou solicitá-la a parti- 
culares. 

Art. 148 — Em qualquer fase da execução, poderá o juiz. motivadamente, alterar a forma 
de cumprimento das penas de prestação de serviços à comunidade e de limitação de fim de semana, 
ajustando-a» às condições pessoais do condenado e às características do estabelecimento, da entida- 
de ou do programa comunitário ou estatal. 

Seção II 
Da prestação de serviços à comunidade 

Art. 149 — Caberá ao juiz da execução: 

I — designar a entidade ou programa comunitário ou estatal, devidamente credenciado ou 
convencionado, junto ao qual o condenado deverá trabalhar gratuitamente, de acordo com as suas 
aptidões; 

II — determinar a intimação do condenado, cientificando-o da entidade, dias e horário cm 
que deverá cumprir a pena; 

III — alterar a forma de execução, a fim dc ajustá-la às modificações ocorridas na jornada 
de trabalho. 

§ 1? — O trabalho terá a duração de oito horas semanais e será realizado aos sábados, do- 
mingos e feriados, ou em dias úteis, dc modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho, nos 
horários estabelecidos pelo juiz. 

§ 2? — A execução terá início a partir da data do primeiro comparecimento. 

Art. 150 — A entidade beneficiada com a prestação dc serviços encaminhará mensalmente, 
ao juiz da execução, relatório circunstanciado das atividades do condenado, bem como, a qualquer 
tempo, comunicação sobre ausência ou falta disciplinar. 

Seção III 
Da limitação de fim de semana 

Art. 151 —Caberá ao juiz da execução determinar a intimação do condenado, 
cientificando-o do local, dias e horário cm que deverá cumprir a pena. 
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Parágrafo único. A execução terá início a partir da data do primeiro comparecimento. 

An. 152 — Poderão ser ministrados ao condenado, durante o tempo de permanência, cur- 
sos c palestras, ou atribuídas atividades educativas. 

Art. 155 — O estabelecimento designado encaminhará, mensalmente, ao juiz da execução, 
relatório, bem assim comunicará, a qualquer tempo, a ausência ou falta disciplinar do condenado. 

Seção IV ___ 
Da interdição temporária de direitos 

Ari. 154 — Caberá ao juiz da execução comunicar à autoridade competente a pena aplica- 
da, determinada a intimação do condenado. 

§ l9 — Na hipótese de pena de interdição do art. 47, inciso I, do Código Penal, a autoridade 
deverá, em vinte e quatro horas, contadas do recebimento do ofício, baixar alo, a partir do qual a 
execução terá seu início. 

§ 29 — Nas hipóteses do art. 47, incisos 11 e 111, do Código Penal, o Juízo da Execução deter-. 
minará a apreensão dos documentos, que autorizam o exercício do direito interditado. 

Art. 155 — A autoridade deverá comunicar imediatamente ao juiz da execução o descum- 
primento da pena. 

Parágrafo único. A comunicação prevista neste artigo poderá ser feita por qualquer preju- 
dicado. 

CAPITULO III 

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL 

Art. 156 — O juiz poderá suspender, pelo período de dois a quatro anos, a execução da pena , 
privativa de liberdade, não superior a dois anos, na forma prevista nos arts. 77 a 82 do Código Pe- 
nal. 

Art. 157 — O juiz óu Tribunal, na sentença que aplicar pena privativa de liberdade, na si- 
tuação determinada no artigo anterior, deverá pronunciar-se, motivadamente, sobre a suspensão 
condicional, quer a conceda, quer a denegue. 

Art. 158 — Concedida a suspensão, o juiz especificará as condições a que fica sujeito o con- 
denado, pelo prazo fixado, começando este a correr da audiência prevista no art. 160 desta lei. 

§ l9 — As condições serão adequadas ao fato c à situação pessoa! do condenado, devendo 
ser incluída entre as mesmas a de prestar serviços à comunidade, ou limitação de fim de semana, sal- 
vo hipótese do art. 78. ij 29, do Código Penal. 

ij 29 — O juiz, poderá, a qualquer tempo, de oficio, a requerimento do Ministério Público ou 
mediante proposta do Conselho Penitenciário, modificar as condições e regras estabelecidas na sen- 
tença, ouvido o condenado. 

§ 39 — A fiscalização do cumprimento das condições, regulada nos Estados, Territórios e 
Distrito Federal por normas supletivas, será atribuída a serviço social penitenciário, patronato. 
Conselho da Comunidade ou instituição beneficiada com a prestação de serviços, inspccionados 
pelo Conselho Penitenciário, pelo Ministério Público, ou ambos, devendo o juiz da execução suprir, 
por ato, a falta das normas supletivas. 

49 — O beneficiário, ao comparecer peridiocamentc ã entidade fiscalizadora, para com- 
provar a observância das condições a que está sujeito, comunicará, também, a sua ocupação c os •hi- 
lários ou proventos de que vive. 
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vj 5? — A entidade fiscalizadora deverá comunicar imediatamente ao órgão de inspecào, 
para os fins legais, qualquer fato capaz de acarretar a revogação do benefício, a prorrogação do 
prazo ou a modificação das condições. 

í 6" — Se for permitido ao beneficiário mudar-se. será feita comunicação ao juiz e à entida- 
de fiscalizadora do local da nova residência, aos quais o primeiro deverá apresentar-se imediata- 
mente. 

Art. 159 — Quando a suspensão condicional da pena for concedida por Tribunal, a este ca- 
berá estabelecer as condições do benefício. 

$ 1? — De igual modo proceder-se-á quando o tribunal modificar as condições estabelecidas 
na sentença recorrida. 

$ 29 — O Tribunal, ao conceder a suspensão condicional da pena, poderá, todavia, conferir 
ao Juízo da Execução a incumbência de estabelecer as condições do benefício, e, em qualquer caso, 
a de realizar a audiência admonitória. 

Art. 160 — Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz a lerá ao condenado, em ^ 
audiência, advertindo-o das consequências de nova infração penal e do descumprimento das con- 
dições impostas. 

Art. 161 — Se. intimado pessoalmente ou por edital com prazo de vinte dias. o réu não com- 
parecer injustificadamente à audiência admonitória, a suspensão ficará sem efeito e será executada 
imediatamente a pena. 

Art. 162 — A revogação da suspensão condicional da pena e a prorrogação do período de 
prova dar-sc-ão na forma do art. 81 e respectivos parágrafos do Código Penal. 

An. 163 — A sentença condenatória será registrada, com a nota de suspensão, cm livro es- 
pecial do juízo a que couber a execução da pena. 

§ l9 — Revogada a suspensão ou extinta a pena, será o fato averbado à margem do registro. 

§ 29 — O registro e a averbação serão sigilosos, salvo para efeito de informações requisita- 
das por órgão judiciário ou pelo Ministério Público, para instruir processo penal. 

CAPÍTULO IV 

DA PENA DE MULTA 

Art. 164 — Extraída certidão da sentença condenatória com trânsito em julgado, que vale- 
rá como título executivo judicial, o Ministério Público requererá, em autos apartados, a citação do 
condenado para, no prazo de dez dias, pagar o valor da multa ou nomear bens á penhora. 

^ l9 — Decorrido o prazo sem o pagamento da multa, ou o depósito da respectiva importân- 
cia. proceder-se-á ã penhora de tantos bens quantos bastem para garantir a execução. 

t; 29 — A nomeação de bens ã penhora c a posterior execução seguirão o que dispuser a lei 
processual civil. 

Art. 165 — Se a penhora recair em bem imóvel, os autos apartados serão remetidos ao juízo 
cível para prosseguimento. 

Art. 166 — Recaindo a penhora em outros bens, dar-se-á prosseguimento nos termos do 5 2" 
do art. 164 desta lei. 

Art. 167 — A execução da pena de multa será suspensa quando sobrevier ao condenado 
doença mental (art. 52 do Códieo Penal.i 
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Art. I6S — O juiz poderá determinar que a cobrança da multa se efetue mediante desconto 
no vencimento ou salário do condenado, nas hipóteses do art. 50, ^ !?, do Código Penal, 
observando-se o seguinte: 

I — o limite máximo do desconto mensal será o da quarta parte da remuneração e o mínimo 
o de um décimo; 

II — o desconto será feito mediante ordem do juiz a quem de direito; 

III — o responsável pelo desconto será intimado a recolher mensalmente, ate o dia fixado 
pelo juiz. a importância determinada. 

Ari. 169 — Até o término do prazo a que se refere o art. 164 desta lei. poderá o condenado 
requerer ao juiz o pagamento da multa em prestações mensais, iguais e sucessivas. 

$ I9 — O juiz. antes de decidir, poderá determinar diligências para verificar a real situação 
económica do condenado e, ouvido o Ministério Público, fixará o número de prestações. 

ij 2? — Se o condenado for impontual ou se melhorar de situação económica, o juiz, de ofí- 
cio ou a requerimento do Ministério Público, revogará o benefício execulando-se a multa, na forma • 
prevista neste Capítulo, ou prosseguindo-se na execução já iniciada. 

Art. 170 — Quando a pena de multa for aplicada cumulativamente com pena privativa da 
liberdade, enquanto esta estiver sendo executada, poderá aquela ser cobrada mediante desconto na 
remuneração do condenado (art. 168). 

§ I9 — Se o-condenado cumprir a pena privativa de liberdade ou obtiver livramento condi- 
cional. sem haver resgatado a multa, far-se-á a cobrança nos termos deste capítulo. 

t; 29 — Aplicar-se-á o disposto no parágrafo anterior aos casos em que for concedida a sus- 
pensão condicional da pena. 

Art. 171 — Transitada em julgado a sentença que aplicar medida de segurança, será ordena- 
da a expedição de guia para a execução. 

Art. 172 — Ninguém será internado cm Hospital de Custódia e Tratamento Psquiátrico, ou 
submetido a tratamento ambulatorial. para cumprimento de medida de segurança, sem a guia expe- 
dida pela autoridade judiciária. 

Ari. 173 — A guia de internamento ou de tratamento ambulatorial, extraída pelo escrivão, 
que a rubricará cm todas as folhas e a subscreverá com o juiz, será remetida ã autoridade adminis- 
trativa incumbida da execução e conterá: 

I — a qualificação do agente e o número do registro geral do órgão oficial de identificação; 
II — o inteiro teor da denúncia e da sentença que tiver aplicado a medida de segurança, bem 

como a certidão do trânsito cm julgado; 
III — a dat;i em que terminará o prazo mínimo de internação, ou do tratamento ambulato- 

rial; 
IV — outras peças do processo reputadas indispensáveis ao adequado tratamento ou inter- 

namento. 

!; I9 — Ao Ministério Público será dada ciência da guia de recolhimento e de sujeição a tra- 

TÍTULO VI 
DA EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 

CAPITULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

lamento. 
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ij 2°—A guia será rctificada sempre que sobrevier modifieaçSo quanto ao pra/o de exe- 
cução. 

Art. 174 — Aplicar-se-á, na execução da medida de segurança, naquilo que couber, o dis- 
posto nos arts. 8? e 9? desta lei. 

Art. 175 — A cessação da periculosidade será averiguada no fim do prazo mínimo depu- 
ração da medida de segurança, pelo exame das condições pessoais do agente, observando-se o se- 
guinte: 

I — a autoridade administrativa, até um mês antes de expirar o prazo de duração mínima da 
medida, remeterá ao juiz minucioso relatório que o habilite a resolver sobre a revogação ou perma- 
nência da medida; 

II — O relatório será instruído com o laudo psiquiátrico; ' ^ 
III—juntado aos autos o relatório ou realizadas as diligências, serão ouvidos, sucessiva- 

mente, o Ministério Público e o curador ou defensor, no prazo de três dias para cada um; 
IV — o juiz nomeará curador ou defensor para o agente que não o tiver; 
V — o juiz, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, poderá determinar novas di- 

ligências, ainda que expirado o prazo de duração mínima da medida de segurança; 
VI — ouvidas as partes ou realizadas as diligências a que se refere o inciso anterior, o juiz 

proferirá a sua decisão, no prazo de cinco dias. 

Art. 176 — Em qualquer tempo, ainda no decorrer do prazo mínimo de duração da medida 
de segurança, poderá o juiz da execução, diante de requerimento fundamentado do Ministério 
Público ou do interessado, seu procurador ou defensor, ordenar o exame para que se verifique a ces- 
sação da periculosidade, procedendo-se nos termos do artigo anterior. 

Art. 177 — Nos exames sucessivos para verificar-se a cessação da periculosidade, observar- . 
se-á, no que lhes for aplicável, o disposto no artigo anterior. 

Art. 178 — Nas hipóteses de desinlernação ou de liberação (art. 97, § 3', do Código Penal), 
aplicar-se-á o disposto nos arts. 132 e 133 desta lei. 

Art. 179 — Transitada cm julgado a sentença, o juiz expedirá ordem para a desinlernação 
ou a liberação. 

Art. 180 — A pena privativa de liberdade, não superior a dois anos, poderá ser convertida 
em restritiva de direitos, desde que: 

I — o condenado a esteja cumprindo em regime aberto; 
II — tenha sido cumprido pelo menos um quarto da pena; 
III — os antecedentes e a personalidade do condenado indiquem ser a conversão rccomen- 

Art. 181 — A pena restritiva de direitos será convertida em privativa de liberdade nas hipó- 
teses e na forma do art. 45 e seus incisos do Código Penal. 

^ l9 — A pena de prestação de serviços ã comunidade será convertida quando o condenado; 

a) não for encontrado por estar em lugar incerto c. não sabido, ou desatender a intimação 

CAPÍTULO II 
DA CESSAÇÃO DA PERICULOSIDADE 

TÍTULO VII 
DOS INCIDENTES DE EXECUÇÃO 

CAPÍTULO I 
DAS CONVERSÕES 

dávcl. 

por edital; 
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b) não comparecer, injustificadamente, à entidade ou programa em que deva prestar ser- 
viço; 

c) recusar-se, injustificadamente, a prestar o serviço que lhe foi imposto; 
d) praticar falta grave; 
e) sofrer condenação por outro crime à pena privativa de liberdade, cuja execução não te- 

nha sido suspensa. 

§ 2? — A pena de limitação de fim de semana será convertida quando o condenado não 
comparecer ao estabelecimento designado para o cumprimento da pena, recusar-se a exercer a ativi- 
dade determinada pelo juiz ou se ocorrer qualquer das hipóteses das letras a, d e e do parágrafo an- 
terior. 

§ 3-—A pena de interdição temporária de direitos será convertida quando o condenado 
exercer, injustificadamente, o direito interditado ou se ocorrer qualquer das hipóteses das letras a e 
e do § 1? deste artigo. 

Art. 182 — A pena de multa será convertida em detenção, na forma prevista pelo art. 51 do 
Código Penal. 

§ 1? — Na conversão, a cada dia-multa corresponderá um dia de detenção, cujo tempo de 
duração não poderá ser superior a um ano. 

§ 2? — A conversão tornar-se-á sem efeito se, a qualquer tempo, for paga a multa. 

Art. 183 — Quando, no curso da execução da pena privativa de liberdade, sobrevier doença 
mental ou perturbação da saúde mental, o juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou 
da autoridade administrativa, poderá determinar a substituição da pena por medida de segurança. 

An, 184 — O tratamento ambulatória! poderá ser convertido em internação se o agente re- 
velar incompatibilidade com a medida. 

Parágrafo único. Nesta hipótese, o prazo mínimo de internação será de um ano. 

Art. 185 — Haverá excesso ou desvio de execução sempre que algum ato for praticado alem 
dos limites fixados na sentença, em normas legais ou regulamentares. 

Art. 186 — Podem suscitar o incidente de excesso ou desvio de execução: 

I — o Ministério Público; 
II — o Conselho Penitenciário; 

III — o sentenciado; 
IV — qualquer dos demais órgãos da execução penal. 

Art. 187 — Concedida a anistia, o juiz, de ofício, a requerimento do interessado ou do Mi- 
nistério Público, por proposta da autoridade administrativa ou do Conselho Penitenciário, declara- 
rá extinta a punibilidade. 

Art. 188 — O indulto individual poderá ser provocado por petição do condenado, por ini- 
ciativa do Ministério Público, do Conselho Penitenciário, ou da autoridade administrativa. 

Art. 189 — A petição do indulto, acompanhada dos documentos que a instruírem, será en- 
tregue ao Conselho Penitenciário, para a elaboração de parecer e posterior encaminhamento ao Mi- 
nistério da Justiça. 

CAPÍTULO 11 

DO EXCESSO OU DESVIO 

CAPÍTULO III 

DA ANISTIA E DO INDULTO 
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Art. 190 — O Conselho Penitenciário, à \ista dos autos do processo e do prontuário, pro- 
moverá as diligências que entender necessárias e fará, em relatório, a narração do ilícito penal c dos 
fundamentos da sentença condenatória, a exposição dos antecedentes do condenado e do procedi- 
mento deste depois da prisão, emitindo seu parecer sobre o mérito do pedido c esclarecendo qual- 
quer formalidade ou circunstâncias omitidas na petição. 

Art. 191 — Processada no Ministério da Justiça com documentos e o relatório do Conselho 
Penitenciário, a petição será submetida a despacho do Presidente da República, a quem serão pre- 
sentes os autos do processo ou a certidão de qualquer de suas peças, se ele o determinar. 

Art. 192 — Concedido o indulto c anexada aos autos cópia do decreto, o juiz declarará ex- 
tinta a pena ou ajustará a execução aos termos do decreto, no caso de comutação, 

Art. 193 — Se o sentenciado for beneficiado por indulto eoletivo, o juiz, de ofício, a requeri- 
mento do interessado, do Ministério Público, ou por iniciativa do Conselho Penitenciário ou da au- 
toridade administrativa, providenciará de acordo com o disposto no artigo anterior. 

TÍTULO VIII 

DO PROCEDIMENTO JUDICIAL 

Art. 194 — O procedimento correspondente às situações previstas nesta lei será judicial, 
dcsenvolvendo-se perante o Juízo da Execução. 

Ari. 195 — O procedimento judicial iniciar-se-á de ofício, a requerimento do Ministério 
Público, do interessado, de quem o represente, de seu cônjuge, parente ou descendente, mediante 
proposta do Conselho Penitenciário, ou, ainda, da autoridade administrativa. 

Art. 196 — A portaria ou petição será autuada ouvindo-se, em três dias, o condenado e o 
Ministério.Público, quando não figurem como requerentes da medida. 

§ U — Sendo desnecessária a produção de prova, o juiz decidirá de plano, em igual prazo. 

§ 2? — Entendendo indispensável a realização de prova pericial ou oral, o juiz a ordenará, 
decidindo após a produção daquela ou na audiência designada. 

Art. 197 — Das decisões proferidas pelo juiz caberá recurso de agravo, sem efeito suspensi- 
vo. 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Ari. 198 — É defesa ao integrante dos órgãos da execução penal, e ao servidor, a divulgação 
de ocorrência que perturbe a segurança e a disciplina dos estabelecimentos, bem como exponha o 
preso a inconveniente notoriedade, durante o cumprimento da pena. 

Art. 199 — O emprego de algemas será disciplinado por decreto federal. 

Art. 200 — O condenado por crime político não está obrigado ao trabalho. 

Art. 201 — Na falta de estabelecimento adequado, o cumprimento da prisão civil e da pri- 
são administrativa se efetivará em seção especial da Cadeia Pública. 

Ari. 202 — C umprida ou extinta a pena. nao constarão da folha corrida, atestados ou certi- 
dões fornecidas por autoridade policial ou por auxiliares da Justiça, qualquer notícia ou referência 
ã condenação, salvo para instruir processo pela prática de nova infração penal ou outros casos ex- 
pressos em lei. 

Art. 203 — No prazo de seis meses, a contar da publicação desta lei, serão editadas as nor- 
mas complementares ou regulamentares, necessárias a eficacia dos dispositivos não aulo-aplicáveis. 
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^ h' — Dentro do mesmo prazo deverão as unidades federativas, em convénio com o Minis- 
tério da Justiça, projetar a adaptação, construção e equipamento de estabelecimentos e serviços pe- 
nais previstos nesta lei. 

vj 2- — Também, no mesmo prazo, deverá ser providenciada a aquisição ou desapropriação 
de prédios para instalação de casas de albergados. 

íj 39 — O prazo a que se refere o caput deste artigo poderá ser ampliado, por ato do Conse- 
lho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, mediante justificada solicitação, instruída com os 
projetos de reforma ou de construção de estabelecimentos. 

§ 49 — o descumprimenlo injustificado dos deveres estabelecidos para as unidades federati- 
vas implicará na suspensão de qualquer ajuda financeira a elas destinada pela União, para atender 
às despesas de execução das penas e medidas de segurança. 

Art. 204 — Esta lei entra em vigor concomitantemente com a lei de reforma da Parte Ge- 
ral do Código Penal, revogadas as disposições cm contrário, especralmenle a Lei n? 3.274. de 2 de 
outubro de 1957. 

Brasília, em H de 

163? da Independe 

j ulho de 1 9 84 ;- 
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CN/N9 %2. Em yí ^ de agosto de 1984 

Senhor Presidente, 

O Senhor Presidente da República encaminhou 

ao Senado a Mensagem nÇ 72, de 1984-CIJ (nÇ 257/84, na ori- 

gem), na qual comunica haver vetado parcialmente, o Projeto 

de Lei n9 76, de 1934 que "institui a Lei de Execução Penal"» 

2. Esta Presidência, devendo convocar sessão 

conjunta para leitura da Mensagem e demais formalidades pre- 

vistas no artigo 104 do Regimento Comum, solicita a Vossa Ex- 

celência a indicação dos membros dessa Gasa do Congresso Na- 

cional, que integrarão a Comissão Mista a ser incumbida de 

relatar o veto, remetendo, para tanto, em anexo, autógrafo do 

Projeto vetado, cópia de seu estudo e da Mensagem Presiden- 

cial. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os protestos de alta estima e distinta considera- 

ção. 

A \ 

■ / ^- \ 

■ 1 \\ / ■ . i \ \ 

SENADOR MOACYR DALLA 

Presidente 
■ 

A Sua Excelência o Senhor Deputado FLÁVIO MARClLIO 

DD, Presidente da Câmara dos Deputados \ 



) 

GP-O- J .56o Brasília, jZ de agosto de 1984 

Senhor Presidente, 

1 
Em atençao ã solicitação constante do Ofício 

CN/N? 82, de 1? do corrente, tenho a honra de comunicar a Vossa Exce- 

lência que foram designados os Senhores Deputados Afrísio Vieira Lima, 

Antônio Dias e Brabo de Carvalho para integrarem a Comissão Mista a ser 

incumbida de relatar o veto ao Projeto de Lei n? 1.657/83, que " insti- 

tui a Lei de Execução Penal". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vds 

sa Excelência protestos de apreço. 

■) 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador Moacyr Dalla 

Presidente do Senado Federal 

SENADO ftDWAl 
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GP-O- J.ÕÔO Brasília, jZ de agosto de 1984 

Senhor Presidente, 

Em atenção ã solicitação constante do Ofício 

CN/N? 82, de 1? do corrente, tenho a honra de comunicar a Vossa Exce- 

lência que foram designados os Senhores Deputados Afrísio Vieira Lima, 

Antônio Dias e Brabo de Carvalho para integrarem a Comissão Mista a ser 

incumbida de relatar o veto ao Projeto de Lei n? 1.657/83, que " insti- 

tui a Lei de Execução Penal". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vos 

sa Excelência protestos de apreço. 

  

Flávio Marcílio 

Presidente da Câmara dos Deputa^ áos 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador Moacyr Dalla 

Presidente do Senado Federal 

dca. 



CONGRESSO NACIONAL 

PARECER 

fteUTa*,» N_0 c/x 

Da COMISSÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL, incum- 

bida de examinar e emitir relatório sobre a Men 

sagem nÇ 72, de 1984-CN, através da qual o Se 

nhor Presidente da República comunica haver ve- 

tado, em parte, o Projeto de Lei da Câmara n? 

76, de 1984 (1.657/83, na Casa de origem), que 

"Institui a Lei de Execução Penal". 

RELATOR: Deputado AFRÍSIO VIEIRA LIMA 

0 Senhor Presidente da República, nos termos dos ar- 

tigos 59, § 19, e 81, item IV, da Constituição, comunicou ao. Congresso 

Nacional o veto aposto ao Projeto de Lei da Câmara n9 76, de 1984 (n9 

1.657, de 1983, na Casa de origem), que institui a Lei de Execução Pe 

nal. 

0 veto, parcialmente exercitado pelo Supremo Magistra 

do, incide sobre dois dispositivos acoimados de inconstitucionais, nos 

termos da Mensagem n9 72/84 - CN. 

Foram observados os requisitos exigidos pela Carta 

Magna no art. 59, inclusive a tempestividade. 

Pelo Aviso n9 348 - SUPAR, o Ministro Chefe do Gabine 

te Civil, na restituição dos autógrafos, comunicou que o projeto se 

converteu na Lei n9 7.210, de 11 de julho de 1984. 
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2. 

Convém recordar que a lei parcialmente impugnada 

adveio de iniciativa do próprio Presidente da República, traduzindo 

com a sua edição específica, os melhores anseios dos especialistas 

em execução penal, que há muito preconizavam um conjunto único de 

normas jurídicas relativas ã execução da pena e das medidas de se- 

gurança . 

Para melhor avaliação dos Senhores Parlamentares, 

transcrevemos as razões expedidas pelo Senhor Presidente da Repúbli 

ca, na mencionada mensagem: 

"Dispõe a Constituição em seu artigo 

165, parágrafo único, que "nenhuma prestação de 

serviço de assistência ou de benefício compreen 

didos na previdência social será criada, majora 

da ou estendida sem a correspondente fonte de 

custeio total". 0 § 1? do artigo 14 do Projeto 

que vem ã sanção contraria esse preceito const^ 

tucional pois estabelece, sem a correspondente 

fonte de custeio, que a assistência médica do 

condenado e do internado, em caráter obri- 

gatório, ficará a cargo da Previdência Social - 

Federal ou Estadual. 
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A parte final do parágrafo único d do 

artigo 63 determina a renovação, em cada ano,de 

um terço dos membros do Conselho Nacional de Po 

lítica Criminal e Penitenciária, cujo mandato 

se fixou em dois anos. A execução desse princí- 

pio salutar oferece, todavia, dificuldade quase 

insuperável: em primeiro lugar, o número dos 

membros do Conselho, fixado no caput do artigo 

não ê múltiplo de três; além disso, essa regra 

acarretaria a necessidáde,no primeiro ano, de 

renovar mandato de membro do Conselho cuja per 

manência nele é de dois anos. Aconselha-se o ve 

to da regra concernente ã renovação anual de um 

terço dos membros do Conselho. Penso, no entan- 

to, que o defeito apontado pode sanar-se median 

te projeto de lei que torne viável a execução 

da regra fixada no aludido parágrafo e que pre 

tendo oportunamente submeter ã apreciação dog 

Senhores Menbros do Congresso Nacional." 



3. 

Ã vista do presente Relatório, consideramos que os Senho- 

res Congressistas estarão capacitados à apreciação do veto em causa , 

com o habitual descortino. 

SALA DAS COMISSÕES , em 05 de setembro de 1 9 84, 

SENADOR HÉLIO GUEIROS 

DEPUTADO AFRlSIO VI^EI 

DEPUTADO ANTONIO DIAS 

SENADOR CARLOS CHIARELLI 

Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N9 76, de 1984 

(N9 1.657/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Institui a Lei de Execução Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 

TITULO I 
Do objeto e da aplicação 

da Lei de Execução Penal 

Art. I9 A execução penal tem por objetivo efetivar 
as disposições de sentença ou decisão criminal e propor- 
cionar condições para a harmónica integração social do 
condenado e do internado. 

' Art. 2' A jurisdição penal dos juízes ou tribunais da 
justiça ordinária, em todo o território nacional, será 
exercida, no processo de execução, na conformidade des- 
ta lei e do Código de Processo Penal. 

Parágrafo único. Esta lei aplicar-se-á igualmente ao 
preso provisório e ao condenado pela Justiça Eleitoral 
ou Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito à 
jurisdição ordinária. 

Art. 3' Ao condenado e ao internado serão assegu- 
rados todos os direitos não atingidos pela sentença ou 
pela lei. 

Parágrafo único. Não haverá qualquer distinção de 
natureza racial, social, religiosa ou política. 

Art. 4o O Estado deverá recorrer à cooperação da 
comunidade nas atividades de execução da pena e da me- 
dida de segurança. 

TITULO II 
Do Condenado e do Internado 

CAPITULO I 
Da Classificação 

Art. 59 Os condenados serão classificados, segundo 
os seus antecedentes e personalidade, para orientar a in- 
dividualização da execução penal. 

Art. 6' A classificação será feita por Comissão Téc- 
nica de Classificação que elaborará o programa indivi- 
dualizador e acompanhará a execução das penas privati- 
vas de liberdade e restritivas de direitos, devendo propor, 
à autoridade competente, as progressões e regressões dos 
regimes, bem como as conversões. 

Art. 7' A Comissão Técnica de Classificação, exis- 
tente em cada estabelecimento, será presidida pelo Dire- 
tor e composta, no mínimo, por dois chefes de serviço, 
um psiquiatra, um psicólogo e um assistente social, 
quando se tratar de condenado à pena privativa da liber- 
dade. 

Parágrafo único. Nos demais casos a Comissão 
atuará junto ao Juízo da Execução e será integrada por 
fiscais do Serviço Social. 

Art. 8? O condenado ao cumprimento de pena pri- 
vativa de liberdade, em regime fechado, será submetido a 
exame criminológico para a obtenção dos elementos ne- 
cessários a uma adequada classificação e com vistas à in- 
dividualização da execução. 

Parágrafo único. Ao exame de que trata este artigo 
poderá ser submetido o condenado ao cumprimento da 
pena privativa de liberdade em regime semi-aberto. 

Art. 99 A Comissão, no exame para a obtenção de 
dados reveladores da personalidade, observando a ética 



profissional e tendo sempre presentes peças ou infor- 
mações do processo, poderá; 

I — entrevistar pessoas; 
II — requisitar, de repartições ou estabelecimentos 

privados, dados e informações a respeito do condenado; 
III — realizar outras diligências e exames necessários. 

CAPITULO II 
Da Assistência 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é de- 
ver do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o 
retorno à convivência em sociedade. 

Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso. 
Art. II. A assistência será: 
I — material; 
II — à saúde; 
III —jurídica; 
IV — educacional; 
V — social: 
VI — religiosa. 

Seção II 
Da assistência material 

Art. 12. A assistência material ao preso e ao interna- 
do consistirá no fornecimento de alimentação, vestuário 
e instalações higiénicas. 

Art. 13. O estabelecimento disporá de instalações e 
serviços que atendam aos presos nas suas necessidades 
pessoais, além de locais destinados à venda de produtos e 
objetos permitidos e não fornecidos pela Administração. 

Seção III 
Da assistência à saúde 

Art. 14. A assistência à saúde do preso e do interna- 
do, de caráter preventivo e curativo, compreenderá aten- 
dimento médico, farmacêutico e odontológico. 

§ I' A assistência médica do condenado e do inter- 
nado em caráter obrigatório ficará a cargo da Previdên- 
cia Social — Federal e Estadual, custeada sempre pela 
União ou pelo Estado-membro. 

§ 2' Quando o estabelecimento penal não estiver 
aparelhado para prover a assistência médica necessária, 
esta será prestada em outro local, mediante autorização 
da direção do estabelecimento. 

Seção IV 
Da assistência jurídica 

Art. 15. A assistência jurídica é destinada aos presos 
e aos internados sem recursos financeiros para constituir 
advogado. 

Art. 16. As unidades da Federação deverão ter ser- 
viços de assistência jurídica nos estabelecimentos penais. 

Seção V 
Da assistência educacional 

Art. 17. A assistência educacional compreenderá a 
instrução escolar e a formação profissional do preso e do 
internado. 

Art. 18. O ensino de primeiro grau será obrigatório, 
integrando-se no sistema escolar da unidades federativa. 

Art. 19. O ensino profissional será ministrado em 
nível de iniciação ou de aperfeiçoamento técnico. 

Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino 
profissional adequado à sua condição. 

Art. 20. As atividades educacionais podem ser obje- 
to de convénio com entidades públicas ou particulares, 
que instalem escolas ou ofereçam cursos especializadc 

Art. 21. Em atendimento às condições locais, dotar- 
se-â cada estabelecimento de uma biblioteca, para uso de 
todas as categorias de reclusos, provida de livros instruti- 
vos, recreativos e didáticos. 

Seção Vi 
Da assistência social 

Art, 22. A assistência social tem por finalidade am- 
parar o preso e o internado e prepará-los para o retorno 
à liberdade. 

Art, 23. Incumbe ao serviço de assistência social: 
I — conhecer os resultados dos diagnósticos e exames; 
II — relatar, por escrito, ao diretor do estabelecimen- 

to, os problemas e as dificuldades enfrentados pelo assis- 
tido; 

III — acompanhar o resultado das permissões de saí- 
das e das saídas temporárias: 

IV — promover, no estabelecimento, pelos meios dis- 
poníveis, a recreação; 

V — promover a orientação do assistido, na fase final 
do cumprimento da pena, e do liberando, de modo a fa- 
cilitar o seu retonro à liberdade; 

VI — providenciar a obtenção de documentos, dos be- 
nefícios da previdência social e do seguro por acidente 
no trabalho; 

VII — orientar e amparar, quando necessário, a 
família do preso, do internado e da vítima. 

Seção VII 
Da assistência religiosa 

Art. 24. A assistência religiosa, com liberdade de 
culto, será prestada aos presos e aos internados, 
permitindo-se-lhes a participação nos serviços organiza- 
dos no estabelecimento penal, bem como a posse de li- 
vros de instrução religiosa. 

§ 1' No estabelecimento haverá local apropriado 
para os cultos religiosos. 

tj 2' Nenhum preso ou internado poderá ser obriga- 
do a participar de atividade religiosa. 



Art. 25. A assistência ao egresso consiste: 
 I na orientação e apoio para reintegrá-lo à vida em 

liberdade; 
II — na concessão, se necessário, de alojamento e ali- 

mentação, em estabelecimento adequado, pelo prazo de 
dois meses. 

Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso II 
poderá ser prorrogado uma única vez, comprovado, por 
declaração do assistente social, o empenho na obtenção 
de emprego. 

Art. 26. Considera-se egresso para os efeitos desta 

v 1 — o liberato definitivo, pelo prazo de um ano a con- 
tar da saída do estabelecimento; 

II — o liberato condicional, durante o período de pro- 
va. 

Art. 27. O serviço de assistência social colaborará 
com o egresso para a obtenção de trabalho. 

CAPITULO III 
Do trabalho 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 28. O trabalho do condenado, como dever so- 
cial e condição de dignidade humana, terá finalidade 
educativa e produtiva. 

§ 1' Aplicam-se à organização e aos métodos de tra- 
balho as precauções relativas à segurança e à higiene. 

§ 2' O trabalho do preso não está sujeito ao regime 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 29. O trabalho do preso será remunerado, me- 
-diante prévia tabela, não podendo ser inferir a três quar- 

' fts de salário mínimo. 
§ 1' O produto da remuneração pelo trabalho deve- 

rá atender: 
a) à indenização dos danos causados pelo crime, des- 

de que determinados judicialmente e não reparados por 
outros meios; 

b) à assistência à família; 
c) a pequenas despesas pessoais; 
d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas 

com a manutenção do condenado, em proporção a ser fi- 
xada e sem prejuízo da destinação prevista nas letras an- 
teriores. 

§ 2' Ressalvadas outras aplicações legais, será depo- 
sitada a parte restante para constituição do pecúlio, em 
cadernetas de poupança, que será entregue ao condena- 
do quando posto em liberdade. 

Art. 30. As tarefas executadas como prestação de 
serviço à comunidade não serão remuneradas. 

Art. 31. ^^Êíiiiuaí^-à^iS"iauprívativa de liberdade 
será obrigado ao trabalho na medida de suas aptidões e 
capacidade. 

Parágrafo único. Para o preso provisório, o trabalho 
não é obrigatório e só poderá ser executado no interior 
do estabelecimento. 

Art. 32. Na atribuição do trabalho deverão ser leva- 
das em conta a habilitação, a condição pessoal e as ne- 
cessidades futuras do preso, bem como as oportunidades 
oferecidas pelo mercado. 

§ 1' Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o 
artesanato sem expressão económica, salvo nas regiões 
de turismo. 

§ 29 Os maiores de sessenta anos poderão solicitar 
ocupação adequada à sua idade. 

§ ã9 Os doentes ou deficientes físicos somente exer- 
cerão atividades apropriadas ao seu estado. 

Art. 33. A jornada normal de trabalho não será in- 
ferior a seis, nem superior a oito horas, com descanso 
nos domingos e feriados. 

Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário espe- 
cial de trabalho aos presos designados para os serviços 
de conservação e manutenção do estabelecimento penal. 

Art. 34. O trabalho poderá ser gerenciado por fun- 
dação, ou empresa pública, com autonomia administra- 
tiva, e terá por objetivo a formação profissional do con- 
denado. 

Parágrafo único. Nessa hipótese, incumbirá à enti- 
dade gerenciadora promover e supervisionar a pro- 
dução, com critérios e métodos empresariais, encarregar- 
se de sua comercialização, bem como suportar despesas, 
inclusive pagamento de remuneração adequada. 

Art. 35. Os órgãos da administração direta ou indi- 
reta da União, Estados, Territórios, Distrito Federal e 
dos Municípios adquirirão, com dispensa de concorrên- 
cia pública, os bens ou produtos do trabalho prisional, 
sempre que não for possível ou recomendável realizar-se 
a venda a particulares. 

Parágrafo único. Todas as importâncias arrecadadas 
com as vendas reverterão em favor da fundação ou em- 
presa pública a que alude o artigo anterior ou, na sua fal- 
ta, do estabelecimento penal. 

Seção III 
Do trabalho externo 

Art, 36. O trabalho externo será admissível para os 
presos em regime fechado somente em serviço ou obras 
públicas realizados por órgãos da administração direta 
ou indireta, ou entidades privadas, desde que tomadas as 
cautelas contra a fuga e em favor da disciplina. 

§ 1' O limite máximo do número de presos será de 
dez por cento do total de empregados na obra. 
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§ 2' Caberá ao órgão da administração, à entidade 
ou à empresa empreiteira a remuneração desse trabalho. 

§ 3' A prestação de trabalho a entidade privada de- 
pende do consentimento expresso do preso. 

Art. 37. A prestação de trabalho externo, a ser auto- 
rizada pela direção do estabelecimento, dependerá de ap- 
tidão, disciplina e responsabilidade, além do cumpri- 
mento mínimo de um sexto da pena. 

Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de tra- 
balho externo ao preso que vier a praticar fato definido 
como crime, for punido por falta grave, o tiver compor- 
tamento contrário aos requisitos estabelecidos neste arti- 
go. 

CAPITULO IV 
Dos Deveres, dos Direitos e da Disciplina 

Seção 1 
Dos Deveres 

Art. 38. Cumpre ao condenado, além das obri- 
gações legais inerentes ao seu estado, submeter-se às nor- 
mas de execução da pena. 

Art. 39. Constituem deveres do condenado: 
I — comportamento disciplinado e cumprimento fiel 

da sentença; 
II — obediência ao servidor e respeito a qualquer pes- 

soa com quem deva relacionar-se; 
III — urbanidade e respeito no trato com os demais 

condenados; 
IV — conduta oposta aos movimentos individuais ou 

coletivos de fuga ou de subversão à ordem ou à discipli- 
na; 

V — execução do trabalho, das tarefas e das ordens re- 
cebidas; 

VI — submissão à sanção disciplinar imposta; 
VII — indenizaçâo à vítima ou aos seus sucessores; 
VIII — indenizaçâo ao Estado, quando possível, das 

despesas realizadas com a sua manutenção, mediante 
desconto proporcional da remuneração do trabalho; 

IX — higiene pessoal e asseio da cela ou alojamento; 
X — conservação dos objetos de uso pessoal. 
Parágrafo único. Aplica-se ao preso provisório, no 

que couber, o disposto neste artigo. 
Seção II 

Dos Direitos 

Art. 40. Impõe-se a todas as autoridades o respeito 
à integridade física e moral dos condenados e dos presos 
provisórios. 

Art. 41. Constituem direitos do preso: 
I — alimentação suficiente e vestuário; 
II — atribuição de trabalho e sua remuneração; 
III — previdência social; 
IV — constituição de pecúlio: 
V — proporcionalidade na distribuição do tempo para 

o trabalho, o descanso e a recreação; 

VI — exercício das atividades profissionais, intelec- 
tuais, artísticas e desportivas anteriores, desde que com- 
patíveis com a execução da pena; 

VII — assistência material, à saúde, jurídica, educa- 
cional, social e religiosa; 

VIII — proteção contra qualquer forma de sensacio- 
nalismo; 

IX — entrevista pessoal e reservada com o advogado; 
X — visita do cônjuge, da companheira, de parentes e 

amigos em dias determinados; 
XI — chamamento nominal; 
XII — igualdade de tratamento salvo quanto às exi- 

gências da individualização da pena; 
XIII — audiência especial com o diretor do estabelec r. 

mento; 
XIV — representação e petição a qualquer autorida- 

de, em defesa de direito; 
XV — contato com o mundo exterior por meio de cor- 

respondência escrita, da leitura e de outros meios de in- 
formação que não comprometam a moral e os bons cos- 
tumes. 

Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos V, X 
e XV poderão ser suspensos ou restringidos mediante ato 
motivado do diretor do estabelecimento. 

Art. 42. Aplica-se ao preso provisório e ao submeti- 
do à medida de segurança, no que couber, o disposto 
nesta Seção. 

Art. 43. É garantida a liberdade de contratar médi- 
co de confiança pessoal do internado ou do submetido a 
tratamento ambulatorial, por seus familiares ou depen- 
dentes, a fim de orientar e acompanhar o tratamento. 

Parágrafo único. As divergências entre o médico ofi- 
cial e o particular serão resolvidos pelo juiz de execução. 

Seção III 
Da disciplina vSL- 
Subseção I 

Disposições gerais 

Art. 44. A disciplina consiste na colaboração com a 
ordem, na obediência às determinações das autoridades 
e seus agentes e no desempenho do trabalho. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à disciplina o conde- 
nado à pena privativa de liberdade ou restritiva de direi- 
tos e o preso provisório. 

Art. 45. Não haverá falta nem sanção disciplinar 
sem expressa e anterior previsão legal ou regulamentar. 

§ I' As sanções não poderão colocar em perigo a in- 
tegridade física e moral do condenado. 

§ 2' É vedado o emprego de cela escura. 
§ 3' São vedadas as sanções coletivas. 
Art. 46, O condenado ou denunciado no início da 

execução da pena ou da prisão, será cientificado das nor- 
mas disciplinares. 
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Art. 47. O poder disciplinar, na execução da pena 
privativa de liberdade, será exercido pela autoridade ad- 
ministrativa conforme as disposições regulamentares, 

Art. 48. Na execução das penas restritivas de direi- 
tos, o poder disciplinar será exercido pela autoridade ad- 
ministrativa a que estiver sujeito o condenado. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, a autoridade re- 
presentará ao juiz da execução para os fins dos arts. 118, 
inciso I, 125, 127, 181, §§ I', letra d, e 2' desta lei. 

Subseção II 
Das faltas disciplinares 

Art. 49. As faltas disciplinares classificam-se em le- 
ss, médias e graves. A legislação local especificará as le- 

■ves e médias, bem assim as respectivas sanções. 
Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a sanção 

correspondente à falta consumada. 
Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena pri- 

vativa de liberdade que: 
I — incitar ou participar de movimento para subverter 

a ordem ou a disciplina; 
II — fugir; 
III — possuir, indevidamente, instrumento capaz de 

ofender a integridade fisica de outrem; 
IV — provocar acidente de trabalho; 
V — descumprir, no regime aberto, as condições im- 

postas; 
VI — inobservar os deveres previstos nos incisos 11 e V 

do art. 39, desta lei. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, 

no que couber, ao preso provisório. 
Art. 51. Comete falta grave o condenado à pena res- 

tritiva de direitos que: 
I — descumprir, injustificadamente, a restrição impos- 

ta; 
II — retardar, injustificadamente, o cumprimento da 

obrigação imposta; 
III — inobservar os deveres previstos nos incisos II e 

V do art. 39, desta lei, 
Art. 52. A prática de fato previsto como crime dolo- 

so constitui falta grave e sujeita o preso, ou condenado, à 
sanção disciplinar, sem prejuízo da sanção penal. 

Subseção III 
Das sanções e das recompensas 

Art. 53. Constituem sanções disciplinares: 
I — advertência verbal; 
II — repreensão; 
III — suspensão ou restrição de direitos (art. 41, pará- 

grafo único); 
IV — isolamento na própria cela, ou em local adequa- 

do, nos estabelecimentos que possuam alojamento cole- 
tivo, observado o disposto no art. 88, desta lei. 

Art, 54. As sanções dos incisos I a III do artigo an- 
terior serão aplicadas pelo diretor do estabelecimento; a 
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Art. 55. As recompensas têm em vista o bom com- 
portamento reconhecido em favor do condenado, de sua 
colaboração com a disciplina e de sua dedicação ao tra- 
balho. 

Art. 56. São recompensas: 
I — o elogio; 
II — a concessão de regalias. 
Parágrafo único. A legislação local e os regulamentos 

estabelerâo a natureza e a forma de concessão de rega- 
lias. 

Subseção IV 
Da aplicação das sanções 

Art. 57. Na aplicação das sanções disciplinares 
levar-se-á em conta a pessoa do faltoso, a natureza e as 
circunstâncias do fato, bem como as suas consequências. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, aplicam-se as 
sanções previstas nos incisos III e IV do art. 53, desta lei. 

Art. 58. O isolamento, a suspensão e a restrição de 
direitos não poderão exceder a trinta dias. 

Parágrafo único. O isolamento será sempre comunica- 
do ao juiz da execução. 

Subseção V 
Do procedimento disciplinar 

Art. 59. Praticada a falta disciplinar, deverá ser ins- 
taurado o procedimento para sua apuração, conforme 
regulamento, assegurado o direito de defesa. 

Parágrafo único. A decisão será motivada. 
Art. 60. A autoridade administrativa poderá decre- 

tar o isolamento preventivo do faltoso, pelo prazo máxi- 
mo de dez dias, no interesse da disciplina e da averi- 
guação do fato. 

Parágrafo único. O tempo de isolamento preventivo 
será computado no período de cumprimento da sanção 
disciplinar. 

TITULO III 
Dos órgãos da execução penal 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 61. São órgãos da execução penal: 
I — o Conselho Nacional de Política Criminal e Peni- 

tenciária; 
II — o Juízo da Execução: 
III — o Ministério Público; 
IV — o Conselho Penitenciário; 
V — os Departamentos Penitenciários; 
VI — o Patronato; 
VII — o Conselho da Comunidade. 



CAPITULO II 
Do Conselho Nacional de Política Criminal e Peniten- 

ciaria 
Art. 62. O Conselho Nacional de Política Criminal e 

Penitenciária, com sede na Capital da República, é su- 
bordinado ao Ministério da Justiça. 

Art. 63. O Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária será integrado por treze membros designa- 
dos através de ato do Ministério da Justiça, dentre pro- 
fessores e profissionais da área do Direito Penal, Proces- 
sual Penal, Penitenciário e ciências correlatas, bem como 
por representantes da comunidade e dos Ministérios da 
área social. 

Parágrafo único. O mandato dos membros do Conse- 
lho terá duração de dois anos, renovado um terço em 
cada ano. 

Art. 64. Ao Conselho Nacional de Política Criminal 
e Penitenciária, no exercício de suas atividades, em âmbi- 
to federal ou estadual, incumbe: 

I — propor diretrizes da política criminal quanto a 
prevenção do delito. Administração da Justiça Criminal 
e execução das penas e das medidas de segurança; 

II — contribuir na elaboração de planos nacionais de 
desenvolvimento, sugerindo as metas e prioridades da 
política criminal e penitenciária; 

III — promover a avaliação periódica do sistema cri- 
minal para a sua adequação às necessidades do País; 

IV — estimular e promover a pesquisa criminológica; 
V — elaborar programa nacional penitenciário de for- 

mação e aperfeiçoamento do servidor; 
VI — estabelecer regras sobre a arquitetura e cons- 

trução de estabelecimentos penais e casas de albergados; 
VII — estabelecer os critérios para a elaboração da es- 

tatística criminal; 
VIII — inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos pe- 

nais, bem assim informar-se, mediante relatórios do 
Conselho Penitenciário, requisições, visitas ou outros 
meios, acerca do desenvolvimento da execução penal nos 
Estados. Territórios e Distrito Federal, propondo às au- 
toridades dela incumbida as medidas necessárias ao seu 
aprimoramento; 

IX — representar ao juiz da execução ou à autoridade 
administrativa para instauração de sindicância ou proce- 
dimento administrativo, em caso de violação das normas 
referentes à execução penal; 

X — representar à autoridade competente para a in- 
terdição, no todo ou em parte, de estabelecimento penal. 

CAPITULO III 
Do Juízo da Execução 

Art. 65. A execução penal competirá ao juiz indica- 
do na lei locaI.de organização judiciária e, na sua ausên- 
cia, ao da sentença. 

Art. 66. Compete ao juiz da execução: 
I — aplicar aos casos julgados lei posterior que de 

qualquer modo favorecer o condenado; 
II — declarar extinta a punibilidade; 
III — decidir sobre: 
a) Soma ou unificação de penas; 
b) progressão ou regressão nos regimes; 
c) detraçâo e remissão da pena; 
d) suspensão condicional da pena; 
e) livramento condicional; 
f) incidentes da execução; 
IV — autorizar saídas temporárias; 
V — determinar: 
a) a forma de cumprimento da pena restritiva de di- 

reitos e fiscalizar sua execução; 
b) a conversão da pena restritiva de direitos e de mul- 

ta em privativa de liberdade; 
c) a conversão da pena privativa de liberdade em res- 

tritiva de direitos; 
d) a aplicação da medida de segurança, bem como a 

substituição da pena por medida de segurança; 
e) a revogação da medida de segurança; 
f) a desinternaçâo e o restabelecimento da situação 

anterior; 
g) o cumprimento de pena ou medida de segurança 

em outra Comarca; 
h) a remoção do condenado na hipótese prevista no § 

I' do art. 86 desta lei; 
VI — zelar pelo correto cumprimento da pena e da 

medida de segurança; 
VII — inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos 

penais, tomando providências para o adequado funcio- 
namento e promovendo, quando for o caso, a apuração 
de responsabilidade; 

VIII — interditar, no todo ou em parte, estabelec- 
mento penal que estiver funcionando em condições ina- 
dequadas ou com infringência aos dispositivos desta lei; 

IX — compor e instalar o Conselho da Comunidade. 

CAPITULO IV 
Do Ministério Público 

Art. 67. O Ministério Público fiscalizará a execução 
da pena e da medida de segurança, oficiando no processo 
executivo e nos incidentes da execução. 

Art. 68. Incumbe, ainda, ao Ministério Público; 

I— fiscalizar a regularidade formal das guias de reco- 
lhimento e de internamento; 

II — requerer: 

a) todas as providências necessárias ao desenvolvi- 
mento do processo executivo; 

b) a instauração dos incidentes de excesso ou desvio 
de execução; 
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c) a aplicação de medida de segurança, bem como a 
substituição da pena por medida de segurança; 

d) a revogação da medida de segurança; 
e) a conversão de penas, a progressão ou regressão 

nos regimes e a revogação da suspensão condicional da 
pena e do livramento condicional; 

f) a internação, a desinternação e o restabelecimento 
da situação anterior; 

III — interpor recursos de decisões proferidas pela au- 
toridade judiciária, durante a execução. 

Parágrafo único. O órgão do Ministério Público visi- 
^tará mensalmente os estabelecimentos penais, registran- 

do a sua presença em livro próprio. c 

CAPITULO V 
Do Conselho Penitenciário 

Art. 69. O Conselho Penitenciário é órgão consulti- 
vo e fiscalizador da execução da pena. 

§ 1' O Conselho será integrado por membros no- 
meados pelo Governador do Estado, do Distrito Federal 
e dos Territórios, dentre professores e profissionais da 
área do Direito Penal, Processual Penal, Penitenciário e 
ciências correlatas, bem como por representantes da co- 
munidade. A legislação federal e estadual regulará o seu 
funcionamento. 

§ 2' O mandato dos membros do Conselho Peniten- 
ciário terá a duração de quatro anos. 

Art. 70. Incumbe ao Conselho Penitenciário; 
I — emitir parecer sobre livramento condicional, in- 

dulto e comutação de pena, 
II — inspecionar os estabelecimentos e serviços pe- 

nais; 
III — apresentar, no primeiro trimestre de cada ano, 

• ao Conselho Nacional de Política Criminal e Peniten- 
ciária, relatório dos trabalhos efetuados no exercício an- 
terior; 

IV — supervisionar os patronatos, bem como a assis- 
tência aos egressos. 

CAPITULO VI 
Dos Departamentos Penitenciários 

Seção I 
Do Departamento Penitenciário Nacional 

Art. 71. O Departamento Penitenciário Nacional, 
subordinado ao Ministério da Justiça, é órgão executivo 
da Política Penitenciária Nacional e de apoio adminis- 
trativo e financeiro do Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária. 

Ari. 72. São atribuições do Departamento Peniten- 
ciário Nacional: 

I — acompanhar a fiel aplicação das normas de exe- 
cução em todo o território nacional; 

II —i 
leciment 

III — assistir tecnicamente as unidades federativas na 
implementação dos princípios e regras estabelecidos nes- 
ta lei: 

IV — colaborar com as unidades federativas, median- 
te convénios, na implantação de estabelecimentos e ser- 
viços penais; 

V — colaborar com as unidades federativas para a 
realização de cursos de formação de pessoal peniten- 
ciário e de ensino profissionalizante do condenado e do 
internado. 

Parágrafo único. Incumbem também ao Departa- 
mento a coordenação e supervisão dos estabelecimentos 
penais e de internamento federais. 

Seção II 
Do Departamento Penitenciário local 

Art. 73. A legislação local poderá criar Departa- 
mento Penitenciário ou órgão similar, com as atribuições 
que estabelecer. 

Art. 74. O Departamento Penitenciário local, ou ór- 
gão similar, tem por finalidade supervisionar e coorde- 
nar os estabelecimento penais da unidade da Federação 
a que pertencer. 

Seção III 
Da direção e do pessoal dos estabelecimentos penais 

Art. 75. O ocupante do cargo de diretor de estabele- 
cimento deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

' ser portador de diploma de nível superior de Di- 
reito, ou Psicologia, ou Ciências Sociais, ou Pedagogia, 
ou Serviços Sociais; 

II — possuir experiência administrativa na área; 
III—ter idoneidade moral e reconhecida aptidão 

para o desempenho da função. 
Parágrafo único. O diretor deverá residir no estabe- 

lecimento, ou nas proximidades, e dedicará tempo inte- 
gral à sua função. 

Art, 76. O Quadro do Pessoal Penitenciário será or- 
ganizado em diferentes categorias funcionais, segundo as 
necessidades do serviço, com especificação de atri- 
buições relativas às funções de direção, chefia e assesso- 
ramento do estabelecimento e às demais funções. 

Art. 77. A escolha do pessoal administrativo, espe- 
cializado, de instrução técnica e de vigilância atenderá a 
vocação, preparação profissional e antecedentes pessoais 
do candidato. 

§ 1' O ingresso do pessoal penitenciário, bem como 
a progressão ou a ascensão funcional dependerão decur- 
sos específicos de formação, procedendo-se à reciclágem 
periódica dos servidores em exercício. 

■ SE HA DO FEDERAL 
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§ 2' No estabelecimento para mulheres somente se 
permitirá o trabalho de pessoal do sexo feminino, salvo 
quando se tratar de pessoal técnico especializado, 

CAPITULO VII 
Do Patronato 

Art. 78. O Patronato público ou particular destina- 
se a prestar assistência aos albergados e aos egressos (art. 
26). 

Art. 79. Incumbe também ao Patronato: 
I — orientar os condenados à pena restritiva de direi- 

tos; 
II — fiscalizar o cumprimento das penas de prestação 

de serviço à comunidade e de limitação de fim de sema- 
na; 

III —colaborar na fiscalização do cumprimento das 
condições da suspensão e do livramento condicional. 

CAPITULO VIII 
Do Conselho da Comunidade 

Art. 80. Haverá, em cada Comarca, um Conselho 
da Comunidade, composto, no mínimo, por um repre- 
sentante de associação comercial ou industrial, um advo- 
gado indicado pela seção da Ordem dos Advogados do 
Brasil e um assistente social escolhido pela Delegacia 
Seccional do Conselho Nacional de Assistentes Sociais. 

Parágrafo único. Na falta da representação prevista 
neste artigo, ficará a critério do juiz da execução a esco- 
lha dos integrantes do Conselho. 

Art. 81. Incumbe ao Conselho da Comunidade: 
I — visitar, pelo menos mensalmente, os estabeleci- 

mentos penais existentes na Comarca; 
II —entrevistar presos; 
III — apresentar relatórios mensais ao juiz da exe- 

cução e ao Conselho Penitenciário; 
IV — diligenciar a obtenção de recursos materiais e 

humanos para melhor assistência ao preso ou internado, 
em harmonia com a direção do estabelecimento. 

TÍTULO IV 
os Estabelecimentos Penais 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 82. Os estabelecimentos penais destinam-se ao 
condenado, ao submetido à medida de segurança, ao 
preso provisório e ao egresso. 

§ 1' A mulher será recolhida a estabelecimento pró- 
prio e adequado à sua condição pessoal. 

§ 2? O mesmo conjunto arquitetónico poderá abri- 
gar estabelecimentos de destinação diversa desde que de- 
vidamente isolados. 

Art. 83. O estabelecimento penal, conforme a sua 
natureza, deverá contar em suas dependências com áreas 

e serviços destinados a dar assistência, educação, traba- 
lho, recreação e prática esportiva. 

Parágrafo único. Haverá instalação destinada a está- 
gio de estudantes universitários. 

Art. 84. O preso provisório ficará separado do con- 
denado por sentença transitada em julgado. 

§ 1' O preso primário cumprirá pena em seção dis- 
tinta daquela reservada para os reincidentes. 

§ 2' O preso que, ao tempo do fato, era funcionário 
da Administração da Justiça Criminal ficará em depen- 
dência separada. 

Art. 85. O estabelecimento penal deverá ter lotação 
compatível com a sua estrutura e finalidade. 

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária determinará o limite máximo de 
capacidade do estabelecimento, atendendo a sua nature- 
za e peculiaridades. 

Art. 86. As penas privativas de liberdade aplicadas 
pela Justiça de uma unidade federativa podem ser execu- 
tadas em outra unidade, em estabelecimento local ou da 
União. 

§ 1? A União Federal poderá construir estabeleci- 
mento penal em local distante da condenação para reco- 
lher, mediante decisão judicial, os condenados à pena su- 
perior a quinze anos, quando a medida se justifique no 
interesse da segurança pública ou do próprio condenado. 

§ 2' Conforme a natureza do estabelecimento, nele 
poderão trabalhar os liberados ou egressos que se dedi- 
quem a obras públicas ou ao aproveitamento de terras 
ociosas. 

CAPITULO II 
Da Penitenciária 

Art. 87. A Penitenciária destina-se ao condenado à 
pena de reclusão, em regime fechado. 

Art. 88. O condenado será alojado em cela indivi- 
dual que conterá dormitório, aparelho sanitário e lava- 
tório. 

Parágrafo único. São requisitos básicos da unidade 
celular: 

a) salubridade do ambiente pela concorrência dos 
fatores de aeraçâo, insolação e condicionamento térmico 
adequado à existência humana: 

b) área mínima de seis metros quadrados. 
Art. 89. Além dos requisitos referidos no artigo an- 

terior, a penitenciária de mulheres poderá ser dotada de 
seção para gestantes e parturientes e de creche com a fi- 
nalidade de assistir ao menor desamparado cuja respon- 
sável esteja presa. / 

Art. 90. A penitenciária de homens será construída 
em local afastado do centro urbano a distância que não 
restrinja a visitação. 
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CAPITULO III 
Di Colónia Agrícola, Industrial ou similar 

Ari. 91. A Colónia Agrícola, Industrial ou similar 
deslina-se ao cumprimento da pena em regime semi- 
aberto. 

Art. 92. O condenado poderá ser alojado em com- 
partimento colelivo, observados os requisitos da letra a 
do parágrafo único do art. 88 desta lei. 

Parágrafo único. São também requisitos básicos das 
dependências coletivas: 

a) a seleção adequada dos presos; 
b) o limite de capacidade máxima que atenda os ob- 

jelivos de individualização da pena. 

CAPITULO IV 
Da Casa do Albergado 

Art. 9.T A Casa do Albergado destina-se ao cumpri- 
mento de pena privativa de liberdade, em regime aberto, 
e da pena de limitação de fim de semana. 

Art. 94. O prédio deverá situar-se em centro urba- 
no. separado dos demais estabelecimentos, e 
caracterizar-se pela ausência de obstáculos físicos contra 
a fuga. 

An. 95. Em cada região haverá, pelo menos, uma 
Casa do Albergado, a qual deverá conter, além dos apo- 
sentos para acomodar os presos, local adequado para 
cursos e palestras. 

Parágrafo único. O estabelecimento terá instalações 
para os serviços de fiscalização e orientação dos conde- 
nados. 

CAPITULO V 

Do Centro de Observação 

Art. 96. No Centro de Observação realizar-se-ão os 
exames gerais e o criminológico, cujos resultados serão 
encaminhados à Comissão Técnica de Classificação. 

Paráfrafo único. No Centro poderão ser realizadas 
pesquisas criminológicas. 

Ari. 97. O Centro de Observação será instalado em 
unidade autónoma ou em anexo a estabelecimento pe- 
nal. 

Ari. 98. Os exames poderão ser realizados pela Co- 
missão Técinica de Classificação, na falta do Centro de 
Observação. 

CAPITULO VI 
Do Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico 

Art. 99. O Hospital de Custódia e Tratamento Psi- 
quiátrico destina-se aos inimputáveis e semi-imputáveis 
referidos no art. 26 e seu parágrafo único do Código Pe- 
nal. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECitETARlA CE ARQUIVO 
Çç C ;■ .3 d3 i9S|.4.t 

Parágrafo dítico. Aplica-se ao Hospital, no qúe cou- 
ber, o disposta íõIpafágrafo únjeo. do art,_ 88 destg.léi,.. 

Art. 100. 0"Cx<mw»pgic|uiút'i'ie.CTie os-demais1 examer- 
nessessários ao tratamento são obrigatórios para todos 
os internados. 

Art. 101. O tratamento ambulatorial, previsto no 
art. 97, segunda parte, do Código Penal, será realizado 
no Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico ou 
em outro local com dependência médica adequada. 

CAPITULO VII 
Da Cadeia Pública 

Art. 102. A Cadeia Pública destina-se ao recolhi- 
mento de presos provisórios. 

Art. 103. Cada Comarca terá, pelo menos, uma Ca- 
deia Pública a fim de resguardar o interesse da Adminis- 
tração da Justiça Criminal e a permanência do preso em 
local próximo ao seu meio social e familiar. 

Art. 104. O estabelecimento de que este Capítulo se- 
rá instalado próximo de centro urbano, observando-se 
na construção as exigências mínimas referidas no art. 88 
e seu parágrafo único desta lei. 

TITULO V 
Da Execução das Penas em Espécie 

CAPITULO I 
Das Penas Privativas de Liberdade 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 105. Transitando em julgado a sentença que 
aplicar privativa de liberdade, se o réu estiver ou vier a 
ser preso, o juiz ordenará a expedição de guia de recolhi- 
mento para a execução. 

Art. 106. A guia de recolhimento, extraída pelo es- 
crivão, que a rubricará em todas as folhas e a assinará 
com o juiz, será remetida à autoridade administrativa in- 
cumbida da execução e conterá: 

I — o nome do condenado; 
II — a sua qualificação civil e o número do registro ge- 

ral no órgão oficial de identificação; 
III — o inteiro teor da denuncia e da sentença conde- 

natória, bem como certidão do trânsito em julgado; 
IV — a informação sobre os antecedentes e o grau de 

instrução; 
V — a data da terminação da pena; 
VI —outras peças do processo reputadas indispensá- 

veis ao adequado tratamento penitenciário. 
ij 1- Ao Ministério Público se dará ciência da guia de 

recolhimento 
§ 2' A gui i de recolhimento será retificada sempre 

que sobrevier modificação quanto ao início da execução 
ou ao tempo de duração da pena. 
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§ 39 Se o condenado, ao tempo do fato, era funcio- 
nário da Administração da Justiça Criminal, far-se-á, na 
guia, mensão dessa circunstância, para fins do disposto 
no § 2° do art.' 84 desta lei. 

An. 107. Ninguém será recolhido, para cumprimen- 
to de pena privativa de liberdade, sem a guia expedida 
pela autoridade judiciária. 

§ 1' A autoridade administrativa incumbida da exe- 
cução passará recibo da guia de recolhimento, para 
juntá-la aos autos do processo, e dará ciência dos seus 
termos ao condenado. 

§ 29 As guias de recolhimento serão registradas em 
livro especial, segundo a ordem cronológica do recebi- 
mento. e anexadas ao prontuário do condenado, 
aditando-se, no curso da execução, o cálculo das re- 
mições e de outras retificações posteriores. 

Art. 108. O condenado a quem sobrevier doença 
mental será internado em Hospital de Custódia e Trata- 
mento Psiquiátrico. 

Art. 109. Cumprida ou extinta a pena, o condenado 
será posto em liberdade, mediante alvará do juiz, se por 
outro motivo não estiver preso. 

Seção II 
Dos regimes 

Art. 110. O juiz. na sentença, estabelecerá o regime 
no qual o condenado iniciará o cumprimento da pena 
privativa de liberdade, observado o disposto no art. 33 e 
seus parágrafos do Código Penal. 

Art, 111. Quando houver condenação por mais de 
um crime, no mesmo processo ou em processos distintos, 
a determinação do regime de cumprimento será feita 
pelo resultado da soma ou unificação das penas, obser- 
vada, quando for o caso, a detração ou remição. 

Parágrafo único. Sobrevindo condenação no curso 
da execução, somar-se-â a pena ao restante da que está 
sendo cumprida, para determinação do regime. 

Art. 112. A pena privativa de liberdade será execu- 
tada em forma progressiva, com a transferência para re- 
gime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quan- 
do o preso tiver cumprido ao menos um sexto da pena no 
regime anterior e seu mérito indicar a progressão. 

Parágrafo único. A decisão será motivada e precedi- 
da de parecer da Comissão Técnica de Classificação e do 
exame criminológico, quando necessário. 

Art. 113. O ingresso do condenado em regime aber- 
to supõe a aceitação de seu programa e das condições 
impostas pelo juiz. 

Art. 114. Somente poderá ingressar no regime aber- 
to o condenado que: 

I — estiver trabalhando ou comprovar a possibilidade 
de fazé-lo imediatamente; 

II — apresentar, pelos seus antecedentes ou pelo resul- 
tado dos exames a que for submetido, fundados indícios 

de que irá ajustar-se, com autodisciplina e senso de res- 
ponsabilidade, ao novo regime. 

Parágrafo único. Poderão ser dispensados do traba- 
lho as pessoas referidas no art. 117 desta lei. 

Art. 115. O juiz poderá estabelecer condições espe- 
ciais para a concessão de regime aberto, sem prejuízo das 
seguintes condições gerais e obrigatórias: 

I — permanecer no local que for designado, durante o 
repouso e nos dias de folga; 

II — sair para o trabalho e retornar, nos horários fixa- 
dos; 

III — não se ausentar da cidade onde reside, sem auto- 
rização judicial: ' ^ i, 

IV —comparecer a juízo, para informar e justificar as 
suas atividades, quando for determinado. 

Art. 116. O juiz poderá modificar as condições esta- 
belecidas, de ofício, a requerimento do Ministério Públi- 
co, da autoridade administrativa ou do condenado, des- 
de que as circunstâncias assim o recomendem. 

Art. 117. Somente se admitirá o recolhimento do 
benefício de regime aberto em residência particular 
quando se tratar de: 

I —condenado maior de setenta anos; 
II —condenado acometido de doença grave; 
III — condenada com filho menor ou deficiente físico 

ou mental; 
IV — condenada gestante. 
Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade 

ficará sujeita à forma regressiva, com a transferência 
para qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o 
condenado: 

I — praticar fato definido como crime doloso ou falta 
grave; 

II — sofrer condenação, por crime anterior, cuja pena, 
somada ao restante da pena em execução, torne incabível /1 
o regime (art. 111). 

§ I' O condenado será transferido do regime aberto 
se, além das hipóteses referidas nos incisos anteriores, 
frustrar os fins da execução ou não pagar, podendo, a 
multa cumulativamente imposta. 

§ 2? Nas hipóteses do inciso I e do parágrafo ante- 
rior, deverá ser ouvido, previamente, o condenado. 

Art. 119. A legislação local poderá estabelecer nor- 
mas complementares para o cumprimento da pena priva- 
tiva de liberdade em regime aberto (art. 36, § 1', do Códi- 
go Penal). 

Seção IH 
Das autorizações de saída 

Subseção I 
Da permissão de saída 

Art. 120, Os condenados que cumprem pena em re- 
gime fechado ou semi-aberto e os presos provisórios po- 



derão obter permissão para sair do estabelecimento, me- 
diante escolta, quando ocorrer um dos seguintes fatos: 

I — falecimento ou doença grave do cônjuge, compa- 
nheira, ascendente, descendente ou irmão: 

II — necessidade de tratamento médico (parágrafo ú- 
nico do art, 14), 

Parágrafo único. A permissão de saída será concedi- 
da pelo diretor do estabelecimento onde se encontra o 
preso. 

Art. 121. A permanência do preso fora do estabele- 
cimento terá a duração necessária à finalidade da saída. 

Subseção II 

O Da saída temporária 
^ Art. 122. Os condenados que cumprem pena em re- 
gime semi-aberlo poderão obter autorização para saída 
temporária do estabelecimento, sem vigilância direta, 
nos seguintes casos: 

I — visita à família; 
II — frequência a curso supletivo profissionalizante, 

bem como de instrução do segundo grau ou superior, na 
Comarca do Juízo da Execução; 

III — participação em atividades que concorram para 
o retorno ao convívio social. 

Art. 123. A autorização será concedida por ato mo- 
tivado do juiz da execução, ouvidos o Ministério Público 
e a administração penitenciária, e dependerá da satis- 
fação dos seguintes requisitos: 

I — comportamente adequado; 
II — cumprimento mínimo de um sexto da pena, se o 

condenado for primário, e um quarto, se reincidente; 
III — compatibilidade do benefício com os objetivos 

da pena. 
Art, 124. A autorização será concedida por prazo 

não superior a sete dias, podendo ser renovada por mais 
quatro vezes durante o ano. 

Parágrafo único. Quando se tratar de frequência a 
curso profissionalizante, de instrução de segundo grau 
ou superior, o tempo de saída será o necessário para o 
cumprimento das atividades discentes. 

Art. 125. O benefício será automaticamente revoga- 
do quando o condenado praticar fato definido como cri- 
me doloso, for punido por falta grave, desatender as con- 
dições impostas na autorização ou revelar baixo grau de 
aproveitamento do curso. 

Parágrafo único. A recuperação do direito à saída 
temporária dependerá da absolvição no processo penal, 
do cancelamento da punição disciplinar ou da demons- 
tração do merecimento do condenado. 

Seção IV 
Da Remição 

Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regi- 
me fechado ou sem-aberto poderá remir, pelo trabalho, 
parte do tempo de execução da pena. 
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lho, por acidente, continuará a beneficiar-se com a re- 
mição. 

§ 3' A remição será declarada pelo juiz da execução, 
ouvido o Ministério Público. 

Art, 127. O condenado que for punido por falta gra- 
ve perderá o direito ao tempo remido, começando o 
novo período a partir da data da infraçâo disciplinar. 

Art. 128. O tempo remido será computado para a 
concessão de livramento condicional e indulto. 

Art. 129. A autoridade administrativa encaminhará 
mensalmente ao Juízo da Execução cópia do registro de 
todos os condenados que estejam trabalhando e dos dias 
de trabalho de cada um deles. 

Parágrafo único. Ao condenado dar-se-â relação de 
seus dias remidos. 

Art, 130. Constitui o crime do art. 299 do Código 
Penal declarar ou atestar falsamente prestação de serviço 
para fim de instruir pedido de remição. 

Seção V 
Do livramento condicional 

Art. 131. O livramento condicional poderá ser con- 
cedido pelo Juiz da execução, presentes os requisitos do 
art. 83, incisos e parágrafo único, do Código Penal, ouvi- 
dos o Ministério Público e o Conselho Penitenciário. 

Art. 132. Deferido o pedido, o juiz especificará as 
condições a que fica subordinado o livramento. 

§ 1' Serão sempre impostas ao liberado condicional 
as obrigações seguintes: 

a) obter ocupação lícita, dentro de prazo razoável se 
for apto para o trabalho; 

b) comunicar periodicamente ao juiz sua ocupação; 
c) não mudar do território da Comarca do Juízo da 

Execução, sem prévia autorização deste. 
§ 2' Poderão ainda ser impostas ao liberado condi- 

cional, entre outras obrigações, as seguintes: 
a) não mudar de residência sem comunicação ao juiz 

e à autoridade incumbida da observação cautelar e de 
proteção; 

b) recolher-se à habitação em hora fixada, 
c) não frequentar determinados lugares. 
Art. 133. Se for permitido ao liberado residir fora 

da Comarca do Juízo da Execução, reméter-se-á cópia 
da sentença do livramento ao juízo do lugar para onde 
ele se houver transferido e à autoridade incumbida da 
observação cautelar e de proteção. 

Art. 134. O liberado será advertido da obrigação de 
apresentar-se imediatamente às autoridades referidas no 
artigo anterior. 
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Art. 135. Reformada a sentença denegatória do li- 
vramento, os autos baixarão ao Juízo da Execução, para 
as providências cabíveis. 

Art. 136. Concedido o benefício, será expedida a 
carta de livramento com a cópia integral da sentença em 
duas vias. remetendo-se uma à autoridade administrati- 
va incumbida da execução e outra ao Conselho Peniten- 
ciário. 

Art, 137. A cerimónia do livramento condicional se- 
rá realizada solenemente no dia marcado pelo presidente 
do Conselho Penitenciário, no estabelecimento onde está 
sendo cumprida a pena, observando-se o seguinte: 

I — a sentença será lida ao liberando, na presença dos 
demais condenados, pelo presidente do Conselho Peni- 
Jenciário ou membro por ele designado, ou, na falta, 
pelo Juiz; 

II — a autoridade administrativa chamará a atenção 
do liberando para as condições impostas na sentença de 
livramento: 

III — o liberando declarará se aceita as condições. 
§ 1° De tudo, em livro próprio, será lavrado termo 

subscrito por quem presidir a cerimónia e pelo liberan- 
do, ou alguém a seu rogo, se não souber ou não puder es- 
crever. 

§ 2' Cópia desse termo deverá ser remetida ao Juiz 
da execução. 

Art. 138. Ao sair o liberado do estabelecimento pe- 
nal, ser-lhe-á entregue, além do saldo de seu pecúlio e do 
que lhe pertencer, uma caderneta, que exibirá à autorida- 
de judiciária ou administrativa, sempre que lhe for exigi- 
da. 

ij l? A caderneta conterá: 
■ ) a identificação do liberado; 
b) o texto impresso do presente Capítulo: 
c) as condições impostas. 
§ 2' Na falta de caderneta, será entregue ao liberado 

um salvo-conduto, em que constem as condições do li- 
vramento, podendo substituir-se a ficha de identificação 
ou o seu retrato pela descrição dos sinais que possam 
identificá-lo. 

§ 3' Na caderneta e no salvo-conduto deverá haver 
espaço para consignar-se o cumprimento das condições 
referidas no art. 132 desta lei. 

Art. 13^. A observação cautelar e a proteção reali- 
zadas por serviço social penitenciário, Patronato ou 
Conselho da Comunidade terão a finalidade de: 

I — fazer observar o cumprimento das condições espe- 
cificadas na sentença concessiva do benefício; 

II — proteger o beneficiário, orientando-o na exe- 
cução de suas obrigações e auxiliando-o na obtenção de 
atividade laborativa. 

Parágrafo único. A entidade encarregada da obser- 
vação cautelar e da proteção do liberado apresentará re- 

latório ao Conselho Penitenciário, para efeito da repre- 
sentação prevista nos arts. 143 e 144 desta lei. 

Art. 140. A revogação do livramento condicional 
dar-se-á nas hipóteses previstas nos arts. 86 e 87 do Códi- 
go Penal. 

Parágro único. Mantido o livramento condicional, 
na hipótese da revogação facultativa, o juiz deverá ad- 
vertir o liberado ou agravar as condições. 

Art. 141, Se a revogação for motivada por infração 
penal anterior à vigência do livramento, computar-se-á 
como tempo de cumprimento da pena o período de pro- 
va, sendo permitida, para a concessão de novo livramen- 
to, a soma do tempo das duas penas. 

Art. 142. No caso de revogação por outro motivo, 
não se computará na pena o tempo em que esteve solto o 
liberado, e tampouco se concederá, em relação à mesma 
pena, novo livramento. 

Art. 143. A revogação será decretada a requerimen- 
to do Ministério Público, mediante representação do 
Conselho Penitenciário, ou, de ofício, pelo juiz, ouvido o 
liberado. 

Art. 144. O juiz, de ofício, a requerimento do Minis- 
tério Público, ou mediante representação do Conselho 
Penitenciário, e ouvido o liberado, poderá modificar as 
condições especificadas na sentença, devendo o respecti- 
vo ato decisório ser lido ao liberado por uma das autori- 
dades ou funcionários indicados no inciso I do art. 137 
desta lei, observado o disposto nos incisos II e III e§§ 1' 
e 2».do mesmo artigo. 

Art. 145. Praticada pelo liberado outra infração pe- 
nal, o juiz poderá ordenar a sua prisão, ouvidos o Conse- 
lho Penitenciário e o Ministério Público, suspendendo o 
curso do livramento condicional, cuja revogação, entre- 
tanto. ficará dependendo da decisão final. 

Art. 146. O juiz, de ofício, a requerimento do inte 
ressado, do Ministério Público ou mediante represen- 
tação do Conselho Penitenciário, julgará extinta a pena 
privativa de liberdade, se expirar o prazo do livramento 
sem revogação. 

CAPITULO II 
Das Penas Restritivas de Direitos 

Seção 1 
Disposições gerais 

Art, 147. Transitada em julgado a sentença que apli- 
cou a pena restritiva de direitos, o juiz da execução, de 
ofício ou a requerimento do Ministério Público, promo- 
verá a execução, podendo, para tanto, requisitar, quan- 
do necessário, a colaboração de entidades públicas ou 
solicitá-la a particulares. 

Art, 148, Em qualquer fase da execução, poderá o 
juiz, motivadamente, alterar a forma de cumprimento 
das penas de prestação de serviços à comunidade e de li- 
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mitação de fim de semana, ajustando-as às condições 
pessoais do condenado e às características do estabeleci- 
mento, da entidade ou do programa comunitário ou es- 
tatal. 

Seção II 
Da prestação de serviços à comunidade 

Art. I49. Caberá ao juiz da execução: 
I — designar a entidade ou programa comunitário ou 

estatal, devidamente credenciado ou convencionado, 
junto ao qual o condenado deverá trabalhar gratuita- 
mente, de acordo com as suas aptidões; 
^ II — determinar a intimação do condenado, 

cienficando-o da entidade, dias e horário em que deverá 
cumprir a pena; 

III — alterar a forma de execução, a fim de ajustá-la 
às modificações ocorridas na jornada de trabalho. 

§ I' O trabalho terá a duração de oito horas sema- 
nais e será realizado aos sábados, domingos e feriados, 
ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a jornada 
normal de trabalho, nos horários estabelecidos pelo juiz. 

§ 2v A execução terá início a partir da data do pri- 
meiro comparecimento. 

Art. 150. A entidade beneficiada com a prestação de 
serviços encaminhará mensalmente, ao juiz da execução, 
relatório circunstanciado das atividades do condenado, 
bem como, a qualquer tempo, comunicação sobre ausên- 
cia ou falta disciplinar. 

Seção III 
Da limitação de fim de semana 

Art. I5l. Caberá ao juiz da execução determinar a 
intimação do condenado, cientificando-o do local, dias e 
.horário em que deverá cumprir a pena. 
> Parágrafo único. A execução terá início a partir da 
data do primeiro comparecimento. 

Art. 152. Poderão ser ministrados ao condenado, 
durante o tempo de permanência, cursos e palestras, ou 
atribuídas atividades educativas. 

Art. 153. O estabelecimento designado encaminha- 
rá, mensalmente, ao juiz da execução, relatório, bem as- 
sim comunicará, a qualquer tempo, a ausência ou falta 
disciplinar do condenado. 

Seção IV 
Da interdição temporária de direitos 

Art. 154. Caberá ao juiz da execução comunicar à 
autoridade competente a pena aplicada, determinada a 
intimação do condenado. 

§ I' Na hipótese de pena de interdição do art. 47, in- 
ciso I, do Código Penal, a autoridade deverá, em vinte e 
quatro horas, contadas do recebimento do oficio, baixar 
ato, a partir do qual a execução terá seu início. 

§ 2' Nas hispóteses do art. 47, incisos II e III, do C )■ 
digo Penal^if Jluzo.da Execução determinará a apree i- 
são dos docmTTmtm:-qoe-'aut0nzam-o exefHa®K>4<>di.rêi' 
to interditado. 

Art. 155. A autoridade deverá comunicar imediata- 
mente ao juiz da execução o descumprimento da pena. 

Parágrafo único. A comunicação prevista neste arti- 
go poderá ser feita por qualquer prejudicado. 

CAPITULO III 
Da Suspensão Condicional 

Art. 156. O juiz poderá suspender, pelo período de 
dois a quatro anos, a execução da pena privativa de li- 
berdade, não superior a dois anos, na forma prevista nos 
arts. 77 a 82 do Código Penal. 

Art, 157. O juiz ou Tribunal, na sentença que apli- 
car pena privativa de liberdade, na situação determinada 
no artigo anterior, deverá pronunciar-se, motivadamen- 
te, sobre a suspensão condicional, quer a conceda, quer a 
denegue. 

Art. 158. Concedida a suspensão, o juiz especificará 
as condições a que fica sujeito o condenado, pelo praxo 
fixado, começando este a correr da audiência prevista no 
art. 160 desta lei. 

§ I' As condições serão adequadas ao fato e à si- 
tuação pessoal do condenado, devendo ser incluída entre 
as mesmas a de prestar serviços à comunidade, ou limi- 
tação de fim de semana, salvo hipótese do art. 78, § 2', do 
Código Penal. 

§ 2' O juiz poderá, a qualquer tempo, de ofício, a re- 
querimento do Ministério Público ou mediante proposta 
do Conselho Penitenciário, modificar as condições e re- 
gras estabelecidas na sentença, ouvido o condenado. 

§ 3' A fiscalização do cumprimento das condições, 
regulada nos Estados, Territórios e Distrito Federal por 
normas supletivas será atribuída a serviço social peniten- 
ciário, patronato, Conselho da Comunidade ou insti- 
tuição beneficiada com a prestação de serviços inspecio- 
nados pelo Conselho Penitenciário, pelo Ministério 
Público, ou ambos, devendo o juiz da execução suprir, 
por ato, a falta das normas supletivas. 

ij 4' O beneficiário, ao comparecer periodicamente à 
entidade fiscalizadora, para comprovar a observância 
das condições a que está sujeito, comunicará, também, a 
sua ocupação e os salários ou proventos de que vive. 

tj 5' A entidade fiscalizadora deverá comunicar ime- 
diatamente ao órgão de inspeção, para os fins legais, 
qualquer fato capaz de acarretar a revogação do benefi- 
cio, a prorrogação do prazo ou a modificação das con- 
dições. 

§ 6' Se for permitido ao beneficiário mudar-se, será 
feita comunicação ao juiz e à entidade fiscalizadora do 
local da nova residência, aos quais o primeiro deverá 
apresentar-se imediatamente. 
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Art. 159. Quando a suspensão condicional da pena 
for concedida por Tribunal, a este caberá estabelecer as 
condições do benefício. 

§ l9 De igual modo proceder-se-â quando o tribunal 
modificar as condições estabelecidas na sentença recorri- 
da. 

§ 2' O Tribunal, ao conceder a suspensão condicio- 
nal da pena, poderá, todavia, conferir ao Juízo da Exe- 
cução a incumbência de estabelecer as condições do be- 
nefício, e, em qualquer caso, a de realizar a audiência ad- 
monitória. 

Art. 160. Transitada em julgado a sentença conde- 
natória, o juiz a lerá ao condenado, em audiência, 
advertindo-o das consequências de nova infração penal e 
do descumprimento das condições impostas. 

Art. 161. Se, intimado pessoalmente ou por edital 
com prazo de vinte dias, o réu não comparecer injustifi- 
cadamente à audiência admonitória, a suspensão ficará 
sem efeito e será executada imediatamente a pena, 

Art. 162. A revogação da suspensão condicional da 
pena e a prorrogação do período de prova dar-se-âo na 
forma do art. 81 e respectivos parágrafos ao Código Pe- 
nal. 

Art. 163. A sentença condenatória será registrada, 
com a nota de suspensão, em livro especial do juízo a que 
couber a execução da pena. 

§ I' Revogada a suspensão ou extinta a pena, será o 
fato averbado à margem do registro. 

§ 2' O registro e a averbação serão sigilosos, salvo 
para efeito de informações requisitadas por órgão judi- 
ciário ou pelo Ministério Público, para instruir processo 
penal. 

CAPITULO IV 

Da pena de multa 

Art. 164. Extraída certidão da sentença condena- 
tória com trânsito em julgado, que valerá como título 
executivo judicial, o Ministério Público requererá, em 
autos apartados, a citação do condenado para, no prazo 
de dez dias, pagar o valor da multa uo nomear bens à pe- 
nhora. 

§ I' Decorrido o prazo sem o pagamento da multa, 
ou o depósito da respectiva importância, proceder-se-á à 
penhora de tantos bens quantos bastem para garantir a 
execução. 

§ 2' A nomeação de bens à penhora e a posterior 
execução seguirão o que dispuser a lei processual civil. 

Art. 165. Se a penhora recair em bem imóvel,os au- 
tos apartados serão remetidos ao juízo civil para prosse- 
guimento. 

Art. 166. Recaindo a penhora em outros bens, dar- 
se-â prosseguimento nos termos do § 2' do art. 164 desta 
lei. 

Art. 167. A execução da pena de multa será suspen- 
sa quando sobrevier ao condenado doença mental (art. 
52 do Código Penal.) 

Art. 168. O juiz poderá determinar que a cobrança 
da multa se efetue mediante desconto no vencimento ou 
salário do condenado, nas hipóteses do art. 50, § I', do 
Código Penal, observando-se o seguinte: 

I — o limite máximo do desconto mensal será o da 
quarta parte da remuneração e o mínimo o de um déci- 
mo; 

II — o desconto será feito mediante ordem do juiz a 
quem de direito; 

III — o resonsável pelo desconto será intimado a reco 
lher mensalmente, até o dia fixado pelo juiz, a importân- 
cia determinada. 

Art. 169. Até o término do prazo a que se refere o 
art, 164 desta lei, poderá o condenado requerer ao juiz o 
pagamento da multa em prestações mensais, iguais e su- 
cessivas. 

§ 1' O juiz, antes de decidir, poderá determinar dili- 
gências para verificar a real situação económica do con- 
denado e, ouvido o Ministério Público, fixará o número 
de prestações. 

§ 2' Se o condenado for impontual ou se melhorar 
de situação económica,o juiz, de oficio ou a requerimen- 
to do Ministério Público, revogará o benefício 
executando-se a multa, na forma prevista neste Capítulo, 
ou prosseguindo-se na execução já iniciada. 

Art. 170. Quando a pena de multa for aplicada cu- 
mulativamente com pena privativa da liberdade, en- 
quanto esta estiver sendo executada,poderá aquela ser 
cobrada mediante desconto na remuneração do conde- 
nado (art. 168). 

§1' Se o condenado cumprir a pena privativa de li- 
berdade ou obtiver livremente condicional, sem haver 
resgatado a multa, far-se-á a cobrança nos termos deste 
capítulo, 

§ 2' Aplicar-se-á o disposto no parágrafo anterior 
aos casos em que for concedida a suspensão condicional 
da pena. 

TITULO VI 
Da execução das medidas de segurança 

CAPITULO I 

Disposições gerais 

Art. 171. Transitada em julgado a sentença que apli- 
car medida de segurança, será ordenada a expedição de 
guia para a execução. 

Art. 172. Ninguém será internado em Hospital de 
Custódia e Tratamento Psiquiátrico, ou submetido a tra- 
tamento ambulatorial, para cumprimento de medida de 
segurança, sem a guia expedida pela autoridade judi- 
ciária. 
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Art. 173. A guia de internamento ou de tratamento 
ambulatorial, extraída pelo escrivão, que a rubricará em 
todas as folhas e a subscreverá com o juiz, será remetida 
à autoridade administrativa incumbida da execução e 
conterá: 

I — a qualificação do agente e o número do registro 
geral do órgão oficial de identificação; 

II — o inteiro teor da denúncia e da sentença que tiver 
aplicado a medida de segurança, bem como a certidão do 
trânsito em julgado; 

III — a data em que terminará o prazo mínimo de in- 
ternação, ou do tratamento ambulatorial; 

IV — outras peças do processo reputadas indispensá- 
' veis ao adequado tratamento ou internamento. 

§ l? Ao Ministério Público será dada ciência da guia 
de recolhimento e de sujeição a tratamento. 

§ 2' A guia será retificada sempre que sobrevier mo- 
dificação quanto ao prazo de execução. 

Art. 174. Aplicar-se-á, na execução da medida de se- 
gurança, naquilo que couber, o disposto nos arts. 8' e 9' 
desta lei. 

CAPITULO II 

Da cessação da periculosidade 

Art. 175. A cessação da periculosidade será averi- 
guada no fim do prazo mínimo de duração da medida de 
segurança, pelo exame das condições pessoais do agente, 
observando-se o seguinte: 

I — a autoridade administrativa, até um mês antes de 
expirar o prazo de duração mínima da medida, remeterá 
ao juiz minucioso relatório que o habilite a resolver 
sobre a revogação ou permanência da medida; 

li — o relatório será instruído com o laudo psiquiátri- 
co; 

111—juntado aos autos o relatório ou realizadas as 
diligências, serão ouvidos, sucessivamente, o Ministério 
Público e o curador ou defensor, no prazo de três dias 
para cada um; 

IV — o juiz nomeará curador ou defensor para o 
agente que não o tiver; 

V — o juiz, de ofício ou a requerimento de qualquer 
das parles, poderá determinar novas diligências, ainda 
que expirado o prazo de duração mínima da medida de 
segurança; 

VI — ouvidas as partes ou realizadas as diligências a 
que se refere o inciso anterior, o juiz proferirá a sua deci- 
são, no prazo de cinco dias. 

Art. 176. Em qualquer tempo, ainda no decorrer do 
prazo mínimo de duração da medida de segurança, po- 
derá o juiz da execução, diante de requerimento funda- 
mentado do Ministério Público ou do interessado, seu 
procurador ou defensor, ordenar o exame para que se ve- 
rifique a cessação da periculosidade, procedendo-se nos 
termos do artigo anterior. 

11. e- # 
Art. l|7. -Nos exames.sucessivos pant■verificaia 

cessação WJ^fKCTcfstaadSTot^nw-se^ncTque lhes 
for aplicável, o disposto no artigo anterior. 

Art. 178. Nas hipóteses de desinternação ou de libe- 
ração (art. 97, § 3', do Código Penal), aplicar-se-á o dis- 
posto nos arts. 132 e 133 desta lei. 

Art, 179. Transitada em julgado a sentença, o juiz 
expedirá ordem para a desinternação ou a liberação. 

TÍTULO VII 

Dos incidentes de execução 

CAPITULO I 

. Das conversações 

Art. 180. A pena privativa de liberdade, não supe- 
rior a dois anos, poderá ser convertida em restritiva de 
direitos, desde que: 

I — o condenado a esteja cumprindo em regime aber- 
to; 

II — tenha sido cumprido pelo menos um quarto da 
pena; 

III — os antecedentes e a personalidade do condenado 
indiquem ser a conversão recomendável. 

Art, 181. A pena restritiva de direitos será converti- 
da em privativa de liberdade nas hipóteses e na forma do 
art. 45 e seus incisos do Código Penal. 

§ 1? A pena de prestação de serviços à comunidade 
será convertida quando o condenado: 

a) não for encontrado por estar em lugar incerto e 
não sabido, ou desatender a intimação por edital; 

b) não comparecer, injustificadamente, à entidade ou 
programa em que deva prestar serviço; 

c) recusar-se, injustificadamente, a prestar o serviço 
que lhe foi imposto; 

d) praticar falta grave; 
e) sofrer condenação por outro crime à pena privativa 

de liberdade, cuja execução não tenha sido suspensa. 
§ 2' A pena de limitação de fim de semana será con- 

vertida quando o condenado não comparecer ao estabe- 
lecimento designado para o cumprimento da pena, 
recusar-se- a exercer a atividade determinada pelo juiz 
ou se ocorrer qualquer das hipóteses das letras a, d e e do 
parágrafo anterior. 

§ 3» A pena de interdição temporária de direitos será 
convertida quando o condenado exercer, injustificada- 
mente, o direito interditado ou se ocorrer qualquer das 
hipóteses das letras a e e do § 1' deste artigo. 

Art. 182. A pena de multa será convertida em de- 
tenção, na forma prevista pelo art. 51 do Código Penal. 

§1» Na conversão, a cada dia-multa corresponderá 
um dia de detenção, cujo tempo de duração não poderá 
ser superior a um ano. 

§ 2' A conversão tornar-se-á sem efeito se, a qual- 
quer tempo, for paga a multa. 



— 16 — 

Art. 183. Quando, no curso da execução da pena 
privativa de liberdade, sobrevier doença mental ou per- 
turbação da saúde mental, o juiz, de ofício, a requeri- 
mento do Ministério Público ou da autoridade adminis- 
trativa, poderá determinar a substituição da pena por 
medida de segurança. 

Art. 184. O tratamento ambulatorial poderá ser 
convertido em internação se o agente revelar incompati- 
bilidade com a medida. 

Parágrafo único. Nesta hipótese, o prazo mínimo de 
internação será de um ano. 

CAPITULO II 

Do excesso ou desvio 

Art. 185. Haverá excesso ou desvio de execução 
sempre que algum ato for praticado além dos limites fi- 
xados na sentença, em normas legais ou regulamentares. 

Art. 186. Podem suscitar o incidente de excesso ou 
desvio de execução: 

I — o Ministério Público; 
I! — o Conselho Penitenciário; 
III — o sentenciado; 
IV — qualquer dos demais órgãos da execução penal. 

CAPITULO III 

Da anistia e do indulto 

Art. 187. Concedida a anistia, o juiz, de ofício, a re- 
querimento do interessado ou do Ministério Público, por 
proposta da autoridade administrativa ou do Conselho 
Penitenciário, declarará extinta a punibilidade. 

Art. 188. O indulto individual poderá ser provocado 
por petição do condenado, por iniciativa do Ministério 
Público, do Conselho Penitenciário, ou da autoridade 
administrativa. 

Art. 189. A petição do indulto, acompanhada dos 
documentos que a instruírem, será entregue ao Conselho 
Penitenciário, para a elaboração de parecer e posterior 
encaminhamento ao Ministério da Justiça. 

Art. 190. O Conselho Penitenciário, à vista dos au- 
tos do processo e do prontuário, promoverá as diligên- 
cias que entender necessárias e fará, em relatório, a nar- 
ração do ilícito penal e dos fundamentos da sentença 
condenatória, a exposição dos antecedentes do condena- 
do e do procedimento deste depois da prisão, emitindo 
seu parecer sobre o mérito do pedido e esclarecendo 
qualquer formalidade ou circunstâncias omitidas na pe- 
tição. 

Art. 191. Processada no Ministério da Justiça com 
documentos e o relatório do Conselho Penitenciário, a 
petição será submetida a despacho do Presidente da Re- 
pública, a quem serão presentes os autos do processo ou 
a certidão de qualquer de suas peças, se ele o determinar. 

Art. 192. Concedido o indulto e anexada aos autos 
cópia do decreto, o juiz declarará extinta a pena ou ajus- 
tará a execução aos termos do decreto, no caso de comu- 
tação. 

Art. 193. Se o sentenciado for beneficiado por in- 
dulto coletivo, o juiz, de ofício, a requerimento do inte- 
ressado, do Ministério Público, ou por iniciativa do 
Conselho Penitenciário ou da autoridade administrativa, 
providenciará de acordo com o disposto no artigo ante- 
rior. 

TITULO VIII 

Do procedimento judicial 
. 

Art. 194. O procedimento correspondente às si- 
tuações previstas nesta lei será judicial, desenvolvendo-se 
perante o Juízo da Execução. 

Art. 195. O procedimento judicial iniciar-se-á de 
ofício, a requerimento do Ministério Público, do interes- 
sado, de quem o represente, de seu cônjuge, parente ou 
descendente, mediante proposta do Conselho Peniten- 
ciário, ou, ainda, da autoridade administrativa. 

Art. 196. A portaria ou petição será autuada 
ouvindo-se, em três dias, o condenado e o Ministério 
Público, quando não figurem como requerentes da medi- 
da. 

§ l' Sendo desnecessária a produção de prova, o juiz 
decidirá de plano, em igual prazo. 

§ 2' Entendendo indispensável a realização de prova 
pericial ou oral, o juiz a ordenará, decidindo após a pro- 
dução daquela ou na audiência designada. 

Ari. 197. Das decisões proferidas pelo juiz caberá 
recurso de agravo, sem efeito suspensivo. 

TITULO IX 

Das disposições finais e transitórias 

An, 198. É defesa ao integrante dos órgãos da exe- 
cução penal, e ao servidor, a divulgação de ocorrência 
que perturbe a segurança e a disciplina dos estabeleci- 
mentos, bem como exponha o preso a inconveniente no- 
toriedade, durante o cumprimento da pena. 

An. 199. O emprego de algemas será disciplinado 
por decreto federa). 

An. 20. O condenado por crime político não está 
obrigado ao trabalho. 

Art. 201. Na falta de estabelecimento adequado, o 
cumprimento da prisão civil e da prisão administrativa 
se efetivará em seção especial da Cadeia Pública. 

Art. 202. Cumprida ou extinta a pena, não consta- 
rão da folha corrida, atestados ou certificados fornecidas 
por autoridade policial ou por auxiliares da Justiça, 
qualquer notícia ou referência à condenação, salvo para 
instruir processo peia prática de nova infração penal ou 
outros casos expressos em lei. 



Art. 203. No prazo de seis meses, a contar da publi- 
cação desta lei, serão editadas as normas complementa- 
res ou regulamentares, necessárias à eficácia dos disposi- 
tivos não auto-aplicáveis. 

§ I9 Dentro do mesmo prazo deverão as unidades fe- 
derativas, em convénio com o Ministério da Justiça, pro- 
jetar a adaptação, construção e equipamento de estabele- 
cimentos e serviços penais previstos nesta lei. 

§ 2' Também, no mesmo prazo, deverá ser provi- 
denciada a aquisição ou desapropriação de prédios para 
instalação de casas de albergados. 

§ 39 O prazo a que se refere o caput deste artigo po- 
jrá ser ampliado, por ato do Conselho Nacional de 

• olítlca Criminal e Penitenciária, mediante justificada 
solicitação, instruída com os projetos de reforma ou de 
construção de estabelecimentos. 

§ 4? O descumprimento injustificado dos deveres es- 
tabelecidos para as unidades federativas implicará na 
suspensão de qualquer ajuda financeira a elas destinada 
Pela União, para atender às despesas de execução das pe- 
tas e medidas de segurança. 

Art, 204. Esta lei entra em vigor concomitantemente 
com a lei de reformas da Parte Geral do Código Penal, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente a 
Lei n9 3.274, de 2 de outubro de 1957. 

ÍNDICE 

Artigos 
Título ,1 — Do objeto e da aplicação da Lei 
tte Execução Penal   I9 a 49 

Título 11 — Do condenado e do internado 
Capítulo 1 — Da classificação   59 a 99 

Capítulo II — Da assistência   
Seção I — Disposições gerais   10 e II 
.^Caoll — Da assistência material   12 e 13 
-•eçàolll — Da assistência à saúde   14 
Seção IV — Da assistência jurídica   15 e 16 
Seção V — Da assistência educacional ..17 a 21 
Seção VI — Da assistência social   22 e 23 
Seção VII — Da assistência religiosa ... 24 
Seção VIII — Da assistência ao egresso ,25 a 27 
Capítulo III — Do trabalho 
Seção I — Disposições gerais   28 a 30 
Seção II _ Do trabalho interno   31 a 35 
Seção III — Do trabalho externo   36 e 37 
Capítulo IV — Dos deveres, dos direitos e 
da disciplina 
Seção I — Dos deveres   38 e 39 
Seção II — Dos direitos   40 a 43 
Seção III — Da disciplina 
Subseção I — Disposições gerais   44 a 48 
Subseção II — Das faltas disciplinares ..49 a 52 
Subseção III — Das sanções e das 
recompensas   53 a 56 
Subseção IV — Da aplicação das sanções 57 e 58 

Subseçâc 
nar 

SENADO FEDERAL 
SUESECncTAfâA ££ ARQUIVO 

— 17 — ^  s " - " JuJgL <S* 19 & V 

^ — procedimento discipli--2^P 
f. C .V-.——    59 e 

Título 111'—" Dói! argses-daTrxcctrçâtrpenat"— 
Capítulo I — Disposições gerais   61 
Capítulo II — Do Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária   62 a 
Capítulo III — Do juízo da execução ... 65 e 
Capítulo IV — Do Ministério Público .,67 e 
Capítulo V — Do Conselho Penitenciário 69 e 
Capítulo VI — Dos Departamentos Peni- 
tenciários 
Seção I — Do Departamento Penitenciário 
Nacional    71 e 
Seção II — Do Departamento Penitenciário 
'ocul   73 e 
Seção III — Da direção e do pessoal dos 
estabelecimentos penais   75 a 
Capítulo VII — Do Patronato   78 e 
Capítulo VIII — Do Conselho da Comuni- 
dade , g0 e 

Título IV — Dos estabelecimentos penais 
Capítulo! — Disposições gerais   82 
Capítulo II — Da Penitenciária   87 
Capítulo III Da colónia agrícola, indus- 
trial ou similar   91 
Capítulo IV — Da casado albergado ... 93 
Capítulo V — Do centro de observação . 96 
Capítulo VI — Do hospital de custódia e 
tratamento psiquiátrico   99 a 101 
Capítulo VII — Da cadeia pública   102 a 104 
Título V —Da execução das penas em 
espécie 
Capítulo I — Das penas privativas de 
liberdade 
Seção I — Disposições gerais   105 
Seção II — Dos regimes   no 
Seção III — Das autorizações de saída 
Subseção I — Da permissão de saída ... 120 
Subseção II—Da saída temporária .... 122 
Seção IV — Da remição   126 
Seção V—Do livramento condicional .. 131 
Capítulo II — Das penas restritivas de 
direitos 
Seção I — Disposições gerais   147 
Seção II — Da prestação de serviços à 
comunidade   149 
Seção 111 — Da limitação de fim de 
semana   151 
Seção IV — Da interdição temporária de 
direitos    154 e 

JTapítulo III — Da suspensão condicional 156 a 
^Capítulo IV — Da pena de multa   164 a 
Capítulo IV — Da execução das medidas de 
segurança 
Capituloll — Disposições gerais   171 a 174 

64 
66 
68 
70 

72 

74 

77 
79 

8J 

86 
90 

92 
95 
98 

109 
119 

121 
125 
130 
146 

148 

150 

a 153 

155 
163 
170 



Capítulo II — Da cessação da 
periculosidade   175 a 179 
Título VII — Dos incidentes de execução 
Capítulo I — Das conversões   180 a 184 
Capítulo II — Do excesso ou desvio ... . 185 e 186 
Capítulo III — Da anistia edo indulto . . 187 a 193 
Título VIII — Do procedimento judicial 194 a 197 
Título IV — Das disposições finais e 
transitórias   198 a 204 

MENSAGEM N» 242, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na- 
cional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a hon- 
ra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên- 
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Justiça, o anexo projeto de lei de 
Execução Penal. 

Brasília, 29 de junho de 1983. — João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 213, DE 9 DE MAIO 
DE 1983 

(Do Senhor Ministro de Estado da Justiça) 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
A edição de lei específica para regular a execução das 

penas e das medidas de segurança tem sido preconizada 
por numerosos especialistas. 

2. Em 1933, a Comissão integrada por Cândido 
Mendes de Almeida, José Gabriel de Lemos Brito e Hei- 
tor Carrilho apresentou ao Governo o Anteprojeto de 
Código Penitenciário da República, encaminhado dois 
anos depois à Câmara dos Deputados por iniciativa da 
bancada da Paraíba, e cuja discussão ficou impedida 
com o advento do Estado Novo. 

3. Em 1955 c 1963, respectivamente, os eminentes ju- 
ristas Oscar Stevenson e Roberto Lyra traziam a lume os 
Anteprojetos de Código das Execuções Penais, que ha- 
viam elaborado, e que não chegaram à fase de revisão. 
Objetava-se, então, à constitucionalidade da iniciativa 
da União para legislar sobre as regras jurídicas funda- 
mentais do regime penitenciário, de molde a instituir no 
País uma política penal executiva. 

4. Conlentou-se, assim, o Governo da República 
com a sanção, em 2 de outubro de 1957, da Lei n' 3.274, 
que dispõe sobre as normas gerais de regime peniten- 
ciário. 

5. Finalmente, em 29 de outubro de 1970 o Coorde- 
nador da Comissão de Estudos Legislativos, Professor 
José Carlos Moreira Alves, encaminhou ao Ministro Al- 
fredo Buzaid o texto do Anteprojeto de Código das Exe- 
cuções Penais elaborado pelo Professor Benjamin Mo- 
raes Filho, revisto por Comissão composta dos Professo- 

res José Frederico Marques, José Salgado Martins e José 
Carlos Moreira Alves. 

6. Na exposição de Motivos desse último Anteproje- 
to já se demonstrou com bastante clareza a pertinência 
constitucional da iniciativa da União para editar um Có- 
digo de Execuções Penais. 

7. Foi essa a posição que sustentamos no relatório 
da Comissão Parlamentar de Inquérito instituída em 
1975 na Câmara dos Deputados para apurar a situação 
penitenciária do País. Acentuávamos, ali, que a doutrina 
evoluíra no sentido da constitucionalidade de um diplo- 
ma federal regulador da execução, alijando, assim, argu.- 
mentos impugnadores da iniciativa da União para legu, 
lar sobre as regras jurídicas fundamentais do regime pe- 
nitenciário. Com efeito, se a etapa de cumprimento das 
penas ou medidas de segurança não se dissocia do Direi- 
to Penal, sendo, ao contrário, o esteio central de seu sis- 
tema, não há como sustentar a idéia de um Código Penal 
unitário e leis de regulamentos regionais de execução pe- 
nal. Uma lei específica e abrangente atenderá a todos os 
problemas relacionados com a execução penal, equacio- 
nando matérias pertinentes aos organismos administrati- 
vos, à intervenção jurisdicional e, sobretudo, ao trata- 
mento penal em suas diversas fases e estágios, demarcan- 
do, assim, os limites penais de segurança. Retirará, em 
suma, a execução penal do hiato de legalidade em que se 
encontra (Diário do Congresso Nacional, Suplemento 
ao n' 61, de 4-6-1976, pág. 9). 

8. O tema relativo à instituição de lei específica para 
regular a execução penal vincula-se à autonomia científi- 
ca da disciplina, que em razão de sua modernidade não 
possui designação definitiva. Tem-se usado a denomi- 
nação Direito Penitenciário, à semelhança dos penalistas 
franceses, embora se restrinja essa expressão à problemá- 
tica do cárcere. Outras, de sentido mais abrangente, fo 
ram propostas, como Direito Penal Executivo por Ro- 
berto Lyra ("As execuções penais no Brasil", Rio de Ja- 
neiro, 1963, pág. 13) e Direito Executivo Penal por Italo 
Luder ("El principio de legalidad en la ejecución de la 
pena", in Revista dei Centro de Estúdios Criminológi- 
cos, Mendoza, 1968, págs. 29 e seguintes). 

9. Em nosso entendimento pode-se denominar esse 
ramo Direito de Execução Penal, para abrangência do 
conjunto das normas jurídicas relativas à execução das 
penas e das medidas de segurança (cf. Cuello Calón, 
"Derecho Penal", Barcelona, 1971, vol. II, tomo I, pág, 
773; Jorge de Figueiredo Dias, "Direito Processual Pe- 
nal", Coimbra, 1974, pág. 37). 

10. Vencida a crença histórica de que o direito regu- 
lador da execução ê de índole predominantemente admi- 
nistrativa, deve-se reconhecer, em nome de sua própria 
autonomia, a impossibilidade de sua inteira submissão 
aos domínios do Direito Penal e do Direito Processual 
Penal. 



11. Seria, por outro lado, inviável a pretensão de 
confinar em diplomas herméticos todas as situações jurí- 
dicas oriundas das relações estabelecidas por uma disci- 
plina. Na Constituição existem normas processuais pe- 
nais. como as proibições de detenção arbitrária, da pena 
de morte, da prisão perpétua e da prisão por dívida. A 
Constituição consagra ainda regras características da 
execução ao estabelecer a personalidade e a individuali- 
zação da pena como garantias do homem perante o Esta- 
do. Também no Código Penal existem regras de exe- 
cução, destacando-se, dentre elas, as pertinentes aos es- 
tágios de cumprimento da pena e respectivos regimes pri- 
sionais. 

12. O Projeto reconhece o caráter material de muitas 
de suas normas. Não sendo, porém, regulamento peni- 
tenciário ou estatuto do presidiário, avoca todo o com- 
plexo de princípios e regras que delimitam e jurisdiciona- 
lizam a execução das medidas de reação criminal. A exe- 
cução das penas e das medidas de segurança deixa de ser 
um Livro do Código de Processo para ingressar nos cos- 
tumes jurídicos do País com a autonomia inerente à dig- 
nidade de um novo ramo jurídico: o Direito de Execução 
Penal. 

Do Objeto e da Aplicação da Lei 
De Execução Penal 

13. Contém o artigo 1' duas ordens de finaTidades: a 
correia efetivaçâo dos mandamentos existentes nas sen- 
tenças ou outras decisões, destinados a reprimir e a pre- 
venir os delitos, e a oferta de meios pelos quais os apena- 
dos e os submetidos às medidas de segurança venham a 
ter participação construtiva na comunhão social. 

14. Sem questionar profundamente a grande temáti- 
ca das finalidades de pena, curva-se o Projeto, na esteira 
das concepções menos sujeitas à polémica doutrinária, 
ao princípio de que as penas e medidas de segurança de- 
vem realizar a proteção dos bens jurídicos e a reincorpo- 
ração do autor à comunidade. 

15. A autonomia do Direito de Execução Penal cor- 
responde o exercício de uma jurisdição especializada, ra- 
zão pela qual, no artigo 2', se estabelece que a "juris- 
dição penal dos juízes ou tribunais da justiça ordinária, 
em todo o território nacional, será exercida, no processo 
de execução, na conformidade desta lei e do Código de 
Processo Penal". 

16. A aplicação dos princípios e regras do Direito 
Processual penal constitui corolário lógico da interaçâo 
existente entre o direito de execução das penas e das medi- 
das de segurança e os demais ramos do ordenamento jurí- 
dico, principalmente os que regulam em caráter funda- 
mental ou complementar os problemas postos pela exe- 
cução. 

17. A igualdade da aplicação da lei ao preso provi- 
sório e ao condenado pela Justiça Eleitoral ou Militar, 
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ordinária, assegurada no parágrafo único do artigo 29, 
visa a impedir o tratamento discriminatório de presos ou 
internados submetidos a jurisdições diversas. 

18. Com o texto agora proposto, desaparece a injus- 
tificável diversidade de tratamento disciplinar a presos 
recolhidos ao mesmo estabelecimento, aos quais se asse- 
gura idêntico regime jurídico. 

19. O princípio da legalidade domina o corpo e o 
espírito do Projeto, de forma a impedir que o excesso ou 
o desvio da execução comprometam a dignidade e a hu- 
manidade do Direito Penal. 

20. É comum, no cumprimento das penas privativas 
da liberdade, aprivaçâo ou a limitação de direitos ineren- 
tes ao patrimônio jurídico do homem e não alcançados 
pela sentença condenatória. Essa hipertrofia da punição 
não só viola medida da proporcionalidade como se 
transforma em poderoso fator de reincidência, pela for- 
mação de focos criminógenos que propicia. 

21. O Projeto torna obrigatória a estençâo, a toda a 
comunidade carcerária, de direitos sociais, económicos e 
culturais de que ora se beneficia uma restrita percenta- 
gem da população penitenciária, tais como segurança so- 
cial, saúde, trabalho remunerado sob regime previden- 
ciário. ensino e desportos. 

22. Como reconhece Hilde Kaufman "la ejecución 
penal humanizada no solo no pone en peligro !a seguri- 
dad y el orden estatal, sino lodo lo contrario Mientras la 
ejecución penal humanizada es um apoyo dei orden y la 
seguridad estatal, uma ejecución penai deshumanizada 
atenta precisamente contra la seguraad estatal" ("Prin- 
cípios para la Reforma de la Ejecución Penal", Buenos 
Aires, 1977, pág. 55). 

23. Com a declaração de que não haverá nenhuma 
distinção de natureza racial, social, religiosa ou política, 
o Projeto contempla o princípio da isonomia, comum à 
nossa tradição jurídica. 

24. Nenhum programa destinado a enfrentar os 
problemas referentes ao delito, ao delinquente e à pena 
se completaria sem o indispensável e contínuo apoio co- 
munitário. 

25. Muito além da passividade ou da ausência de 
reação quanto às vítimas mortas ou traumatizadas, a co- 
munidade participa ativamente do procedimento da exe- 
cução, quer atráves de um conselho, quer através das 
pessoas jurídicas ou naturais que assistem ou fiscalizam 
não somente as reações penais em meio fechado (penas 
privativas da liberdade e media de segurança detentiva) 
como também em meio livre (pena de multa e penas res- 
tritivas de direitos). 

Da Classificação dos Condenados 

26. A classificação dos condenados é requisito fun- 
damental para demarcar o início da execução científica 
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das penas privativas da liberdade e da medida de segu- 
rança detentiva. Além de constituir a efetivação de anti- 
ga norma geral do regime penitenciário, a classificação é 
o desdobramento lógico do princípio da personalidade da 
pena, inserido entre os direitos e garantias constitucio- 
nais. A exigência dogmática da proporcionalidade da 
pena está igualmente atendida no processo de classifi- 
cação, de modo que a cada sentenciado, conhecida a sua 
personalidade e analisado o fato cometido, corresponda 
o tratamento penitenciário adequado, 

27. Reduzir-se-á a mera falácia o princípio da indivi- 
dualização da pena, com todas as proclamações otimis- 
tas sobre a recuperação social, se não for efetuado o exa- 
me de personalidade no início da execução, como fator 
determinante do tipo de tratamento penal, e se não fo- 
rem resgistradas as mutações de comportamento ocorri- 
das no intinerário da execução. 

28. O Projeto cria Comissão Técnica de Classifi- 
cação com atribuições específicas para elaborar o pro- 
grama de individualização e acompanhar a execurção 
das penas privativas da liberdade e restritivas de direitos. 
Cabe-lhe propor as progressões e as regressões dos regi- 
mes, bem como as conversões que constituem incidentes 
de execução resolvidos pela autoridade judiciária compe- 
tente. 

29. Fiel aos objetivos assinados ao dinamismo do 
procedimento executivo, o sistema atende não somente, 
aos direitos do condenado, como também, e inseparavel- 
mente, aos interesses da defesa social. O mérito do sen- 
tenciado ê o critério que comanda a execução progressi- 
va, mas o Projeto também exige o cumprimento de pelo 
menos um sexto do tempo da pena no regime inicial ou 
anterior. Com esta ressalva, limitam-se os abusos a que 
conduz a execução arbitrária das penas privativas da li- 
berdade em manifesta ofensa aos interesses sociais. Atra- 
vés da progressão, evolui-se de regime mais rigoroso 
para outro mais brando (do regime fechado para o semi- 
aberto; do semi-aberto para o aberto). Na regressão dá- 
se o inverso, ser ocorrer qualquer das hipóteses taxativa- 
mente previstas pelo Projeto, entre elas a prática de fato 
definido como crime doloso ou falta grave. 

30. Em homenagem ao princípio da presunção de 
inocência, o exame criminológico, pelas suas peculiarida- 
des de investigação, somente é admissível após declarada 
a culpa ou a periculosidade do sujeito. O exame é obriga- 
tório para os condenados à pena privativa da liberdade 
em regime fechado. 

31. A gravidade do fato delituoso ou as condições 
pessoais do agente, determinantes da execução em regi- 
me fechado, aconselham o exame criminológico, que se 
orientará no sentido de conhecer a inteligência, a vida 
afetiva e os princípios morais do preso, para determinar 
a sua inserção no grupo com o qual conviverá no curso 
da execução da pena. 

32. A ausência de tal exame e de outras cautelas tem 
permitido a transferência de reclusos para o regime de 
semi-Iiberdade ou de prisão-albergue, bem como a con- 
cessão de livramento condicional, sem que eles estives- 
sem para tanto preparados, em flagrante desatenção aos 
interesses da segurança social. 
33. Com a adoção do exame criminológico entre as re- 
gras obrigatórias da execução da pena privativa da liber- 
dade em regime fechado, os projetos de reforma da Parte 
Geral do Código Penal e da Lei de Execução Penal elimi- 
nam a controvérsia ainda não exaurida na literatura in- 
ternacional acerca do momento processual e dos tipos 
criminológicos de autores passíveis desta forma de exa- 
me. Os escritores brasileiros tiveram o ensejo de analisar 
mais concretamente este ângulo do problema com a 
edição do Anteprojeto do Código de Processo Penal ela- 
borado pelo Professor José Frederico Marques, quando 
se previu o exame facultativo de categorias determinadas 
de delinquentes, no curso do processo ou, conforme a 
condição do autor, no período inicial do cumprimento 
da sentença (Álvaro Mayrink da Costa, "Exame Crimi- 
nológico", São Paulo, 1972, pâgs. 255 e seguintes). As 
discussões amplamente travadas a partir de tais textos 
revelaram que não obstante as naturais inquietações a 
propósito dos destinatários das investigações e da fase 
em que deve processá-las, a soma das divergências não 
afetou a convicção da necessidade desse tipo de exame 
para o conhecimento mais aprofundado não só da re- 
lação delito-delinquente, mas também da essência e da 
circunstância do evento anti-social. 

34. O Projeto destingue o exame criminológico do 
exame da personalidade como a espécie do género. O pri- 
meiro parte do binómio delito-delinquente, numa inte- 
ração de causa e efeito, tendo como objetivo a investi- 
gação médica, psicológica e social, como o reclamavam ■nte' 
os pioneiros da Criminologia. O segundo consiste no in- 
quérito sobre o agente para além do crime cometido. 
Constitui tarefa exigida em todo o curso do procedimen- 
to criminal e não apenas elemento característico da exe- 
cução da pena ou da medida de segurança. Diferem tam- 
bém quanto ao método esses dois tipos de análise, sendo 
o exame de personalidade submetido a esquemas técni- 
cos de maior profundidade nos campos morfológico, 
funcional e psíquico, como recomendam os mais presti- 
giados especialistas, entre eles Di Tullio ("Princi di cri- 
minologia generale e clinica", Roma, V. Ed., págs. 213 e 
seguintes). 

35. O Exame criminológico e o dossiê de personali- 
dade constituem pontos de conexão necessários entre a 
Criminologia e o Direito Penal, particularmente sob as 
perspectivas da causalidade e da prevenção do delito. 

36. O trabalho a ser desenvolvido pela Comissão 
Técnica de Classificação não se limita, pois, ao exame de 
peças ou informações processuais, o que restringiria a vi- 



— 21 — 

| C £ A DO FEDERAL 
v^UE SECRETARIA D£ ARQUIVO 

Qçia.fo 

são do condenado a certo trecho de sua vida mas não a 
ela toda. Observando as prescrições éticas, a Comissão 
poderá entrevistar pessoas e requisitar às repartições ou 
estabelecimentos privados elementos de informação 
sobre o condenado, além de proceder a outras diligências 
e exames que reputar necessários. 

37. Trata-se, portanto, de individualizar a obser- 
vação como meio prático de indentificar o tratamento 
penal adequado em contraste com a perspectiva massifi- 
cante e segregadora, responsável pela avaliação feita "a- 
travês das grades: "olhando" para um delinquente por 
fora de sua natureza e distante de sua condição humana" 

'(René Ariel Dotti, "Bases e alternativas para o sistema 
'de penas", Curitiba, 1980, pâgs. 162/3). 

Da Assistência 

38. A assistência aos condenados e aos internados é 
exigência básica para se conceber a pena e a medida de 
segurança como processo de diálogo entre os seus desti- 
natários e a comunidade, 

39, No Relatório da CPI do Sistema Penitenciário 
acentuamos que "a ação educativa individualizada ou a 
individualização da pena sobre a personalidade, requisi- 
to inafastável para a eficiência do tratamento penal, é 
obstaculizada na quase totalidade do sistema peniten- 
ciário brasileiro pela superlotação carcerária, que impe- 
de a classificação dos prisioneiros em grupo e sua conse- 
quente distribuição por estabelecimentos distintos,, onde 
se concretize o tratamento adequado",.."Tem, pois, esta 
singularidade o que entre nós se denomina sistema peni- 
tenciário: constitui-se de uma rede de prisões destinadas 
ao confinamento do recluso, caracterizadas pela ausên- 
cia de qualquer tipo de tratamento penal e penitenciárias 

> entre as quais há esforços sistematizados no sentido da 
. reeducação do delinquente. Singularidade, esta, vincada 

por característica extremamente discriminatória: a mino- 
ria ínfima da população carcerária, recolhida a insti- 
tuições penitenciárias, tem assistência clínica, psiquiátri- 
ca e psicológica nas diversas fases da execução da pena, 
tem cela individual, trabalho e estudo, pratica esportes e 
tem recreação. A grande maioria, porém, vive confinada 
em celas, sem trabalho, sem estudos, sem qualquer assis- 
tência no sentido da ressocialização" ("Diário do Con- 
gresso Nacional", Suplemento ao n' 61, de 4-6-76, pág. 
2). 

40, Para evitar esse tratamento discriminatório, o 
projeto institui no Capítulo II a assistência ao preso e ao 
internado, concebendo-a como dever do Estado, visando 
a prevenir o delito e a reincidência e a orientar o retorno 
ao convívio social. Enumera o artigo 11 as espécies de as- 
sistência a que terão direito o preso e o internado — ma- 
terial, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa — 
e a forma de sua prestação pelos estabelecimentos prisio- 

nais. cobondo-sçdessa forma, o vazio legislativo do 
nante nes\i 

41. Tornou-se necessário esclarecer em que consiste 
cada uma das espécies de assistência em obediência aos 
princípios e regras internacionais sobre os direitos da 
pessoa presa, especialmente as que defluem das regras 
mínimas da ONU. 

42. Em virtude de sua importância prática e das pro- 
jeções naturais sobre a atividade dos estabelecimentos 
penais, o tema da assistência foi dos mais discutidos du- 
rante o I Congresso Brasileiro de Política Criminal e Pe- 
nitenciária (Brasília, 27 a 30-9-81) por grande número de 
especialistas. Reconhecido o acerto das disposições con- 
tidas no Anteprojeto, nenhum dos participantes fez ob- 
jeção à existência de textos claros sobre a matéria. Os de- 
bates se travaram em torno de seus pormenores e de seu 
alcance, o mesmo ocorrendo em relação às emendas re- 
cebidas pela Comissão Revisora. 

43. O Projeto garante assistência social à família do 
preso e do internado, consistente em orientação e ampa- 
ro, quando necessários, estendendo à vítima essa forma 
de atendimento. 

44. Nesta quadra da vida nacional, marcada pela ex- 
tensão de benefícios previdenciârios a faixas crescentes 
da população, devem ser incluídas entre os assistidos, 
por via de legislação específica, as famílias das vítimas, 
quando carentes de recursos. A perda ou lesão por elas 
sofrida não deixa de ter como causa a falência, ainda que 
ocasional, dos organismos de prevenção da segurança 
pública, mantidos pelo Estado. Se os Poderes Públicos se 
preocupam com os delinquentes, com mais razão devem 
preocupar-se com a vítima e sua família. 

45. Adotam alguns países, além do diploma legal re- 
gulador da execução, lei específica sobre o processo de 
reintegrar à vida social as pessoas liberadas do regime 
penitenciário. 

46. O Projeto unifica os sistemas. A legislação ora 
proposta, ao cuidar minuciosamente dos problemas da 
execução em geral, cuida também da questão do egresso, 
ao qual se estende a assistência social nele estabelecida. 

47. Para impedir distorção na aplicação da lei, o 
Projeto reconhece como egresso o liberado definitivo, 
pelo prazo de um ano, a contar da saída do estabeleci- 
mento penal, e o liberado condicional, durante o período 
de prova (artigo 25). 

48. A assistência ao egresso consiste em orientação e 
apoio para reintegrá-lo à vida em liberdade e na conces- 
são, se necessária, de alojamento e alimentação em esta- 
belecimento adequado, por dois meses, prorrogável por 
uma única vez mediante comprovação idónea de esforço 
na obtenção de emprego. 

Do Trabalho 
49. No Projeto de reforma da Parte Geral do Código 

Penal ficou previsto que o trabalho do preso "será sem- 
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pre remunerado, sendo-lhe garantidos os benefícios da 
Previdência Social". 

50. A remuneração obrigatória do trabalho prisional 
foi introduzida na Lei n' 6.416, de 1977, que estabeleceu 
também a forma de sua aplicação. O Projeto mantém o 
texto, ficando assim reproduzido o elenco das exigências 
pertinentes ao emprego da remuneração obtida pelo pre- 
so: na indenização dos danos causados pelo crime, desde 
que determinados judicialmente e não reparados por ou- 
tros meios; na assistência à própria família, segundo a lei 
civil; em pequenas despesas pessoais; e na constituição 
de pecúlio, em caderneta de poupança, que lhe será en- 
tregue à saída do estabelecimento penal. 

51. Acrescentou-se a essas obrigações a previsão do 
ressarcimento do Estado quanto às despesas de manu- 
tenção do condenado, em proporção a ser fixada e sem 
prejuízo da destinação prevista nas letras anteriores (ar- 
tigo 28, I' e 29). 

52. A remuneração é previamente estabelecida em 
tabela própria e não poderá ser inferior a três quartos do 
salário mínimo (artigo 28). 

53. Essas disposições colocam o trabalho peniten- 
ciário sob a proteção de um regime jurídico. Até agora, 
nas penitenciárias onde o trabalho prisional é obriga- 
tório. o preso não recebe remuneração e seu trabalho 
não é tutelado contra riscos nem amparado por seguro 
social. Nos estabelecimentos prisionais de qualquer na- 
tureza, os Poderes Públicos têm se valido das aptidões 
profissionais dos presos em trabalhos gratuitos. 

54. O Projeto adota a ideia de que o trabalho peni- 
tenciário deve ser organizado de forma tão aproximada 
quanto possível do trabalho na sociedade. Admite, por 
isso, observado o grau de recuperação e os interesses da 
segurança pública, o trabalho externo do condenado, 
nos estágios finais de execução da pena. 

55. O trabalho externo, de natureza excepcional, de- 
pende da aptidão, disciplina e responsabilidade do preso, 
além do cumprimento mínimo de um sexto da pena. Tais 
exigências impedirão o favor arbitrário, em prejuízo do 
sistema progressivo a que se submete a execução da pe- 
na. Evidenciado tal critério, o Projeto dispõe sobre os ca- 
sos em que deve ser revogada a autorização para o traba- 
lho externo. 

56. O Projeto conceitua o trabalho dos condenados 
presos como dever social e condição de dignidade huma- 
na — tal como dispõe a Constituição, no artigo 160, inci- 
so II —, assentando-o em dupla finalidade: educativa e 
produtiva, 

57. Procurando, também nesse passo, reduzir as di- 
ferenças entre a vida nas prisões e a vida em liberdade, os 
textos propostos aplicam ao trabalho, tanto interno 
como externo, a organização, métodos e precauções rela- 
tivas à segurança e à higiene, embora não esteja submeti- 
da essa forma dejitividade à Consolidação das Leis do 

Trabalho, dada a inexistência de condição fundamental, 
de que o preso foi despojado pela sentença condenatória; 
a liberdade para a formação do contrato. 

58. Evitando possíveis antagonismos entre a obri- 
gação de trabalhar e o princípio da individualização da 
pena, o Projeto dispõe que a atividade laboral será desti- 
nada ao preso na medida de suas aptidões e capacidade. 
Serão levadas em conta a habitação, a condição pessoal e 
as necessidades futuras do preso, bem como as oportuni- 
dades oferecidas pelo mercado. 

59. O conjunto de normas a que se subordinará o 
trabalho do preso, sua remuneração e forma de apli- 
cação de seus frutos, sua higiene e segurança poderiam 
tornar-se inócuas sem a previsão de mudança radical ei. 
sua direção e gerência, de forma a protegê-lo ao mesmo 
tempo dos excessos da burocracia e da imprevisão co- 
mercial. 

60. O Projeto dispõe que o trabalho nos estabeleci- 
mentos prisionais será gerenciado por fundação ou em- 
presa pública dotada de autonomia administrativa, com 
a finalidade específica de se dedicar à formação profis- 
sional do condenado. Incumbirá a essa entidade promo- 
ver e supervisionar a produção, financiá-la e 
comercializá-la, bem como encarregar-se das obrigações 
salariais. 

61. O Projeto limita o artesanato sem expressão eco- 
nómica, permitindo-o apenas nos presídios existentes em 
regiões de turismo. 

62. Voltado para o objetivo de dar preparação pro- 
fissional ao preso, o Projeto faculta aos órgãos da admi- 
nistração direta ou indireta da União, Estados, Terri- 
tórios, Distrito Federal e Municípios a adquirir, com dis- 
pensa da concorrência pública, os bens ou produtos do 
trabalho prisional, sempre que não for possível ou reco- 
mendável realizar-se a venda a particulares. 

yelS 
Dos Deveres 

63. A instituição dos deveres gerais do preso (artigo 
37) e do conjunto de regras inerentes à boa convivência 
(artigo 38), representa uma tomada de posição da lei em 
face do fenómeno da prisionalização, visando a depurá- 
lo, tanto quanto possível, das distorções e dos estigmas 
que encerra. Sem característica infamante ou aflitiva, os 
deveres do condenado se inserem no repertório normal 
das obrigações do apenado como ónus naturais da exis- 
tência comunitária. 

64. A especificação exaustiva atende ao interesse do 
condenado, cuja conduta passa a ser regulada mediante 
regras disciplinares claramente previstas. 

Dos Direitos 

65. Tornar-se-á inútil, contudo, a luta contra os efei- 
tos nocivos da prisionalização, sem que se estabeleça a 
garantia jurídica dos direitos do condenado. 



66. O Projeto declara que ao condenado e ao inter- 
nado serão assegurados todos os direitos não atingidos 
Pela sentença ou pela lei (artigo 3'). Trata-se de procla- 
mação formal de garantia, que ilumina todo o procedi- 
mento da execução. 

67. A norma do artigo 39, que impõe a todas as au- 
toridades o respeito à integridade física e moral dos con- 
denados e presos provisórios, reedita a garantia constitu- 
cional que integra a Constituição do Brasil desde 1967. 

68. No estágio atual de revisão dos métodos e meios 
de execução penal, o reconhecimento dos direitos da pes- 
soa presa configura exigência fundamental. 

r^, 69. As regras mínimas da ONU, de 1955, têm como 
itecedentes remotos as disposições do Congresso de 

Londers, de 1872, e as da reunião de Berna, de 1926, 
Publicadas em 1929 no Boletim da Comissão Internacio- 
t#! Penal Penitenciária, essas disposições foram levadas 
ao exame do Congresso de Praga em 1930 e submetidas à 
Assembleia Geral da Liga das Nações, que as aprovou 
em 26 de setembro de 1934. 

70. Concluída a 2' Grande Guerra, foram várias as 
sugestões oferecidas pelos especialistas no sentido da re- 
fusâo dos textos. Reconhecendo que nos últimos vinte 
anos se promovera acentuada mudança de ideias sobre a 
execução penal, a Comissão Internacional Pena! Peni- 
tenciária propôs no Congresso de Berna de 1949 o reexa- 
ne do elenco de direitos da pessoa presa. Multiplicaram- 
se, a partir de então, os debates e trabalhos sobre o tema. 
Finalmente, durante o I Congresso das Nações Unidas 
sobre a Prevenção do Delito e Tratamento do Delin- 
quente, realizado em Genebra, em agosto de 1955, foram 
uprovadas as novas regras mínimas que progressivamen- 
te se têm positivado nas legislações dos países membros. 

O tema foi novamente abordado pelo Grupo 
Consultivo das Nações Unidas sobre Prevenção do Deli- 

p7 e Tratamento do Delinquente, que recomendou ao 
secretário- Geral da ONU a necessidade de novas modi- 
ficações nas regras estabelecidas, em face do progresso 
da doutrina sobre a proteção dos direitos humanos nos 
domínios da execução da pena ("Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos", Nova Iorque, 1956). 

72. Cumprindo determinação tomada no IV Con- 
gresso da ONU sobre Prevenção do Delito e Tratamento 
do Delinquente, realizado em Kioto, em 1970, a As- 
sembléia Geral recomendou aos Estados membros, pela 
Resolução n9 2.858, de 20 de dezembro de 1971, reitera- 
da pela Resolução n' 3.218, de 6 de novembro de 1974, a 
ytiplementação das regras mínimas na administração das 
'nstituições penais e de correçâo. A propósito dessa luta 
Pslos direitos da pessoa presa, retomada, ainda, no V 
Congresso da ONU, realizado em Genebra, em 1975, 
"terecem leitura a pesquisa e os comentários de Heleno 
Fragoso, Yolanda Catão e Elisabeth Sussekind, em "Di- 
reitos dos Presos", Rio de Janeiro, 1980, págs. 17 e se- 
guintes. 
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são de valores universais tidos como imutáveis no patri- 
mônio jurídico do homem. Paul Cornil observa a seme- 
lhança entre a redação do texto final de 1955 e as reco- 
mendações ditadas por John Howard dois séculos antes, 
afirmando que são "assombrosas as analogias entre am- 
bos os textos" (Las regias internacionales para el Trata- 
mento de los delinquentes", in Revista Internacional de 
Política Criminal, México, 1968, n9 26, pág, 7). 

74. A declaração desses direitos não pode conservar- 
se, porém como corpo de regras meramente programáti- 
cas. O problema central está na conversão das regras em 
direitos do prisioneiro, positivados através de preceitos e 
sanções. 

75. O Projeto indica com clareza e precisão o reper- 
tório dos direitos do condenado, a fim de evitar a fluidez 
e as incertezas resultantes de textos vagos ou omissos: 
alimentação suficiente e vestuário; atribuição de traba- 
lho e sua remuneração; previdência social; constituição 
de pecúlio; proporcionalidade na distribuição do tempo 
para o trabalho, o descanso e a recreação; exercício das 
atividades profissionais, intelectuais, artísticas e despor- 
tivas anteriores, quando compatíveis com a execução da' 
pena; assistência material, à saúde, jurídica, educacional, 
social e religiosa; proteção contra qualquer forma de 
sensacionalismo; entrevista pessoal e reservada com o 
advogado; visita do cônjuge, da companheira, de paren- 
tes e amigos; chamamento nominal; igualdade de trata- 
mento; audiência com o diretor do estabelecimento; re- 
presentação e petição a qualquer autoridade em defesa 
de direito; contato com o mundo exterior através de cor- 
respondência escrita, da leitura e de outros meios de in- 
formação (artigo 40). 

76. Esse repertório, de notável importância para o 
habitante do sistema prisional, seja ele condenado ou 
preso provisório, imputável, semi-imputável ou inimpu- 
tável, se harmoniza não somente com as declarações in- 
ternacionais de direitos mas também com os princípios 
subjacentes ou expressos de nosso sistema jurídico e ain- 
da com o pensamento e idéias dos penitenciaristas (Jason 
Soares de Albergaria, "Os direitos do homem no Proces- 
so Penal e na execução da pena", Belo Horizonte, 1975), 

Da Disciplina 
77. O Projeto enfrenta de maneira adequada a tor- 

mentosa questão da disciplina. Consagra o princípio da 
reserva legal e defende os condenados e presos provi- 
sórios das sanções coletivas ou das que possam colocar 
em perigo sua integridade física, vedando, ainda, o em- 
prego da chamada cela escura (artigo 44 e §§). 

78. Na Comissão Parlamentar de Inquérito que le- 
vantou a situação penitenciária do País, chegamos à con- 
clusão de que a disciplina tem sido considerada "matéria 
vaga por excelência, dada a interveniência de dois fgto- 
res: o da superposição da vontade do diretor ou guarda 
ao texto disciplinar e o da concepção dominantemente 
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repressiva do texto. Com efeito, cumulativamente atri- 
buídos à direção de cada estabelecimento prisional a 
competência para elaborar o seu código disciplinar e o 
poder de executá-lo, podem as normas alterar-se a cada 
conjuntura e se substituírem as penas segundo um con- 
ceito variável de necessidade, o que importa, afinal, na 
prevalência de vontades pessoais sobre a eficácia da nor- 
ma disciplinar. O regime disciplinar, por seu turno, tem 
visado à conquista da obediência pelo império da pu- 
nição, sem a tónica da preocupação com o despertar do 
senso de responsabilidade e da capacidade de autodomí- 
nio do paciente". (Diário do Congresso Nacional, Suple- 
mento ao n? 61, de 6-4-76, pág. 6). 

79. O Projeto confia a enumeração das faltas leves e 
médias, bem como as respectivas sanções, ao poder dis- 
cricionário do legislador local. As peculiaridades de cada 
região, o tipo de criminalidade, mutante quanto aos 
meios e modos de execução, a natureza do bem jurídico 
ofendido e outros aspectos sugerem tratamentos discipli- 
nares que se harmonizem com as características do am- 
biente. 

80. Com relação às faltas graves, porém, o Projeto 
adota solução diversa. Além das repercussões que causa 
na vida do estabelecimento e no quadro da execução, a 
falta grave justifica a regressão, consistente, como já se 
viu, na transferência do condenado para regime mais ri- 
goroso. A falta grave, para tal efeito, é equiparada à prá- 
tica de fato definido como crime (artigo 117, I) e a sua 
existência obriga a autoridade administrativa a represen- 
tar ao juiz da execução (parágrafo único do artigo 47) 
para decidir sobre a regressão. 

81. Dadas as diferenças entre as penas de prisão e as 
restritivas de direitos, os tipos de ilicitude são igualmente 
considerados como distintos. 

82. As sanções disciplinares — advertência verbal, 
repreensão, suspensão, restrição de direito e isolamento 
na própria cela ou em local adequado, com as garantias 
mínimas de salubridade (artigo 52) — demonstram mo- 
derado rigor. 

83. Teve-se extremo cuidado na individualização 
concreta das sanções disciplinares, na exigência da moti- 
vação do ato determinante do procedimento e na garan- 
tia do direito de defesa. 

84. O Projeto elimina a forma pela qual o sistema 
disciplinar, quase sempre humilhante e restritivo, é 
atualmente instituído nos estabelecimentos prisionais. 
Abole o arbítrio existente em sua aplicação. Introduz 
disposições precisas, no lugar da regulamentação vaga e 
quase sempre arbitrária. Dá a definição legal taxativa 
das faltas. Prevê as regras do processo disciplinar, asse- 
gura a defesa e institui o sistema de recursos. Submete, 
em suma, o problema da disciplina, a tratamento legisla- 
tivo científico e humanizado. 

Dos órgãos da Execução Penal 

85. De forma incomparavelmente superior às dispo- 
sições atuais, que indicam os órgãos encarregados da 
execução e regulamentam as suas atribuições, o Projeto 
abre a relação indicando o Conselho Nacional de Políti- 
ca Criminal e Penitenciária. 

86. Hoje não mais se admite que o fenómeno da exe- 
cução das penas e das medidas de segurança se mantenha 
neutro em relação aos aspectros variados e dinâmicos da 
delinquência e da Justiça Criminal, nos quadros da pre- 
venção e repressão dos ilícitos penais. Nem que persista 
como processo indiferente ou marginal às preocupações 
do Estado e da comunidade quanto aos problemas.'-' 
Política Criminal e Penitenciária, de Estatísticas de pa- 
nificação geral de combate ao delito, de avaliação perió- 
dica do sistema criminal para sua adequação às necessi- 
dades do País, de estímulo e promoção das investigações 
criminológicas, de elaboração do programa nacional pe- 
nitenciário e de formação e aperfeiçoamento do servidor, 
de estabelecimento de regras sobre arquitetura e cons- 
trução de estabelecimentos penais, de inspeçào e fiscali- 
zação dos estabelecimentos penais e dos poderes de re- 
presentação, sempre que ocorra violação das normas de 
execução ou quando o estabelecimento estiver funcio- 
nando sem as condições adequadas. 

87. O Juízo da Execução, o Ministério Público, o 
Conselho Penitenciário, os Departamentos Peniten- 
ciários, o Patronato e o Conselho da Comunidade (arti- 
gos 64 e seguintes) são os demais órgãos da execução, se- 
gundo a distribuição feita no Projeto. 

88. As atribuições pertinentes a cada um de tais ór- 
gãos foram estabelecidas de forma a evitar conflitos, 
realçando-se, ao contrário, a possibilidade da atuação 
conjunta, destinada a superar os inconvenientes graves, 
resultantes do antigo e generalizado conceito de que a 
execução das penas e medidas de segurança é assuntcf-- 's 

natureza eminentemente administrativa. 
89. Diante das dúvidas sobre a natureza jurídica da 

execução e do consequente hiato de legalidade nesse ter- 
reno, o controle jurisdicional, que deveria ser freqUenle, 
tem-se manifestado timidamente para não ferir a suposta 
"autonomia" administrativa do processo executivo. 

90. Essa compreensão sobre o caráter administrativo 
da execução tem sua sede jurídica na doutrina política de 
Montesquieu sobre a separação dos poderes. Discorren- 
do sobre a "individualização administrativa", Montes- 
quieu sustentou que a lei deve conceder bastante elastici- 
dade para o desempenho da administração penitenciária, 
"porque ela individualiza a aplicação da pena às exigên- 
cias educacionais e morais de cada um ("L" indivuduali- 
sation de la peine", Paris, 1927, págs. 267/268). 

91. O rigor metodológico dessa divisão de poderes 
tem sido, ao longo dos séculos, uma das causas marcan- 
tes do enfraquecimento do direito penitenciário como dis- 
ciplina abrangente de todo o processo de execução. 
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92. A orientação estabelecida pelo Projeto, ao de 
marcar as áreas de competência dos órgãos da execução, 
vem consagrar antigos esforços no sentido de jurisdicio- 
nalizar, no que for possível, o Direito de Execução Pe- 
nal. Já em 1893, no Congresso promovido pela recém- 
fundada União Internacional de Direito Penal, concluiu- 
se que como os tribunais e a administração penitenciária 
concorriam para um fim comum — valendo a conde- 
nação, principalmente, pelo seu modo de execução o 
divisionismo consumado pelo Direito do final do século, 
entre as funções repressiva e penitenciária, deveria ser re- 
legado como "irracional e danoso". O texto da conclu- 
ía votada naquele conclave já deixava antever a figura 

j juiz de execução, surgido na Itália em 1930 e em 
França após 1945. 

93. Esse juízo especializado já existe, entre nós, em 
algumas Unidades da Federação. Com a transformação 
do Projeto em lei, estamos certos de que virá a ser criado, 
'ão celeremente quanto possível, nos demais Estados e 
Territórios. 

Dos Estabelecimento Penais 

94. Os estabelecimentos penais compreendem: 1' a 
Penitenciária, destinada ao condenado à reclusão, a ser 
cumprida em regime fechado; 2' — a Colónia Agrícola, 
Industrial ou similar, reservada para a execução da pena 
de reclusão ou detenção em regime semi-aberto; 3' — a 
Casa do Albergado, prevista para acolher os condenados 
a pena privativa da liberdade em regime aberto e à pena 
de limitação de fim de semana; 4' — o Centro de Obser- 
Vação, onde serão realizados os exames gerais e o crimi- 
uológico; 5' — o Hospital de Custódia e Tratamento Psi- 
quiátrico, que se destina aos doentes mentais, aos porta- 
dores de desenvolvimento mental incompleto ou retarda- 
d0 e aos que manifestam perturbação das faculdades 

cotais; e, 69 — a Cadeia Pública, para onde devem ser 
remetidos os presos provisórios (prisão em flagrante, pri- 
suo temporária, prisão preventiva ou em razão da pro- 
oúncia e, finalmente, os condenados enquanto não tran- 
sitar em julgado a sentença (artigos 86 e seguintes). 

95. O Projeto regulou as diferentes situações pes- 
soais, dispondo que "a mulher será recolhida a estabele- 
cimento próprio e adequado à sua condição pessoal", "o 
Preso provisório ficará separado do condenado por sen- 
tença transitada em julgado", "o preso primário cumpri- 
rá a pena em seção distinta daquela reservada para os 
reincidentes" e "o preso que, ao tempo do fato, era fun- 
cionário da Administração da Justiça Criminal ficará em 
dependência separada" (artigos 81, § 1? 83, e §§) 

96. Relaciona-se com o problema da separação dos 
Presidiários a superlotação dos estabelecimentos penais. 

97- Na CPI do Sistema Penitenciário salientamos 
que o "dramático problema da vida sexual nas prisões 
uào se resume na prática do homossexualismo, posto 
que comum. Seu aspecto mais grave está no assalto se- 

xual, vitimad 
mais agresso 

írfri^s gresos vencidos pela fófça de um ou 
celas"superpovoadas..-Tiaia:se. de 

consequência inelutável da superlõtãçítõTlSreBl^rTtfi^á^ 
que o problema praticamente desaparece nos estabeleci- 
mentos de simi-liberdade, em que se faculta aos presos 
saídas periódicas. Sua existência torna imperiosa a 
adoção de cela individual" ("Diário do Congresso Na- 
cional", Suplemento ao n' 61, de 4-6-76, pág.9). 

98. O Projeto adota, sem vacilação, a regra da cela 
individual, com requisitos básicos quanto à salubridade 
e área mínima. As Penitenciárias e as Cadeias Públicas 
terão, necessariamente, as celas individuais. As Coló- 
nias, pela natureza de estabelecimentos coletivos, porém 
com os requisitos legais de salubridade ambiental (ae- 
raçào, insolação e condicionamento térmico adequado â 
existência humana.) 

99. Relativamente ao Hospital de Custódia e Trata- 
mento Psiquiátrico não eiiste a previsão da cela indivi- 
dual, já que a estrutura e as divisões de tal unidade estão 
na dependência de planificação especializada, dirigida 
segundo os padrões da medicina psiquiátrica. 
Estabelecem-se, entretanto, as garantias mínimas de sa- 
lubridade do ambiente e área física de cada aposento. 

100. É de conhecimento geral que "grande parte da 
população carcerária está confinada em cadeias pública, 
presídios, casas de detenção e estabelecimentos análo- 
gos, onde prisioneiros de alta periculosidade convivem 
em celas superlotadas com criminosos ocasionais, de es- 
cassa ou nenhuma periculosidade, e pacientes de impo- 
sição penal prévia (presos provisórios ou aguardando 
julgamento), para quem é um mito, no caso, a presunção 
de inocência. Nestes ambientes de estufa, a ociosidade é 
a regra; a intimidade, inevitável e profunda. A deterio- 
ração do caráter, resultante da influência corruptora da 
subcuitura criminal, o hábito da ociosidade, a alienação 
mental, a perda paulatina da aptidão para o trabalho, o 
comprometimento da saúde, são conseqílências desse 
tipo de confinamento promíscuo, já definido alhures 
como "sementeiras de reincidências", dados os seus efei- 
tos criminógenos" (cf. o nosso Relatório à CPI do Siste- 
ma Penitenciário, loc. cit. pág. 002. 

101. O Projeto é incisivo ao declarar que "o estabele- 
cimento penal deverá ter lotação compatível com a sua 
estrutura e finalidade" (artigo 84). 

102. Para evitar o incoveniente de se prefixar, atra- 
vés da lei, o número adequado de presos ou internados, 
defere-se ao Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária a atribuição para determinar os limites má- 
ximos de capacidade de cada estabelecimento, atenden- 
do à sua natureza e peculiaridades (parágrafo único, arti- 
go 84). 

103. A violação da regra sobre a capacidade de lo- 
tação é punida com a interdição do estabelecimento, a 
ser determinada pelo juiz da execução (inc. Vlll, artigo 
65). O Projeto igualmente prevê a sanção a ser imposta 
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às unidades federativas, consistente na suspensão de 
qualquer ajuda financeira a elas destinadas pela União, a 
fim de atender às despesas de execução das penas e medi- 
das de segurança (§ 4', artigo 202). 

104. A execução da pena privativa da liberdade em 
estabelecimento penal pertencente a outra unidade fede- 
rativa é uma possibilidade já consagrada em nossos cos- 
tumes penitenciários pelo Código Penal de 1940 (§ 3», ar- 
tigo 29). 

105. Anteriormente, o Código republicano (1890) 
dispunha que a prisão celular poderia ser cumprida em 
qualquer estabelecimento especial ainda que não fosse 
no local do domicílio do condenado (artigo 54). 

106. O artigo 85 do Projeto atende não somente ao 
interesse público da administração penitenciária como 
também ao interesse do próprio condenado. 

107. Em princípio, a pena deve ser executada na co- 
marca onde o delito se consumou, em coerência, aliás, 
com a regra da competência jurisdicional. Existem, no 
entanto, situações que determinam ou recomendam, no 
interesse da segurança pública ou do próprio condenado, 
o cumprimento da pena em local distante da conde- 
nação. Sendo assim, a previsão legal de que se cogita (§ 
I' artigo 85) é pertinente à categoria especial de presi- 
diários sujeitos à pena superior a quinze anos. O recolhi- 
mento depende de decisão judicial e poderá ocorrer no 
início ou durante a execução. Os estabelecimentos a se- 
rem construídos pela União podem ser tanto peniten- 
ciárias, como colónias agrícolas, industriais ou similares. 

108. O artigo 82 dispõe que o estabelecimento penal, 
segundo a sua natureza, deverá contar em suas depen- 
dências com áreas e serviços destinados a dar assistência, 
educação, trabalho, recreação e prática desportiva. 
Trata-se de norma destinada a desartificializar o cenário 
que ainda hoje transparece em muitos presídios, nos 
quais se conservam a arquitettira e o cheiro de antiguida- 
des medievais. Com grande propriedade, Eberhard 
Schmidt se referiu ao arcaísmo do sistema ortodoxo 
mundial, impregnado de "erros monumentais talhados 
em pedra" (cf. Peter Aebersold, "Le Projet alternatif 
alleman D'une loi sur 1' exécution des peines" (A.E.), 
trabalho divulgado na Revue Internationale de Droit Pé- 
nal, n's 3/4 de 1975, págs. 269 e seguintes). 

109. A Casa Albergado deverá situar-se em centro 
urbano, separada dos demais estabelecimentos, 
caracterizando-se pela ausência de obstáculos físicos 
contra a fuga (artigo 93). Tratando-se de estabelecimen- 
to que recolhe os condenados à pena privativa da liber- 
dade em regime aberto e também os apenados com a li- 
mitação de fim de semana, há necessidade de conter, 
além dos aposentos para acomodar os presos, local apro- 
priado para cursos e palestras (artigo 94). 

110. A experiência da prisão-albergue obteve grapde 
receptividade no Estado de São Paulo, quando Secre- 
tário da Justiça o Professor Manoel Pedro Pimentel. Até 

o mês de outubro de 1977 já estavam instaladas 59 Casas 
do Albergado com uma população de 2.000 sentencia- 
dos. A propósito, o ilustre penalista iniciou uma grande 
campanha, "convocando as forças vivas da comunida- 
de" (Clubes de Serviço, Lojas Maçónicas, Federações 
Espíritas, Igrejas Evangélicas, Igreja Católica), de ma- 
neira a ensejar uma pergunta; "por que o Estado, que já 
arrecada impostos para a prestação de serviços, não se 
encarrega da construção e manutenção das Casas do Al- 
bergado?" A resposta é simples. Trata-se da necessidade 
de modificação da atitude da sociedade frente ao preso e 
da atitude do preso frente à sociedade. Estas atitudes ja- 
mais se modificarão se a sociedade não ficar conhecer 
melhor o preso e este conhecendo melhor a sociedaów. 
Não devemos esperar que o sentenciado seja o primeiro 
a estender a mão, por óbvias razões. O primeiro passo 
deve ser dado pela sociedade" (Prisões Fechadas. Prisões 
Abertas, São Paulo, 1978, pág. 43) 

111. Com a finalidade de melhor apurar o senso de 
responsabilidade dos condenados promover-lhes a devi- 
da orientação, a Casa do Abergado deverá ser dotada de 
instalações apropriadas. Esta providência é uma das cau- 
telas que, aliadas à rigorosa análise dos requisitos e das 
condições para o cumprimento da pena privativa da li- 
berdade em regime aberto (artigo 113 e seguintes), per- 
mitirá à instituição permanecer no sistema, já que ao 
longo dos anos tem sido consagrada nos textos da refor- 
ma, como se poderá ver pelas Leis n's 6.016, de 31 de de- 
zembro de 1973, e 6,416, de 24 de maio de 1977, e pelo 
Projeto de revisão da Parte Geral do Código Penal. 

112. O funcionamento satisfatório da prisão- 
albergue depende, portanto, de regulamentação adequa- 
da quanto às condições de concessão e ao sujeito a que se 
destina. Além disso, a necessidade de efetivo controle ju- 
risdicional, que impeça abusos, se coloca como provi- 
dência indispensável para a estabilidade da instituição ■•bei* 
Projeto cuidou de tais aspectos visando a fazer da Casa 
do Albergado um estabelecimento idóneo para determi- 
nados tipos de condenados, (cf., para maiores detalhes 
sobre o tema, Alípio Silveira, Prisão Albergue — Teoria 
e Prática). 

Da Execução das Penas Privativas 
Da Liberdade 

113. O Título V do Projeto abre a parte que se pode- 
ria reconhecer como especial, em cotejo com uma parte 
geral. Inicia-se com disposições sobre a execução das pe- 
nas em espécie, particularmente as penas privativas da li- 
berdade. 

114. A matéria tratada nas disposições gerais diz res- 
peito às exigências formais relativas ao início do cumpri- 
mento da pena com a declaração da garantia de que 
"ninguém será recolhido, para cumprimento da pena 
privativa da liberdade, sem a guia expedida pela autori- 
dade judiciária" (artigo 106). 
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115. O Projeto evoluiu sensivelmente, ao ampliar o 
conteúdo da carta de guia, documento que deve servir de 
indicador e roteiro primários para o procedimento da 
execução. 

116. Nos termos do artigo 676 do Código de Proces- 
so Penal, a carta de guia deve conter: 

[ — o nome do réu e a alcunha por que for conhecido; 
II — a sua qualificação civil (naturalidade, filiação, 

idade, estado, profissão), instrução e, se constar, o nú- 
mero do registro geral do Instituto de Identificação e Es- 
tatística ou de repartição congénere; 

III — o teor integral da sentença condenatória e a data 
. ^ terminação da pena. 

117. Segundo a redaçâo agora proposta, a carta de 
guia conterá, além desses dados, informações sobre os 
antecedentes e o grau de instrução do condenado. Ao 
Ministério Público se dará ciência da guia de recolhi- 
mento, por lhe incumbir a fiscalização da regularidade 
formal de tal documento, além dos deveres próprios no 
processo executivo (artigos 66 e 67). 

118. O Projeto dispõe que o regime inicial de exe- 
cução da pena privativa da liberdade é o estabelecido na 
sentença de condenação, com observância do artigo 33 e 
seus parágrafos do Código Penal (artigo 109). Mas o 
processo de execução deve ser dinâmico, sujeito a mu- 
tações. As mudanças no itinerário da execução consis- 
tem na transferência do condenado de regime mas rigo- 
roso para outro menos rigoroso (progressão) ou de regi- 
me menos rigoroso para outro mais rigoroso (regressão). 

119. A Progressão deve ser uma conquista do conde- 
nado pelo seu mérito e pressupõe o cumprimento míni- 
mo de um sexto da pena no regime inicial ou anterior. A 
transferência é determinada somente pelo juiz da exe- 
cução, cuja decisão será motivada e precedida de parecer 
M Comissão Técnica de Classificação. Quando se tratar 

'( j condenado oriundo do sistema fechado, é impres- 
cindível o exame criminológico (artigo 111 e parágrafo 
único). 

120. Se o condenado estiver no regime fechado não 
poderá ser transferido diretamente para o regime aberto. 
Esta progressão depende do cumprimento mínimo de 
um sexto da pena no regime semi-aberto, além da de- 
monstração do mérito, compreendido tal vocábulo como 
aptidão, capacidade e merecimento, demonstrados no 
curso da execução. 

121. Segundo a orientação do Projeto, a prisão- 
albergue é espécie do regime aberto. O ingresso do con- 
denado em tal regime poderá ocorrer no inicio ou duran- 
te a execução. Na primeira hipótese, os requisitos são os 
seguintes: a) pena igual ou inferior a quatro anos; b) não 
ser o condenado reincidente; c) exercício do trabalho ou 
comprovação da possibilidade de trabalhar imediata- 
mente; d) apresentar, pelos antecedentes ou resultado 
dos exames a que foi submetido, fundados indícios de 
que irá ajustar-se, com autodisciplina e senso de respon- 
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Geral do Código Penal, letra c, § 2', artigos 33 e 113 do 
presente Projeto). 

122. Para a segunda hipótese, isto é, a passagem do 
regime semi-aberto para o aberto (progressão), além dos 
requisitos indicados nas letras c ed, exige-se, também, o 
cumprimento de um sexto da pena no regime anterior 
(artigo 111). 

123. O deferimento do regime aberto pressupõe a 
aceitação do programa de execução e as condições im- 
postas pelo juiz, que se classificam em especiais e gerais. 
As primeiras serão impostas segundo o prudente arbítrio 
do magistrado, levando em consideração a natureza do 
delito e as condições pessoais de seu autor. As outras têm 
caráter obrigatório e consistem; I' — na permanência, 
no local designado, durante o repouso e nos dias de fol- 
ga; 2' — na saída para o trabalho e no retorno, nos ho- 
rários fixados; 3' — em não se ausentar da cidade onde 
reside, sem autorização judicial; 4' — no comparecimen- 
to a juízo, para informar e justificar as atividades (artigo 
114). 

124. Reconhecendo que a prisâo-albergue não se 
confunde com a prisâo-domiciliar, o Projeto declara, 
para evitar dúvidas, que o regime aberto não admite a 
execução da pena em residência particular, salvo quando 
se tratar de condenado maior de setenta anos ou acome- 
tido de grave doença e de condenada com filho menor ou 
deficiente físico ou mental ou, finalmente, de condenada 
gestante (artigo 116). Trata-se, aí, de exceçâo plenamente 
justificada em face das condições pessoais do agente. 

125. A regressão (transferência do condenado de re- 
gime menos rigoroso para outro mais rigoroso) será de- 
terminada pelo juiz quando o condenado praticar fato 
definido como crime doloso ou falta grave; sofrer conde- 
nação, por delito anterior, cuja pena, somada ao restante 
da pena em execução, torne incabível o regime. Relativa- 
mente à execução em regime aberto, a regressão também 
poderá ocorrer se o condenado frustrar os fins de exe- 
cução ou, podendo, não pagar a multa cumulativamente 
aplicada. 

126. A legislação local poderá estabelecer normas 
complementares para o cumprimento da pena privativa 
da liberdade em regime aberto, no que tange à regula- 
mentação das atividades exercidas fora do estabeleci- 
mento penal, bem como dos dias e dos horários de reco- 
lhimento e dos dias de folga. 

127. As autorizações de saída (permissão de saída e 
saíde temporária) constituem notáveis fatores para ate- 
nuar o rigor da execução contínua da pena de prisão. 
Não se confundem tais autorizações com os chamados 
favores gradativos que são característicos da matéria tra- 
tada no Cap. IV do Tít. II (mais especialmente dos direi- 
tos e da disciplina). 

128. As autorizações de saída estão acima da catego- 
ria normal dos direitos (artigo 40), visto que constituem, 
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ora aspectos da assistência em favor de todos os presi- 
diários, ora etapa da progressão em favor dos condena- 
dos que satisfaçam determinados requisitos e condições. 
No primeiro caso estão as permissões de saída (artigo 
119 e incisos) que se fundam em razões humanitárias. 

129. As saídas temporárias são restritas aos conde- 
nados que cumprem pena em regime semi-aberto (coló- 
nias). Consistem na autorização para sair do estabeleci- 
mento para, sem vigilância direta, visitar a família, fre- 
quentar cursos na Comarca da execução e participar de 
atividades que concorram para o retorno ao convívio so- 
cial (artigo 121 e incisos). A relação é exaustiva. 

130. A limitação do prazo para a saída, as hipóteses 
de revogação e recuperação do benefício, além da moti- 
vação do ato judicial, após audiência do Ministério 
Público e da administração penitenciária, conferem o ne- 
cessário rigor a este mecanismo de progressão que de- 
pende dos seguintes requisitos; 1» — comportamento 
adequado; 2' — cumprimento mínimo de um sexto da 
pena para o primário e um quarto para o reincidente; e 
3' — a compatibilidade do benefício com os objetivos da 
pena (artigo 122 e incisos). 

131. Na lição de Elias Neumam, as autorizações de 
saída representam um considerável avanço penalógico e 
os seus resultados são sempre proveitosos quando outor- 
gados mediante bom senso e adequada fiscalização (Pri- 
sión abierta, Buenos Aires, 1962 (págs. 136/137). 

132. A remição é uma nova proposta ao sistema e 
tem, entre outros méritos, o de abreviar, pelo trabalho, 
parte do tempo da condenação. Três dias de trabalho 
correspondem a um dia de resgate. O tempo remido será 
computado para a concessão do livramento condicional 
e do indulto, que a exemplo da remição constituem hipó- 
teses práticas de sentença indeterminada como fenóme- 
no que abranda os rigores da pré-fixação invariável, con- 
trária aos objetivos da Política Criminal e da reversão 
pessoal do delinquente. 

133. O instituto da remição é consagrada pelo Códi- 
go Penal Espanhol (artigo 100). Tem origem no Direito 
Penal Militar da guerra civil e foi estabelecido por decre- 
to de 28 de maio de 1937 para os prisioneiros de guerra e 
os condenados por crimes especiais. Em 7 de outubro de 
1938 foi criado um patronato central para tratar da "re- 
dención de penas por el trabajo" e a partir de 14 de 
março de 1939 o beneficio foi estendido aos crimes co- 
muns. Após mais alguns avanços, a prática foi incorpo- 
rada ao Código Penal com a Reforma de 1944. Outras 
ampliações ao funcionamento da remição verificaram-se 
em 1956 e 1963 (cf. Rodrigues Devesa, "Derecho Penal 
Espanol", parte geral, Madrid, 1971, págs. 763 e seguin- 
tes). 

134. Com a finalidade de se evitarem as distorções 
que poderiam comprometer a eficiência e o crédito deste 
novo mecanismo em nosso sistema, o Projeto adota cau- 
telas para a concessão e revogação do benefício, depen- 

dente da declaração judicial e audiência do Ministério 
Público. E reconhece caracterizado o crime de falsidade 
ideológica quando se declara ou atesta falsamente a pres- 
tação de serviço para instruir o pedido de remição. 

135. Relativamente ao livramento condicional as al- 
terações são relevantes, conforme orientação adotada 
pelo Projeto de revisão da Parte Geral do Código Penal 
(artigos 83 e seguintes). 

136. No quadro da execução (artigos 130 e seguintes) 
o tema do livramento condicional acompanhou as im- 
portantes modificações introduzidas pela Lei n' 
6.416/77, que alterou os artigos 710 e seguintes do Códi- 
go de Processo Penal. Além do minucioso e adequado^-' 
pertório de obrigações, deu-se ênfase à solenidade da v. 
diència de concessão da medida e adotaram-se critérios 
de revogação fiéis ao regime de legalidade, de necessida- 
de e de oportunidade. A observação cautelar e a pro- 
teção social do liberado constituem medidas de grande 
repercussão humana e social ao substituírem a chamada 
(vigilância da autoridade policial" prevista pelo Código 
de 1940 onde não existisse (e não existe em quase lugar 
algum do País!) patronato oficial ou particular. 

137. Esses são alguns dos aspectos de acentuado va- 
lor para maior flexibilidade do livramento condicional, 
que é uma das medidas alternativas ao encarceramento. 

Da Execução das Penas Restritivas 
De Direitos 

138. A atividade judicial é de notável relevo na exe- 
cução destas espécies de pena. Como se trata de ino- 
vação absoluta, inexistem parâmetros rigorosos a guiá- 
la. Cabe-lhe, assim, designar entidades ou programas co- 
munitários ou estatais; determinar a intimação do con- 
denado e adverti-lo das obrigações; alterar a forma de 
execução; verificar a natureza e a qualidade dos cursos a 
serem ministrados; comunicar à autoridade competen' 
a existência da interdição temporária de direitos; deu 
minar a apreensão dos documentos que autorizem o di- 
reito interditado, etc artigos 148 e seguintes). 

139. Na execução das penas restritivas de direitos 
domina também o princípio da individualização, aliado 
às características do estabelecimento, da entidade ou do 
programa comunitário ou estatal (artigo 147), 

140. A responsabilidade da autoridade judiciária no 
cumprimento das penas restritivas de direitos é dividida 
com as pessoas jurídicas de direito público ou privado ou 
com os particulares beneficiados com a prestação de ser- 
viços gratuitos. Mas o seu desempenho não é minimiza- 
do pelo servidor ou pela burocracia, como sucede, atual- 
mente, com a execução das penas privativas da liberda- 
de. O caráter pessoal e indelegável da jurisdição é mar- 
cante na hipótese de conversão da pena restritiva de di- 
reito em privativá da liberdade (artigo 80) ou desta para 
aquela (artigo 179). 

141. Tais procedimentos revelam o dinamismo e a 
personalidade da execução. 
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Da Suspensão Condicional 
142. A prática da suspensão condicional da pena tem 

revelado com frequência a perda do poder aflitivo que 
constitui a essência da reação anticriminal. Considerado 
como garantia de impunidade para o primeiro delito ou 
como expressão de clemência judicial, o instituto não 
'em atendido aos objetivos próprios à sua natureza. 

143. O problema, visto pelos escritores italianos 
como a debolezze delia repressione, tem contribuído para 
o descrédito da medida sob os ângulos da proporcionali- 
dade e da intimidação. Mare Ancel analisa essa corrente 
crítica em obra vertida para a língua italiana sob o título 
La sospensione delPsecuzione delia sentenza, Milão, 1976, 

g. 80 e seguintes. 
144. Na rotina forense, o procedimento da suspen- 

são condicional da pena se encerra com a leitura de con- 
dições rotineiras que, distanciadas da realidade e do con- 
denado, permanecem depois como naturezas mortas nos 
escaninhos dos cartórios. 

145. Reagindo, porém, a essa letargia, o Projeto con- 
sagra as linhas da reforma introduzida peia Lei n' 
6.416/77 que emprestou novos contornos materiais e 
formais à suspensão da pena privativa da liberdade, me- 
diante condições. Além de alterações que deram mais 
amplitude, como a aplicação geral aos casos de reclusão 
e aos reincidentes, salvo exceçâo expressa, o sistema exi- 
ge que o juiz, ao impor pena privativa da liberdade não 
superior a dois anos, se pronuncie, obrigatória e motiva- 
damente, sobre o sursis, quer o conceda, quer o denegue. 

146. As condições devem ser adequadas ao fato e à 
situação pessoal do condenado, evitando-se dessa forma 
as generalizações incompatíveis com o princípio da indi- 
vidualizaçâo, 

147. A leitura da sentença pelo juiz, com advertência 
formal sobre as consequências de nova infraçâo e do des- 
cumprimento das condições (artigo 159), confere digni- 

ade à mecânica do instituto, que não se pode manter 
como ato de rotina. A audiência especial presidida pelo 
magistrado visa a emprestar à cerimónia dignidade com- 
patível com o ato, evitando-se que a sentença e as con- 
dições sejam anunciadas por funcionários do cartório, 
que colhem, no balcão, a assinatura do condenado. 

Da Execução da pena de multa 
148. A pena de multa fixada em dias constitui grande 

evolução no sistema ora proposto à consideração de 
Vossa Excelência. Para compatibilizar tal progresso com 
os meios para efetivar a cobrança, o Projeto prevê que a 
nqmeaçâo de bens à penhora e a posterior execução 
íquando o condenado, regularmente citado, não paga o 
valor da multa e nem indica bens â penhora) se proces- 
sem segundo as disposições do Código de Processo Civil 
(§ 2», artigo 163). Recaindo a penhora sobre bem imóvel, 
os autos de execução (que se formam em apartado) serão 
remetidos ao juízo cível para o devido prosseguimento 
(artigo 164). 
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149. Melhq 
advém da for 
cimento ou salário docondenado, com a intimação do 
responsável pelo desconto para que proceda ao recolhi- 
mento mensal da importância determinada, até o dia fi- 
xado pelo juiz. A recusa ou a simples omissão caracteriza 
o delito de desobediência. 

150. O desconto, porém, é limitado (no máximo, a 
quarta parte da remuneração, e no mínimo, ura décimo) 
a fim de impedir que a execução da pena de multa al- 
cança expressão aflitiva exagerada ou desproporcional, 
com sacrifício do objetivo da prevenção especial, tanto 
em se tratando de condenado em meio livre (artigo 167) 
como de condenado que cumpre, cumulativamente, a 
pena privativa da liberdade (artigo 169). 

Da Execução das medidas de segurança 

151. Extremamente simplificada é a execução das 
medidas de segurança em face da revisão imposta pelo 
Projeto que altera a Parte Geral do Código Penal, com a 
supressão de algumas espécies de medidas e estabeleci- 
mentos. 

152. O sistema agora proposto contém apenas dois 
tipos de medidas de segurança: internamento e sujeição a 
tratamento ambulatorial. 

153. A guia expedida pela autoridade judiciária 
constitui o documento indispensável para a execução de 
qualquer uma das medidas. Trata-se da reafirmação da 
garantia individual da liberdade que deve existir para to- 
das as pessoas, independentemente de sua condição, sal- 
vo as exceções legais. 

154. A exemplo do que ocorre com o procedimento 
executivo das penas privativas da liberdade, a guia de in- 
ternamento ou tratamento ambulatorial contém as indi- 
cações necessárias à boa e fiel execução fiscalizada pelo 
Ministério Público, que deverá manifestar a ciência do 
ato no próprio documento. 

155. Tanto o exame criminológico como o exame ge- 
ral de personalidade são, conforme as circunstâncias do 
caso concreto, necessários ou recomendáveis em relação 
aos destinatários das medidas de segurança. Daí porque 
o Projeto expressamente consigna a realização de tais 
pesquisas. Em relação aos internados, o exame crimino- 
lógico é obrigatório. É facultativo — na dependência da 
natureza do fato e das condições do agente — quanto 
aos submetidos a tratamento ambulatorial. 

156. Findo a prazo mínimo de duração da medida de 
segurança, detentiva ou não detentiva, proceder-se-á à 
verificação do estado de periculosidade. Trata-se, em tal 
caso, de procedimento ex officio. A decisão judicial será 
instruída com o relatório da autoridade administrativa, 
laudo psiquiátrico e diligências. O Ministério Público e o 
curador ou defensor do agente serão necessariamente 
ouvidos, exigência que caracteriza a legalidade e o relevo 
de tal procedimento. 
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IS?. Significativa é a alteração proposta ao sistema 
atual, no sentido de que a averiguação do estado de peri- 
culosidade, antes mesmo de expirado o prazo mínimo, 
possa ser levada a cabo por iniciativa do próprio juiz da 
execução (artigo 175). Atualmente, tal investigação so- 
mente é promovida por ordem do Tribunal (CPP artigo 
777) suprimindo-se, portanto, a instância originária e na- 
tural, visto que a cessação da periculosidade é procedi- 
mento típico de execução. 

158. A pesquisa sobre a condição dos internados ou 
dos submetidos a tratamento ambulatorial deve ser esti- 
mulada com rigor cientifico e desvelo humano. O proble- 
ma assume contornos dramáticos em relação aos inter- 
namentos que não raro ultrapassam os limites razoáveis 
de durabilidade, consumando, em alguns casos, a perpé- 
tua privação da liberdade. 

Dos incidentes de execução 
159. Os incidentes de execução compreendem as 

conversões, o excesso ou desvio de execução, a anistia e o 
indulto, salientando-se, quanto a estes dois últimos, o ca- 
ráter substantivo de causas de extinção da punibilidade. 

160. A conversão se distingue da transferência do 
condenado de um regime para outro, como ocorre com 
as progressões e as regressões. 

161. Enquanto a conversão implica alterar de uma 
pena para outra (a detenção não superior a dois anos 
pode ser convertida em prestação de serviços à comuni- 
dade; a limitação de fim de semana pode ser convertida 
em detenção), a transferência é um evento que ocorre na 
dinâmica de execução da mesma pena (a reclusão é exe- 
quível em etapas: desde o regime fechado até o aberto, 
passando pelo semi-aberto). 

As hipóteses de conversão foram minuciosamente 
indicados no Projeto (artigos 179 e seguintes) de modo a 
se cumprir fielmente o regime de legalidade e se atende- 
rem amplamente aos interesses da defesa social e aos di- 
reitos do condenado. 

163. A conversão, isto é, a alternatividade de uma 
pena por outra no curso da execução, poderá ser favorá- 
vel ou prejudicial ao condenado. Exemplo do primeiro 
caso é a mudança da privação da liberdade para a res- 
trição de direitos; exemplo do segundo caso é o processo 
inverso ou a passagem da multa para a detenção. 

164. A instituição e a prática das conversões de- 
monstram a orientação da reforma como um todo, con- 
sistente em dinamizar o quadro da execução de tal ma- 
neira que a pena finalmente cumprida não é, necessaria- 
mente, a pena da sentença. Esta possibilidade, perma- 
nentemente aberta, traduz o inegável empenho em digni- 
ficar o procedimento executivo das medidas de reaçào ao 
delito, em atenção ao interesse público e na dependência 
exclusiva da conduta e das condições pessoais do conde- 
nado. Todas as hipóteses de conversão, quer para agra- 
var, quer para atenuar, resultam, necessariamente, do 
•comportamento do condenado, embora sejam também 

considerados os antecedentes e a personalidade, mas de 
modo a complementar a investigação dos requisitos. 

165. Uma das importantes alterações consiste em se 
eliminar a conversão da multa em detenção quando o 
condenado reincidente deixa de pagá-la, conforme prevê 
o artigo 38, primeira parte, do Código Penal. 

166. Limitando a conversão da pena de multa em 
privativa da liberdade somente quando o condenado sol- 
vente deixa de pagá-la ou frustra a sua execução (artigo 
181), o Projeto se coloca em harmonia com as melhores 
lições que consideram desumana a prisão por insuficiên- 
cia económica. 

167. A conversão também ocorre quando se substi- 
tui a pena privativa da liberdade pela medida de se^" 
rança, sempre que, no curso da execução, sobrev;oc 
doença mental ou perturbação da saúde mental. 

Do excesso ou desvio 

168. Todo procedimento está sujeito a desvios de ro- 
ta. Em harmonia com o sistema instituído pelo Projeto, 
todos os atos e termos da execução se submetem aos ri- 
gores do princípio de legalidade. Um dos preceitos car- 
deais do texto ora posto à alta consideração de Vossa 
Excelência proclama que "ao condenado e ao internado 
serão assegurados todos os direitos não atingidos pela 
sentença ou pela lei" (artigo 3'). 

169. O excesso ou desvio na execução caracterizam 
fenómenos aberrantes não apenas sob a perspectiva indi- 
vidualista do status jurídico do destinatário das penas e 
das medidas de segurança. Para muito além dos direitos, 
a normalidade do processo "de execução é uma das exi- 
gências da defesa social. 

170. O excesso ou o desvio de execução consistem na 
prática de qualquer ato fora dos limites fixados pela sen- 
tença, por normas legais ou regulamentares. 

171. Pode-se afirmar com segurança que a execuçq^"- 
no processo civil, guarda mais fidelidade aos limites uj. 
sentença, visto que se movimenta pelos caminhos rigoro- 
samente traçados pela lei, o que nem sempre ocorre com 
o acidentado procedimento executivo penal. A expli- 
cação maior para essa diferença de tratamento consiste 
na previsão de sanções específicas para neutralizar o ex- 
cesso de execução no cível — além da livre e atuante pre- 
sença da parte executada —, o que não ocorre quanto à 
execução penal. A impotência da pessoa ou internada 
constitui poderoso obstáculo à autoproteçâo de direitos 
ou ao cumprimento dos princípios de legalidade e justiça 
que devem nortear o procedimento executivo. Na ausên- 
cia de tal controle,- necessariamente judicial, o arbítrio 
torna inseguras as suas próprias vítimas e o descompasso 
entre o crime e sua punição transforma a desproporcio- 
nalidade em fenómeno de hipertrofia e de abuso de po- 
der. 

172. As disposições em torno da anistia e do indulto 
(artigo 186 e seguintes) aprimoram sensivelmente os res- 
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pectivos procedimentos e se ajustam também à orien- 
tação segundo a qual o instituto da graça foi absorvido 
pelo indulto, que pode ser individual ou coletivo. A 
Constituição Federal, aliás, não se refere à graça mas so- 
mente à anistia e ao indulto (artigo 8', XVI; 43; 57, VI; 
81, XXII). Em sentido amplo, a graça abrangeria tanto a 
anistia como o indulto. 

Do procedimento judicial 

173. O Juízo da Execução é o foro natural para o co- 
nhecimento de todos os atos praticados por qualquer au- 
toridade, na execução das penas e das medidas de segu- 
rança (artigos 193 e seguintes). 

74. A legitimidade para provocar o procedimento 
Sc estende para além da iniciativa judicial, cabendo, tam- 
bém, ao Ministério Público, ao interessado, ao Conselho 
Penitenciário e às autoridades administrativas invocar a 
prestação jurisdicional em face da natureza complexa da 
execução. 

175. O procedimento judicial comporta a produção 
de prova pericial ou oral eas decisões são todas recorrí- 
veis (artigos 194 e seguintes). O agravo, sem efeito sus- 
pensivo, é o recurso adequado. 

Disposições finais e transitórias 

176. A segurança pública e individual é comprometi- 
da quando as fugas ou as tentativas de fuga se manifes- 
tam, principalmente fora dos limites físicos dos estabele- 
cimentos prisionais, quando a redução do número de 
guardas e as circunstâncias do transporte dos presos im- 
pedem o melhor policiamento. Daí a necessidade do em- 
prego de algemas como instrumentos de constrição físi- 
ca. 

177. O uso de tal meio deve ser disciplinado em cará- 
ter geral e uniforme. Esta é a razão do disposto no artigo 
' 98, segundo o qual "o emprego de algemas será discipli- 

o por decreto federal". 
178. A preocupação generalizada em preservar o 

condenado por delito político de tratamento peniten- 
ciário idêntico ao dos delinquentes comums é hoje domi- 
nante. Daí a orientação do Projeto. 

179. O cumprimento da prisão civil ou administrati- 
va não se dará nos estabelecimentos do sistema. Até que 
se construa ou adapte o estabelecimento adequado, tais 
formas não criminais de privação da liberdade serão efe- 
tivadas em seção especial da Cadeia Pública. 

180. A reabilitação ganhou autonomia científica 
quando o Projeto de reforma da Parte Geral do Código 
Penal libertou o instituto do confinamento imposto pelo 
atual sistema, tratado timidamente entre as causas de ex- 
tinção da punibilidade. Alcançando quaisquer penas e 
também os efeitos da condenação (artigo 93 e parágrafo 
único) a reabilitação deve ser preservada contra a devas- 
sa pública ou particular que compromete o processo de 
ajustamento social do condenado. 
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181. <H Código Penal de 1969 previa o cancelamento, 

vez declarada à reabilitação. Em consequência, o regis- 
tro oficial das condenações penais não poderia ser comu- 
nicado senão à autoridade policial ou judiciária, ou ao 
representante do Ministério Público para instrução do 
processo penal que viesse a ser instaurado contra o reabi- 
litado (artigos 119 a 120). 

182. O Projeto adota solução mais económica e efi- 
ciente. Dispõe que cumprida ou extinta a pena não cons- 
tará da folha corrida, atestados ou certidões fornecidas 
por autoridade policial ou por auxiliares da Justiça, ne- 
nhuma notícia ou referência à condenação, salvo para 
instruir processo pela prática de nova infraçâo penal" 
(artigo 201). 

183. O artigo 202 e seus parágrafos contém preceitos 
de absoluta necessidade a fim de se prover a execução 
das penas e das medidas de segurança dos meios mate- 
riais e humanos e dos mecanismos indispensáveis à fiel 
aplicação do futuro diploma. 

184. Atualmente o chamado Direito Penitenciário 
em nosso País é reduzido a meras proclamações otimis- 
tas, oriundas de princípios gerais e regras de proteção 
dos condenados ou internados. As normas gerais do re- 
gime penitenciário, caracterizadas na Lei n' 3.274/57, 
não são verdadeiras normas jurídicas: materialmente, 
porque ineficazes nos casos concretos e, assim, inaplicá- 
veis; formalmente, porque não contém o elemento de 
coercibilidade, consistente na sanção para o descumpri- 
mento do comando emergente da norma. O referido di- 
ploma é sistematicamente ignorado, e ao longo de sua 
existência — mais de vinte anos — não ensejou o desen- 
volvimento da doutrina nem sensibilizou juízes, tribu- 
nais e a própria administração pública. 

185. As unidades federativas, sob a orientação do 
novo diploma, devem prestar a necessária contribuição 
para que a frente de luta aberta contra a violência e a cri- 
minalidade possa alcançar bons resultados no campo 
prático, atenuando o sentimento de insegurança oriundo 
dos índices preocupantes da reincidência. O apoio da 
União é também fator poderoso para que o sistema de 
execução das penas e das medidas de segurança possa 
contar com os padrões científicos e humanos apropria- 
dos ao progresso social e cultural de nosso País. 

Conclusão 

186. O Projeto que tenho a honra de apresentar à 
consideração de Vossa Excelência constitui a síntese de 
todo um processo histórico no conjunto de problemas 
fundamentais à comunidade. A contribuição prestada 
por magistrados, membros do Ministério Público, pro- 
fessores de Direito, advogados e especialistas na questão 
penitenciária foi extensa e constante durante o tempo de 
maturação do Anteprojeto de Lej de Execução Penal, até 
o estágio final da revisão. As discussões abertas com a 
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divulgação nacional do documento foram ensejados pela 
Portaria n' 429, de 22 de julho de 1981, quando se decla- 
rou ser "do interesse do Governo o amplo e democrático 
debate sobre a reformulação das normas referentes à 
execução da pena". O 1 Congresso Brasileiro de Política 
Criminal e Penitenciária, realizado em Brasília (27 a 30- 
9-1981), foi o ponto de convergência das discussões entre 
os melhores especialistas, oportunidade em que o texto 
de reforma sofreu minudentee judiciosa apreciação críti- 
ca para aprimorá-lo. A elaboração do Anteprojeto foi 
iniciada em fevereiro de 1981, por Comissão integrada 
pelos Professores Francisco de Assis Toledo, Coordena- 
dor, René Ariel Dotti, Benjamim Moraes Filho, Miguel 
Reale Júnior, Rogério Lauria Tucci, Ricardo Antunes 
Andreucci, Sérgio Marcos de Moraes Pitombo e Negi 
Calixto. Os trabalhadores de revisão, de que resultou o 
presente Projeto, foram levados a bom termo, um ano 
após, por Comissão Revisora composta pelo Professores 
Francisco de Assis Toledo, Coordenador, René Ariel 
Dotti, Jason Soares Albergaria e Ricardo Antunes An- 
dreucci. Contou esta última, nas reuniões preliminares, 
com a colaboração dos Professores Sérgio Marcos de 
Moraes Pitombo e Everardo da Cunha Luna. 

187. Merece referência especial o apoio dado às Co- 
missões pelo Conselho Nacional de Política Peniten- 
ciária. Este órgão, eficientemente presidido pelo Doutor 
Pio Soares Canedo, tem proporcionado, desde a sua re- 

cente instalação, em julho do ano de 1980, valioso con- 
tingente de informações, de análises, de deliberações e de 
estímulo intelectual e material das atividades de pre- 
venção da criminalidade. 

188. Devo recomendar especialmente a Vossa Exce- 
lência os juristas mencionados, que tudo fizeram, com 
sacrifício de suas atividades normais, para que o Projeto 
alcançasse o estágio agora apresentado. Os trabalho sin- 
tetizam a esperança e os esforços voltados para a causa 
universal do aprimoramento da pessoa humana e do 
progresso espiritual da comunidade. 

189. Vencidas quatro décadas, durante as quais vigo- 
rou o regime penal-processual-penitenciário amoldado 
ao pensamento e à experiência da Europa do final d^v 
culo passado e do começo deste, abre-se agora uma gV, • 
rosa e fecunda perspectiva. Apesar de inspirado também 
nas modernas e importantes contribuições científicas e 
doutrinárias, que não têm pátria, o sistema ora proposto 
não desconhece nem se afasta da realidade brasileira. 

190. A sua transformação em lei fará com que a obra 
de reforma legislativa de Vossa Excelência seja inscrita 
entre os grandes monumentos de nossa história. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Ex- 
celência as expressões do meu profundo respeito. — 
Ibrahim Abi-Ackel, Ministro da Justiça. 

IA Comissão de Constituição e Justiça.) 

Publicado no DCN (Scçào 11), de 29-5-84. 
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SENADO FEDERAL 

PARECER 
N» 290, de 1984 

Da Comissão de Constituição e Jus- 
tiça, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 76, de 1984 (n.» 1.657-B, de 1983, 
na Casa de origem), que "institui a Lei 
de Execução Penal". 

Relator: Senador Murilo Badaró. 
Com a Mensagem n.0 242, de 1983, o Ex- 

celentíssimo Senhor Presidente da Repúbli- 
ca encaminha à apreciação do Congresso 
Nacional, nos termos do ârt. 51 da Consti- 
tuição, e acompanhado de Exposição de 
Motivos do Sr. Ministro de Estado da Jus- 
tiça, o projeto sob exame, instituindo a Lei 
de Execução Penal, 

A matéria tem sido reclamada de longa 
data e a iniciativa do Poder Executivo vem, 
fínalmente, enriquecer e modernizar as re- 

is jurídicas fundamentais do regime pe- 
nitenciário — ou de Direito Penitenciário, 
como preferem alguns —, as quais devem 
ser reconhecidas, tal como destaca a Expo- 
sição de Motivos —, por sua "índole predo- 
minantemente administrativa", do que de- 

corre "a impossibilidade de sua inteira sub- 
missão aos domínios do Direito Penal e do 
Direito Processual Penal". 

O projeto foi aprovado na outra Casa do 
Legislativo, com parecer favorável de sua 
douta Comissão de Constituição e Justiça, 
adotadas 16 (dezessels) emendas daquela 
CCJ. 

As referidas emendas são todas elas de 
redação e objetivaram aprimorar o texto 
original, tornando-o mais explícito quanto 
ao espírito e ao conteúdo da proposição. 

Diante do exposto e inexistindo óbices de 
ordem jurídico-constltuclonal, nosso pare- 
cer é pela aprovação do projeto, na forma 
editada pela Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 13 de junho de .1984. 
— Almir Pinto, Presidente eventual — Mu- 
rilo Badaró, Relator — Octávio Cardoso — 
Carlos Chiarelli — Martins Filho — Odacir 
Soares — Hélio Gueiros — Passos Pôrto. 
Publicado no DON (SeçSo XI) de 16-6-84 

800/6/84 
Centro Gráfico do Senado Federal — Brasília — DF 



CONGRESSO NACIONAL 

VETO PRESIDENCIAL 

(PARCIAL) 

(Mensagem 72/84 (CN) — N9 de ordem na Presidência: 257/84) 

Ao Projeto de Lei n9 1.657/83, na 
Câmara dos Deputados, e n' 76/84, no 
Senado Federal, que institui a Lei de 
Execução Penal. 

Relatório n"? 13/84 (CN), da Comis- 
são Mista incumbida de relatar o veto. 

(Tramitação na Câmara dos Deputados e no Senado Federal) 



SEfJAbO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE ARQUIVO 

FL N.0...3..L.. da 19.lV., 

F L S.   

RELATÓRIO N.0 13, DE 1984 (CN) 

Da Comissão Mista do Congresso Na- 
cional, incumbida de examinar e emitir 
relatório sobre a Mensagem n" 72, de 
1984 (CN), através da qual o Senhor 
Presidente da República comunica ha- 
ver vetado, em parte, o Projeto de Lei 

^)da Câmara n.0 76, de 1984 (n.0 1.657/83, 
na Casa de origem), que "institui a 
Lei de Execução Penal". 

Relator : Deputado Aírísio Vieira Lima 

O Senhor Presidente da República, nos 
termos dos arts. 59, § 1.°, e 81, item IV, da 
Constituição, comunicou ao Congresso Na- 
cional o veto aposto ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 76,. de 1984 (n.0 1.657, de 1983, 
na Casa de origem), que institui a Lei de 
Execução Penal. 

O veto, parcialmente exercitado pelo Su- 
premo Magistrado, incide sobre dois dispo- 
sitivos acoimados de inconstitucionais, nos 
termos da Mensagem n.0 72/84 (CN), 

Foram observados os requisitos exigidos 
pela Carta Magna no art. 59, inclusive a 
tempestividade. 

Pelo Aviso n.0 348-SUPAR, o Ministro 
Chefe do Gabinete Civil, na restituição dos 
autógrafos, comunicou que o projeto se 
converteu na Lei n.0 7.210, de 11 de julho 
d» 1984. 

Víèonvém recordar que a lei parcialmente 
impugnada adveio de iniciativa do próprio 
Presidente da República, traduzindo, com 
a sua edição específica, os melhores anseios 
dos especialistas em execução penal, que 
há multo preconizavam um conjunto único 
de normas jurídicas relativas à execução 
da pena e das medidas de segurança. 

Para melhor avaliação dos Senhores Par- 
lamentares, transcrevemos as razões expen- 
didas pelo Senhor Presidente da República 
na mencionada mensagem: 

"Dispõe a Constituição em seu art. 165, 
parágrafo único, que "nenhuma pres- 

tação de serviço de assistência ou de 
benefício compreendidos na Previdên- 
cia Social será criada, majorada ou 
estendida sem a correspondente fonte 
de custeio total". O § 1.° do art. 14 do 
Projeto que vem à sanção contraria 
esse preceito constitucional, pois esta- 
belece, sem a correspondente fonte de 
custeio, que a assistência médica do 
condenado e do internado, em caráter 
obrigatório, ficará a cargo da Previ- 
dência Social — federal ou estadual. 

A parte final do parágrafo único do 
art. 63 determina a renovação, em cada 
ano, de um terço dos membros do Con- 
selho fixado no caput do artigo não é 
Penitenciária, cujo mandato se fixou 
em dois anos. A execução desse prin- 
cípio salutar oferece, todavia, dificul- 
dade quase insuperável: em primeiro 
lugar, o número dos membros do Con- 
selho, fixado no caput do artigo não é 
múltiplo de três; além disso, essa regra 
acarretaria a necessidade, no primeiro 
ano, de renovar mandato de membro 
do Conselho cuja permanência nele é 
de dois anos. Aconselha-se o veto da 
regra concernente à renovação anual 
de um terço dos membros do Conselho. 
Penso, no entanto, que o defeito apon- 
tado pode sanar-se mediante projeto 
de lei que tome viável a execução da 
regra fixada no aludido parágrafo e 
que pretendo oportunamente submeter 
à apreciação dos Senhores membros do 
Congresso Nacional." 

À vista do presente relatório, considera- 
mos que os Senhores Congressistas estarão 
capacitados à apreciação do veto em causa, 
com o habitual descortino. 

Sala das Comissões, 5 de setembro de 
1984. — Senador Hélio Gueiros, Presidente 
— Deputado Afrísio Vieira Lima, Relator — 
Deputado Antônio Dias — Senador Carlos 
Chiarelli. 



MENSAGEM N.0 72, DE 1984 (CN) 

(N? 257/84, na origem) 

SEN ALO FEDERAL 
SUSSECRETARÍA Lt ARC-; '0 

U.^h d3 19§^. 

F L S. _ _ ^ 0 5^° 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vossas 
/ ^celências que, nos termos dos arts. 59. 
"s 1.°, e 81, item IV, da Constituição, resol- 
vi vetar, por inconstitucionalidade, o § 1.° 
do art. 14 do Projeto de Lei da Câmara 
n» 76, de 1984 (n» 1.657, de 1983, na Casa 
de origem), que "institui a Lei de Execu- 
ção Penal". 

Dispõe a Constituição em seu art. 165, 
parágrafo único, que "nenhuma prestação 
de serviço de assistência ou de benefício 
compreendidos na previdência social será 
criada, majorada ou estendida sem a cor- 
respondente fonte de custeio total". O § 1.° 
do art. 14 do Projeto que vem à sanção 
contraria esse preceito constitucional pois 
estabelece, sem a correspondente fonte de 
custeio, que a assistência médica do con- 
denado e do internado, em caráter obriga- 
tório, ficará a cârgo da Previdência So- 
cial — federal ou estadual. 

A parte final do parágrafo único do art. 
63 determina a renovação, em cada ano, 
de um terço dos membros do Conselho Na- 
cional de Política Criminal e Penitenciá- 
ria, cujo mandato se fixou em dois anos. A 
execução desse princípio salutar oferece, 
todavia, dificuldade quase insuperável: em 
primeiro lugar, o número dos membros do 
Conselho, fixado no caput do artigo, não 
é múltiplo de três; além disso, essa regra 
acarretaria a necessidade, no primeiro ano, 
de renovar mandato de membro do Con- 
selho cuja permanência nele é de dois anos. 
Aconselha-se o veto da regra concernente 
à renovação anual de um terço dos mem- 
bros do Conselho. Penso, no entanto, que o 
defeito apontado pode sanar-se mediante 
projeto de lei que tome viável a execução 
da regra fixada no aludido parágrafo, e 
que pretendo oportunamente submeter à 
apreciação dos Senhores Membros do Con- 
gresso Nacional. 

Brasília, 11 de julho de 1984. — João 
Figueiredo. 

Q 
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PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

Institui a Lei de Execução Penal. 
O Congresso Nacional decreta: 

TITULO I 
Do Objeto e da Aplicação 
da Lei de Execução Penal 

Art. I.0 A execução penal tem por ob- 
jetivo efetivar as disposições de sentença 
ou decisão criminal e proporcionar condi- 
ções para a harmónica integração social do 
condenado e do internado. 

Art. .2.° A jurisdição penal dos juízes ou 
tribunais da justiça ordinária, em todo o 
território nacional, será exercida, no pro- 
cesso de execução, na conformidade desta 
lei e do Código de Processo Penal. 
- Parágrafo único. Esta lei aplicar-se-á 
igualmente ao preso provisório e ao con- 
denado pela Justiça Elei oral ou Militar, 
quando reco1hido a estabelecimento sujeito 
à jurisdição ordinária. 

Art. 3.° Ao condenado e ao internado 
serão assegurados todos os direitos não 
atingidos pela sentença ou pela lei. 

Parágrafo único. Não haverá qualquer 
distinção de natureza racial, social, religio- 
sa ou política. 

Art. 4.° O Estado deverá recorrer à co- 
operação da comunidade nas ativldades de 
execução da pena e da medida de segu- 
rança. 

TÍTULO II 
Do Condenado e do Internado 

CAPÍTULO I 
Da Classificação 

Art. 5.° Os condenados serão classifica- 
dos. segundo os seus antecedentes e perso- 
nalidade, para orientar a individualização 
da execução penal. 

Art. 6.° A classificação será feita por 
Comissão Técnica de Classificação que ela- 
borará o programa individualizador e 
acompanhará a execução das penas priva- 
tivas de liberdade e restritivas de direitos, 
devendo propor, à autoridade competente, 
as progressões e regressões dos regimes, bem 
como as conversões. 

Art. 7.° A Comissão Técnica de Classi- 
ficação, existente em cada estabelecimen- 
to, será presidida pelo Diretor e composta, 
no mínimo, por dois chefes de serviço, um 
psiquiatra, um psicólogo e um assistente 
social, quando se tratar de condenado à 
pena privativa da liberdade. 

Parágrafo único. Nos demais casos a 
Comissão atuará junto ao Juízo da Execu- 
ção e será integrada por fiscais do Serviço 
Social. 

Art. 8.° O condenado ao cumprimento 
de pena privativa de liberdade, em regime 
fechado, será submetido a exame crimino- 
lógico para a obtenção dos elementos ne- 
cessários a uma adequada classificação e 
com vistas à individualização da execução. 

Parágrafo único. Ao exame de que trata 
este artigo poderá ser submetido o conde- 
nado ao cumprimento da pena privativa 
de liberdade em regime semi-aberto. 

Art. 9.° A Comissão, no exame para a 
obtenção de dados reveladores da perso- 
nalidade, observando a ética profissional e 
tendo sempre presentes peças ou informa- 
ções do processo, poderá: 

I — entrevistar pessoas; 
II — requisitar, de repartições ou estabe- 

lecimentos privados, dados e informações a 
respeito do condenado; 

III — realizar outras diligências e exames 
necessários. 

CAPÍTULO II 
Da Assistência 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 10. A assistência ao preso e ao in- 
ternado é dever do Estado, objetivando pre- 
venir o crime e orientar o retorno à con- 
vivência em sociedade. 

Parágrafo único. A assistência estende- 
se ao egresso. 

Art. 11. A assistência será: 
I — material; 
II — à saúde; 
III — jurídica; 
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•IV — educacional; 
V — social; 
VI — religiosa. 

SEÇÃO II 
Da Assistência Material 

Art. 12. A assistência material ao preso 
e ao internado consistirá no fornecimento 
de alimentação, vestuário e instalações hi- 
giénicas. 

Art. 13. O estabelecimento disporá de 
instalações e serviços que atendam aos 
,7— sos nas suas necessidades pessoais, além 
L '-locais destinados à venda de produtos 
e objetos permitidos e não fornecidos pela 
Administração, 

SEÇÃO III 
Da Assistência à Saúde 

Art. 14. A assistência à saúde do preso 
e do internado, de caráter preventivo e 
curativo, compreenderá atendimento mé- 
dico, farmacêutico e odontológico. 

§ 1.° A assistência médica do condenado 
e do internado em caráter obrigatório fi- 
cará a cargo da Previdência Social — Fe- 
deral ou Estadual, custeada sempre pela 
União ou pelo Estado-membro. 

§ 2.° Quando o estabelecimento penal 
não estiver aparelhado para prover a as- 
sistência médica necessária, esta será cres- 
tada em outro local, mediante autorização 
da direção do estabelecimento. 

SEÇÃO IV 
Da Assistência Jurídica 

A assistência jurídica é •$Lrt. 15. A assistência jurídica é desti-" 
nada aos presos e aos internados sem re- 
cursos financeiros para constituir advo- 
gado. 

Art. 16. As unidades da Federação deve- 
rão ter serviços de assistência jurídica nos 
estabelecimentos penais. 

SEÇÃO V 
Da Assistência Educacional 

Art. 17. A assistência educacional com- 
preenderá a instrução escolar e a formação 
profissional do preso e do internado. 

Art. ilS. O ensino de primeiro grau será 
obrigatório, integrando-se no sistema es- 
colar da unidade federativa. 

Art. 19. O ensino profissional será mi- 
nistrado em nível de iniciação ou de aper- 
feiçoamento técnico. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE ARQUIVO 

<.....NA.â.b-.-. da IOÍI. 

Parágra: ^ jmlfco-.—-A--mulher condenadá] 
terá ensiifu pi UflS&lUlílâl adequado á sua 
condição. 

Art. 20. As ativldades educacionais po- 
dem ser objeto de convénio com entidades 
públicas ou particulares, que instalem es- 
colas ou ofereçam cursos especializados. 

Art. 21. Em atendimento às condições 
locais, dotar-se-á cada estabelecimento de 
uma biblioteca, para uso de todas as cate- 
gorias de reclusos, provida de livros ins- 
trutivos, recreativos e didáticos. 

SEÇÃO VI 
Da Assistência Social 

Art. 22, A assistência social tem por fi- 
nalidade amparar o preso e o internado e 
prepará-los para o retorno à liberdade. 

Art. 23. Incumbe ao serviço de assistên- 
cia social: 

I — conhecer os resultados dos diagnós- 
ticos e exames; 

II — relatar, por escrito, ao diretor do 
estabelecimento, os problemas e as dificul- 
dades enfrentados pelo assistido; 

ni — acompanhar o resultado das per- 
missões de saídas e das saídas temporá- 
rias; 

IV — promover, no estabelecimento, pe- 
los meios disponíveis, a recreação; 

V — promover a orientação do assistido, 
na fase final do cumprimento da pena, e 
do liberando, de modo a facilitar o seu 
retorno à liberdade; 

VI — providenciar a obtenção de do- 
cumentos, dos benefícios da Previdência So- 
cial e do seguro por acidente no trabalho; 

VII — orientar e amparar, quando ne- 
cessário, a família do preso, do internado 
e da vítima. 

SEÇÃO vn 
Da Assistência Religiosa 

Art. 24. A assistência religiosa, com li- 
berdade de culto, será prestada aos presos 
e aos internados, permitindo-se-lhes a par- 
ticipação nos serviços organizados no es- 
tabelecimento penal, bem como a posse de 
livros de instrução religiosa. 

§ 1.° No estabelecimento haverá local 
apropriado para os cultos religiosos. 

I 2.° Nenhum preso ou internado pode- 
rá ser obrigado a particpar de atividade 
religiosa. 



SEÇÃO vm 
Da Assistência ao Egresso 

Art. 25. A assistência ao egresso consiste: 
I — na orientação e apoio para reinte^ 

grá-lo à vida em liberdade; 
n — na concessão, se necessário, de alo- 

jamento e alimentação, em estabelecimento 
adequado, pelo prazo de dois meses. 

Parágrafo único. O prazo estabelecido no 
inciso 11 poderá ser prorrogado uma única 
vez, comprovado, por declaração do assis- 
tente social, o empenho na obtenção de 
emprego. 

Art. 26. Considera-se egresso para os 
efeitos desta lei: 

I — o liberado definitivo, pelo prazo de 
um ano a contar da saída do estabeleci- 
mento; 

n — o liberado condicional, durante o 
período de prova. 

Art. 27. O serviço de assistência social 
colaborará com o egresso para a obtenção 
de trabalho. 

CAPÍTULO III 
Do Trabalho 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 28. O trabalho do condenado, como 
dever social e condição de dignidade huma- 
na terá finalidade educativa e produtiva. 

§ 1.° Aplicam-se à organização e aos 
métodos de trabalho as precauções rela- 
tivas à segurança e à higiene. 

§ 2.° O trabalho do preso não está su- 
jeito ao regime da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Art. 29. O trabalho do preso será re- 
munerado, mediante prévia tabela, não po- 
dendo ser inferior a três quartos do salário 
mínimo. 

I 1.° O produto da remuneração pelo 
trabalho deverá atender; 

a) à indenização dos danos causados pelo 
crime, desde que determinados judicial- 
mente e não reparados por outros meios; 

b) à assistência à família; 
c) a pequenas despesas pessoais; 
d) ao ressarcimento ao Estado das des- 

pesas realizadas com a manutenção do 
condenado, em proporção a ser fixada e 
sem prejuízo da destinação prevista nas 
letras anteriores. 

§ 2.° Ressalvadas outras aplicações le- 
gais, será depositada a parte restante para 
constituição do pecúlio, em cadernetas de 
poupança, que será entregue ao condenado 
quando posto em liberdade. 

Art. 30. As tarefas executadas como 
prestação de serviço à comunidade não se- 
rão remuneradas. 

SEÇÃO n 
Do Trabalho Interno 

Art, 31. O condenado à pena privativa 
de liberdade está obrigado ao trabalho na 
medida de suas aptidões e capacidade. 

Parágrafo único. Para o preso provi^j- 
rio, o trabalho não é obrigatório e só po- 
derá ser executado no interior do estabe- 
lecimento. 

Art. 32. Na atribuição do trabalho de- 
verão ser levadas em conta a habilitação, 
a condição pessoal e as necessidades futu- 
ras do preso, bem como as oportunidades 
oferecidas pelo mercado. 

§ 1.° Deverá ser limitado, tanto quanto 
possível, o artesanato sem expressão eco- 
nómica, salvo nas regiões de turismo. 

§ 2.° Os maiores de sessenta anos po- 
derão solicitar ocupação adequada à sua 
idade. 

§ 3.° Os doentes ou deficientes físicos 
somente exercerão ativldades apropriadas 
ao seu estado. 

Art. 33. A jornada normal de trabalho 
não será inferior a seis, nem superior a 
oito horas, com descanso nos domingos e 
feriados. 

Parágrafo único. Poderá ser atribu 
horário especial de trabalho aos presos de- 
signados para os serviços de conservação e 
manutenção do estabelecimento penal. 

Art. 34. O trabalho poderá ser geren- 
ciado por fundação, ou empresa pública, 
com autonomia administrativa, e terá por 
objetivo a formação profissional do con- 
denado. 

Parágrafo único. Nessa hipótese, incum- 
birá à entidade gerenciadora promover e 
supervisionar a produção, com critérios e 
métodos empresariais, encarregar-se de sua 
comercialização, bem como suportar despe- 
sas, inclusive pagamento de remuneração 
adequada. 

Art. 35. Os órgãos da administração di- 
reta ou indireta da União, Estados, Ter- 
ritórios, Distrito Federal e dos Municípios 
adquirirão, com dispensa de concorrência 
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pública, os bens ou produtos do trabalho 
prisional, sempre que não for possível ou 
recomendável realizar-se a venda- a parti- 
culares. 

Parágrafo único. Todas as importâncias 
arrecadadas com as vendas reverterão em 
favor da fundação ou empresa pública a 
que alude o artigo anterior ou, na sua fal- 
ta, do estabelecimento penal. 

SEÇÃO im 
Do Trabalho Externo 

Art. 36. O trabalho externo será admis- 
"wel para os presos em regime fechado so- 
ante em serviço ou obras públicas rea- 

lizados por órgãos da administração dlreta 
ou indlreta, ou entidades privadas, desde 
que tomadas as cautelas contra a fuga e 
em favor da disciplina. 

§ 11.° O limite máximo do número de 
presos será de dez por cento do total de em- 
pregados na obra. 

§ 2.° Caberá ao órgão da administração, 
à entidade ou empresa empreiteira a re- 
muneração desse trabalho. 

§ 3.° A prestação de trabalho a entida- 
de privada depende do consentimento ex- 
presso do preso. 

Art. 37. A prestação de trabalho exter- 
no, a ser autorizada pela direção do esta- 
belecimento, dependerá de aptidão, disci- 
plina e responsabilidade, além do cumpri- 
mento mínimo de um sexto da pena. 

Parágrafo único, Revogar-se-á a auto- 
rização de trabalho externo ao preso que 
vier a praticar fato definido como crime, 

Vor punido por falta grave, ou tiver com- 
^ "..-òrtamento contrário aos requisitos estabe- 

lecidos neste artigo. 

CAPÍTULO IV 
Dos Deveres, dos Direitos e da Disciplina 

SEÇÃO I 
Dos Deveres 

Art. 38. Cumpre ao condenado, além das 
obrigações legais inerentes ao seu estado, 
submeter-se às normas de execução da 
pena. 

Art. 89. Constituem deveres do conde- 
nado: 

I — comportamento disciplinado e cum- 
primento fiel da sentença; 

n — obediência ao servidor e respeito a 
qualquer pessoa com quem deva relaclonar- 
se; 

m 
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IV — conduta oposta aos movimentos in- 
dividuais ou coletivos de fuga ou de sub- 
versão à ordem ou à disciplina; 

V — execução do trabalho das tarefas e 
das ordens recebidas; 

VI — submissão à sanção disciplinar im- 
posta; 

VII — indenização à vítima ou aos seus 
sucessores; 

VIU — indenização ao Estado, quando 
possível, das despesas realizadas com a sua 
manutenção, mediante desconto proporcio- 
nal da remuneração do trabalho; 

IX — higiene pessoal e asseio da cela ou 
aloj amento; 

X — conservação dos objetos de uso 
pessoal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao preso 
provisório, no que couber, o disposto neste 
artigo. 

SEÇÃO II 
Dos Direitos 

Art. 40. Impõe-se a todas as autorida- 
des o respeito à integridade física e moral 
dos condenados e dos presos provisórios. 

Art. 41. Constituem direitos do preso: 
I — alimentação suficiente e vestuário; 
II — atribuição de trabalho e sua remu- 

neração; 
III — previdência social; 
IV — constituição de pecúlio; 
V — proporcionalidade na distribuição 

do tempo para o trabalho, o descanso e a 
recreação; 

VI — exercício das atividades profissio- 
nais, intelectuais, artísticas e desportivas 
anteriores, desde que compatíveis com a 
execução da pena; 

VII — assistência material, à saúde, ju- 
rídica, educacional, social e religiosa; 

Vin — proteção contra qualquer forma 
de sensacionalismo; 

IX — entrevista pessoal e reservada com 
o advogado; 

X — visita do cônjuge, da companheira, 
de parentes e amigos em dias determina- 
dos; 

XI — chamamento nominal; 
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yrr — igualdade de tratamento salvo 
quanto à exigências da individualização da 
pena; 

XIU — audiência especial com o diretor 
do estabelecimento; 

XIV — representação e petição a qual- 
quer autoridade, em defesa de direito; 

XV — contato com o mundo exterior por 
meio de correspondência escrita, da leitura 
e de outros meios de informação que nãí 
comprometam a moral e os bons costumes. 

Parágrafo único. Os direitos previstos 
nos incisos V, X e XV poderão ser suspen- 
sos ou restringidos mediante ato motivado 
do diretor do estabelecimento. 

Art. 42. Aplica-se ao preso provisório e 
ao submetido à medida de segurança no que 
couber, o disposto nesta Seção. 

Art. 43. É garantida a Uberdade de 
contratar médico de confiança pessoal do 
internado ou do submetido a tratamento 
ambulatorial, por seus familiares ou depen- 
dentes, a fim de orientar e acompanhar o 
tratamento. 

Parágrafo único. As divergências entre 
o médico oficial e o particular serão resol- 
vidas pelo juiz de execução. 

SEÇÃO III 
Da Disciplina 

SUBSEÇAO I 
Disposições Gerais 

Art. 44. A dlscipUna consiste na cola - 
boração com a ordem, na obediência às de- 
terminações das autoridades e seus agentes 
e no desempenho do trabalho. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à disci- 
pUna o condenado à pena privativa de U- 
berdade ou restritiva de direitos e o preso 
provisório. 

Art. 45. Não haverá falta nem sanção 
disciplinar sem expressa e anterior previ- 
são legal ou regulamentar. 

§ 1.° As sanções não poderão colocar 
em perigo a integridade física e moral do 
condenado. 

§ 2.° É vedado o emprego de cela es- 
cura. 

§ 3.° São vedadas as sanções coletivas. 

Art. 46. O condenado ou denunciado no 
início da execução da pena ou da prisão, 
será cientificado das normas disclpUnares. 

Art. 47. O poder disciplinar, na exe- 
cução da pena privativa de liberdade, será 
exercido pela autoridade administrativa 
conforme as disposições regulamentares. 

Art. 48. Na execução das penas restri- 
tivas de direitos, o poder disciplinar será 
exercido pela autoridade administrativa a 
que estiver sujeito o condenado. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, a 
autoridade representará ao juiz da execução 
para os fins dos arts. 118, inciso I, 125, 127, 
181, §§ 1.°, letra d, e 2.° desta lei. 

SUBSEÇAO II 
Das faltas disciplinares 

Art. 49. As faltas disciplinares classifi- 
cam-se em leves, médias e graves. A legis- 
lação local especificará as leves e médias, 
bem assim as respectivas sanções. 

Parágrafo único. Pune-se a tentativa 
com a sanção correspondente à falta con- 
sumada. 

Art. 50. Comete falta grave o conde- 
nado à pena privativa de liberdade que: 

I — incitar ou participar de movimento 
para subverter a ordem ou a disciplina; 

II — fugir; 
III — possuir, indevidamente, instrumen- 

to capaz de ofender a integridade física de 
outrem; 

IV — provocar acidente de trabalho; 

V — descumprir, no regime aberto, as 
condições impostas; 

VI — inobservar os deveres previstos no. 
incisos II e V do art. 39 desta lei. 

Parágrafo único. O disposto neste ar- 
tigo aplica-se, no que couber, ao preso pro- 
visório. 

Art. 51. Comete falta grave o condena- 
do à pena restritiva de direitos que: 

I — descumprir, injustificadamente, a 
restrição imposta; 

II — retardar, injustificadamente, o cum- 
primento da obrigação imposta; 

III — inobservar os deveres previstos nos 
incisos II e V do art. 39 desta lei. 

Art. 52. A prática de fato previsto como 
doloso constitui falta grave e sujeita o pre- 
so, ou condenado, à sanção disciplinar, sem 
prejuízo da sanção penal. 
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SUBSEÇAO III 
Das sanções e das recompensas 

Art. 53. Constituem sanções disciplina- 
res: 

I — advertência verbal; 
II — repreensão; 

III — suspensão ou restrição de direitos 
(art. 41, parágrafo único); 

IV — isolamento na própria cela, ou em 
local adequado, nos estabelecimentos que 
-■assuam alojamento coletivo, observado o 

1 -Aposto no art. 88 desta lei. 

Art. 54. As sanções dos incisos I a III 
do artigo anterior serão aplicadas pelo di- 
retor do estabelecimento; a do inciso IV, 
por conselho disciplinar, conforme dispu- 
ser o regulamento. 

Art. 55. As recompensas têm em vista o 
bom comportamento reconhecido em favor 
do condenado, de sua colaboração com a 
disciplina e de sua dedicação ao trabalho. 

Art. 56. São recompensas: 

I — o elogio; 

II — a concessão de regalias. 

Parágrafo único. A legislação local e os 
regulamentos estabelecerão a natureza e a 
forma de concessão de regalias. 

SUBSEÇAO IV 
Da aplicação das sanções 

"\Art. 57. Na aplicação das sanções disci- 
^.Anares levar-se-á em conta a pessoa do 
faltoso, a natureza e as circunstâncias do 
fato, bem como as suas consequências. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, apli- 
cam-se as sanções previstas nos incisos III 
e IV do art. 53 desta lei. 

Art. 58. O isolamento, a suspensão e a 
restrição de direitos não poderão exceder 
a trinta dias. 

Parágrafo único. O isolamento será sem- 
pre comunicado ao juiz da execução. 

SUBSEÇAO V 
Do procedimento disciplinar 

Art. 59. Praticada a falta disciplinar, de- 
verá ser instaurado o procedimento para 
sua apuração, conforme regulamento, asse- 
gurado o direito de defesa. 

Parágr 
vada. 

Art. 60. A autoridade administrativa po- 
derá decretar o isolamento preventivo do 
faltoso, pelo prazo máximo de dez dias, no 
interesse da disciplina e da averiguação do 
fato. 

Parágrafo único. O tempo de isolamen- 
to preventivo será computado no período de 
cumprimento da sanção disciplinar. 

TÍTULO III 
Dos órgãos da execução penal 

CAPÍTULO I 
Disposições gerais 

Art. 61. São órgãos da execução penal: 
I — o Conselho Nacional de Política Cri- 

minal e Penitenciária; 
II — o Juízo da Execução; 
III — o Ministério Público; 
IV — o Conselho Penitenciário; 
V — os Departamentos Penitenciários; 
VI — o Patronato; 

VII — o Conselho da Comunidade. 

CAPÍTULO II 
Do Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária 

Art. 62. O Conselho Nacional de Polí- 
tica Criminal e Penitenciária, com sede na 
Capital da República, é subordinado ao Mi- 
nistério da Justiça. 

Art, 63. O Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária será integrado por 
treze membros designados através de ato do 
Ministério da Justiça, dentre professores e 
profissionais da área do Direito Penal, Pro- 
cessual Penal, Penitenciário e ciências cor- 
relatas, bem como por representantes da co- 
munidade e dos Ministérios da área social. 

Parágrafo único. O mandato dos mem- 
bros do Conselho terá duração de dois anos, 
renovado um terço em cada ano. 

Art. 64. Ao Conselho Nacional de Polí- 
tica Criminal e Penitenciária, no exercício 
de suas atividades, em âmbito federal ou 
estadual, incumbe; 

I — propor diretrizes da política crimi- 
nal quanto a prevenção do delito, Adminis- 
tração da Justiça Criminal e execução das 
penas e das medidas de segurança; 
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II — contribuir na elaboração de planos 
nacionais de desenvolvimento, sugerindo as 
metas e prioridades da política criminal e 
penitenciária; 

III — promover a avaliação periódica do 
sistema criminal para a sua adequação às 
necessidades do País; 

IV — estimular e promover a pesquisa 
criminológica; 

V — elaborar programa nacional peni- 
tenciário de formação e aperfeiçoamento do 
servidor; 

VI — estabelecer regras sobre a arquite- 
tura e construção de estabelecimentos pe- 
nais e casas de" albergados; 

VII — estabelecer os critérios para a ela- 
boração da estatística criminal; 

VIII — inspecionar e fiscalizar os esta- 
belecimentos penais, bem assim informar- 
se, mediante relatórios do Conselho Peni- 
tenciário, requisições, visitas ou outros 
meios, acerca do desenvolvimento da exe- 
cução penal nos Estados, Territórios e Dis- 
trito Federal, propondo às autoridades dela 
incumbida as medidas necessárias ao seu 
aprimoramento; 

IX — representar ao juiz da execução ou 
à autoridade administrativa para instau- 
ração de sindicância ou procedimento ad- 
ministrativo, em caso de violação das nor- 
mas referentes à execução penal; 

X — representar à autoridade competen- 
te para a interdição, no todo ou em parte, 
de estabelecimento penal. 

CAPÍTULO III 
Do Juízo da execução 

Art. 65. A execução penal competirá ao 
juiz indicado na lei local de organização ju- 
diciária e, na sua ausência, ao da sentença. 

Art. 66. Compete ao juiz da execução: 

I — aplicar aos casos julgados lei pos-' 
terior que de qualquer modo favorecer o 
condenado: 

II — declarar extinta a punibilidade; 
III — decidir sobre: 
a) soma ou unificação de penas; 
b) progressão ou regressão nos regimes; 
c) detração e remição da pena; 
d) suspensão condicional da pena; 
e) livramento condicional; 

f) incidentes da execução; 
IV — autorizar saídas temporárias; 
V — determinar; 

a) a forma de cumprimento da pena res- 
tritiva de direitos e fiscalizar sua execução; 

b) a conversão da pena restritiva de di- 
reitos e de multa em privativa de liber- 
dade; 

c) a conversão da pena privativa de li- 
berdade em restritiva de direitos; 

d) a aplicação da medida de segurança, 
bem como a substituição da pena por m 
dida de segurança; 

e) a revogação da medida de segurança; 

f) a desintemação e o restabelecimento 
da situação anterior; 

g) o cumprimento de pena ou medida de 
segurança em outra Comarca; 

h) a remoção do condenado na hipótese 
prevista no § 1.° do art, 86 desta lei; 

VI — zelar pelo correto cumprimento da 
pena e da medida de segurança; 

VII — inspecionar, mensalmente, os es- 
tabelecimentos penais, tomando providên- 
cias para o adequado funcionamento e pro- 
movendo, quando for o caso, a apuração de 
responsabilidade; 

VIII — interditar, no todo ou em parte, 
estabelecimento penal que estiver funcio- 
nando em condições inadequadas ou com in- 
fringência aos dispositivos desta lei; 

IX — compor e instalar o Conselho d 
Comunidade. 

CAPITULO IV 
Do Ministério Público 

Art. 67. O Ministério Público fiscalizará 
a execução da pena e da medida de segu- 
rança, oficiando no processo executivo e nos 
incidentes da execução. 

Art. 68. Incumbe, ainda, ao Ministério 
Público: 

I — fiscalizar a regularidade formal das 
guias de recolhimento e de internamento; 

II — requerer: 
a) todas as providências necessárias ao 

desenvolvimento do processo executivo; 

b) a instauração dos incidentes de ex- 
cesso ou desvio de execução; 
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c) a aplicação de medida de segurança, 
bem como a substituição da pena por me- 
dida de segurança; 

d) a revogação da medida de segurança; 
e) a conversão de penas, a progressão ou 

regressão nos regimes e a revogação da sus- 
pensão condicional da pena e do livramen- 
to condicional; 

f) a internação, a desinternação e o res- 
tabelecimento da situação anterior; 

III — interpor recursos de decisões pro- 
feridas, pela autoridade judiciária, duran- 
tma execução. 

1 'Parágrafo único. O órgão do Ministério 
Público visitará mensalmente os estabele- 
cimentos penais, registrando a sua presen- 
ça em livro próprio. 

CAPÍTULO V 
Do Conselho Penitenciário 

Art. 69, O Conselho Penitenciário é ór- 
gão consultivo e fiscalizador da execução 
da pena. 

§ 1.° O Conselho será integrado por 
membros nomeados pelo Governador do Es- 
tado, do Distrito Federal e dos Territórios, 
dentre professores e profissionais da área 
do Direito Penal, Processual Penal, Peni- 
tenciário e ciências correlatas, bem como 
por representantes da comunidade. A legis- 
lação federal e estadual regulará o seu fun- 
cionamento. 

§ 2.° O mandato dos membros do Con- 
selho Penitenciário terá a duração de qua- 
tro anos. 
, Art. 70. Incumbe ao Conselho Peniten- 

, ^rio: 
I — emitir parecer sobre livramento con- 

dicional, indulto e comutação de pena; 
II — inspeclonar os estabelecimentos e 

serviços penais; 
III — apresentar, no primeiro trimestre 

de cada ano, ao Conselho Nacional de Po- 
lítica Criminal e Penitenciária, relatório dos 
trabalhos efetuados no exercício anterior; 

IV — supervisionar os patronatos, bem 
como a assistência aos egressos. 

CAPÍTULO VI 
Dos Departamentos Penitenciários 

SEÇÃO I 
Do Departamento Penitenciário Nacional 

Art. 71. O Departamento Penitenciário 
Nacional, subordinado ao Ministério da Jus- 

tiça, é 
clária 
financeiro do Conselho Nacional de Polí- 
tica Criminal e Penitenciária. 

Art. 72. São atribuições do Departamento 
Penitenciário Nacional: 

I — acompanhar a fiel aplicação das nor- 
mas de execução penal em todo o território 
nacional: 

II — inspecionar e fiscalizar periodica- 
mente os estabelecimentos e serviços penais; 

DI — assistir tecnicamente as unidades 
federativas na implementação dos princí- 
pios e regras estabelecidos nesta lei; 

IV — colaborar com as unidades federa- 
tivas, mediante convénios, na "implantação 
de estabelecimentos e serviços penais; 

V — colaborar com as unidades federati- 
vas para a realização de cursos de formação 
de pessoal penitenciário e de ensino pro- 
fissionalizante do condenado e do inter- 
nado. 

Parágrafo único. Incumbem também ao 
Departamento a coordenação e supervisão 
dos estabelecimentos penais e de interna- 
mento federais. 

SEÇÃO II 
Do Departamento Penitenciário local 

Art. 73. A legislação local poderá criar 
Departamento Penitenciário ou órgão simi- 
lar, com as atribuições que estabelecer. 

Art. 74. O Departamento Penitenciário 
local, ou órgão similar, tem por finalidade 
supervisionar e coordenar os estabelecimen- 
tos penais da unidade da Federação a que 
pertencer. 

SEÇÃO III 
Da Direção e do Pessoal dos 

Estabelecimentos Penais 
Art. 75. O ocupante do cargo de diretor 

de estabelecimento deverá satisfazer os se- 
guintes requisitos: 

I — ser portador de diploma de nível su- 
perior de Direito, ou Psicologia, ou Ciências 
Sociais, ou Pedagogia, ou Serviços Sociais; 

II — possuir experiência administrativa 
na área; 

III — ter idoneidade moral e reconhecida 
aptidão para o desempenho da função. 

Parágrafo único. O diretor deverá resi- 
dir no estabelecimento, ou nas proximida- 
des. e dedicará tempo integral à sua função. 

Art. 76. O Quadro do Pessoal Penitenciá- 
rio será organizado em diferentes catego- 
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rias funcionais, segundo as necessidades do 
serviço, com especificação de atribuições re- 
lativas às funções de direção, chefia e as- 
sessoramento do estabelecimento e às de- 
mais funções. 

Art. 77. A escolha do pessoal administra- 
tivo, especializado, de instrução técnica e 
de vigilância atenderá a vocação, prepara- 
ção profissional e antecedentes pessoais do 
candidato. 

§ 1.° O ingresso do pessoal penitenciário, 
bem como a progressão ou a ascensão fun- 
cional dependerão de cursos específicos de 
formação, procedendo-se à reciclagem pe- 
riódica dos servidores em exercício. 

§ 2.° No estabelecimento para mulheres 
somente se permitirá o trabalho de pessoal 
do sexo feminino, salvo quando se tratar de 
pessoal técnico especializado. 

CAPÍTULO VII 
Do Patronato 

Art. 78. O Patronato público ou parti- 
cular destina-se a prestar assistência aos 
albergados e aos egressos (art. 26). 

Art. 79. Incumbe também ao Patronato: 
I — orientar os condenados à pena res- 

tritiva de direitos; 

II — fiscalizar o cumprimento das penas 
de prestação de serviço à comunidade e de 
limitação de fim de semana; 

III — colaborar na fiscalização do cum- 
primento das condições da suspensão e do 
livramento condicional. 

CAPÍTULO VIII 
Do Conselho da Comunidade 

Art. 80. Haverá, em cada Comarca, um 
Conselho da Comunidade, composto, no mí- 
nimo, por um representante de associação 
comercial ou industrial, um advogado indi- 
cado pela seção da Ordem dos Advogados 
do Brasil e um assistente social escolhido 
pela Delegacia Seccional do Conselho Na- 
cional de Assistentes Sociais. 

Parágrafo único. Na falta da represen- 
tação prevista neste artigo, ficará a critério 
do juiz da execução a escolha dos integran- 
tes do Conselho. 

Art. 81. Incumbe ao Conselho da Comu- 
nidade: 

I — visitar, pelo menos mensalmente, os 
estabelecimentos penais existentes na Co- 
marca; 

II — entrevistar presos; 

III — apresentar relatórios mensais ao 
juiz da execução e ao Conselho Peniten- 
ciário; 

IV — diligenciar a obtenção de recursos 
materiais e humanos para melhor assistên- 
cia ao preso ou internado, em harmonia 
com a direção do estabelecimento. 

TÍTULO IV 
Dos Estabelecimentos Penais 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 82. Os estabelecimentos penais des- 
tinam-se ao condenado, ao submetido à me- 
dida de segurança, ao preso provisório e ao 
egresso. 

5 1.° A mulher será recolhida a estabe- 
lecimento próprio e adequado à sua condi- 
ção pessoal. 

§ 2.° O mesmo conjunto arquitetônico 
poderá abrigar estabelecimentos de desti- 
nação diversa desde que devidamente iso- 
lados. 

Art. 83. O estabelecimento penal, con- 
forme a sua natureza, deverá contar em 
suas dependências com áreas e serviços des- 
tinados a dar assistência, educação, traba- 
lho, recreação e prática esportiva. 

Parágrafo único. Haverá instalação des- 
tinada a estágio de estudantes universi- 
tários. 

Art. 84. O preso provisório ficará sep? 
rado do condenado por sentença transitai 
em julgado. 

§ 1.° O preso primário cumprirá pena 
em seção distinta daquela reservada para 
os reicidentes, 

§ 2.° O preso que, ao tempo do fato, era 
funcionário da Administração da Justiça 
Criminal ficará em dependência separada. 

Art. 85. O estabelecimento penal deverá 
ter locação compatível com a sua estrutura 
e finalidade. 

Parágrafo único. O Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária determi- 
nará o limite máximo de capacidade do es- 
tabelecimento, atendendo a sua natureza e 
peculiaridades. 

Art. 86. As penas privativas de liberdade 
aplicadas pela Justiça de uma -unidade fe- 
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deratlva podem ser executadas em outra 
unidade, em estabelecimento local ou da 
União. 

§ 1.° A União Federal poderá construir 
estabelecimento penal em local distante da 
condenação para recolher, mediante decisão 
judicial, os condenados à pena superior a 
quinze anos, quando a medida se justifique 
no interesse da segurança pública ou do 
próprio condenado. 

§ 2.° Conforme a natureza do estabele- 
cimento, nele poderão trabalhar os libera- 
dos ou egressos que se dediquem a obras 

^^blicas ou ao aproveitamento de terras 
rios as. 

CAPÍTULO II 
Da Penitenciária 

Art. 87. A Penitenciária destina-se ao 
condenado à pena de reclusão, em regime 
fechado. 

Art. 88. O condenado será alojado em 
cela individual que conterá dormitório, apa- 
relho sanitário e lavatório. 

Parágrafo único. São requisitos básicos 
da unidade celular: 

a) salubridade do ambiente pela concor- 
rência dos fatores de aeração, insolação e 
condicionamento térmico adequado à exis- 
tência humana; 

b) área mínima de seis metros quadrados. 

Art. 89. Além dos requisitos referidos no 
artigo anterior, a penitenciária de mulheres 
poderá ser dotada de seção para gestante 
e parturiente e de creche com a finalidade 

—ie assistir ao menor desamparado cuja res- 
ponsável esteja presa. 

Art. 90. A penitenciária de homens será 
construída em local afastado do centro ur- 
bano a distância que não restrinja a visi- 
tação. 

CAPÍTULO m 
Da Colónia Agrícola Industrial ou Similar 

Art. 91. A Colónia Agrícola, Industrial 
ou similar destina-se ao cumprimento da 
pena em regime seml-aberto. 

Art. 92. O condenado poderá ser alojado 
em compartimento coletivo, observados os 
requisitos da letra a do parágrafo único do 
art. 88 desta lei. 

Parágrafo único. São também requisitos 
básicos das dependências coletivas: 

a) a seleção adequada dos presos; 
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b) o Ifaáite "de-capacidade máxlma que 
atenda osõbjetivos deTridividualízação da 
pena. 

CAPÍTULO IV 
Da Casa do Albergado 

Art. 93. A Casa do Albergado destina-se 
ao cumprimento de pena privativa de li- 
berdade, em regime aberto, e da pena de 
limitação de fim de semana. 

Art. 94. O prédio deverá situar-se em 
centro urbano, separado dos demais esta- 
belecimentos, e caracterizar-se pela ausên- 
cia de obstáculos físicos contra a fuga. 

Art. 95. Em cada região haverá, pelo 
menos, uma Casa do Albergado, a qual de- 
verá conter, além dos aposentos para aco- 
modar os presos, local adequado para cursos 
e palestras. 

Parágrafo único. O estabelecimento terá 
instalações para os serviços de fiscalização 
e orientação dos condenados. 

CAPÍTULO V 
Do Centro de Observação 

Art. 96. No Centro de Observação reali- 
zar-se-ão os exames gerais e o crimlnoló- 
gico, cujos resultados serão encaminhados à 
Comissão Técnica de Classificação. 

Parágrafo único. No Centro poderão ser 
realizadas pesquisas criminológicas. 

Art. 97. O Centro de Observação será ins- 
talado em unidade autónoma ou em anexo 
a estabelecimento penal. 

Art. 98. Os exames poderão ser realizados 
pela Comissão Técnica de Classificação, na 
falta do Centro de Observação. 

CAPITULO VI 
Do Hospital de Custódia 

e Tratamento Psiquiátrico 
Art. 99. O Hospital de Custódia e Trata- 

mento Psiquiátrico destina-se aos inimpu- 
távels e seml-imputáveis referidos no artigo 
26 e seu parágrafo único do Código Penal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao Hospital, 
no que couber, o disposto no parágrafo úni- 
co do art. 88 desta lei. 

Art. 100. O exame psiquiátrico e os de- 
mais exames necessários ao tratamento são 
obrigatórios para todos os internados. 

Art. 101. O tratamento ambulatorial, 
previsto no art. 97, segunda parte, do Có- 
digo Penal, será realizada no Hospital de 
Custódia e Tratamento Psiquátrico ou em 
outro local com dependência médica ade- 
quada. 
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capítulo vn 
Da Cadeia Pública 

Art. 102. A Cadeia Pública destina-se ao 
recolhimento de presos provisórios. 

Art. 103. Cada Comarca terá, pelo menos, 
uma Cadeia Pública a fim de resguardar o 
interesse da Administração da Justiça Cri- 
minal e a permanência do preso em local 
próximo ao seu melo social e familiar. 

Art. 104. O estabelecimento de que trata 
este Capítulo será instalado próximo de 
centro urbano, observando-se na construção 
as exigências mínimas referidas no art. 88 
e seu parágrafo único desta lei. 

TÍTULO V 
Da Execução das Penas em Espécie 

CAPÍTULO I 
Das Penas Privativas de Liberdade 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 105. Transitando em julgado a sen- 
tença que aplicar pena privativa de liber- 
dade, se o réu estiver ou vier a ser preso, o 
juiz ordenará a expedição de guia de reco- 
lhimento para a execução. 

Art. 106. A guia de recolhimento, ex- 
traída pelo escrivão, que a rubricará em 
todas as folhas e a assinará com o juiz, 
será remetida à autoridade administrativa 
incumbida da execução e conterá; 

I — o nome do condenado; 
II — a sua qualificação civil e o número 

do registro geral no órgão oficial de iden- 
tificação; 

III — o inteiro teor da denúncia e da 
sentença condenatória, bem como certidão 
do trânsito em julgado; 

IV — a informação sobre os antecedentes 
e o grau de instrução 

V — a data da terminação da pena; 
VI — outras peças do processo repu- 

tadas indispensáveis ao adequado trata- 
mento penitenciário. 

I 1.° Ao Ministério Público se dará ciên- 
cia da gula de recolhimento. 

§ 2.° A guia de recolhimento será retl- 
ficada sempre que sobrevier modificação 
quanto ao inicio da execução ou ao tempo 
de duração da pena. 

§ 3.° Se o condenado, ao tempo do fato, 
era funcionário da Administração da Jus- 

tiça Criminal, far-se-á, na gula, menção 
dessa circunstância, para fins do disposto 
no § 2.° do art. 84 desta lei. 

Art. 107. Ninguém será recolhido, para 
cumprimento de pena privativa de liber- 
dade, sem a guia expedida pela autoridade 
judiciária. 

§ 1.° A autoridade administrativa in- 
cumbida da execução passará recibo da 
guia de recolhimento, para juntá-la aos 
autos do processo, e dará ciência dos seus 
termos ao condenado. 

§ 2.° As guias de recolhimento serão re- 
gistradas em livro especial, segundo a or- 
dem cronológica do recebimento, e anexa . 
das ao prontuário do condenado, adltando- 
sq, no curso da execução, o cálculo das re- 
mições e de outras retificações posteriores. 

Art. 108. O condenado a quem sobrevier 
doença mental será internado em hospital 
de custódia e tratamento psiquiátrico. 

Art. 109. Cumprida ou extinta a pena, 
o condenado será posto em liberdade, me- 
diante alvará do juiz, se por outro motivo 
não estiver preso. 

SEÇÃO II 
Dos Regimes 

Art. 110. O juiz, na sentença, estabele- 
cerá o regime no qual o condenado iniciará 
o cumprimento da pena privativa de liber- 
dade, observado o disposto no art. 33 e seus 
parágrafos do Código Penal. 

Art. 111. Quando houver condenação por 
mais de um crime, no mesmo processo ou 
em processos distintos, a derterminação do 
regime de cumprimento será feita pelo re- 
sultado da soma ou unificação das penas, 
observada, quando for o caso, a detração 
ou remlção. 

Parágrafo único. Sobrevindo condena- 
nação no curso da execução, somar-se-á a 
pena ao restante da que está sendo cum- 
prida, para determinação do regime. 

Art. 112. A pena privativa de liberdade 
será executada em forma progressiva, com 
a transferência para regime menos rigoro- 

.sq, a ser determinada pelo juiz, quando o 
preso tiver cumprido ao menos um sexto 
da pena no regime anterior e seu mérito 
indicar a progressão. 

Parágrafo único. A decisão será moti- 
vada e precedida de parecer da Comissão 
Técnica de Classificação e do exame cri- 
mlnológlco, quando necessário. 

Art. 113. O ingresso do condenado em 
regime aberto supõe a aceitação de seu 



programa e das condições impostas pelo 
juiz. 

Art. 114. Somente poderá ingressar no 
regime aberto o condenado que: 

I — estiver trabalhando ou comprovar 
a possibilidade de fazê-lo imediatamente; 

II — apresentar, pelos seus antecedentes 
ou pelo resultado dos exames a que foi sub- 
metido, fundados indícios de que ira ajus- 
tar-se, com autodisciplina e senso de res- 
ponsabilidade, ao novo regime. 

(Parágrafo único. Poderão ser dispensa- 
das do trabalho as pessoas referidas no art. 
(^j) desta lei. 

Art. 115. O juiz poderá estabelecer con- 
dições especiais para a concessão de regime 
aberto, sem prejuízo das seguintes condi- 
ções gerais e obrigatórias: 

I — permanecer no local que for desig- 
nado, durante o repouso e nos dias de fol- 
ga; 

I I sair para o trabalho e retomar, nos 
horários fixados; 

III — não se ausentar da cidade onde 
reside, sem autorização judicial; 

IV — comparecer a juízo, para informar 
e justificar as suas atividades, quando for 
determinado. 

Art. 116. O juiz poderá modificar as con- 
dições estabelecidas, de ofício, a requeri- 
mento do Ministério Público, da autorida- 
de administrativa ou do condenado, desde 
quê as circunstâncias assim o recomendem. 

Art. 117. Somente se admitirá o reco- 
lhimento do beneficiário de regime aberto 
" i residência particular quando se tratar 

V# 
I — condenado maior de setenta anos; 
II — condenado acometido de doença 

grave; 
III — condenada com filho menor ou de- 

ficiente físico ou mental; 
IV — condenada gestante. 
Art. 118. A execução da pena privativa 

de liberdade ficará sujeita à forma regres- 
siva, com a transferência para qualquer dos 
regimes mais rigorosos, quando o conde- 
nado: 

I — praticar fato definido como crime 
doloso oú falta grave; 

II — sofrer condenação, por crime ante- 
rior, cuja pena, somada ao restante da pena 
em execução, torne incabível o regime 
(art. 111). 
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§1.° (| 'condenado será transierido-do; 
regime aoetlo seratém-das hlpóteses refe- 
ridas nos incisos anteriores, frustrar os 
fins da execução ou não pagar, podendo, a 
multa cumulativamente imposta. 

§ 2.° Nas hipóteses do inciso I e do pa- 
rágrafo anterior, deverá ser ouvido, previa- 
mente, o condenado. 

Art. 119. A legislação local poderá esta- 
belecer normas complementares para o 
cumprimento da pena privativa de liber- 
dade em regime aberto (art. 36, § 1.°, do 
Código Penal). 

SEÇÃO in 
Das Autorizações de Saída 

SUBSBÇAO I 
Da Permissão de Saida 

Art. 120. Os condenados que cumprem 
pena em regime fechado ou semi-aberto 
e os presos provisórios poderão obter per- 
missão para sair do estabelecimento, me- 
diante escolta, quando ocorrer um dos se- 
guintes fatos: 

I — falecimento ou doença grave do côn- 
juge, companheira, ascendente, descenden- 
te ou irmão; 

II — necessidade de tratamento médico 
(parágrafo único do art. 14). 

Parágrafo único. A permissão de saída 
será concedida pelo diretor do estabeleci- 
mento onde se encontra o preso. 

Art. 121. A permanência do preso fora 
do estabelecimento terá a duração neces- 
sária à finalidade da saída. 

SUBSEÇAO II 
Da Saída Temporária 

Art. 122. Os condenados que cumprem 
pena em regime semi-aberto poderão obter 
autorização para saída temporária do esta- 
belecimento, sem vigilância direta, nos se- 
guintes casos: 

I — visita à família 

II — frequência a curso supletivo profis- 
sionalizante, bem como de instrução do se- 
gundo grau ou superior, na Comarca do 
Juízo da Execução; 

III — participação em atividades que 
concorram para o retomo ao convívio so- 
cial. 

Art. 123. A autorização será concedida 
por ato motivado do juiz da execução, ou- 
vidos o Ministério Público e a administra- 
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ção penitenciária, e dependerá da satisfa- 
ção dos seguintes requisitos: 

I — comportamento adequado; 

II — cumprimento mínimo de um sexto 
da pena, se o condenado for primário, e 
um quarto, se reincidente; 

III — compatibilidade do benefício com 
os objetivos da pena. 

Art. 124. A autorização será concedida 
por prazo não superior a sete dias, poden- 
do ser renovada por mais quatro vezes du- 
rante o ano. 

Parágrafo único. Quando se tratar de 
frequência a curso profissionalizante, de 
instrução de segundo grau oú superior, o 
tempo de saída será o necessário para o 
cumprimento das atividades discentes. 

Art. 125. O beneficio será automatica- 
mente revogado quando o condenado pra- 
ticar fato definido como crime doloso, for 
punido por falta grave, desatender as con- 
dições impostas na autorização ou revelar 
baixo grau de aproveitamento do curso. 

Parágrafo único. A recuperação do di- 
reito à saída temporária dependerá da ab- 
solvição no processo penal, do cancelamen- 
to da punição disciplinar ou da demonstra- 
ção do merecimento do condenado. 

SEÇÃO IV 
Da Remição 

Art. 126. O condenado que cumpre a 
pena em regime fechado ou semi-aberto 
poderá remir, pelo trabalho, parte do tem- 
po de execução da pena. 

§ 1.° A contagem do tempo para o fim 
deste artigo será feita à razão de um dia 
de pena por três de trabalho. 

§ 2.° O preso impossibilitado de prosse- 
guir no trabalho, por acidente, continuará 
a beneficiar-se com a remição. 

§ 3.° A remição será declarada pelo juiz 
da execução, ouvido o Ministério Público. 

Art. 127. O condenado que for punido 
por falia grave perderá o direito ao tempo 
remido, começando o novo período a partir 
da data da infração disciplinar. 

Art.128. O tempo remido será compu- 
tado para concessão de livramento condi- 
cional e indulto. 

Art. 129. A autoridade administrativa 
encaminhará mensalmente ao Juízo da 
Execução cópia do registro de todos os con- 
denados que estejam trabalhando e dos dias 
de trabalho de cada um deles. 

Parágrafo único. Ao condenado dar-se-á 
relação de seus dias remidos. 

Art. 130. Constitui o crime do art. 299 
do Código Penal declarar ou atestar falsa- 
mente prestação de serviço para fim de 
instruir pedido de remição. 

SEÇÃO V 
Do Livramento Condicional 

Art. 131. O livramento condicional po- 
derá ser concedido pelo juiz da execução, 
presentes os requisitos do art. 83, incisos e 
parágrafo únlcq, do Código Penai, ouvidos 
o Ministério Público e o Conselho Peniten- 
ciário. 

Art. 132. Deferido o pedido, o juiz espe- 
cificará as condições a que fica subordina- 
do o livramento. 

5 1.° Serão sempre impostas ao liberado 
condicional as obrigações seguintes; 

a) obter ocupação lícita, dentro de prazo 
razoável se for apto para o trabalho; 

b) comunicar periodicamente ao juiz sua 
ocupação; 

c) não mudar do território da Comarca 
do Juízo da Execução, sem prévia autori- 
zação deste. 

§ 2° Poderão ainda ser impostas ao libe- 
rado condicional, entre outras obrigações, 
as seguintes: 

a) não mudar de residência sem comu- 
nicação ao juiz e à autoridade incumbida 
da observação cautelar e de proteção; 

b) recolher-se à habitação em hora fi- 
xada; 

c) não frequentar determinados lugares. 
Art. 133. Se for permitido ao liberadtí 

residir fora da Comarca do Juízo da Exe- 
cução, remeter-se-á cópia da sentença do 
livramento ao juízo do lugar para onde ele 
se houver transferido e à autoridade in- 
cumbida da observação cautelar e de pro- 
teção. 

Art. 134. O liberado será advertido da 
obrigação de apresentar-se imediatamente 
às autoridades referidas no artigo anterior. 

Art. 135. Reformada a sentença dene- 
gatdria do livramento, os autos baixarão 
ao Juízo da Execução, para as providências 
cabíveis. 

Art. 136. Concedido o benefício, será ex- 
pedida a carta de livramento com a cópia, 
integral da sentença em duas vias, reme- 
tendo-se uma à autoridade administrativa 
incumbida da execução e outra ao Conse- 
lho Penitenciário. 



Art. 137. A cerimónia do livramento con- 
dicional será realizada solenemente no dia 
marcado pelo presidente do Conselho Pe- 
nitenciário, no estabelecimento onde está 
sendo cumprida a pena, observando-se o 
seguinte: 

I — a sentença será lida ao liberando, 
na presença dos demais condenados, pelo 
presidente do Conselho Penitenciário ou 
membro por ele designado, ou, na falta, pelo 
juiz; 

II — a autoridade administrativa cha- 
mará a atenção do liberando para as con- 
dlções impostas na sentença de livramento; 
VlII — o liberando declarará se aceita as 

condições. 
5 1.° De tudo. em livro próprio, será la- 

vrado termo subscrito por quem presidir a 
cerimónia e pelo liberando, ou alguém a seu 
rogo, se não souber ou não puder escrever. 

§ 2.° Cópia desse termo deverá ser reme- 
tida ao Juiz da execução. 

Art. 138. Ao sair o liberado do estabele- 
cimento penal, ser-lhe-á entregue, além do 
saldo de seu pecúlio e do que lhe pertencer, 
uma caderneta, que exibirá à autoridade 
judiciária ou administrativa, sempre que 
lhe for exigida. 

i 1.° A caderneta conterá: 
a) a Identificação do liberado; 
b) o texto impresso do presente Capítulo; 
c) as condições impostas. 
5 2.° Na falta de caderneta, será entre- 

gue ao liberado um salvo-conduto, em que 
constem as condições do livramento, po- 

Vendo substituir-se a ficha de identificação 
dú o seu retrato pela descrição dos sinais 
que possam identificá-lo. 

5 3.° Na caderneta e no salvo-conduto 
deverá haver espaço para conslgnar-se o 
cumprimento das condições referidas no 
art. 132 desta lei. 

Art. 139. A observação cautelar e a pro- 
teção realizadas por serviço social peniten- 
ciário, Patronato ou Conselho da Comuni- 
dade terão a finalidade de: 

I — fazer observar o cumprimento das 
condições especificadas na sentença con- 
cessiva do beneficio; 

II — proteger o beneficiário, orientando-o 
na execução de suas obrigações e auxlli- 
ando-o na obtenção de atlvldade laboratlva. 

Parágrafo único. A entidade encarrega- 
da da observação cautelar e da proteção do 
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liberado abregegtará relatório. ao ■ Conselho 
Penltenciab-io. naxá.-Eiaito da representação 
prevista nos arts. 143 e 144 desta lei. 

Art. 140. A revogação do livramento 
condicional dar-se-á nas hipóteses previstas 
nos arts. 86 e 87 do Código Penal. 

Parágrafo único. Mantido o livramento 
condicional, na hipótese da revogação fa- 
cultativa, o juiz deverá advertir o liberado 
ou agravar as condições. 

Art. 141. Se a revogação for motivada 
por infração penal anterior à vigência do 
livramento, computar-se-á como tempo de 
cumprimento da pena o período de prova, 
sendo permitida, para a concessão de novo 
livramento, a soma do tempo das duas 
penas. 

Art. 142. No caso de revogação por outro 
motivo, não se computará na pena o tempo 
em que esteve solto o liberado, e tampouco 
se concederá, em relação à mesma pena, 
novo livramento. 

Art. 143. A revogação será decretada a 
requerimento do Ministério Público, medi- 
ante representação do Conselho Peniten- 
ciário, ou, de ofício, pelo juiz, ouvido o libe- 
rado. 

Art. 144. O juiz, de ofício, a requeri- 
mento do Ministério Público, ou mediante 
representação do Conselho Penitenciário, e 
ouvido o liberado, poderá modificar as con- 
dições especificadas na sentença, devendo 
o respectivo ato decisório ser lido ao libe- 
rado por uma das autoridades ou funcio- 
nários indicados no inciso I do art. 137 
desta lei, observado o disposto nos incisos 
n e III e §§ 1.° e 2.° do mesmo artigo. 

Art. 145. Praticada pelo liberado outra 
infração penal, o juiz poderá ordenar a sua 
prisão, ouvidos o Conselho Penitenciário e 
o Ministério Público, suspendendo o curso 
do livramento condicionai, cuja revogação, 
entretanto, ficará dependendo da decisão 
final. 

Art. 146. O juiz, de ofício, a requeri- 
mento do interessado, do Ministério Público 
ou mediante representação do Conselho Pe- 
nitenciário, julgará extinta a pena priva- 
tiva de liberdade, se expirar o prazo do li- 
vramento sem revogação. 

CAPÍTULO II 
Das penas restritivas de direitos 

SEÇÃO I 
Disposições gerais 

Art. 147. Transitada em julgado a sen- 
tença que aplicou a pena restritiva de di- 
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reltos, o juiz da execução, de ofício ou a 
requerimento do Ministério Público, pro- 
moverá a execução, podendo, para tanto, 
requisitar, quando necessário, a colabora- 
ção de entidades públicas ou solicitá-la a 
particulares.' 

Art. 148. Em qualquer fase da execução, 
poderá o juiz, motivadamente, alterar a for- 
ma de cumprimento das penas de prestação 
de serviços à comunidade e de limitação de 
fim de semana, ajustando-as às condições 
pessoais do condenado e às características 
do estabelecimento, da entidade ou do pro- 
grama comunitário ou estatal. 

seção n 
Da prestação de serviços à comunidade 
Art. 149. Caberá ao juiz da execução: 
I — designar a entidade ou programa 

comunitário ou estatal, devidamente cre- 
denciado ou convencionado, junto ao qual 
o condenado deverá trabalhar gratuita- 
mente, de acordo com as suas aptidões; 

II — determinar a intimação do conde- 
nado, clentlficando-o da entidade, dias e 
horário em que deverá cumprir a pena; 

ni — alterar a forma de execução, a fim 
de ajustá-la às modificações ocorridas na 
jornada de trabalho. 

§ 1.° O trabalho terá a duração de oito 
horas semanais e será realizado aos sába- 
dos, domingos e feriados, ou em dias úteis, 
de modo a não prejudicar a Jornada normal 
de trabalho, nos horários estabelecidos pelo 
juiz. 

§ 2.° A execução terá início a partir da 
data do primeiro comparecimento. 

Art. 150. A entidade beneficiada com a 
prestação de serviços encaminhará mensal- 
mente, ao juiz da execução, relatório cir- 
cunstanciado das atividades do condenado, 
bem como, a qualquer tempo, comunicação 
sobre ausência ou falta disciplinar. 

seção m 
Da limitação de fim de semana 

Art. 151. Caberá ao juiz da execução de- 
terminar a intimação do condenado, clen- 
tiíicando-o do locai, dias e horários ein que 
deverá cumprir a pena. 

Parágrafo único. A execução terá início 
a partir da data do primeiro compareci- 
mento. 

Art. 152. Poderão ser ministrados ao 
condenado, durante o tempo de permanên- 
cia, cursos e palestras, ou atribuídas ativi- 
dades educativas. 

Art. 153. O estabelecimento designado 
encaminhará, mensalmente, ao juiz da exe- 
cução, relatório, bem assim comunicará, n 
qualquer tempo, a ausência ou falta disci- 
plinar do condenado. 

SEÇÃO IV 
Da interdição temporária de direitos 

Art. 154. Caberá ao juiz da execução co- 
municar à autoridade competente a Penft 

aplicada, determinada a intimação do con- 
denado. 

§ 1.° Na hipótese de pena de interdição 
do art. 47, inciso I, do Código Penal, a aN" 
toridade deverá, em vinte e quatro hoi 
contadas do recebimento do ofício, baixar 
ato, a partir do qual a execução terá seu 
início. 

§ 2.° Nas hipóteses do art. 47, incisos 
II e III, do Código Penal, o Juízo da Exe- 
cução determinará a apreensão dos do- 
cumentos, que autorizam o exercício do di- 
reito interditado. 

Art. 155. A autoridade deverá comuni- 
car imediatamente ao juiz da execução o 
descumprlmento da pena. 

Parágrafo único. A comunicação pre- 
vista neste artigo poderá ser feita por qual- 
quer prejudicado. 

CAPÍTULO III 
Da suspensão condicional 

Art. 156. O juiz poderá suspender, pelo 
período de dois a quatro anos, a execução 
da pena privativa de liberdade, não su- 
perior a dois anos, na forma prevista nos 
arts. 77 a 82 do Código Penal. 

Art. 157. O juiz ou Tribunal, na sev 
tença que aplicar pena privativa de Uber- 
dade, na situação determinada no artigo 
anterior, deverá pronunciar-se, motivada- 
mente, sobre á suspensão condicional, quer 
a conceda, quer a denegue. 

Art. 158. Concedida a suspensão, o juiz 
especificará as condições a que fica sujeito 
o condenado, pelo prazo fixado, começando 
este a correr da audiência prevista nb art. 
160 desta lei. 

§ 1.° As condições serão adequadas ao 
fato e à situação pessoal do condenado, de- 
vendo ser incluída entre as mesmas a de 
prestar serviços à comunidade, ou limita- 
ção de fim de semana, salvo hipótese do 
art. 78, § 2.°, do Código Penal. 

§ 2.° O juiz poderá, a qualquer tempo, 
de ofício, a requerimento do Ministério Pú- 
blico ou mediante proposta do Conselho Pe- 



nitenciário, modificar as condições e regrai 
estabelecidas na sentença, ouvido o con- 
denado. 

§ 3° A fiscalização do cumprimento das 
condições, regulada nos Estados, Territórios 
e Distrito Federal por normas supletivas, 
será atribuída a serviço social penitenciário, 
patronato, Conselho da Comunidade ou ins- 
tituição beneficiada com a prestação de ser- 
viços, inspecionados pelo Conselho Peni- 
tenciário, pelo Ministério Público, ou ambos, 
devendo o juiz da execução suprir, por 
ato, a falta das normas supletivas. 

„ § 4.° O beneficiário, ao comparecer pe- 
^ jlodicamente à entidade fiscalizadora, para 
"■'comprovar a observância das condições a 

que está sujeito, comunicará, também, a 
sua ocupação e os salários ou proventos de 
que vive. 

§ 5.° A entidade fiscalizadora deverá co- 
municar imediatamente ao órgão de inspe- 
ção, para os fins legais, qualquer fato_ capaz 
de acarretar a revogação do benefício, a 
prorrogação do prazo ou a modificação das 
condições. 

I 6.° Se for permitido ao beneficiário 
mudar-se, será feita comunicação ao juiz 
e à entidade fiscalizadora do local da nova 
residência, aos quais o primeiro deverá 
apresentar-se imediatamente. 

Art. 159. Quando a suspensão condicio- 
nal da pena for concedida por Tribunal, a 
este caberá estabelecer as condições do be- 
nefício. 

§ 1.° De igual modo proceder-se-á quan- 
do o tribunal modificar as condições esta- 
belecidas na sentença recorrida. 

§ 2.° O Tribunal, ao conceder a suspen- 
' 'são condicional da pena, poderá, todayia, 

conferir ao Juízo da Execução a incumbên- 
cia de estabelecer as condições do benefício, 
e, em qualquer caso, a de realizar a audiên- 
cia admonitória. 

Art. 160. Transitada em julgado a sen- 
tença condenatória, o juiz a lerá ao conde- 
nado, em audiência, advertlndo-o das con- 
sequências de nova infração penal e do 
descumprimento das condições impostas. 

Art. 161. Se, intimado pessoalmente ou 
por edital com prazo de vinte dias, o réu 
não comparecer injustificadamente à audi- 
ência admonitória, a suspensão ficará sem 
efeito e será executada imediatamente a 
pena. 

Art. 162. A revogação da suspensão con- 
dicional da pena e a prorrogação do perío- 
do de prova dar-se-ão na forma do art. 
81 e respectivos parágrafos do Código Penal. 
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registrada, com a notã"ãè suspensão,""em 
livro especial do juízo a que couber a exe- 
cução da pena. 

§ 1.° Revogada a suspensão ou extinta 
a pena, será o fato averbado à margem do 
registro. 

§ 2.° O registro e a averbação serão sigi- 
losos, salvo para efeito de informações re- 
quisitadas por órgão judiciário ou pelo Mi- 
nistério Público, para instruir processo pe- 
nal. 

CAPÍTULO IV 
Da pena de multa 

Art. 164. Extraída certidão da sentença 
condenatória com trânsito em julgado, que 
valerá como título executivo judicial, o Mi- 
nistério Público requererá, em autos aparta- 
dos, a citação do condenado para, no prazo 
de dez dias, pagar o valor da multa ou no- 
mear bens à penhora. 

§ 1.° Decorrido o prazo sem o pagamen- 
to da multa, ou o depósito da respectiva 
importância, proceder-se-á à penhora de 
tantos bens quantos bastem para garantir 
a execução. 

§ 2.° A nomeação de bens à penhora e a 
posterior execução seguirão o que dispuser 
a lei processual civil. 

Art. 165. Se a penhora recair em bem 
imóvel, os autos apartados serão remetidos 
ao juízo cível para prosseguimento. 

Art. 166. Recaindo a penhora em outros 
bens, dar-se-á prosseguimento nos termos 
do § 2.° do art. 164 desta lei. 

Art. 167. A execução da pena de multa 
será suspensa quando sobrevier ao conde- 
nado doença mental (art. 52 do Código Pe- 
nal). 

Art. 16S. O juiz poderá determinar que 
a cobrança da multa se efetue mediante 
desconto no vencimento ou salário do con- 
denado, nas hipóteses do art. 50, § 1.°, do 
Código Penal, observando-se o seguinte: 

I — o limite máximo do desconto men- 
sal será o da quarta parte da remuneração 
e o mínimo o de um décimo; 

II — o desconto será feito mediante or- 
dem do juiz a quem de direito; 

III — o responsável pelo desconto será 
intimado a recolher mensalmente, até o 
dia fixado pelo juiz, a importância deter- 
minada. 

Art. 169. Até o término do prazo a que 
se refere o art. 164 desta lei, poderá o con- 



- 22 - 

denado requerer ao juiz o pagamento da 
multa em prestações mensais, iguais e su- 
cessivas. 

§ 1.° O juiz, antes de decidir, poderá de- 
terminar diligências para verificar a real 
situação económica do condenado e, ouvido 
o Ministério Público, fixará o número de 
prestações. 

§ 2.° Se o condenado for impontual ou 
se melhorar de situação económica, o juiz, 
de ofício ou a requerimento do Ministério 
Público, revogará o benefício executando- 
se a multa, na forma prevista neste Capí- 
tulo, ou prosseguindo-se na execução já 
iniciada. 

Art. 170. Quando a pena de multa for 
aplicada cumulativamente com pena pri- 
vativa da liberdade, enquanto esta estiver 
sendo executada, poderá aquela ser cobra- 
da mediante desconto na remuneração do 
condenado (art. 168). 

§ 1.° Se o condenado cumprir a pena 
privativa de liberdade ou obtiver livramen- 
to condicional, sem haver resgatado a mul- 
ta, far-se-á a cobrança nos termos deste 
capítulo. 

§ 2.° Aplicar-se-á o disposto no pará- 
grafo anterior aos casos em que for con- 
cedida a suspensão condicional da pena. 

TÍTULO VI 
Da Execução das Medidas de Segurança 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 171. Transitada em julgado a sen- 
tença que aplicar medida de segurança, 
será ordenada a expedição de guia para a 
execução. 

Art. 172. Ninguém será internado em 
Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiá- 
trico, ou submetido a tratamento ambula- 
torial, para cumprimento de medida de 
segurança, sem a guia expedida pela auto- 
ridade judiciária. 

Art. 173. A gula de internamento ou de 
tratamento ambulatorlal, extraída pelo es- 
crivão, que a rubricará em todas as folhas 
e a subscreverá com o juiz, será remetida 
à autoridade administrativa incumbida da 
execução e conterá; 

I — a qualificação do agente e o número 
do registro geral do órgão oficial de iden- 
tificação; 

n — o inteiro teor da denúncia e da sen- 
tença que tiver aplicado a medida de se- 

gurança, bem como a certidão do trânsito 
em julgado; 

m — a data em que terminará o prazo 
mínimo de internação, ou do tratamento 
ambulatorial; 

IV — outras peças do processo reputadas 
indispensáveis ao adequado tratamento ou 
internamento. 

§ 1.° Ao Ministério Público será dada 
ciência da gula de recolhimento e de sujei- 
ção a tratamento. 

§ 2.° A guia será retlficada sempre que 
sobrevier modificação quanto ao prazo de 
execução. 

Art. 174. Aplicar-se-á, na execução da 
medida de segurança, naquilo que couber, 
o disposto nos arts. 8.° e 9.° desta lei. 

CAPITULO n 
Da Cessação da Periculosidade 

Art. 175. A cessação da periculosidade 
será averiguada no fim do prazo mínimo 
de duração da medida de segurança, pelo 
exame das condições pessoais do agente, 
observando-se o seguinte: 

I — a autoridade administrativa, até um 
mês antes de expirar o prazo de duração 
mínima da medida, remeterá ao juiz minu- 
cioso relatório que o habilite a resolver 
sobre a revogação ou permanência da me- 
dida; 

n — O relatório será instruído com o 
laudo psiquiátrico; 

Hl — Juntado aos autos o relatório ou 
realizadas as diligências, serão ouvidos, su- 
cessivamente, o Ministério Público e o cura- 
dor ou defensor, no prazo de três dias par? 
cada um; 

IV — o Juiz nomeará curador ou defen- 
sor para o agente que não o tiver; 

V — o juiz, de ofício ou a requerimento 
de qualquer das partes, poderá determinar 
novas diligências, ainda que expirado o 
prazo de duração mínima da medida de 
segurança; 

VI — ouvidas as partes ou realizadas as 
diligências a que se refere o inciso ante- 
rior, o juiz proferirá a sua decisão, no pra- 
zo de cinco dias. 

Art. 176. Em qualquer tempo, ainda no 
decorrer do prazo mínimo de duração da 
medida de segurança, poderá o juiz da exe- 
cução, diante de requerimento fundamen- 
tado do Ministério Público ou do interes- 
sado, seu procurador ou defensor, ordenar 
o exame para que se verifique a cessação 
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da periculosidade, procedendo-se nos ter- 
mos do artigo anterior. 

Art. 177. Nos exames sucessivos para 
verificar-se a cessação da periculosidade, 
observar-se-á, no que lhes for aplicável, o 
disposto no artigo anterior. 

Art. 178. Nas hipóteses de desintema- 
ção ou de liberação (art. 97, 5 3.°, do Có- 
digo Penal),, aplicar-se-á o disposto nos 
arts. 132 e 133 desta lei. 

Art. 179. Transitada em julgado a sen- 
tença, o juiz expedirá ordem para a desin- 
ternação ou a liberação. 

TÍTUILO VH 
Dos Incidentes de Execução 

CAPÍTULO I 
Das Conversões 

Art. 160. A pena privativa de liberdade, 
não superior a dois anos, poderá ser con- 
vertida em restritiva de direitos, desde que: 

I — o condenado a esteja cumprindo em 
regime aberto; 

II — tenha sido cumprido pelo menos 
um quarto da pena; 

Hl — os antecedentes e a personalidade 
do condenado indiquem ser a conversão re- 
comendável. 

Art. 181. A pena restritiva de direitos 
será convertida em privativa de liberdade 
nas hipóteses e na forma do art. 45 e seus 
incisos do Código Penal. 

§ 1.° A pena de prestação de serviços à 
comunidade será convertida quando o con- 

fv)denado: 
a) não for encontrado por estar em lu- 

gar incerto e não sabido, ou desatender a 
intimação por edital; 

b) não comparecer, injustificadamente, 
à entidade ou programa em que deva pres- 
tar serviço; 

c) recusar-se, injustificadamente, a pres- 
tar o serviço que lhe foi imposto; 

d) praticar falta grave; 
e) sofrer condenação por outro crime _à 

pena privativa de liberdade, cuja execução 
não tenha sido suspensa. 

5 2.° A pena de limitação de fim de se- 
mana será convertida quando o condenado 
não comparecer ao estabelecimento de- 
signado para o cumprimento da pena, re- 
cusar-se a exercer a atividade determinada 
pelo juiz ou se ocorrer qualquer das hi- 
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anterior 
§ 3.° A pena de interdição temporária 

de direitos será convertida quando o con- 
denado exercer, injustificadamente, o di- 
reito interditado ou se ocorrer qualquer das 
hipóteses das letras a e e do § 1.° deste 
artigo. 

Art. 162. A pena de multa será conver- 
tida em detenção, na forma prevista pelo 
art. 51 do Código Penal. 

§ 1.° Na conversão, a cada dia-multa 
corresponderá um dia de detenção, cujo 
tempo de duração não poderá ser superior 
a um ano. 

§ 2.° A conversão tornar-se-á sem efei- 
to se, a qualquer tempo, for paga a multa. 

Art. 183. Quando, no curso da execução 
da pena privativa de liberdade, sobrevier 
doença mental ou perturbação da saúde 
mental, o juiz, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público ou da autoridade admi- 
nistrativa, poderá determinar a substitui- 
ção da pena por medida de segurança. 

Art. 184. O tratamento ambulatorial 
poderá ser convertido em internação se o 
agente revelar incompatibilidade com a 
medida. 

Parágrafo único. Nesta hipótese, o pra- 
zo mínimo de Internação será de um ano. 

CAPÍTULO ET 

Do Excesso ou Desvio 

Art. 185. Haverá excesso ou desvio de 
execução sempre que algum ato for pra- 
ticado além dos limites fixados na senten- 
ça, em normas legais ou regulamentares. 

Art. 186. Podem suscitar o incidente de 
excesso ou desvio de execução: 

I — o Ministério Público; 
n — o Conselho Penitenciário; 
IH — o sentenciado; 
IV — qualquer dos demais órgãos da exe- 

cução penal. 

CAPÍTULO Hl 

Da Anistia e do Indulto 

Art. 187. Concedida a anistia, o juiz, de 
ofício, a requerimento do interessado ou do 
Ministério Público, por proposta da auto- 
ridade administrativa ou do Conselho Pe- 
nitenciário, declarará extinta a punibili- 
dade. 
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Art. 188. O indulto individual poderá 
ser provocado por petição do condenado, 
por iniciativa do Ministério Público, do 
Conselho Penitenciário, ou da autoridade 
administrativa. 

Art. 189. A petição do indulto, acompa- 
nhada dos documentos que a instruírem, 
será entregue ao Conselho Penitenciário, 
para a elaboração de parecer e posterior 
encaminhamento ao Ministério da Justiça. 

Art. 190. O Conselho Penitenciário, à 
vista dos autos do processo e do prontuário, 
promoverá as diligências que entender ne- 
cessárias e fará, em relatório, a narração 
do ilícito penal e dos fundamentos da sen- 
tença condenatória, a exposição dos ante- 
cedentes do condenado e do procedimento 
deste depois da prisão, emitindo seu pare- 
cer sobre o mérito do pedido e esclarecendo 
qualquer formalidade ou circunstâncias 
omitidas na petição. 

Art. 191. Processada no Ministério da 
Justiça com documentos e o relatório do 
Conselho Penitenciário, a petição será sub- 
metida a despacho do Presidente da Repú- 
blica, a quem serão presentes os autos do 
processo ou a certidão de qualquer de suas 
peças, se ele o determinar. 

Art. 192. Concedido o indulto e anexa- 
da aos autos cópia do decreto, o juiz de- 
clarará extinta a pena ou ajustará a exe- 
cução aos termos do decreto, no caso de 
comutação. 

Art. 193. Se o sentenciado for benefi- 
ciado por indulto coletlvo, o juiz, de ofício, 
a requerimento do interessado, do Minis- 
tério Público, ou por iniciativa do Conselho 
Penitenciário ou da autoridade administra- 
tiva, providenciará de acordo com o dis- 
posto no artigo anterior. 

TITULO VIU 
Do Procedimento Judicial 

Art. 194. O procedimento corresponden- 
te às situações previstas nesta lei será .ju- 
dicial, desenvolvendo-se perante o Juizo da 
Execução. 

Art. 195. O procedimento judicial ini- 
ciar-se-á de ofício, a requerimento do Mi- 
nistério Público, do interessado, de quem o 
represente, de seu cônjuge, parente ou des- 
cendente, mediante proposta do Conselho 
Penitenciário, ou, ainda, da autoridade ad- 
ministrativa. 

Art. 196. A portaria ou petição será au- 
tuada ouvlndo-se, em três dias, o conde- 

nado e o Ministério Público, quando não 
figurem como requerentes da medida. 

§ 1.° Sendo desnecessária a produção de 
prova, o juiz decidirá de plano, em igual 
prazo. 

§ 2.° Entendendo indispensável a reali- 
zação de prova especial ou oral, o juiz a 
ordenará, decidindo após a produção da- 
quela ou na audiência designada. 

Art. 197. Das decisões proferidas pelo 
juiz caberá recurso de agravo, sem efeito 
suspensivo. 

TÍTULO IX 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 198. É defesa ao integrante dos ór- 
gãos da execução penal, e ao servidor, a 
divulgação de ocorrência que perturbe a se- 
gurança e a disciplina dos estabelecimen- 
tos, bem como exponha o preso a incon- 
veniente notoriedade, durante o cumpri- 
mento da pena. 

Art. 199. O emprego de algemas será 
disciplinado por decreto federal. 

Art. 290. O condenado por crime polí- 
tico não está obrigado ao trabalho. 

Art. 201. (Na falta de estabelecimento 
adequado, o cumprimento da prisão civil 
e da prisão administrativa se efetivará em 
seção especial da Cadeia Pública. 

Art. 202. Cumprida ou extinta a pena, 
não constarão da folha corrida, atestado 
ou certidões fornecidas por autoridade po- 
licial ou por auxiliares da Justiça, qual-' 
quer notícia ou referência à condenação, 
salvo para instruir processo pela prática de 
nova infração penal ou outros casos ex- 
pressos em lei. 

Art. 203. No prazo de seis meses, a con- 
tar da publicação desta lei, serão editadas 
as normas complementares ou regulamen- 
tares, necessárias à eficácia dos dispositi- 
vos não auto-aplicávels. 

§ 1.° Dentro do mesmo prazo deverão as 
unidades federativas, em convénio com o 
Ministério da Justiça, projetar a adapta- 
ção, construção e equipamento de estabe- 
lecimentos e serviços penais previstos nes- 
ta lei. 

§ 2.° Também, no mesmo prazo, deverá 
ser providenciada a aquisição ou desapro- 
priação de prédios para instalação de casas 
de albergados. 
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§ 3.° O prazo a que se refere o caput quer alqa^ Spanceira a elas destinada pela 
deste artigo poderá ser ampliado, por ato do União,unjra--aieiider- às despesas -de- èxe- 
Conselho Nacional de Política Criminal e cução das penas e medidas de segurança 
Penitenciária, mediante justificada solicita- 
ção, instruída com os projetos de reforma Art. 204. Esta Lei entra em vigor con- 
ou de construção de estabelecimentos. comltantemente com a lei de reforma da 

§ 4.° O descumprimento injustificado Parte Geral do Código Penal, revogadas as 
dos deveres estabelecidos para as unidades disposições em contrário, especialmente a 
federativas implicará na suspensão de qual- Lei n.0 3.274, ,de 2 de outubro de 1957. 
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PARECER EMITIDO SOBRE O PROJETO NA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PARECER DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

I — Relatório 
Louváveis as preocupações do Governo, 

traduzidas aqui na Exposição de Motivos 
do Sr. Ministro da Justiça, Ibrahim Abi- 
Ackel, no sentido de dotar o País de ins- 
trumento legal que dê ao condenado ou ao 
internado a consciência de que ele não é 
um ser desprezível, um pária, mas um ser 
em função do qual a tutela do Estado deve 
ser exercida com espírito de justiça e com 
respeito à sua dignidade. 

2. O Projeto de Lei de Execução Penal 
é esse instrumento que temos a honra de 
examinar, como Relator-Geral da Comissão 
de Constituição e Justiça, associando, as- 
sim, às preocupações do Governo, as nossas 
próprias preocupações, que não são pes- 
soalmente do Relator, mas do Congresso 
Nacional, sempre disposto a debruçar-se 
sobre textos de projetos para neles desco- 
brir o que é positivo ou negativo, o que va- 
loriza o homem ou o degrada, para ao fi- 
nal, dizer a última palavra através do voto 
de aprovação ou rejeição. 

3. O desejo de Roberto lira, manifes- 
tado na Justificação do Anteprojeto do Có- 
digo de Execuções Penais, de 1983, de sua 
autoria, de que "o diploma há de concen- 
trar-se, não no passado e no presente de 
um réu, de um condenado, porém no futuro 
de um homem livre" repete-se, em outras 
palavras, no texto do atual Projeto, pois o 
que teve em vista o Sr. Ministro da Justi- 
ça ao encaminhá-lo à consideração do Se- 
nhor Presidente da República, foi justa- 
mente considerar o homem condenado ou 
simplesmente processado na sua projeção 
de homem livre, que as contingências da 
vida, ou determinadas condições de ordem 
social ou psicológica conduziram à prática 
do ilícito penal. 

4. É, pois, o sentido humanizador da lei 
que ressalta do texto do Projeto como "sín- 
tese de todo um processo histórico no con- 
junto de problemas fundamentais à comu- 
nidade" (Exposição de Motivos). 

5. Com efeito, a atenção que se deve 
dedicar à pessoa do condenado ou acusado 

não deve situar-se num plano de abstra- 
ções, de casuísmos, de fetichismo legal, co- 
mo se fosse alguém que a sociedade tem de 
repelir como algo indesejável ou a ela per- 
manentemente indiferente ou mesmo inu: - 
tu. 

6. A fase penal que serviu de base à 
condenação exauriu-se com a sentença 
transitada em julgado. Resta agora tao- 
somente cuidar da pessoa do condenado 
para o qual se voltam as atenções da Jus- 
tiça não no sentido de execrá-lo, como se 
o Estado se constituísse em face da conde- 
nação, em seu inimigo ou verdugo, mas no 
sentido de que o condenado não se con- 
verta em outra vítima — a vítima do tra- 
tamento carcerário desumano. 

7. Na prática diária das execuções pe- 
nais no País, ocorrem fatos lamentáveis 
que denunciam a presença de outro "juiz" 
— este desvinculado das responsabilidades 
legais — agindo de modo próprio, exorbi- 
tantemente, transformando o preso em jo- 
guete de caprichos ou de simples vingança. 
É através disso que se chega àquele "abso- 
lutismo dos carcereiros, à ditadura ad- 
ministrativa, à inconstitucionalidade dos 
"desregimes", em contraposição à lei e à 
dignidade humana, de que fala o mesmo 
Roberto Lira, para concluir num tom enfá- 
tico de reprovação: "Pela Constituição Fe- 
deral, o juiz não pode aplicar pena, ainda 
pecuniária ou acessória, que lei anterior 
não cominou, mas o carcereiro (ou seu su- 
balterno) cria, aplica, e executa penas ou 
agrava-as extremamente: imuna homens 
em solitárias (prisão dentro da prisão), 
condena-os à fome e à sede, prlva-os de vi- 
sita e correspondência, confisca-Ihes, indi- 
retamente, o pecúlio e o salário, explora seu 
trabalho, isola-os em ilhas, concentra, em 
instantes de castigo, a perpetuidade da dor, 
da revolta, da vergonha". (Justificação). 

8. Ocorrendo no interior das prisões e 
dentro de um regime penitenciário eivado 
de muitas falhas, ligadas a deficiências 
ambientais a que são jogados os condena- 
dos e ao descaso ou arbítrio de autoridades 
pouco responsáveis ou despreparadas, tais 
desvios na execução penal respondem por 
muitos e graves problemas, como as fugas, 
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as rebeliões, os motins, agora tão frequen- 
tes entre nós — e de consequências desas- 
trosas — a par de agressões, tumultos, tudo 
como resultado de defeitos inerentes ao 
próprio regime penitenciário, inteiramente 
desatualizado. 

9. Em verdade, o aparelho penitenciá- 
rio existente está superado. As velhas ca- 
delas são, em si mesmas, estigmas da vin- 
gança exercida pelo Estado contra os pre- 
sos postos à sua disposição, atestando a 
lenta evolução de nossa consciência huma- 
nitária no tratamento das pessoas vítimas 
de uma pena de reclusão. 
^ 10. Temos de reconhecer, como o gran- 
de Deputado Castro Pinto, cujo perfil par- 
lamentar vera de ser publicado pela Câma- 
ra dos Deputados que "a pena ainda é ex- 
piatória, e a este respeito melhor do que 
Victor Hugo, que era um fantasista genial, 
fala outro romancista da época, Hall Caine, 
quando nos apresenta Oscar, o seu prota- 
gonista, tendo destruído a felicidade de sua 
família, mais tarde reconquistando a fortu- 
na, voltando ao seu lar, onde, apesar de es- 
tar regenerado, apesar de sua boa vontade, 
encontrou fechados, para ele, o coração de 
sua mae, a felicidade do convívio e amor 
de sua filha, a amizade do irmão. (Perfis 
Parlamentares, 17 — Castro Pinto — câ- 
mara dos Deputados, 1982, p. 159). 

11. O sentimento de revolta contra o 
criminoso, em certos casos, é da própria 
sociedade, estendendo-se, como no exemplo 
da ficção do romancista inglês, à própria 
família, que nem sempre sabe suportar o 
peso da humilhação. 

12. É ainda da Inglaterra — cujo regi- 
me carcerário revelou-se, no passado, um 
dos mais cruéis — que nos vêm as mais 
veementes denúncias contra formas de exe- 
cução criminal, na palavra de um escritor 
de génio e que purgou, na prisão, dias ter- 
ríveis por falta que hoje teria pouco rele- 
vância . Refiro-me a Oscar Wilde, no se "De 
Profundis", que é, ao mesmo tempo, uma 
confissão de humildade e um grito de re- 
volta contra a maneira vingativa e desca- 
racterizadora da personalidade com que, no 
seu tempo, se executava a sentença nas 
prisões. 

13. Eis como descreve o tratamento da 
prisão de Reaging onde se encontrava: 

"O catre de tábuas, a comida repug- 
nante, as cordas duras que hei de con- 
verter em estopa, até que as pontas dos 
dedos fiquem dormentes de dor, os mis- 
teres servis com que começa e termina 
o dia, a áspera disciplina que a rotina 
parece necessitar, a espantosa roupa 
que faz da desgraça um espetáculo gro- 

tesco, o 
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tudo isso tenho de transformar em ex- 
periência espiritual. (Obra Completa, 
Editora Nova Aguiar, S.A. 1980, pág. 
1391). 

14. Esse escritor, para quem "a cruelda- 
de não é, geralmente, senão estupidez", re- 
voltado contra o tratamento desumano que 
recebia naquela prisão, afirmava, na mes- 
ma oportunidade, que 'não são os reclusos 
que precisam ser reformados, mas as pri- 
sões". (Idem, p. 1442). 

15 No Brasil, mutatis mutandis, ainda 
nos dias de hoje, o tratamento recebido nao 
difere muito em algumas_ das suas prisões, 
agravando-se ali a situação dos criminosos, 
pois no recinto delas os detentos respiram 
um ar de constrangimento, de repressão, de 
castigos. Prevalece, ainda entre nós, a des- 
peito dos esforços no sentido de humanizar 
a aplicação da pena, a filosofia punitiva, 
que vigia nos Estados Unidos até 1870 e que, 
segundo o "Manual of Correctional Stan- 
dards", se exprimia no tratamento em mas- 
sa, nos regimentos rígidos e repressivos, nas 
regras do silêncio, nas punições severas, na 
alimentação pobre e deficiente, no confi- 
namento em celas pequenas, fracamente 
iluminadas e de péssimas condições sani- 
tárias e na falta absoluta de quaisquer es- 
forços que visassem à reabilitação (Anud 
A. B. Cotrim Neto em "O Regime da Exe- 
cução Penal nos Estados Unidos", Revista 
do Conselho Penitenciário Federal — Mi- 
nistério da Justiça, julho a dezembro de 
1969, n.0 22, pág. 10). 

16. Naquele País — um dos vanguardei- 
ros na modernização do regime penitenciá- 
rio — foi a partir de 1870 que se iniciou, 
embora lentamente, o processo de moder- 
nização, adotando-se uma política "corre- 
cionalista", tendo em vista a "finalidade 
da execução penal e do estilo a atribuir à 
administração do estabelecimento presio- 
nal", de tal modo que "os penitenciaristas 
americanos, reunidos na extraordinária 
"American Correctional Association", nem 
usam mais o nome "penitenciária" ou "ins- 
tituição penal". É o que nos lembra, no ci- 
tado trabalho, o mesmo autor. A. B. Co- 
trim Neto que, a propósito da renovação 
dos métodos penitenciários, em contraste 
com os dias terríveis da justiça tribal, lem- 
bra que, já em 1769, o Rei D. José I, de 
Portugal, remetia Carta Régia ao Vice-Rei 
do Brasil, o Marquês do Lavradio, determi- 
nando—lhe a criação, no Rio de Janeiro, Ca- 
pital da Colónia, de uma "Casa de Correção 
para homens e mulheres". 

17. Tal idéia, humanitária e generosa, 
como bem o sabemos, jamais foi posta em 
pratica, mesmo porque as condições da Co- 
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lônla, do Império e depois da República, 
não o permitiram. 

18. São esses erros, essas distorções, es- 
ses desvios a que o Projeto procura obviar, 
transformando os estabelecimentos penais, 
as simples cadeias, as penitenciárias, as 
prisões enfim, em ambientes de convivên- 
cia humana, onde se respirem um clima de 
liberdade que a maior parte dos presos de- 
seja, mais tarde, desfrutar lá fora. 

19. É esse o sentido preconizado por 
Roberto Lira, no trecho citado, de que as 
leis das execuções penais deve concentrar- 
se no futuro de um homem livre, não no 
seu passado estigmatizado pelo crime ou 
no seu presente humilhado pela prisão. O 
que importa, nessa fase, é dar ao preso a 
esperança de que, amanhã, estará nivelado 
com as demais pessoas, trabalhando com 
elas, produzindo e prosperando. 

20. Essè propósito está bem claro no 
Projeto, pois se preocupa, inegavelmente, 
em oferecer meios e instrumentos para que 
sejam preservados na pessoa do preso os 
seus direitos, não apenas de caráter indivi- 
dual, mas também social e econômico-cul- 
turaJ, "de que ora se beneficia uma res- 
trita percentagem da população carcerá- 
ria, tais como segurança social, saúde, tra- 
balho remunerado sob regime previdenciá- 
rio, ensino, desporto", como salienta o Se- 
nhor Ministro da Justiça em sua elucida- 
tiva e bem clara Exposição de Motivos. 

21. A primeira preocupação revelada 
pelo Projeto, de forma concreta e "como 
requisito fundamental para demarcar o 
início da execução científica das penas pri- 
vativas da liberdade detentiva (Exposição 
de Motivos), é a da classificação dos conde- 
nados, "desdobramento lógico do princípio 
da personalidade da pena, inserido entre os 
direitos e garantias constitucionais" (idem). 

22. Tem-se, ai, um avanço considerável, 
pois é através do exame da personalidade 
do criminoso e dos elementos circunstan- 
ciais ou fáticos que condicionaram o crime, 
que se pode medir a sua periculosidade ou 
avaliar os indicadores pessoais para o tra- 
tamento penal adequado, visando à melhor 
forma de disciplinar o seu comportamento 
na prisão. 

23. É verdade que o estágio de desen- 
volvimento da País e a diversidade de con- 
dições oferecidas pelo meio geográfico e pe- 
los flagrantes desníveis culturais, tomam 
difícil se não impossível, a execução desse 
trabalho em nível de eficiência desejável. 
Mesmo assim, a disposição legal a ser pro- 
curada, com a forma delineada no Projeto, 
não se resveste de uma idéia utópica. É an- 
tes um instrumento de emulação para o 

progresso, como propunha Roberto Lira, no 
mencionado trabalho, consoante se vê des- 
sa admirável conclusão, adrede aplicável ao 
projeto em causa; "Um código deve ser 
instrumento de emulação para o progresso. 
As diferenças de níveis entre as regiões do 
país não poderão servir de pretexto para o 
estacionamento e a desigualdade. Cada 
unidade federativa marchará para acom- 
panhar a vanguarda. Isso não prejudicará 
a igualdade de direitos perante a lei mais 
vexatória, como se verifica do Anteprojeto. 
As diversidades regionais serão razões a 
mais para forçar o avanço, tarefa tão gra- 
ta, tão acessível, a um povo ágil e vibrante 
como o nosso" (op. cit.) ^ 

24. Assim, com essas razões contrapo- 
mo-nos à crítica daqueles que acham cedo 
ainda para pretensões de tal alcance ou la- 
titude próprias de um país já munido de 
todos os meios técnicos, científicos e econó- 
micos capazes de viabilizar um sistema pe- 
nitenciário à altura de nossas necessidades 
mais prementes. Em verdade, a lei não po- 
de ser indiferente à condições do meio, às 
pepuliaridades de cada região. Mas hoje, os 
veículos de informação e de divulgação vão 
nivelando cada dia mais os padrões de 
comportamento humano, o que vale dizer 
os padrões culturais dominantes, de tai 
molde que as diferenças regionais e os des- 
níveis pessoais se vão organizando sob o 
impacto de formas niveladoras. 

25. A distância entre as áreas desenvol- 
vidas e as subdesenvolvidas, entre o centro 
e a penfena vai-se estreitando pelo menos 
no. Ponto de interferência das normas le- 
gais. Qualquer acontecimento é conhecido 
em espaço de minutos por toda a comuni- 
dade nacional, de tal modo que o tempo e o 

Vivemos hoje nurnf 
' P,enas temos de reconhecer 

^ mimei0 cada vez mais trágico, 
mais intranquilo e cheio de apreensões é um 

onde o crime surge com mais fre- 
quência e sob as formas mais variadas pos- 
síveis, o que mostra a necessidade de aS- 
feiçoarmos os instrumentos de execução 
das penas impostas aos condenados. 

26. Partindo da consideração de que "a 
assistência aos condenados é exigência bá- 
sica para se conceber a pena e a medida de 
segurança como_ processo de diálogo entre 
os seus destinatários e a comunidade, como 
salienta a Exposição de Motivos, o Projeto 
foi por demais abrangente ao especificar as 
várias espécies de assistência, reconhecen- 
do ser esta um dever do estado, em face 
dos objetivos aí colimados — "prevenir o 
crime e orientar o retorno à convivência em 
sociedade". 
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27. Mostra-se neste particular, o Proje- 
to fiel às recomendações feitas por órgãos 
internacionais, especialmente a ONU, que 
já fixou regras mínimas, a serem adota- 
das pelos países comprometidos em reco- 
nhecer e pôr em prática os direitos da pes- 
soa presa. (Vide Exposição de Motivos). 

28. Em harmonia com essa preocupa- 
ção, é significativo o elenco dos direitos ali- 
nhados em favor do preso ou simplesmente 
internado. Estão expostos no art. 40 e a 
eles, numa abrangência completa, faz re- 
ferência a Exposição de Motivos pela forma 
seguinte: "O Projeto indica com clareza e 
precisão o repertório dos direitos do conde- 
nado, a fim de evitar a fluidez e as incer- 
tezas resultantes de textos vagos ou omis- 
sos; alimentação suficiente e vestuário, 
atribuição de trabalho e sua remuneração; 
previdência social; constituição e pecúlio; 
proporcionalidade na distribuição do tempo 
para o trabalho, o descanso e a recreação; 
exercício das atividades profissionais, inte- 
lectuais, artísticas e desportivas anteriores, 
quando compatíveis com a execução da 
pena, assistência material, à saúde, jurídi- 
ca, educacional, social, religiosa; proteção 
contra qualquer forma de sensacionalismo; 
entrevista pessoal e reservada com o advo- 
gado; visita do cônjuge, da companheira, 
de parentes e amigos; chamado nominal; 
igualdade de tratamento; audiência com o 
diretor_ do estabelecimento; representação 
e petição a qualquer autoridade em defesa 
de direito; contato com o mundo exterior 
através de correspondência escrita, leitura 
e de outros meios de informação (art. 40)". 

29. Como em toda sociedade ou comu- 
nidade, a questão da disciplina carcerária 
reponta com suas particularidades em de- 
fesa da Integridade física, da preservação 
moral e das conveniências sociais ou de há- 
bitos estabelecidos no presídio com vistas à 
reabilitação do condenado. O projeto deu 
enfase a esse aspecto, não se descurando de 
sua avaliação pondo em destaque especifi- 
camente "as peculiaridades de cada região, 
o tipo de criminalidade, mutante aos meios 
e modo de execução, a natureza do bem 
jurídico ofendido". (Exposição de Motivos). 
Atenta para a questão das faltas graves e 
leves e confia a enumeração delas, bem 
como as respectivas sanções, ao poder dis- 
cricionário do legislador local, justamente 
porque é aí, em função do melhor conheci- 
mento da pessoa do delinquente, de seus 
antecedentes criminais que se oferecem da- 
dos mais positivos de avaliação pessoal 
O caráter realístico do Projeto está aí pa- 
tenteado. 

30. No capítulo "Dos órgãos da Execução 
renal" alinham-se os diversos órgãos que. 

em esc 
pela ex< 
petênci 

^ 1 ^ 
jla, .decrescente, sao os responsáveis 
cmç^-dentro--de:uma"âréà dê^jcòm- 

iiiilliLafRT^ãs'não"excludente da 
possibilidade da atuação conjuntiva e em 
articulação com os objetos mais políticos 
do que jurídicos do projeto, oferecendo-se- 
Ihe maior elasticidade no modo de tratar 
com o presidiário. 

31. Através do trabalho desses órgãos, 
num esforço de jurisdicionalização do Di- 
reito de Execução Penal, manifesta-se o 
interesse de caráter político-criminal de 
uma participação da comunidade no pro- 
cesso de execução, com o relevo que aí ad- 
quirem os órgãos técnico®, como o Juízo da 
Execução e o Ministério Público. O Conse- 
lho da Comunidade tem importante atri- 
buição nesse quadro, pois é sua função não 
apenas fazer visitas mensais aos estabele- 
cimentos penais, como entrevistar os presos, 
apresentar relatórios mensais ao Juiz das 
execuções penais e ao Conselho Penitenciá- 
rio e até dillenciar para a obtenção de recur- 
sos materiais e humanos destinados' à me- 
lhor assistência aos presidiários. 

32. Embora em princípio essa atribuição 
seja da maior importância social, temos 
dúvida quanto à sua execução, pois tudo 
depende de disposições pessoais, de atos me- 
ramente voluntários, já que os componen- 
tes desse Conselho agirão por mero espírito 
de solidariedade, sem nenhuma obrigação 
resultante de veículo legal, nem a serem 
movidos por qualquer retribuição de or- 
dem pecuniária'. 

33. Os demais aspectos do Projeto se 
prendem à funcionalidade dos estabeleci- 
mentos penais e ao regime que, em cada 
um deles, cumpriam os presos, dentro dos 
critérios estabelecidos nos vários dispositi- 
vos a isso pertinentes, à forma e extensão 
da execução penal, de acordo com o regime 
estabelecido. Contempla ainda o Projeto, o 
caso de remição de parte do tempo da pena, 
mediante trabalho prestado e prevê condi- 
ções especiais para o cumprimento do Li- 
vramento Condicional (art. 130) procuran- 
do, por esse melo, quebrar a rotina forense 
ora dominante. Segundo esta "o procedi- 
mento da suspensão condicional da pena 
se encerra com a leitura de condições ro- 
tineiras que, distanciadas da realidade e do 
condenado, permanecem depois como natu- 
rezas mortas nos escaninhos do cartório". 
Entra aí o Projeto, consoante salienta a 
mesma Exposição de Motivos, na linha re- 
novadora que sob esse ângulo Introduziu a 
Lei n.0 6.416/77 "que emprestou novos con- 
tornos materiais e formais á suspensão da 
pena privativa da liberdade, mediante con- 
dições". Essas condições vêm ampliadas 
agora no Projeto "com aplicação geral aos 



casos de reclusão e aos reincidentes", con- 
forme a Exposição de Motivos que salienta: 
"o sistema exige que o juiz, ao impor pena 
privativa da liberdade não superior a dois 
anos, se pronuncie, obrigatoriamente e mo- 
tivadamente, sobre o sursis, quer o conceda, 
quer o denegue". 

34. O quadro geral acima em que se 
coloca o Projeto evidencia que o mesmo, 
inserindo-se num objetivo finalístico, de ca- 
rá ter mais político do que jurídico, não é a 
prestação de contas do condenado à Jus- 
tiça, mas a responsabilidade desta pelo fu- 
turo de um homem à sua disposição", (apud 
Roberto Lyra — op. cit.) 
'Em suas linhas políticas, traçadas com 

clareza e objetividade na Exposição de Mo- 
tivos, a par da orientação jurídica perfilha- 
da pelo Projeto, há, em verdade, a tendên- 
cia para tornar efetivas as três instâncias 
com que Krebs tenta distribuir a "vasta 
e caótica matéria da execução penal — a 
instância que tende a punir, a que deter- 
mina a punição e a que executa a punição", 
como faz referência o professor José Riba- 
mar Freitas ("Das Penas na fase de sua 
Execução". Revista dos Tribunais, vol. 478, 
p. 267). E vale aqui completar essa obser- 
vação com interessante conclusão do mes- 
mo professor. "A execução da pena é ele- 
mento preponderante no bom combate à 
criminalidade. Disso é que falta deveras 
tomar consciência. A execução da pena 
constitui, sem dúvida, tema nobre, proemi- 
nente, relevante, superior, o ponto mais alto 
de toda faina preventiva ou persecutória 
(primeira instância de Krebs) de todo o 
labor jurídico de processar, julgar e con- 
denar (segundo instância de Krebs), a fi- 
nal é o remate, a pedra de toque da eficá- 
cia do prestamento social de defesa, dis- 
posto a eliminar, quando possível, as cau- 
sas da criminalidade. Dela, da execução da 
pena, se há de aferir o grau de desenvo1- 
vlmento de um povo, em todos: os porme- 
nores de sua atividade, isto é, na plenitude 
desta", (idem1, ibidem). 

A execução penal, assim, Integra-se num 
processo dinâmico, tendo de um lado o réu, 
do outro o Estado e na base de todo o pro- 
cesso o intersse social, inspirador de todas 
as medidas que se articulem no sentido de 
estabelecer a supremacia da ordem pública 
a que a legislação visa assegurar. 

EMENDAS DO RELATOR 
a) Emendas de conteúdo: 

EMENDA N." 1 
Acrescente-se ao Capítulo n "da assis- 

tência" Seção V "da assistência educacio- 

nal", outro artigo de n.0 21, renumerando- 
se os seguintes: 

"Art. 21. Em atendimento às con- 
dições locais, dotar-se-á cada estabele- 
cimento de uma biblioteca, para uso de 
todas as categorias de reclusos, provida 
de livros instrutivos, recreativos e di- 
dáticos." 

Justificarão 

Não se compreende que o Projeto seja 
omisso quanto à exigência de bibliotecas, 
que é um meio de educação e que bem po- 
derá ajudar na disciplina do estabeleci- 
mento. 

Muito são os presos e que têm o gosto e 
o interesse pela leitura, e o acesso a uma 
biblioteca no local da prisão lhe propor- 
cionará oportunidade para o aperfeiçoa- 
mento individual e a elevação do nível cul- 
tural. 

A instalação de bibliotecas nos estabele- 
cimentos penais figura como uma das exi- 
gências do Primeiro Congresso das Nações 
Unidas sobre prevenção do delito e trata- 
mento do delinquente e conta das regras 
mínimas adotadas por aquele Órgão. 

EMENDA NP 2 

Ao art. 21, § 10. 

Substitua-se a expressão "locais apro- 
priados" por "local apropriado". 

Justificação 

"Locais apropriados para os cultos reli- 
giosos "sugere pluralidade de templos para 
os cultos das várias religiões o que seria, 
além de oneroso, contraproducente num 
sistema penitenciário. Um só local para os 
cultos religiosos propiciará uma espécie de 
ecumenismo e ensejará congraçamento da 
população carcerária. 

EMENDA NP 3 

Ao art. 38, DI 

Substitua-se o termo "decência" por "res- 
peito". 

Justificação 

O termo decência, empregado no texto, 
oferece sentido que vai além de um com- 
portamento humano e social. Significa tam- 
bém asseio, limpeza e como tal transcende 
o sentido usado no Projeto. A palavra res- 
peito reveste-se de conteúdo moral, pois se 
refere a um comportamento no relaciona- 
mento das pessoas. 
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Ao art. 45 
EMENDA N.0 4 

EMEND A N ° 7 
Ao art. 14 

Acrescente-se outro parágrafo, fazendo- 
se competente numeração: 

"§ 1.° A assistência médica do con- 
denado e do internado em caráter obri- 
gatório, ficará a cargo da Previdência 
Social Federal INPS) ou Estadual, cus- 
teada sempre pela União otr pelo Es- 
tado-membro". 

SENAI 0 FEDERAL 
SUBSECRETARiA CE AHQUiVO 

flj c-i «S.V... 

F Justificação  ' ' 

Substitua-se a expressão "o réu" por "o 
denunciado". 

Justificação 
O termo réu é genérico e abrange tanto 

o condenado como simplesmente o processa- 
do, A lei deve guardar certo rigor termino- 
lógico, não podendo empregar termos ou 
expressões de interpretação equívoca. 

EMENDA NP 5 
Ao art. 54 
Dê-se ao artigo a seguinte redação: 

"As recompensas têm em vista o bom 
comportamento reconhecido em favor 
do condenado, de sua colaboração com 
a disciplina e de sua dedicação ao tra- 
balho." 

Justificação 
As recompensas não consistem no reco- 

nhecimento de bom comportamento, mas 
são uma decorrência dele. Consiste, sim, no 
elogio, na concessão de regalias, enumera- 
das no art. 55. 

EMENDA NP 6 
Ao art. 62, Parágrafo único 
Dê-se ao Parágrafo único a seguinte re- 

dação: 
"O mandato dos membros do Conse- 

lho terá duração de dois anos, reno- 
vado um terço em cada ano." 

Justificação 
A alteração de quatro para dois anos 

ajusta-se mais ao sentido dinâmico do Piro- 
jeto. 

As atividades do Conselho por períodos 
bastante longos submetem-no a um processo 
de rotina que contrasta com o dinamismo 
que preside a sua orientação. Dois anos será 
o período ideal por oferecer oportunidades 
de renovação mais constantes e, consequen- 
temente, de novas experiências. 

O Projeto nao esclarece bem a compe- 
tência de prestação à saúde, à qual em- 
presta a maior relevância. 

É necessário que sejam previstas as atri- 
buições dos órgãos públicos no tocante a 
assistência à saúde do preço ou do Inter- 
nado. 

b) Emendas de redação: 

EMENDA NP 8 
Ao art. 6P 
Substitua-se a expressão "será procedida" 

por "será feita". 

Justificação 
O verbo proceder, no sentido do texto, é 

relativo ou transitivo indireto. Não admite 
por isso o emprego na voz passiva como é 
a do texto — será procedida. O certo seria 
"procederá à classificação uma comissão 
técnica". Adotamos forma menos apurada, 
e de mais fácil compreensão como a cons- 
tante da emenda. 

EMENDA NP 9 
Ao art. nP 38 
Substitua-se a expressão "Com quem deva 

se relacionar" pela "com quem deva rela- 
cionar-se" ou "com quem se deva relacio- 
nar". 

Justificação 
O emprego do pronome "quem" anteposto 

ao verbo na forma finita seguido da forma 
infinitiva, admite somente a próclise ou a 
ênclise esta porém na forma infinitiva. Num 
texto de lei o apuro gramatical é recomen- 
dável. 

EMENDA NP 10 
Ao art. 28, § IP 
Dê-se ao parágrafo redação compatível 

com a justificação da Emenda np 8, con- 
servando-se o verbo inalterável — atender, 
do que resultará a crase nos itens a, b, c e e 
forma "ao" no item d. 

EMEND A NP 11 
Substitua-se a redação do art. 62 e res- 

pectivo parágrafo pela seguinte: 
"O Conselho Nacional de Política Cri- 

minal e Penitenciária será integrado 
por treze membros designados através 
do ato do Ministério da Justiça, dentre 
professores e profissionais da área do 
Direito Penal, Processual Penal, Peni- 
tenciário e Ciências correlatas, bem 
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como por representantes da comuni- 
dade e dos Ministérios da área social." 

Justificação 
Sendo a matéria de execução criminal 

diretamente ligada ao Ministério da Jus- 
tiça, é conveniente que dele parta a desig- 
nação dos membros componentes do Con- 
selho. 

O Ministério da Justiça é que poderá me- 
lhor avaliar as condições a que deverão 
atender os membros do Conselho para a 
competente nomeação. 

EMENDAS APRESENTADAS NA 
COMISSÃO 

Foram apresentadas 8 emendas, todas de 
autoria do Deputado Ruy Côdo. Referem- 
se elas aos seguintes artigos do Projeto: 

1 — Emenda n.0 1 — Art. 2 § 2.° 
2 — Emenda nP 2 — Art. 61 
3 — Emenda n.0 3 — Art. 63 
4 — Emenda nP 4 — Art. 85 

— Emenda nP 5 — Art. 105 
6 — Emenda nP 6 — Art. 62 
7 — Emenda nP 7 — Art. 185 
8 — Emenda nP 8 — Art. 194. 

PARECER, 
Emenda nP 1 
1. Propõe-se a exclusão do "preso pro- 

visório" do âmbito de aplicação das nor- 
mas da Lei de Execução Penal sob funda- 
mento de que, em relação ao "preso provi- 
sório", não há o que se falar de execução 
penal. 

2. Data vénia, a emenda persiste no en- 
foque de se confinar o tema da execução 
penal no âmbito estreito e exclusivo do 
Direito Processual Penal. Tal, porém, não 
ocorre no Projeto, tanto que se lhe detr, 
deliberadamente, a dignidade de um esta- 
tuto outônomo, permeado de normas de di- 
reito material. E um bom número destas 
se aplica indubitavelmente ao "preso pro- 
visório". Citam-se, exemplificativamente, as 
seguintes: arts 11 a 23; 38 parágrafo único; 
39 e 41, 43, parágrafo único etc. 

3. Aliás, se o condenado deve estar sub- 
metido a um conjunto de regras que, sendo 
oponível à própria administração do esta- 
belecimento, sirvam também de garantia 
contra abusos e improvisações, com muito 
maior razão o mesmo deve ocorrer com o 
preso provisório em favor do qual milita, 
ainda, a presunção de Inocência. 

Pela rejeição. 

Emenda n.0 2 
4. Esta emenda retira toda a força dada 

pelo Projeto ao Conselho Nacional de Po- 
lítica Criminal e Penitenciária, garantia de 
implementação, em todo o território na- 
cional, de uma nova política criminal e 
penitenciária. 

Transformar esse órgão em mais um cen- 
tro burocrático meramente opinativo ou 
consultivo, retirando-lhe todo e qualquer 
poder normativo e de fiscalização, significa 
correr-se o risco de ver muitas das inova- 
ções da reforma penal, ora proposta, trans- 
formarem-se em letra morta no papel, como 
tem ocorrido em outras ocasiões. ^ 

5. Eis o que foi dito, a respeito da im- 
portância desse Conselho, pelo Prof. Toledo, 
em exposição feita no recinto da Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara dos 
Deputados, no dia 6-10-1983. 

6. Previu-se a criação do Conselho 
Nacional de Política Criminal e Peni- 
tenciária. Esse órgão, que deverá ser 
integrado, segundo se espera, por espe- 
cialistas de notável saber e experiência, 
nomeados pelo Ministro de Estado da 
justiça terá a incumbência de elaborar 
as diretrizes de uma politica criminal e 
penitenciária a ser observada em todo 
o país, guardadas as peculiaridades re- 
gionais. Será um órgão normativo e de 
fiscalização, cabendo-lhe, ainda, con- 
tribuir, de modo dlreto e efetivo, para 
a implementação das determinações e 
recomendações que fizer, com vistas à 
realização dos fins da reforma penal e 
penitenciária. 

Pretende-se, com a criação desse Con- 
selho, retirar do empirismo em que se 
encontra, no Brasil, a formulação de q ' 
critérios dlretivos no âmbito da preven- 
ção e repressão do crime e na esfera 
da organização penitenciária, evitando- 
se soluções de continuidade, contradi- 
ções e os conhecidos altos e baixos. Pre- 
[servou-se, contudo, a autonomia das 
unidades federativas, atuando o Con- 
selho precipuamente nla faixa reser- 
vada à esfera de atribuições dos órgãos 
da União. 

Em suma, o referido Conselho Irá 
contribuir, como tarefa fundamental, 
para a elaboração, por parte do Go- 
verno, de um plano amplo e bem coor- 
denado de controle do fenómeno da cri- 
minalidade." 

Pela rejeição da emenda. 
Emenda n.® 3 
6. A emenda propõe, agora em sentido 

oposto que se amplie a competência do 
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às 19.2M, 

Conselho para o estabelecimento de regras 
sobre a arquitetura e construção de casas 
de albergadosv Realmente, essa é uma con- 
sequência natural do preceito já existente 
«o art. 63, VI, do Projeto. 

Pela aceitação desta emenda. 
Emenda n.0 4 
7. Propõe-se a substituição, no Projeto, 

do preceito que permite à União Federal a 
construção de estabelecimentos penais des- 
tinados ao recolhimento, por decisão ju- 
dicial, de "condenados à pena superior a 15 
anos quando a medida se justifique no in- 

teresse da segurança pública ou do próprio 
condenado" (art. 85, § 1.°). Para substituir 
esse importante dispositivo, que traduz _ o 
desejo de se levar a cabo a desconcentração 
de delinquentes perigosos de alguns presí- 
dios situados em grandes centros urbanos, 
propõe-se este outro parágrafo sem muita 
ligação com o caput do artigo: 

"§ 1.° Atendidos os requisitos de se- 
gurança pública, cumprirá o condenado 
a pena em estabelecimento mais pró- 
ximo de sua família." 

8. Se se quiser instituir uma regra geral 
dessa natureza, melhor seria transformar 
a emenda em artigo autónomo. Parece-nos, 
contudo, desaconselhável a substituição 
proposta, a qual modificaria, completamen- 
te, o sentido do Projeto, no tópico locali- 
zado. A experiência tem revelado que os 
delinquentes de alta periculosidade (hipó- 
teses em exame) .não se beneficiam, na pra- 
tica, com a proximidade familiar, de um 
Ponto de vista da "recuperação". Os frá- 
geis vínculos que, em geral, os prendem a 

, certas pessoas, nem sempre familiares, no 
s sentido usual do termo, constituem, em bom 

número de casos, mais um fator criminó- 
geno. 

9. De resto, Já não é possível, em nome 
úe certo sentimentalismo inaplicável, â hi- 
pótese em exame, prosseguir-se edificando, 
nos grandes centros urbanos, novas e ca- 
ríssimas fortalezas de concentração de de- 
nhqúentes condenados a penas de longa 
duração, quando em locais distantes desses 
centros, a construção de colónias penais 
exigiria menor volume de recursos mate- 
riais e ensejaria, seguramente, tratamento 
Penitenciário mais humanizado, mais efi- 
ciente, e sem os problemas e perigos pró- 
prios dos grandes cidades. 

Pela rejeição. 

Emenda n.0 5 
10. a emenda realmente completa o rol 

dos elementos que devem ou podem acom- 
panhar a guia de recolhimento. 

Pela acli^lla^ 
Emenda n.0 6 
11. A justificação do nobre Deputado 

convenceu-nos da oportunidade da emenda 
proposta, visto como completa o rol dos 
elementos que devem ou podem acompa- 
nhar a guia de internamento. 

Pela aceitação. 

Emenda n.0 7 
12. Esta emenda tem, como consta igual- 

mente da sua justificação, a virtude de am- 
pliar o direito de petição em favor do preso, 
ampliação essa que, efetivamente, só pode 
ser benéfica para o sistema. 

Pela aceitação. 
Emenda n.0 8 
13. Aqui, também, a ampliação do rol 

daqueles que estão legitimados a requerer 
a instauração do procedimento judicial, re- 
lativo a incidentes da execução, só pode ser 
benéfica para o sistema como um todo. 

Pela aceitação. 

CONCLUSÃO 

O Projeto, com a orientação doutrinária 
e pragmática acima resumida e tão bem de- 
senvolvida na Exposição de Motivos do Mi- 
nistro Ibrahim Abi-Ackel, é o resultado de 
esforçados trabalhos empreendidos por emi- 
nentes juristas, tanto na fase de elaboração 
do Anteprojeto, em fevereiro de 1981, quan- 
to na fase de revisão. 

Para chegarmos até aqui foi longa e pe- 
nosa a caminhada, pois as primeiras inicia- 
tivas concretas e tendentes a dar a forma 
atual ao regime penitenciário, através de 
um instrumento legal ajustado à nossa rea- 
lidade de então, datam de 1933, quando foi 
apresentado o Anteprojeto do Código Pe- 
nitenciário da República. 

O regime político implantado em 1937 com 
o Estado Novo, que se esmerara na elabo- 
ração de um Código Penal, obediente à uma. 
linha de transação e conciliação e fugindo, 
conseqúentemente, a doutrinas ortodoxas 
então dominantes, como salienta em sua 
Exposição de Motivos o então Ministro da 
Justiça Francisco Campos, não se preocupou, 
concomitantemente, em atualizar a legis- 
lação penitenciária, que assim ficou na de- 
pendência de preceitos legais esparsos e edi- 
tados ao sabor da conveniência dos Esta- 
dos da Federação. 

Ultrapassada essa fase, fértil na produ- 
ção de textos legislativos na área penal. 
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mas deficiente quanto aos avanços na es- 
fera da execução penal, surge nova tenta- 
tiva em 1955, com o Anteprojeto de Có- 
digo das Execuções Penais, de Oscar Ste- 
venson, seguido, em 1963, de Anteprojeto no 
mesmo sentido de Roberto Lyra. Os dois 
Anteprojetos eram, realmente, inovadores 
e inspirados em idéias humanitárias que 
muito influenciaram o Projeto ora sob exa- 
me. 

Tão excelentes contribuições — a dos ju- 
ristas Oscar Stevenson e Roberto Lyra — 
não lograram êxito. Obstáculos de ordem 
constitucional frustraram a consecução dos 
objetivos nelas preconizados. E veio, em 
1970, novo Anteprojeto de Código das Exe- 
cuções Penais, de autoria do Professor Ben- 
jamin Moraes Filho e revisto pelos Profes- 
sores José Frederico Marques, José Salgado 
Martins e José Carlos Moreira Alves. 

Esta a última etapa de uma série de es- 
tudos que culminaram com os trabalhos da 
Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o 
Sistema Penitenciário, de que foi relator 
o então Deputado Federal e atual Ministro 
da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel. Foi do exa- 
me atento dessa matéria na CPI que o Mi- 
nistro fez um diagnóstico da situação pe- 
nitenciária do País e, coincidentemente, 
chegando ao Ministério, tomou a si a ta- 
refa, hoje realizada com êxito, de propor_a 
edição da lei específica sobre a Execução 
Penal. Todo o seu esforço e o seu idealismo 
estão postos no projeto, que é, em verdade, 
uma síntese construtiva do que foi feito, 
pensado e avaliado nesses muitos anos em 
que eminentes juristas se voltaram para o 
estudo da matéria. 

Se o Projeto, como afirmamos, foi o re- 
sultado do trabalho de gerações, cada qual 
oferecendo a sua parcela de contribuição, 
hoje se apresenta como o coroamento de 
uma política inspirada em valores humanos 
impostergáveis — como a liberdade, a dig- 
nidade humana, a valorização do trabalho 
e a defesa da ordem social. 

VOTO DO RELATOR 

Tendo em vista o exame das emendas 
apresentadas com o propósito de melhorar 
o texto do Projeto, opinamos: 

a) pela aprovação das Emendas de n.0^ 
3, 5, 6, 7 e 8. 

b) pela rejeição das Emendas de n.09 1, 
2 e 4. 

Todas as emendas acima são de autoria 
do Deputado Ruy Côdo. Quanto às emen- 
das apresentadas pelo Relator submetemos 
o exame das mesmas à douta Comissão. 

Ante o exposto, votamos pela constitu- 
cionalidade, juridicidade e boa técnica le- 
gislativa do Projeto, que atende aos obje- 
tivos da Execução Penal por ele proposta. 

Concluindo, seja-nos permitido consig- 
nar nossos agradecimentos à atenção dis- 
pensada pelo Juiz Federal, no Estado do 
Piauí, Dr. Hércules Quasímodo da Mota 
Dias e pelo Doutor Flávio Teixeira de Abreu, 
em razão das sugestões oferecidas e de que 
resultaram duas das emendas de conteúdo 
acima analisadas. 

Por fim, é de ser ressaltada a colabora- 
ção prestimosa dos eminentes Sub-Relato- 
res Deputados Arnaldo Maciel, José Tava-- 
res, Jorge Medauar, Ronaldo Canedo e Jal- 
ro Magalhães que nos ajudaram na elabo- 
ração final deste Parecer. 

Brasília, 17 de novembro de 1983. — Celso 
Barros, Relator. 

IH — Parecer da Comissão 

A Comissão de Constituição e Justiça, em 
reunião plenária realizada hoje, opinou una- 
nimemente pela constitucionalidade, juridi- 
cidade, técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação, com dezesseis emendas, do Pro- 
jeto de Lei n.0 1.657/83, nos termos do pa- 
recer do relator. O Deputado João Gilberto 
apresentou voto em separado. O Deputado 
José Genoino votou com restrições. 

Estiveram presentes os Senhores Depu- 
tados: Bonifácio de Andrada, Presidente; 
Brabo de Carvalho, Vice-Presldente; Jorge 
Carone, Valmor Giavarlna, Mário Assad, Os- 
valdo Melo, Guido Moesch, José Tavares, 
Ronaldo Canedo, Raimundo Leite, João Gil- 
berto, Antônio Dias, Nilson Glbson, José 
Melo, Sérgio Murilo, Celso Barros, Rondon * 
Pacheco, Gomes da Silva, Hamilton Xavier, 
Pedro Colin, Gastone Righl, Gerson Peres 
e José Genoino. 

Sala da Comissão, 1.° de dezembro de 
1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente 
— Celso Barros, Relator. 

EMENDAS ADOTADAS PELA COMISSÃO 
N.0 1 

Acrescente-se ao Capítulo n "Da Assis- 
tência", Seção V, "Da Assistência Educacio- 
nal", outro artigo de n.0 21, renumerando- 
se os seguintes: 

"Art. 21. Em atendimento às con- 
dições locais, dotar-se-á cada estabele- 
cimento de uma biblioteca, para uso de 
todas as categorias de reclusos, provi- 
da de livros instrutivos, recreativos e 
dldáticos." 



Sala da Comissão, 1.° de dezembro de 1983. 
— Bonifácio de Andrada, Presidente — Celso 
Barros, Relator. 

N.0 2 
No art. 21, § 1.°, substitua-se a expressão 

"locais apropriados" por "local apropriado". 
Sala da Comissão, 1.° de dezembro de 

1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente — 
— Celso Barros, Relator. 

N.0 3 
No art. 38, III, substitua-se o termo "de- 

cência" por "respeito". 
/ Sala da Comissão, 1.° de dezembro de 

1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente — 
Celso Barros, Relator. 

N.0 4 
No art. 45, substitua-se a expressão "o 

réu" por "o denunciado". 
Sala da Comissão, 1.° de dezembro de 

1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente — 
Celso Barros, Relator. 

N.0 5 
Dê-se ao art. 54 a seguinte redação; 

"As recompensas têm em vista o bom 
comportamento reconhecido em favor 
do condenado, de sua colaboração com 
a disciplina e de sua dedicação ao tra- 
balho." 

Sala da Comissão, 1.° de dezembro da 
1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente — 
Celso Barros, Relator. 

N» 6 
> Dê-se ao parágrafo único, do art. 62, a 
> seguinte redação: 

"O mandato dos membros do Con- 
selho terá duração de dois anos, re- 
novado um terço em cada ano." 

Sala da Comissão, 1.° de dezembro de 
1983— Bonifácio de Andrada, Presidente — 
Celso Barros, Relator. 

N.0 7 

Acrescente-se outro parágrafo, ao art. 14, 
fazendo-se a competente numeração. 

"5 1.° A assistência médica do con- 
denado e do internado em caráter obri- 
gatório ficará a cargo da Previdência 
Social — Federal (INPS) ou Estadual, 
custeada sempre pela União ou pelo 
Estado-membro." 

Sala da Comissão, 1.° de dezembro de 
1983— Bonifácio de Andrada, Presidente — 
Celso Barros, Relator. 

Substltua-sa no art. 6.° a expressão "será 
procedida" por "será feita". 

Sala da Comissão, 1.° de dezembro de 
1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente — 
Celso Barros, Relator. 

N.0 9 
Substitua-se no art. 38 a expressão "com 

quem deva se relacionar" pela "com quem 
deva relacionar-se". 

Sala da Comissão, 1.° de dezembro de 
1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente — 
Celso Barros, Relator. 

N." 10 
Dê-se ao 5 1.° do art. 28 redação compa- 

tível com a justificação da Emenda n.0 8, 
conservarudo-se o verbo inalterável — 
atender, do que resultará a crase nos itens 
a, b e c e a forma "ao" ao item d. 

Sala da Comissão, 1.° de dezembro de 
1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente — 
Celso Barros, Relator. 

N.® 11 
Substitua-se a redação do art. 62 e res- 

pectivo parágrafo pela seguinte: 
"Art. 62. O Conselho Nacional de 

Política Criminal e Penitenciária será 
integrado por treze membros designa- 
dos através de ato do Ministério da 
Justiça, dentre professores e profissio- 
nais da área do Direito Penal, Proces- 
sual Penal, Penitenciário e Ciências cor- 
relatas, bem como por representantes 
da comunidade e dos Ministérios da 
área soclâl." 

Sala da Comissão, 1.° de dezembro de 
1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente — 
Celso Barros, Relator. 

N.» 12 
Incluir, no inciso VI, do art. 63: "e casas 

de albergados". 
Sala da Comissão, 1.° de dezembro de 

1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente — 
Celso Barros, Relator. 

N.0 13 

Incluir, como item VI do art. 105: 
"VI — outras peças do processo repu- 

tadas indispensáveis ao adequado tra- 
tamento penitenciário." 

Sala da Comissão, 1.° de dezembro de 
1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente — 
Celso Barros, Relator. 
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N ° 14 

Incluir, como item IV do art. 172: 

"IV — outras peças do processo repu- 
tadas indispensáveis ao adequado tra- 
tamento ou internamento." 

Sala da Comissão, 1.° de dezembro de 
1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente — 
Celso Barros, Relator. 

N ° 15 

Acrescentar inciso ao art. 185: 

"IV — qualquer dos demais órgãos da 
execução penal." 

Sala da Comissão, 1.° de dezembro de 
1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente — 
Celso Barros, Relator. 

N» 16 
Dê-se ao art. 194 a seguinte redação: 

"Art. 194. O procedimento judicial 
iniciar-se-á de ofício; a requerimento 
do Ministério Público; do interessado; 
de quem o represente; de seu cônjuge, 
parente ou descendente, mediante pro- 
posta do Conselho Penitenciário, ou, 
ainda, da autoridade administrativa." 

Sala da Comissão, 1.° de dezembro de 
1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente — 
Celso Barros, Relator. 

VOTO EM SEPARADO DO 
DEPUTADO JOÃO GILBERTO 

Saúdo a iniciativa do Eexcutlvo, através 
do Sr. Ministro da Justiça, de propor a ins- 
tituição da "Lei de Execução Penal". 

Em termos gerais, considero o pfojeto 
e as emendas adotadas pelo Relator como 
modernos, humanistas e progressistas. 

Porém, a tramitação de matéria tão im- 
portante não se deu com a participação ne- 
cessária da comunidade jurídica nacional 
e dos setores ligados ao sistema penitenciá- 
rio. Tanto que somente um parlamentar ofe- 
receu emendas. 

Deixo registrado, por isto, as restrições à 
tramitação e ao pouco debate da matéria. 

Sala da Comissão, 1.° de dezembro de 
1983. — João Gilberto. 

COMISSÃO DE RELAÇAO 
REDAÇAO FINAL DO PROJETO DE LEI 

N.0 1.657-B, DE 1983 
Institui a Lei de Execução Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 

TÍTULO I 
Do objeto e da aplicação 
da Lei de Execução Penal 

Art. 1.° A execução penal tem por obje- 
tivo efetivar as disposições de sentença ou 
decisão criminal e proporcionar condições „ 
para a harmónica integração social do con- 
denado e do internado. 

Art. 2.° A jurisdição penal dos juízes ou 
tribunais da justiça ordinária, em todo o 
território nacional, será exercida, no pro- 
cesso de execução, na conformidade desta 
lei e do Código de Processo Penal. 

Parágrafo único. Esta lei aplicar-se-á 
igualmente ao preso provisório e ao con- 
denado pela Justiça Eleitoral ou Militar, 
quando recolhido a estabelecimento sujeito 
à jurisdição ordinária. 

Art. 3.° Ao condenado e ao internado 
serão asseurados todos os direitos não 
atingidos pela sentença ou pela lei. 

Parágrafo único. Não haverá qualquer 
distinção de natureza racial, social, religiosa 
ou politica. 

Art, 4.° O Estado deverá recorrer à co- 
operação da comunidade nas atividades de 
execução da pena e da medida de segu- 
rança. 

titulo n rO 
Do Condenado e do internado 

CAPÍTULO I 
Da classificação 

Art. 5.° Os condenados serão classifica- 
dos, segundo os seus antecedentes e per- 
sonalidade, para orientar a individualização 
da execução penal. 

Art. 6.° A classificação será feita por 
Comissão Técnica de Classificação que ela- 
borará o programa indlvidualizador e acom- 
panhará a execução das penas privativas 
de liberdade e restritivas de direitos, de- 
vendo propor, à autoridade competente, as 
progressões e regressões dos regimes, bem 
como as conversões. 

Art. 7.° A Comissão Técnica de Classi- 
ficação, existente em cada estabelecimento, 
será presidida pelo Diretor e composta, no 
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toinlmo, por dois chefes de serviço, um 
Psiquiatra, um psicólogo e um assistente 
social, quando se tratar de condenado à 
Pona privativa da liberdade. 

Parágrafo único. Nos demais casos a Co- 
ínissão atuará junto ao Juízo da Execução e 
será Integrada por fiscais do Serviço Social. 

Art. 8.° — o condenado ao cumprimento 
ele pena privativa de liberdade, em regime 
fechado, será submetido a exame crimino- 
iogico para a obtenção dos elementos ne- 
cessários a uma adequada classificação e 
com vistas à individualização da execução. 

Parágrafo único . Ao exame de que trata 
-■-este artigo poderá ser submetido o condena- 
do ao cumprimento da pena privativa de 
Uberdade em regime semi-aberto. 

Art. 9.° A Comissão, no exame para a 
obtenção de dados reveladores da persona- 
lidade, observando a ética profissional e 
tendo sempre presentes peças ou informa- 
ções do processo, poderá: 

I — entrevistar pessoas; 
II __ requisitar, de repartições ou estabe- 

lecimentos privados, dados e informações a 
despeito do condenado; 

III — realizar outras diligências e exames 
necessários. 

CAPITULO II 
Da Assistência 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 10. A assistência ao preso e ao in- 
ternado é dever do Estado, objetlvando pre- 

- venir o crime e orientar o retorno à convi- 
vência em sociedade. 

Parágrafo único. A assistência estende- 
Se ao egresso. 

Art. ll — a assistência será: 
I — material; 
II —■ à saúde ; 
III — jurídica; 

IV — educacional; 
V — social; 
VI —. religiosa. 

SEÇÃO II 

Da Assistência Material 
Art. 12. A assistência material ao preso 

6 ao internado consistirá no fornecimento de 

SENADO r t U t H A L 
SUBSECRETARIA. CE ARQUIVO 

FLS.  
alimentaVãO) vo&tBário -e instalações^hlgt! 
nicas. 

Art. 13. O estabelecimento disporá de ins- 
talações e serviços que atendam aos presos 
nas suas necessidades pessoais, além de lo- 
cais destinados à venda de produtos e ob- 
jetos permitidos e não fornecidos pela Ad- 
ministração. 

SEÇÃO III 
Da Assistência à Saúde 

Art. 14, A assistência à saúde do preso 
e do internado, de caráter preventivo e cura- 
tivo, compreenderá atendimento médico, 
farmacêutico e odontológico. 

§ 1.° A assistência médica do condenado 
e do internado em caráter obrigatório ficará 
a cargo da Previdência Social — Federal ou 
Estadual, custeada sempre pela União ou 
pelo Estado-membro. 

§ 2.° Quando o estabelecimento penal 
não estiver aparelhado para prover a assis- 
tência médica necessária, esta será prestada 
em outro local, mediante autorização da 
direção do estabelecimento. 

SEÇÃO IV 
Da Assistência Jurídica 

Art. 15. A assistência jurídica é desti- 
nada aos presos e aos internados sem re- 
cursos financeiros para constituir advogado, 

Art. 16. As unidades da Federação de- 
verão ter serviços de assistência jurídica nos 
estabelecimentos penais. 

SEÇÃO V ' 
Da Assistência Educacional 

Art. 17. A assistência educacional com- 
preenderá a instrução escolar e a formação 
profissional do preso e do internado. 

Art. 18. O ensino de primeiro grau será 
obrigatório, integrando-se no sistema esco- 
lar da unidade federativa. 

Art. 19. O ensino profissional será mi- 
nistrado em nível de iniciação ou de aper- 
feiçoamento técnico. 

Parágrafo único. A mulher condenada 
terá ensino profissional adequado à sua con- 
dição. 

Art. 20. As atlvidades educacionais podem 
ser objeto de convénio com entidades pú- 
blicas ou particulares, que instalem escolas 
ou ofereçam cursos especializados. 

Art. 21. Em atendimento às condições lo- 
cais, dotar-se-á cada estabelecimento de 
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uma biblioteca, para uso de todas as cate- 
gorias de reclusos, provida de livros instru- 
tivos, recreativos e didáticos. 

SEÇÃO VI 
Da Assistência Social 

Art. 22. A assistência social tem por 
finalidade amparar o preso e o internado 
e prepará-los para o retorno à liberdade. 

Art. 23. Incumbe ao serviço de assistên- 
cia social; 

I — conhecer os resultados dos diagnósti- 
cos e exames; 

II — relatar, por escrito, ao diretor do 
estabelecimento, os problemas e as dificul- 
dades enfrentados pelo assistido; 

III — acompanhar o resultado das per- 
missões de saídas e das saídas temporárias; 

IV — promover, no estabelecimento, pelos 
meios disponíveis, a recreação; 

V — promover a orientação do assistido, 
na fase final do cumprimento da pena, e 
do liberando, de modo a facilitar o seu re- 
torno à liberdade; 

VI — providenciar a obtenção de do- 
cumentos, dos benefícios da previdência so- 
cial e do seguro por acidente no trabalho; 

Vil — orientar e amparar, quando ne- 
cessário, a família do preso, do internado e 
da vítima. 

SEÇÃO VII 
Da Assistência Religiosa 

Art.. 24, A assistência religiosa, com li- 
berdade de culto, será prestada aos presos 
e aos internados, permitindo-se-lhes a par- 
ticipação nos serviços organizados no esta- 
belecimento penal, bem como a posse de 
livros de instrução religiosa. 

§ 1.° No estabelecimento haverá local 
apropriado para os cultos religiosos. 

I 2.° Nenhum preso ou internado pode- 
rá ser obrigado a participar de atlvidade re- 
ligiosa. 

SEÇÃO VIII 
Da Assistência ao Egresso 

Art. 25. A assistência ao egresso con- 
siste: 

I — na orientação e apoio para reintegrá- 
lo à vida em liberdade; 

II — na concessão, se necessário, de alo- 
jamento e alimentação, em estabelecimento 
adequado, pelo prazo de dois meses. 

Parágrafo único. O prazo estabelecido no 
inciso II poderá ser prorrogado uma única 
vez, comprovado, por declaração do assis- 
tente social, o empenho na obtenção de em- 
prego. 

Art. 26. Considera-se egresso para os 
efeitos desta lei: 

I — o liberado definitivo, pelo prazo de 
um ano a contar da saída do estabeleci- 
mento; 

II — o liberado condicional, durante o pe- 
ríodo de prova. 

Art. 27. O serviço de assistência social 
colaborará com o egresso para a obtenção» 
de trabalho. V 

CAPITULO III 
Do Trabalho 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 28. O trabalho do condenado, como 
dever social e condição de dignidade huma- 
na, terá finalidade educativa e produtiva. 

§ 1.° Apllcam-se à organização e aos 
métodos de trabalho as precauções relativas 
à segurança e à higiene. 

§ 2.° O trabalho do preso não está su- 
jeito ao regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Art. 29. O trabalho do preso será remu- 
nerado, mediante prévia tabela, não poden- 
do ser inferior a três quartos do salário mí- 
nimo. 

§ 1.° O produto da remuneração pelo 
trabalho deverá atender: 

a) à indenização dos danos causados peídjí 
crime, desde que determinados judicialmente 
e não reparados por outros meios; 

b) à assistência à família; 

c) a pequenas despesas pessoais; 

d) ao ressarcimento ao Estado das des- 
pesas realizadas com a manutenção do con- 
denado, em proporção a ser fixada e sem 
prejuízo da destinação prevista nas letras 
anteriores. 

§ 2.°' Ressalvadas outras aplicações le- 
gais, será depositada a parte restante para 
constituição do pecúlio, em cadernetas de 
poupança, que será entregue ao condenado 
quando posto em liberdade. 

Art. 30. As tarefas executadas como pres- 
tação de serviço à comunidade não serão 
remuneradas. 
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seção ii 

Do Trabalho Interno 

Art. 31. O condenado à pena privativa 'e 
liberdade está obrigado ao trabalho na me- 
dida de suas aptidões e capacidade. 

Parágrafo único. Para o preso provisó- 
rio, O' trabalho não é obrigatório e só poderá 
ser executado no interior do estabelecimento. 

_Art. 32. Na atribuição do trabalho deve- 
rão' ser levadas em conta a habilitação, a 
condição pessoal e as necessidades futuras 
do preso, bem como as oportunidades ofere- 

\ cidas pelo mercado. 

§ 1.° Deverá ser limitado, tanto quanto 
possível, o artesanato sem expressão econó- 
mica, salvo nas regiões de turismo. 

J 2° Os maiores de sessenta anos pode- 
rão solicitar ocupação adequada à sua idade. 

§ 3.° Os doentes ou deficientes físicos so- 
mente exercerão atividades apropriadas ao 
seu 'estado. 

Art. 33. A jornada normal de trabalho 
não será inferior a seis, nem superior a oito 
horas, com descanso nos domingos e fe- 
riados. 

Parágrafo único. Poderá ser atribuído 
horário especial de trabalho aos presos de- 
slgnados para os serviços de conservação e 
manutenção do estabelecimento penal. 

Art. 34. O trabalho poderá ser gerencia- 
do por fundação, ou empresa pública, com 
autonomia administrativa, e terá por obje- 
tivo a formação profissional do condenado. 

^ Parágrafo único. Nessa hipótese, incum- 
hirá à entidade gerenciadora promover e 
supervisionar a produção, com critérios e 
métodos empresariais, encarregar-se de sua 
comercialização, bem como suportar despe- 
sas, inclusive pagamento de remuneração 
adequada. 

Art. 35. Os órgãos da administração di- 
íeta ou indireta da União, Estados, Territó- 
rios, Distrito Federal e dos Municípios ad- 
quirirão, com dispensa de concorrência pu- 
blica, os bens ou produtos do trabalho pri- 
sional, sempre que não for possível ou re- 
comendável realizar-se a venda a particula- 
res. 

Parágrafo único. Todas as importâncias 
arrecadadas com as vendas reverterão em 
favor da fundação ou empresa pública a que 
alude o artigo anterior ou, na sua falta, do 
estabelecimento penal. 

FLS., tact; 
Do Trabalho Externo 

Art. 36. O trabalho externo será admis- 
sível para os presos em regime fechado so- 
mente em serviço ou obras públicas realiza- 
dos por órgãos da administração direta ou 
indireta, ou entidades privadas, desde que 
tomadas as cautelas contra a fuga e em 
favor da disciplina. 

§ 1° O limite máximo do número de pre- 
sos será de dez por cento do total de em- 
pregados na obra. 

§ 2.° Caberá ao órgão da administração, 
à entidade ou à empresa empreiteira a re- 
muneração desse trabalho. 

§ 3.° A prestação de trabalho a entidade 
privada depende do consentimento expresso 
do preso. 

Art. 37. A prestação de trabalho externo, 
a ser autorizada pela direção do estabeleci- 
mento, dependerá de aptidão, disciplina e 
responsabilidade, além do cumprimento mí- 
nimo de um sexto da pena. 

Parágrafo único. Revogar-se-á a autori- 
zação de trabalho externo ao preso que vier 
a praticar fato definido como crime, for 
punido por falta grave, ou tiver comporta- 
mento contrário aos requisitos estabelecidos 
neste artigo. 

CAPÍTULO IV 

Dos Deveres, dos Direitos e da Disciplina 

SEÇÃO I 
Dos Deveres 

Art. 38. Cumpre ao condenado, além das 
obrigações legais inerentes ao seu estado, 
submeter-se às normas de execução da pena. 

Art. 39. Constituem deveres do conde- 
nado: 

I — comportamento disciplinado e cum- 
primento fiel da sentença; 

IX — obediência ao servidor e respeito a 
qualquer pessoa com quem deva relacio- 
nar-se; 

III — urbanidade e respeito no trato com 
os demais condenados; 

IV — conduta oposta aos movimentos in- 
dividuais ou coletivos de fuga ou de subver- 
são à ordem ou à disciplina; 

V — execução do trabalho, das tarefas e 
das ordens recebidas; 

VI — submissão à sanção disciplinar im- 
posta; 
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VII — indenização à vitima ou aoz seus 
sucessores; 

VIII — indenização ao Estado, quando 
possível, das despesas realizadas com a sua 
manutenção, mediante desconto proporcio- 
nal da remuneração do trabalho; 

IX — higiene pessoal e asseio da cela ou 
alojamento; 

X — conservação dos objetos de uso pes- 
soal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao preso pro- 
visório, no que couber, o disposto neste ar- 
tigo. 

SEÇÃO n 
Dos Direitos 

Art. 40. Impõe-se a todas as autoridades 
o respeito à integridade física e moral dos 
condenados e dos presos provisórios. 

Art. 41. Constituem direitos do preso: 
I — alimentação suficiente e vestuário; 
II — atribuição do trabalho e sua remu- 

neração; 
m — previdência social; 
IV — constituição de pecúlio; 
V — proporcionalidade na distribuição do 

tempo para o trabalho, o descanso e a re- 
creação; 

VI — exercício das ativldades profissio- 
nais, intelectuais, artísticas e desportivas 
anteriores, desde que compatíveis com a 
execução da pena; 

Vil — assistência material, à saúde, ju- 
rídica, educacional, social e religiosa; 

Vm — proteção contra qualquer forma 
de sensacionalismo; 

IX — entrevista pessoal e reservada com 
o advogado; 

X — visita do cônjuge, da companheira, 
de parentes e amigos em dias determinados; 

XI — chamamento nominal; 
XII — igualdade de tratamento salvo 

quanto às exigências da individualização da 
pena; 

XIII — audiência especial com o diretor 
do estabelecimento; 

XIV — representação e petição a qual- 
quer autoridade, em defesa de direito; 

XV — contato com o mundo exterior por 
meio de correspondência escrita, da leitura 
e de outros meios de informação que não 
comprometam a moral e os bons costumes. 

Parágrafo único. Os direitos previstos 
nos incisos V, X e XV poderão ser suspen- 
sos ou restringidos mediante ato motivado 
do diretor do estabelecimento. 

Art. 42 — Aplica-se ao preso provisório e 
ao submetido à medida de segurança, no 
que couber, o disposto nesta Seção. 

Art. 43 — É garantida a liberdade de con- 
tratar médico de confiança pessoal do in- 
ternado ou do submetido a tratamento am- 
bulatorial, por seus familiares ou dependen- 
tes, a fim de orientar e acompanhar o tra- 
tamento. 

Parágrafo único. As divergências entre O-fS;' 
médico oficial e o particular serão resolvidas 
pelo juiz de execução. 

SEÇÃO m 
Da Disciplina 
SUBSEÇAO I 

Disposições Gerais 

Art. 44 — A disciplina consiste na cola- 
boração com a ordem, na obediência às de- 
terminações das autoridades e seus agentes 
e no desempenho do trabalho. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à disci- 
plina o condenado à pena privativa de li- 
berdade ou restritiva de direitos e o preso 
provisório. 

Art. 45 — Não haverá falta nem sanção 
disciplinar sem expressa e anterior previ- 
são legal ou regulamentar. 

§ 1.° — As sanções não poderão colocar 
em perigo a integridade física e moral do 
condenado. 

§ 2.° — É vedado o emprego de cela es- 
cura. 

§ 3.° — São vedadas as sanções coletivas. 

Art. 46 — O condenado ou denunciado no 
início da execução da pena ou da prisão, 
será cientificado das normas disciplinares. 

Art. 47 — O poder disciplinar, na execução 
da pena privativa de liberdade, será exerci- 
do pela autoridade administrativa conforme 
as disposições regulamentares. 

Art. 48 — Na execução das penas restri- 
tivas de direitos, o poder disciplinar será 
exercido pela autoridade administrativa a 
que estiver sujeito o condenado. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, a 
autoridade representará ao juiz da execução 
para os fins dos arts. 118, inciso I, 125, 127, 
181, §§ 1.°, letra d, e 2.° desta Lei. 
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SUBSEÇAO II 
Das Faltas Disciplinares 

Art. 49 — As faltas disciplinares classi- 
xlcaxn-se em leves, médias e graves. A le- 
gislação local especificará as leves e médias, 
oem assim as respectivas sanções. 

Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a sanção correspondente à falta con- 
sumada. 

Art. 50 — Comete falta grave o condena- 
do à pena privativa de liberdade que: 

I — incitar ou participar de movimento 
'para subverter a ordem ou a disciplina; 

II — fugir; 
III — possuir, indevidamente, instrumen- 

to capaz de ofender a integridade física de 
outrem; 

IV — provocar acidente de trabalho; 
V — descumprir, no regime aberto, as con- 

dições Impostas; 
VI — inobservar os deveres previstos nos 

Incisos II e V do art. 39 desta lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aplica-se, no que couber, ao preso provisó- 
rio, 

Art. 51 — Comete falta grave o condena- 
do à pena restritiva de direitos que: 

I — descumprir, injustificadamente, a 
restrição imposta; 

II — retardar, injustificadamente, o cum- 
primento da obrigação imposta; 

III — inobservar os deveres previstos nos 
bolsos n e V do art. 39 desta lei. > 

Art. 52 — A prática de fato previsto co- 
nio crime doloso constitui falta grave e 
sujeita o preso, ou condenado, à sanção dis- 
ciplinar, sem prejuízo da sanção penal. 

SUBSEÇAO m 
Das Sanções e das Recompensas 

Art. 53 — Constituem sanções discipli- 
nares: 

I — advertência verbal; 

II — repreensão; 

Hl — suspensão ou restrição de direitos 
(art. 41, parágrafo único); 

IV — isolamento na própria cela, ou em 
iccal adequado, nos estabelecimentos que 
Possuam alojamento coletivo, observado o 
disposto no art. 88 desta lei. 

a- 

tC- 
F l S.   

Art. &U—As-sanções dòs incisos ! a III 
do artigo anterior serão aplicadas pelo dire- 
tor do estabelecimento; a do inciso IV, por 
conselho disciplinar, conforme dispuser o re- 
gulamento. 

Art. 55 — As recompensas têm em vista 
o bom comportamento reconhecido em favor 
do condenado, de sua colaboração com a 
disciplina e de sua dedicação ao trabalho. 

Art. 56 — São recompensas: 
I — o elogio; 
II — a concessão de regalias. 
Parágrafo único. A legislação local e os 

regulamentos estabelecerão a natureza e a 
forma de concessão de regalias. 

SUBSEÇAO IV 
Da Aplicação das Sanções 

Art. 57 — Na aplicação das sanções dis- 
ciplinares levar-se-á em conta a pessoa do 
faltoso, a natureza e as circunstâncias do 
fato, bem como as suas consequências. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, apli- 
cam-se as sanções previstas nos incisos in 
e IV do art. 53 desta lei. 

Art. 58 — O isolamento, a suspensão e a 
restrição de direitos não poderão exceder a 
trinta dias. 

Parágrafo único. O isolamento será sem- 
pre comunicado ao juiz da execução. 

SUBSEÇAO V 
Do Procedimento Disciplinar 

Art. 59 — Praticada a falta disciplinar, 
deverá ser instaurado o procedimento para 
sua apuração, conforme regulamento, asse- 
gurado o direito de defesa. 

Parágrafo único. A decisão será motiva- 
da. 

Art. 60 — A autoridade administrativa 
poderá decretar o isolamento preventivo do 
faltoso, pelo prazo máximo de dez dias, no 
interesse da disciplina e da averiguação do 
fato. 

Parágrafo único. O tempo de isolamen- 
to preventivo será computado no período de 
cumprimento da sanção disciplinar. 

TÍTULO III 
Dos órgãos da Execução Penal 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais , 

Art. 61 — São órgãos da execução penal: 
I — o Conselho Nacional de Política Cri- 

minal e Penitenciária; 
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tenciário, requisições, visitas ou outros meios, 
acerca do desenvolvimento da execução pe- 
nal nos Estados, Territórios e Distrito Fe- 
deral, propondo às autoridades dela incum- 
bida as medidas necessárias ao seu apri- 
moramento; 

II — o Juízo da Execução; 
III — o Ministério Público; 
IV — o Conselho Penitenciário; 
V — os Departamentos Penitenciários; 
VI — o Patronato; 
VII — o Conselho da Comunidade. 

CAPÍTULO II 
Do Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária 
Art. 62 — O Conselho Nacional de Polí- 

tica Criminal e Penitenciária, com sede na 
Capital da República, é subordinado ao Mi- 
nistério da Justiça. 

Art. 63 — O Conselho Nacional de Políti- 
ca Criminal e Penitenciária será integrado 
por treze membros designados através de 
ato do Ministério da Justiça, dentre profes- 
sores e profissionais da área do Direito Pe- 
nal, Processual Penal, Penitenciário e ciên- 
cia correlatas, bem como por representantes 
da comunidade e dos Ministérios da área 
social. * 

Parágrafo único. O mandato dos mem- 
bros do Conselho terá duração de dois anos, 
renovado um terço em cada ano. 

Art. 64 — Ao Conselho Nacional de Polí- 
tica Criminal e Penitenciária, no exercício 
de suas atividades, em âmbito federal ou 
estadual, incumbe: 

I — propor diretrizes da política crimi- 
nal quanto a prevenção do delito, Adminis- 
tração da Justiça Criminal e execução das 
penas e das medidas de segurança; 

II — contribuir na elaboração de planos 
nacionais de desenvolvimento, sugerindo as 
metas e prioridades da política criminal e 
penitenciária; 

III — promover a avaliação periódica do 
sistema criminal para a sua adequação às 
necessidades do País; 

IV — estimular e promover a pesquisa cri- 
minológica; 

V — elaborar programa nacional peniten- 
ciário de formação e aperfeiçoamento do 
servidor; 

VI — estabelecer regras sobre a arquite- 
tura e construção de estabelecimentos pe- 
nais e casas de albergados: 

Vil — estabelecer os critérios para a ela- ■ 
boração da estatística criminal; 

VIII — inspecionar e fiscalizar os esta- 
belecimentos penais, bem assim informar- 
se, mediante relatórios do Conselho Peni- 

IX — representar ao juiz da execução ou 
à autoridade administrativa para instaura- 
ção de sindicância ou procedimento admi- 
nistrativo, em caso de violação das normas 
referentes à execução penal; 

X — representar à autoridade competen- 
te para interdição, no todo ou em parte, de 
estabelecimento penal. 

CAPÍTULO m 
Do Juízo da Execução 

Art. 65 — A execução penal competirá 
ao juiz indicado na lei local de organização 
judiciária e, na sua ausência, ao da sen- 
tença. 

Art. 66 — Compete ao juiz da execução: 
I — aplicar aos casos julgados lei poste- 

rior que de qualquer modo favorecer o con- 
denado: 

II — declarar extinta a punibilidade; 
III — decidir sobre: 
a) soma ou unificação de penas; 
b) progressão ou regressão nos regimes; 
c) detração e remição da pena; 
d) suspensão condicional da pena; 
e) livramento condicional; 
f) incidentes da execução; 
IV — autorizar saídas temporárias; 
V — determinar: 
a) a forma de cumprimento da pena res- 

tritiva de direitos e fiscalizar sua execução; 
b) a conversão da pena restritiva de di- 

reitos e de multa em privativa de liberdade; 
c) a conversão da pena privativa de liber- 

dade em restritiva de direitos; 
d) a aplicação da medida de segurança, 

bem como a substituição da pena por me- 
dida de segurança; 

e) a revogação da medida de segurança; 
f) a deslnternação e o restabelecimento 

da situação anterior; 
g) o cumprimento de pena ou medida de 

segurança em outra Comarca: 
h) a remoção do condenado na hipótese 

prevista no § 1.° do art. 86 desta lei; 
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VI — zelar pelo correto cumprimonto da 
Pena e da medida de segurança; 

Vil — inspecionar, mensalmente, os_ esta- 
belecimentos penais, tomando providências 
Pai"a o adequado funcionamento e promo- 
vendo, quando for o caso, a apuração de 
Responsabilidade; 

VIII — interditar, no todo ou em parte, 
estabelecimento penal que estiver funcio- 
nando em condições inadequadas ou com 
Infringência aos dispositivos desta lei; 

IX — compor e instalar o Conselho da 
Comunidade. 

} CAPITULO IV 
Do Ministério Público 

Art. 67. O Ministério Público fiscalizará 
a execução da pena e da medida de segu- 
Rança, oficiando no processo executivo e nos 
incidentes da execução. 

Art. 68. Incumbe, ainda, ao Ministério 
Publico: 

I — fiscalizar a regularidade formal das 
guias de recolhimento e de internamento; 

II — requerer: 
a) todas as providências necessárias ao 

desenvolvimento do processo executivo; 
'b) a instauração dos incidentes de excesso 0U desvio de execução; 

. c) a aplicação de medida de segurança, 
bem como a substituição da pena por me- 
dida de segurança; 

d) a revogação da medida de segurança; 
e) a conversão de penas, a progressão ou 

-Regressão nos regimes e a revogação da sus- 
ensão condicional da pena e do livramento 

condicional; 
I) a internação, a desintemação e o res- 

tabelecimento da situação anterior; 
III — interpor recursos de decisões profe- 

Rmas pela autoridade judiciária, durante a 
execução. 

Parágrafo único. O órgão do Ministério 
Publico visitará mensalmente os estabeleci- 
Rbentos penais, registrando a sua presença 
eiu livro próprio. 

CAPITULO V 

Do Conselho Penitenciário 
.Art. 69. o Conselho Penitenciário é ór- 

gão consultivo e fiscalizador da execução da 
Pena. 

§ 1.° o Conselho será integrado por mem- 
bros nomeados pelo Governador do Estado, 
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do Distritq EgdêFa-l-e--d03-Territórios,-dentre 
professores ê 'profliSloiiais da árae do Di- 
reito Penal, Processual Penal, Penitenciário 
e ciências correlatas, bem como por repre- 
sentantes da comunidade. A legislação fe- 
deral e estadual regulará o seu funciona- 
mento. 

§ 2.° O mandato dos membros do Con- 
selho Penitenciário terá a duração de qua- 
tro anos. 

Art. 70. Incumbe ao Conselho Peniten- 
ciário: 

I — emitir parecer sobre livramento con- 
dicional, indulto e comutação de pena; 

II — inspecionar os estabelecimentos e 
serviços penais; 

III — apresentar, no primeiro trimestre 
de cada ano, ao Conselho Nacional de Po- 
lítica Criminal e Penitenciária, relatório dos 
trabalhos efetuados no exercícto anterior; 

XV — supervisionar os patronatos, bem co- 
mo a assistência aos egressos. 

CAPÍTULO VI 
Dos Departamentos Penitenciários 

SEÇÃO I 
Do Departamento Penitenciário Nacional 
Art. 71. O Departamento Penitenciário 

Nacional, subordinado ao Ministério da Jus- 
tiça, é órgão executivo da Política Peniten- 
ciária Nacional e de apoio administrativo e 
financeiro do Conselho Nacional de Politica 
Criminal e Penitenciária. 

Art. 72. São atribuições do Departamento 
Penitenciário Nacional; 

I — acompanhar a fiel aplicação das nor- 
mas de execução penal em todo o território 
nacional; 

II — inspecionar e fiscalizar periodica- 
mente os estabelecimentos e serviços penais; 

ttt — assistir tecnicamente as unidades 
federativas na implementação dos princípios 
e regras estabelecidos nesta lei; 

IV — colaborar com as unidades federa- 
tivas, mediante convénios, na implantação 
de estabelecimentos e serviços penais; 

V — colaborar com as unidades federati- 
vas para a realização de cursos de formação 
de pessoal penitenciário e de ensino profis- 
sionalizante do condenado e do internado. 

Parágrafo único. Incumbem também ao 
Departamento a coordenação e supervisão 
dos estabelecimentos penais e de interna- 
mento federais. 
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SEÇÃO II 
Do Departamento Penitenciário Local 

Art. 73. A legislação local poderá criar 
Departamento Penitenciário ou órgão simi- 
lar, cora as atribuições que estabelecer. 

Art. 74. O Departamento Penitenciário 
local, ou órgão similar, tem por finalidade 
supervisionar e coordenar os estabelecimen- 
tos penais da unidade da Federação a que 
pertencer. 

SEÇÃO m 
Da Direção e do Pessoal dos 

Estabelecimentos Penais 

Art. 75. O ocupante do cargo de diretor 
de estabelecimento deverá satisfazer os se- 
guintes requisitos: 

I — ser portador de diploma de nível su- 
perior de Direito, ou Psicologia, ou Ciências 
Sociais, ou Pedagogia, ou Serviços Sociais; 

II — possuir experiência administrativa 
na área; 

m — ter idoneidade moral e reconhecida 
aptidão para o desempenho da função. 

Parágrafo único. O diretor deverá resi- 
dir no estabelecimento, ou nas proximidades, 
e dedicará tempo integral à sua função. 

Art. 76. O Quadro do Pessoal Penitenciá- 
rio será organizado em dif erentes categorias 
funcionais, segundo as necessidades do ser- 
viço, com especificação de atribuições rela- 
tivas às funções de direção, chefia e asses- 
soramento do estabelecimento e às demais 
funções. 

Art. 77. A escolha do pessoal a d minis-'" 
trativo, especializado, de instrução técnica 
e de vigilância atenderá a vocação, prepa- 
ração profissional e antecedentes pessoais 
do candidato. 

§ 1.° O ingresso do pessoal penitenciário, 
bem como a progressão ou a ascensão fun- 
cional dependerão de cursos específicos de 
formação, procedendo-se à reciclagem pe- 
riódica dos servidores em exercício. 

§ 2.° No estabelecimento para mulheres 
somente se permitirá o trabalho de pessoal 
do sexo feminino, salvo quando se tratar de 
pessoal técnico especializado. 

capítulo vn 

Do Patronato 

Art. 78. O Patronato público ou parti- 
cular destina-se a prestar assistência aos 
albergados e aos egressos (art. 26). 

Art. 79. Incumbe também ao Patronato: 
I — orientar os condenados à pena restri- 

tiva de direitos; 
II — fiscalizar o cumprimento das penas 

de prestação de serviço à comunidade e de 
limitação de fim de semana; 

III — colaborar na fiscalização do cum- 
primento das condições da suspensão e do 
livramento condicional. 

CAPÍTULO VIII 
Do Conselho da Comunidade 

Art. 80. Haverá, em cada Comarca, um 
Conselho da Comunidade, composto, no mí- 
nimo, por um representante de associação 
comercial ou individual, um advogado indi- 
cado pela seção da Ordem dos Advogados 
do Brasil e um assistente social escolhido 
pela Delegacia Seccional do Conselho Na- 
cional de Assistentes Sociais. 

Parágrafo único. Na falta da represen- 
tação prevista neste artigo, ficará a critério 
do juiz da execução a escolha dos integran- 
tes do Conselho. 

Art. 81. Incumbe ao Conselho da Comu- 
nidade: 

I — visitar, pelo menos mensalmente, os 
estabelecimentos penais existentes na Co- 
marca; 

II — entrevistar presos; 
III — apresentar relatórios mensais ao 

juiz da execução e ao Conselho Penitenciá- 
rio; 

IV — diligenciar a obtenção de recursos 
materiais e humanos para melhor assistên- 
cia ao preso ou internado, em harmonia com 
a direção do estabelecimento. 

TÍTULO IV 
Dos Estabelecimentos Penais 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 82. Os estabelecimentos penais des- 
tinam-se ao condenado, ao submetido à me- 
dida de segurança, ao preso provisório e ao 
egresso. 

§ 1.° A mulher será recolhida a estabe- 
lecimento próprio e adequado à sua condi- 
ção pessoal. 

§ 2.° O mesmo conjunto arquitetônlco 
poderá abrigar estabelecimentos de desti- 
nação diversa desde que devidamente iso- 
lados. 

Art. 83. O estabelecimento penal, con- 
forme a sua natureza, deverá contar em 
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®uas dependências com áreas e serviços des- 
tinados a dar assistência, educação, tra- 
balho, recreação e prática esportiva. 

Parágrafo único. Haverá instalação des- 
tinada a estágio de estudantes universitá- 
rios. 

Art. 84. O preso provisório ficará separa- 
do do condenado por sentença transitada 
em julgado. 

§ 1.° O preso primário cumprirá pena 
em seção distinta daquela reservada para 
os reincidentes. 

§ 2° o preso que, ao tempo do fato, era 
funcionário da Administração da Justiça 

'Criminal ficará em dependência separada. 
Art. 85. O estabelecimento penal deverá 

ter lotação compatível com a sua estrutura 
e finalidade. 

Parágrafo único. O Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária determi- 
nará o limite máximo de capacidade do es- 
tabelecimento, atendendo a sua natureza e 
Peculiaridades. 

Art. 86. As penas privativas de liberda- 
de aplicadas pela Justiça de uma unidade 
tederativa podem ser executadas em outra 
unidade, era estabelecimento local ou da 
União. 

§ 1.° A União Federal poderá construir 
estabelecimento penal em local distante da 
eondenacão para recolher, mediante decisão 
indiciai, os condenados à pena superior a 
Quinze anos, quando a medida se justifique 
no interesse da segurança pública ou do 
Próprio condenado. 

§ 2,° Conforme a natureza do estabeleci- 
nisnto, nele poderão trabalhar os liberados 
ou egressos que se dediquem a obras públi- 
cas ou ao aproveitamento de terras ociosas. 

CAPÍTULO II 
Da Penitenciária 

Art. 87. A Penitenciária destina-se ao 
condenado à pena de reclusão, em regime 
fechado. 

Art. 88. O condenado será alojado em 
cela individual que conterá dormitório, apa- 
felho sanitário e lavatório. 

Parágrafo único, 
na unidade celular: 

São requisitos básicos 

.a) salubridade do ambiente pela concor- 
fencia dos fatores de aeração, insolação e 
condicionamento térmico adequado à exis- 
fencla humana; 

b) área mínima de seis metros quadrados. 

Art. 89 J R^&..dQs..requisi.tos--referidos--n( 
artigo anlwáwr-a pewiterreráriã de mulheres 
poderá ser dotada de seção para gestante 
e parturiente e de creche com a finalidade 
de assistir ao menor desamparado cuja res- 
ponsável esteja presa. 

Art. 90. A penitenciária de homens será 
construída em local afastado do centro ur- 
bano a distância que não restrinja a visi- 
tação. 

CAPÍTULO III 

Da Colónia Agrícola, Industrial ou Similar 
Art. 91. A Colónia Agrícola, Industrial ou 

Similar destina-se ao cumprimento da pena 
em regime seml-aberto. 

Art. 92. O condenado poderá ser alojado 
em compartimento coletivo, observados os 
requisitos da letra a do parágrafo único do 
art. 88 desta lei. 

Parágrafo único. São também requisitos 
básicos das dependências coletivas: 

a) a seleção adequada dos presos; 
b) o limite de capacidade máxima que 

atenda os objetivos de individualização da 
pena. 

CAPÍTULO IV 
Da Casa do Albergado 

Art. 93. A Casa do Albergado diestina-se 
ao cumprimento de pena privativa de liber- 
dade, em regime aberto, e da pena de limi- 
tação de fim de semana. 

Art. 94. O prédio deverá sltuar-se em 
centro urbano, separado dos demais esta- 
belecimentos, e caracterizar-se pela ausên- 
cia de obstáculos físicos contra a fuga. 

Art. 95. Em cada região haverá, pelo me- 
nos, uma Casa do Albergado, a qual deverá 
conter além dos aposentos para acomodar 
os presos, local adequado para cursos e pa- 
lestras.* 

Parágrafo único. O estabelecimento terá 
instalações para os serviços de fiscalização 
e orientação dos condenados. 

CAPÍTULO V 

Do Centro de Observação 

Art. 96. No Centro de Observação reali- 
zar-se-ão os exames gerais e o oriminoló- 
gico, cujos resultados serão encaminhados 
à Comissão Técnica de Classificação. 

Parágrafo único. "No Centro poderão ser 
realizadas pesquisas criminológicas. 
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Art. 97. O Centro de Observação será ins- 
talado em unidade autonôma ou em anexo 
a estabelecimento penal. 

Art. 98. Os exames poderão ser realiza- 
dos peia Comissão Técnica de Classificação, 
na falta do Centro de Observação. 

CAPÍTULO VI 
Do Hospital de Custódia e Tratamento 

Psiquiátrico 
Art. 99. O Hospital de Custódia e Trata- 

mento Psiquiátrico destina-se aos inimpu- 
táveis e semi-imputáveis referidos no art. 
26 e seu parágrafo único do Código Penal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao Hospital, 
no que couber, o disposto no parágrafo úni- 
co do art. 88 desta lei. 

Art. 100. O exame psiquiátrico e os de- 
mais exames necessários ao tratamento são 
obrigatórios para todos os internados. 

Art. 101. O tratamento ambulatorial, 
previsto no art. 97, segunda parte, do Có- 
digo Penal, será realizado no Hospital de 
Custódia e Tratamento Psiquiátrico ou em 
outro local com dependência médica ade- 
quada. 

CAPITULO VII 
Da Cadeia Pública 

Art. 102. A Cadieia Pública destina-se ao 
recolhimento de presos provisórios. 

Art. 103. Cada Comarca terá, pelo me- 
nos, uma Cadeia Pública a fim de resguar- 
dar o interesse da Administração da Justiça 
Criminal e a permanência do preso em lo- 
cal próximo ao seu meio social e familiar. 

Art. 104. O estabelecimento de que trata 
este Capitulo será instalado próximo de 
centro urbano, observando-se na constru- 
ção as exigências mínimas referidas no art. 
88 e seu parágrafo único desta lei. 

TITULO V 
Da Execução das Penas em Espécie 

CAPITULO I 

Das Penas Privativas de Liberdade 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art. 105. Transitando em julgado a sen- 
tença que aplicar pena privativa de liber- 
dade, se o réu estiver ou vier a ser preso, 
o juiz ordenará a expedição de guia de re- 
colhimento para a execução. 

Art. 106. A guia de recolhimento, extraí- 
da pelo escrivão, que a rubricará em todas 
as folhas e a assinará com o juiz, será re- 
metida à autoridade administrativa incum- 
bida da execução e conterá: 

I — o nome do condenado; 

II — a sua qualificação civil e o número 
do registro geral no órgão oficial de Identi- 
ficação; 

III — o inteiro teor da denúncia e da sen- 
tença condenatória, bem como certidão do 
trânsito em julgado; 

IV — a informação sobre os antecedentes 
e o grau de instrução; 

V — a data da terminação da pena; 

VI — outras peças do processo reputadas 
indispensáveis ao adequado tratamento pe- 
nitenciário. 

§ 1.° Ao Ministério Público se dará ciên- 
cia da guia de recolhimento. 

i 2.° A guia de recolhimento será reti- 
ficada sempre que sobrevier modificação 
quanto ao início da execução ou ao tempo 
de duração da pena. 

§ 3.° Se o condenado, ao tempo do fato, 
era funcionário da Administração da Jus- 
tiça Criminal, far-se-á, na guia, menção 
dessa circunstância, para fins do disposto 
no § 2.° do art. 84 desta lei. 

Art. 107. Ninguém será recolhido, para 
cumprimento de pena privativa de liber- 
dade, sem a guia expedida pela autoridade 
judiciária. 

§ 1.° A autoridade administrativa In-í 
cumbida da execução passará recibo da gula 
de recolhimento, para juntá-la aos autos 
do processo, e dará ciência dos seus termos 
ao condenado. 

§ 2.° As guias de recolhimento serão re- 
gistradas em livro especial, segundo a or- 
dem cronológica do recebimento, e anexa- 
das ao prontuário do condenado, aditando- 
se, no curso da execução, o cálculo das re- 
mições e de outras retificações posteriores. 

Art. 108. O condenado a quem sobrevier 
doença mental será internado em Hospital 
de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 

Art. 109. Cumprida ou extinta a pena, o 
condenado será posto em liberdade, me- 
diante alvará do juiz, se por outro motivo 
não estiver preso. 



SEÇÃO II . 
Dos regimes 

Art. lio. o juiz, na sentença, estabele- 
cera o regime no qual o condenado iniciará 
c cumprimento da pena privativa de Hber- 
dade, observado o disposto no art. 33 e seus 
Parágrafos do Código Penal. 

Art. 111. Quando houver condenação por 
mais de um crime, no mesmo processo ou 
cm processos distintos, a determinação do 
rcgime d© cumprimento será feita pelo re- 
sultado da soma ou unificação das penas, 
uoservada, quando for o caso, a detração 
"m remlção. 

Parágrafo único. Sobrevindo condenação 
rm curso da execução, somar-se-á a pena 
"•c restante da que está sendo cumprida, 
Para determinação do regime. 

Art. 112. a pena privativa de liberdade 
■'era executada em forma progressiva, com 
^ transferência para regime menos rigo- 

a ser determinada pelo uiz, quando o 
Preso tiver cumprido ao menos um sexto da 
Pena no regime anterior e seu mérito indi- 
car a progressão. 

Parágrafo único. A decisão será motiva- 
da © precedida de parecr da Comissão Téc- 
mca de Classificação e do exame criminoló- 
swo, quando necessário. 

Art, 113, o ingresso do condenado em 
regime aberto supõe a aceitação de seu pro- 
grama e das condições impostas pelo juiz. 

Art. 114. Somente poderá ingressar no 
egime aberto o condenado que: 

* . estiver trabalhando ou comprovar a 
Possibilidade de fazê-lo imediatamente; 

' 11 — apresentar, pelos seus antecedentes 
ou pelo resultado dos exames a que foi sub- 
jnetido, fundados indícios de que irá ajus- 
rar-se, com autodisciplina e senso de res- 
ponsabilidade, ao novo regime. 

Parágrafo único. Poderão ser dispensa- 
das do trabalho as pessoas referidas no art. 
117 desta lei. 

Art. 115. o juiz poderá estabelecer con- 
jÇoes especiais para a concessão de regime 
< oerto sem prejuízo das seguintes condições 
gerais e obrigatórias: 

d permanecer no local que for designa- 0. durante o repouso e nos dias de folga; 

hiJ- T sair Para o trabalho e retornar, nos horários fixados; 

*** — não se ausentar da cidade onde 
oe, sem autorização Judicial; 

i SENAI 0 FEDERAL 
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IV |J"" (}oftiparecer-a -j uizo,- para;totgánar 
e j ustíflCúi1 US £líás ativídades,' quando for 
determinado. 

Art. 116. O juiz poderá modificar as con- 
dições estabelecidas, de ofício, a requeri- 
mento do Ministério Público, da autoridade 
administrativa ou do condenado, desde que 
as circunstâncias assim o recomendem. 

Art. 117. Somente se admitirá o recolhi- 
mento do beneficiário de regime aberto em 
residência particular quando se tratar de; 

I — condenado maior de setenta anos; 

II — condenado acometido die doença 
grave; 

III — condenada com filho menor ou de- 
ficiente físico ou mental; 

IV — condenada gestante. 

Art. 118. A execução da pena privativa 
de liberdade ficará sujeita à forma regres- 
siva, com a transferência para qualquer dos 
regimes mais rigorosos, quando o conde- 
nado; 

I — praticar fato definido como crime 
doloso ou falta grave; 

II — sofrer condenação, por crime ante- 
rior, cuja pena, somada ao restante da pena 
em execução, tome incabível o regime (art. 
111). 

§ 1.° O condenado será transferido do 
regime aberto se, além das hipóteses refe- 
ridas nos incisos anteriores, frustrar os fins 
da execução ou não pagar, podendo, a mul- 
ta cumulativamente imposta. 

§'2.° Nas hipóteses do inciso I e do pa- 
rágrafo anterior, deverá ser ouvido, pre- 
viamente, o condenado. 

Art. 119. A legislação local poderá esta- 
belecer normas complementares para o 
cumprimento da pena privativa de liber- 
dade em regime aberto (art. 36, § 1.°, do 
Código Penal). 

SEÇÃO III 
Das autorizações de saída 

SUBSEÇAO I 

Da permissão de saída 

Art. 120. Os condenados que cumprem 
pena em regime fechado ou semi-aberto e 
os presos provisórios poderão obter permis- 
são para sair do estabelecimento, mediante 
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escolta, quando ocorrer um dos seguintes 
fatos: 

I — falecimento ou doença grave do côn- 
juge, companheira, ascendente, descenden- 
te ou irmão: 

II — necessidade de tratamento médico 
(parágrafo único do art. 14). 

Parágrafo único. A permissão de saída 
será concedida pelo diretor do estabeleci- 
mento onde se encontra o preso. 

Art. 121. A permanência do preso fora 
do estabelecimento terá a duração necessá- 
ria à finalidade da saída. 

SUBSEÇÃO II 
Da saída temporária 

Art. 122. Os condenados que cumprem 
pena em regime semi-aberto poderão obter 
autorização para saída temporária do esta- 
belecimento, sem vigilância direta, nos se- 
guintes casos: 

I — visita à família: 
II — frequência a curso supletivo profis- 

sionalizante, bem como de instrução do se- 
gundo grau ou superior, na Comarca do 
Juízo da Execução; 

III — participação em atividades que 
concorram para o retorno ao convívio social. 

Art. 123. A autorização será concedida 
por ato motivado do juiz da execução, ou- 
vidos o Ministério Público e a adminis- 
tração penitenciária, e dependerá da satis- 
fação dos seguintes requisitos: 

I — comportamento adequado; 
II — cumprimento mínimo de um sexto 

da pena, se o condenado for primário, e um 
quarto, se reincidente; 

III — compatibilidade do benefício com os 
objetivos da pena. 

Art. 124. A autorização será concedida 
por prazo não superior a sete dias, podendo 
ser renovada por mais quatro vezes durante 
o ano. 

Parágrafo único. Quando se tratar de 
frequência a curso profissionalizante, de 
instrução de segundo grau ou superior, o 
tempo de saída será o necessário para o 
cumprimento das atividades discentes. 

Art. 125. O benefício será automatica- 
mente revogado quando o condenado pra- 
ticar fato definido como crime doloso, for 
punido por falta grave, desatender as con- 
dições impostas na autorização ou revelar 
baixo grau de aproveitamento do curso. 

Parágrafo único. A recuperação do di- 
reito à saída temporária dependerá da ab- 
solvição no processo penal, do cancelamen- 
to da punição disciplinar ou da demonstra- 
ção do merecimento do condenado. 

SEÇÃO IV 
Da Remição 

Art. 126. O condenado que cumpre a pe- 
na em regime fechado ou semi-aberto po- 
derá remir, pelo trabalho, parte do tempo 
de execução da pena. 

§ 1,° A contagem do tempo para o fim 
deste artigo será feita à razão de um dia de- > 
pena por três de trabalho. 

§ 2.° O preso impossibilitado de prosse- 
guir no trabalho, por acidente, continuará 
a beneficiar-se com a remição. 

§ 3.° A remição será declarada pelo juiz 
da execução, ouvido o Ministério Público. 

Art. 127. O condenado que for punido 
por falta grave perderá o direito ao tempo 
remido, começando o novo período a partir 
da data da infração disciplinar. 

Art. 128. O tempo remido será compu- 
tado para a concessão de livramento con- 
dicional e indulto. 

Art. 129. A autoridade administrativa 
encaminhará mensalmente ao Juízo da Exe- 
cução cópia ido registro de todos os conde- 
nados que estejam trabalhando e dos dias 
de trabalho de cada um deles. 

Parágrafo único. Ao condenado dar-se- 
á relação de seus dias remidos. 

Art. 130. Constitui o crime do art. 299 
do Código Penal declarar ou atestar falsa— 
mente prestação de serviço para fim de 
instruir pedido de remição. 

SEÇÃO V 
Do livramento condicional 

Art. 131. O livramento condicional po- 
derá ser concedido pelo Juiz da execução, 
presentes os requisitos do art. 83, incisos 
e parágrafo único, do Código Penal, ouvi- 
dos o Ministério Público e o Conselho Peni- 
tenciário. 

Art. 132. Deferido o pedido, o juiz espe- 
cificará as condições a que fica subordinado 
o livramento. 

§ 1.° Serão sempre impostas ao liberado 
condicional as obrigações seguintes: 

a) obter ocupação lícita, dentro de prazo 
razoável se for apto para o trabalho; 
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b) comunicar periodicamente ao juiz sua 
ocupação; 

c) não mudar do território da Comarca 
5° Juízo da Execução, sem prévia autori- 
zação -deste. 

§ 2.° Poderão ainda ser impostas ao li- 
oerado condicional, entre outras obrigações, 
as seguintes: 

a) não mudar de residência sem comu- 
uicação ao juiz e à autoridade incumbida 
oa observação cautelar e de proteção; 

b) recolher-se à habitação em hora fixa- 
m; 
>c) não frequentar determinados lugares. 

Art. 133, gê for permitido ao liberado 
Residir fora da Comarca do Juízo da Exe- 
cução, remeter-se-á cópia da sentença do 
uvrarnento ao juízo do lugar para onde ele 

houver transferido e à autoridade in- 
^cnibida da observação cautelar e de pro- 

Art. 134. o liberado será advertido da 
Obrigação de apresentar-se Imediatamente as autoridades referidas no artigo anterior. 
,Art. 135. Reformada a sentença denega- 
0na do livramento, os autos baixarão ao 

cabív ■(Ja Exccução' para as providências 

^ Art. 136. Concedido o benefício, será ex- 
int ida a carta de livramento com a cópia 
tp eSral da sentença em duas vias, reme- 
endo-se uma à autoridade administrativa 

^furuhida da execução e outra ao Con- 
eiho Penitenciário, 

k Art. 137. a cerimónia do livramento 
Adicional sera realizada solenemente no p niarcado pelo presidente do Conselho 

gp Altenciárlo, no estabelecimento onde está 
endo cumprida a pena, observando-se o 

Seeuinte: 

1 — a sentença será lida ao liberando, 
a presença dos demais condenados, pelo 

presidente do Conselho Penitenciário ou 
^bro por ele designado, ou, na falta, pelo 

— a autoridade administrativa cha- 
£a a atenção do liberando para as con- 

soes impostas na sentença de livramento; 

— o liberando declarará se aceita as 
cendições. 

v | 
1-0 De tudo, em livro próprio, será la- 

A termo subscrito por quem presidir a 
nmonla e pelo liberando, ou alguém a seu 
5°, se não souber ou não puder escrever. 
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áa desse termo deverá ser 
C-Juiz-da-oxecução..-:  

eme- 
tida^  

Art. 138. Ao sair o liberado do estabe- 
lecimento penal, ser-lhe-á entregue, além 
do saldo de seu pecúlio e do que lhe per- 
tencer, uma caderneta, que exibirá à auto- 
ridade judiciária ou administrativa, sempre 
que lhe for exigida. 

§ 1.° A caderneta conterá: 
a) a identificação do liberado; 

b) o texto impresso do presente Capítulo; 

c) as condições impostas. 

§ 2.° Na falta de caderneta, será entre- 
gue ao liberado um salvo-conduto, em que 
constem as condições do livramento, po- 
dendo substituir-se a ficha ide identificação 
ou o seu retrato pela descrição dos sinais 
que possam identificá-lo. 

§ 3.° Na caderneta e no salvo-conduto 
deverá haver espaço para consignar-se o 
cumprimento das condições referidas no 
art. 132 desta lei. 

Art. 139. A observação cautelar e a pro- 
teção realizadas por serviço social peniten- 
ciário, Patronato ou Conselho da Comuni- 
dade terão a finalidade de: 

I — fazer observar o cumprimento das 
condições especificadas na sentença con- 
cessiva do benefício; 

II — proteger o beneficiário, orientando- 
o na execução de suas obrigações e auxi- 
liando-o na obtenção de atividade labora- 
tiva. 

Parágrafo único. A entidade encarrega- 
da da observação cautelar e da proteção 
do liberado apresentará relatório ao Con- 
selho Penitenciário, para efeito da repre- 
sentação prevista nos arts. 143 e 144 desta 
lei. 

Art. 140. A revogação do livramento 
condicional dar-se-á nas hipóteses previs- 
tas nos arts. 86 e 87 do Código Penal. 

Parágrafo único. Mantido o livramen- 
to condicional, na hipótese da revogação 
facultativa, o juiz deverá advertir o libe- 
rado ou agravar as condições. 

Art. 141. Se a revogação for motivada 
por infração penal anterior à vigência do 
livramento, computar-se-á como tempo de 
cumprimento da pena o período de prova, 
sendo permitida, para a concessão de novo 
livramento, a soma do tempo das duas 
penas. 
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Arfc, 142. No caso de revogação por ou- 
tro motivo, não se computará na pena o 
tempo em que esteve solto o liberado, e tam- 
pouco se concederá, em relação à mesma 
pena, novo livramento. 

Art. 143. A revogação será decretada a 
requerimento do Ministério Público, medi- 
ante representação do Conselho Peniten- 
ciário, ou, de ofício, pelo juiz, ouvido o 
liberado, 

Art. 144. O juiz, de ofício, a requeri- 
mento do Ministério Público, ou mediante 
representação do Conselho Penitenciário, e 
ouvido o liberado, poderá modificar as con- 
dições especificadas na sentença, devendo 
o respectivo ato decisório ser lido ao libe- 
rado por uma das autoridades ou funcio- 
nários indicados no inciso I do art. 137 des- 
ta lei, observado o disposto nos incisos II 
e III e l§ 1.° e 2.° do mesmo artigo. 

Art. 145, Praticada pelo liberado outra 
infração penal, o juiz poderá ordenar a sua 
prisão, ouvidos o Conselho Penitenciário e 
o Ministério Público, suspendendo o curso 
do livramento condicional, cuja revogação, 
entretanto, ficará dependendo da decisão 
final. 

Art. 146. O juiz, de ofício, a requeri- 
mento do interessado, do Ministério Público 
ou mediante representação do Conselho Pe- 
nitenciário, julgará extinta a pena priva- 
tiva de liberdade, se expirar o prazo do 
livramento sem revogação. 

CAPITULO II 

Das penas restritivas de direitos 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art. 147. Transitada em julgado a sen- 
tença que aplicou a pena restritiva de di- 
reitos, o juiz da execução, de ofício ou a re- 
querimento do Ministério Público, promo- 
verá a execução, podendo, para tanto, re- 
quisitar, quando necessário, a colaboração 
de entidades públicas ou solicitá-la a par- 
ticulares. 

Art. 148. Em qualquer fase da execução, 
poderá o juiz, motivadamente, alterar a 
forma de cumprimento das penas de pres- 
tação de serviços à comunidade e de limi- 
tação de fim de semana, ajustando-as às 
condições pessoais do condenado e às ca- 
racterísticas do estabelecimento, da enti- 
dade ou do programa comunitário ou es- 
tatal. 

SEÇÃO II 
Da prestação de serviços à comunidade 
Art. 149. Caberá ao juiz da execução: 
I — designar a entidade ou programa 

comunitário ou estatal, devidamente cre- 
denciado ou convencionado, junto ao qual 
o condenado deverá trabalhar gratuita- 
mente, de acordo com as suas aptidões; 

II — determinar a intimação do conde- 
nado, cientificando-o da entidade, dias e 
horário em que deverá cumprir a pena; 

III — alterar a forma de execução, a fim 
de ajustá-la às modificações ocorridas nc7>, 
jornada de trabalho. 

§ 1.° O trabalho terá a duração de oito 
horas semanais e será realizado aos sába- 
dos, domingos e feriados, ou em dias úteis, 
de modo a não prejudicar a jornada normal 
de trabalho, nos horários estabelecidos pelo 
juiz. 

§ 2.° A execução terá início a partir da 
data do primeiro comparecimento. 

Art. 150. A entidade beneficiada com a 
prestação de serviços encaminhará mensal- 
mente, ao juiz da execução, relatório cir- 
cunstanciado das atividades do condenado, 
bem como, a qualquer tempo, comunicação 
sobre ausência ou falta disciplinar, 

SEÇÃO IH 
Da limitação de fim de semana 

Art. 151. Caberá ao juiz da execução 
determinar a intimação do condenado, clen- 
tificando-o do local, dias e horário em que 
deverá cumprir a pena. 

Parágrafo único. A execução terá inicl' 
a partir da data do primeiro compareci- 
mento. 

Art. 152. Poderão ser ministrados ao 
condenado, durante o tempo de permanên- 
cia, cursos e palestras, ou atribuídas ativi- 
dades educativas. 

Art. 153. O estabelecimento designado 
encaminhará, mensalmente, ao juiz da exe- 
cução, relatório, bem assim comunicará, a 
qualquer tempo, a ausência ou falta disci- 
plinar do condenado. 

SEÇÃO IV 

Da interdição temporária de direitos 

Art. 154. Caberá ao juiz da execução 
comunicar à autoridade competente a pena 
aplicada, determinada a intimação do con- 
denado. 
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§ 1° Na hipótese de pena de interdição 
«o art. 47, inciso I, do Código Penal, a au- 
toridade deverá, em vinte e quatro horas, 
contadas do recebimento do ofício, baixar 
ato, a partir do qual a execução terá seu 
início. 

§ 2.° Nas hipóteses do art. 47, incisos II 
e III, do Código Penal, o Juízo da Execução 
determinará a apreensão dos documentos, 
Que autorizam o exercício do direito inter- 
ditado. 

Art. 155. A autoridade deverá comunicar 
imediatamente ao juiz da execução o des- 

- cumprimento da pena. 
., Parágrafo único. A comunicação pre- 

vista neste artigo poderá ser feita por qual- 
quer prejudicado. 

CAPÍTULO III 
Da suspensão condicional 

Art. 156. O juiz poderá suspender, pelo 
Período de dois a quatro anos, a execução 
da pena privativa de liberdade, não su- 
perior a dois anos, na forma prevista nos 
arts. 77 a 82 do Código Penal. 

Art. 157. o juiz ou Tribunal, na sen- 
tença que aplicar pena privativa de liber- 
dade, na situação determinada no artigo 
anterior, deverá pronunciar-se, motivada- 
mente, sobre a suspensão condicional, quer 
a conceda, quer a denegue. 

Art. 158. Concedida a suspensão, o juiz 
especificará as condições a que fica sujeito 
d condenado, pelo prazo fixado, começan- 
do este a correr da audiência prevista no 
art. 160 desta lei. 

~ | 1.° As condições serão adequadas ao 
cato e à situação pessoal do condenado, de- 
vendo ser incluída entre as mesmas a de 
Prestar serviços à comunidade, ou llmita- 
^a? de fim de semana, salvo hipótese do art. 78, § 2.°, do Código Penal. 

§ 2.° o juiz poderá, a qualquer tempp, 
de, ofício, a requerimento do Ministério Pú- 
mico ou mediante proposta do Conselho Pe- 
nitenciário, modificar as condições e regras 
estabelecidas na sentença, ouvido o conde- 
nado. 

§ 3° a fiscalização do cumprimento das 
condições, regulada nos Estados, Territórios e Distrito Federal por normas supletivas, 
sÇrá atribuída a serviço social penitenciá- 
, o, patronato, Conselho da Comunidade ou 
instituição beneficiada com a prestação de 
serviços, inspecionados pelo Conselho Peni- 
tenciário, pelo Ministério Público, ou ambos, 
devendo o juiz da execução suprir, por ato, 
a falta das normas supletivas. 
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§ 4.° jpptieriÊficiário, ao comparecer pe- 

riodicamlinte à éHtia'ãdé"Tíaca.li"Zadnm';yaj< 
comprovar a observância das cóndições a 
que está sujeito, comunicará, também, a sua 
ocupação e os salários ou proventos de que 
vive. 

§ 5.° — A entidade fiscalizadora deverá 
comunicar imediatamente ao órgão de ins- 
peção, para os fins legais, qualquer fato 
capaz de acarretar a revogação do benefício, 
a prorrogação do prazo cu a modificação 
das condições. 

§ S.0 — Se for permitido ao beneficiário 
mudar-se, será feita comunicação ao juiz e 
à entidade fiscalizadora do local da nova re- 
sidência, aos quais o primeiro deverá apre-' 
sentar-se imediátamente. 

Art. 15S — Quando a suspensão condicio- 
nal da pena for concedida por Tribunal, a 
este caberá estabelecer as condições do be- 
nefício. 

§ 1.° — De igual modo proceder-se-á 
quando o tribunal modificar as condições 
estabelecidas na sentença recorrida. 

§ 2.° — O Tribunal, ao conceder ao sus- 
pensão condicional da pena, poderá, toda- 
via, conferir ao Juízo da Execução a incum- 
bência de estabelecer as condições do bene- 
fício, e, em qualquer caso, a de realizar a 
audiência admonitória. 

Art. ISO — Transitada em julgado a sen- 
tença condenatária, o juiz a lerá ao conde- 
nado, em audiência, advertindo-o das con- 
sequências de nova infração final e do des- 
cumprimento das condições impostas. 

Art. 161 — Se, intimado pessoalmente ou 
por edital com prazo de vinte dias, o réu 
não comparecer injustificadamente à au- 
diência admonitória, a suspensão ficará sem 
efeito e será executada imediatamente a pe- 
na. 

Art. 162 — A revogação da suspensão con- 
dicional da pena e a prorrogação do período 
de prova dar-se-ão na forma do art. 81 e 
respectivos parágrafos do Código Penal. 

Art. 163 — A sentença condenatória será 
registrada, com a nota de suspensão, era 
livro especial do juízo a que couber a exe- 
cução da pena. 

§ 1-° — Revogada a suspensão ou extinta 
a pena, será o fato averbado à margem do 
registro. 

§ 2.° — O registro e a averbação serão 
sigilosos, salvo para efeito de informações 
requisitadas por órgão judiciário ou pele Mi- 
nistério Público, para instruir processo pe- 
nal. 
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CAPITULO IV 
Da Pena de Multa 

Art. 164 — Extraída certidão da senten- 
ça condenatória com trânsito em julgado, 
que valerá como título executivo judicial, 
o Ministério Público requererá, em autos 
apartados, a citação do condenado para, no 
prazo de dez dias, pagar o valor da multa 
ou nomear bens à penhora. 

§ 1.° — Decorrido o prazo sem o pagamen- 
to da multa, ou o depósito da respectiva im- 
portância, proceder-se-á à penhora de tan- 
tos bens quantos bastem para garantir a 
execução. 

§ 2.° — A nomeação de bens à penhpra e 
a posterior execução seguirão o que dispuser 
a lei processual civil. 

Art. 165 — Se a penhora recair em bem 
imóvel, os autos apartados serão remetidos 
ao juízo cível para prosseguimento. 

Art. 166 — Recaindo a penhora em outros 
bens, dar-se-á prosseguimento nos termos 
do § 2.° do art. 164 desta lei. 

Art. 167 — A execução da pena de multa 
será suspensa quando sobrevier ao conde- 
nado doença mental (art. 52 do Código Pe- 
nal.) 

Art. 168 — O juiz poderá determinar que 
a cobrança da multa se efetue mediante 
desconto no vencimento ou salário do con- 
denado, nas hipóteses do art. 50, § 1.° do 
Código Penal, observando-se o seguinte: 

I — o limite máximo do desconto men- 
sal será o da quarta parte da remuneração 
e o mínimo de um décimo; 

II — o desconto será feito mediante or- 
dem do juiz a quem de direito; 

III — o responsável pelo desconto será 
intimado a recolher mensalmente, até o dia 
fixado pelo juiz, a importância determina- 
da. 

Art, 169 — Até o término do prazo a que 
se refere o art. 164 desta lei, poderá o con- 
denado requerer ao juiz o pagamento da 
multa em prestações mensais, iguais e su- 
cessivas. 

1 1.° — O juiz, antes de decidir, poderá 
determinar diligências para verificar a real 
situação económica do condenado e, ouvi- 
do o Ministério Público, fixará o número de 
prestações. 

I 2.° — Se o condenado for impontual ou 
se melhorar de situação económica, o juiz, 
de ofício ou a requerimento do Ministério 
Público, revogará o benefício executando-se 

a multa, na forma prevista neste Capítulo, 
ou prosseguindo na execução já iniciada. 

Art. 170 — Quando a pena de multa for 
aplicada cumulativamente com pena priva- 
tiva da liberdade, enquanto esta estiver sen- 
do executada, poderá aquela ser cobrada me- 
diante desconto na remuneração do conde- 
nado (art. 168). 

§ 1.° — Se o condenado cumprir a pena 
privativa de liberdade ou obtiver livramento 
condicional, sem haver resgatado a multa, 
far-se-á a cobrança nos termos deste capí- 
tulo. 

§ 2.° Aplicar-se-á o disposto no parágra*^ 
fo anterior aos casos em que for concedida 
a suspensão condicional da pena. 

TITULO VI 
Da execução das Medidas de Segurança 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 171 — Transitada era julgado a sen- 
tença que aplicar medida de segurança, se- 
rá ordenada a expedição de guia para a 
execução. 

Art. 172 — Ninguém será internado em 
Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiá- 
trico, ou submetido a tratamento ambula- 
torial, para cumprimento de medida de se- 
gurança, sem a guia expedida pela auto- 
ridade judiciária. 

Art. 173 — A guia de internamento ou 
de tratamento ambulatorial, extraída pelo 
escrivão, que a rubricará em todas as folhas 
e a subscreverá com o juiz, será remetida 
autoridade administrativa incumbida da 
execução e conterá; 

I — a qualificação do agente e o núme- 
ro do registro geral do órgão oficial de 
identificação; 

II — o inteiro teor da denúncia e da sen- 
tença que tiver aplicado a medida de segu- 
rança, bem como a certidão do trânsito em 
julgado; 

III — a data em que terminará o prazo 
mínimo de internação, ou do tratamento 
ambulatorial; 

IV — outras peças do processo reputadas 
indispensáveis ao adequado tratamento ou 
internamento. 

§ 1.° — Ao Ministério Público será dada 
ciência da guia de recolhimento e de sujei- 
ção a tratamento. 
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§ 2.° _ A guia será retificada sempre 
Que sobrevier modificação quanto ao prazo 
de execução. 

Art. 174 — Apiicar-se-á, na execução da 
medida de segurança, naquilo que couber, 
o disposto nos arts. 8° e 9.° desta lei. 

CAPÍTULO n 
Da Cessação da Periculosidade 

Art. 175 — A cessação da periculosidade 
será averiguada no fim do prazo mínimo 
de duração da medida de segurança, pelo 
.exame das condições pessoais do agente, 

})servando-se o seguinte; 
I ~ a autoridade administrativa, até um 

mês antes de expirar o prazo de duração 
mínima da medida, remeterá ao juiz minu- 
cioso relatório que o habilite a resolver so- 
bre a revogação ou permanência da medida; 

II __ O relatório será instruído com o 
laudo psiquiátrico; 

III — juntado aos autos o relatório ou 
realizadas as diligências, serão ouvidos, su- 
cessivamente, o Ministério Público e o cura- 
dor ou defensor, no prazo de três dias para 
cada um; 

IV — o juiz nomeará curador ou defensor 
Para o agente que não o tiver; 

V — o juiz, de ofício ou a requerimento 
de qualquer das partes, poderá determinar 
novas diligências, ainda que expirado o pra- 
20 de duração mínima da medida de segu- 
rança; 

VI — ouvidas as partes ou realizadas as 
diligências a que se refere ojnciso anterior, 
0 juiz proferirá a sua decisão, no prazo de 

'"'Inço dias. 
r Art. 176 — Em qualquer tempo, ainda no 
decorrer do prazo mínimo de duração da 
medida de segurança, poderá o juiz da exe- 
cução, diante de requerimento fundamen- 
tado do Ministério Público ou do interessa- 
do, seu procurador ou defensor, ordenar o 
exame para que se verifique a cessação da 
Periculosidade, procedendo-se nos termos do 
artigo anterior. 

Art. 177 — Nos exames sucessivos para 
verlficar-se a cessação da periculosidade, 
observar-se-á, no que lhes for aplicável, o 
disposto no artigo anterior. 

Art. 178 — Nas hipóteses de desinterna- 
Ção ou de liberação (art. 97, § 3.°, do Có- 
digo Penal), aplicar-se-á o disposto nos 
acts. 132 e 133 desta lei. 

Art. 179 — Transitada em julgado a sen- 
tença, o juiz expedirá ordem para a desin- 
ternação ou a liberação. 
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FL ■TÍTULO vn 
Dos Incidentes de Execução 

CAPÍTULO I 
Das Conversões 

Art. 180 — A pena privativa de liberdade, 
não superior a dois anos, poderá ser conver- 
tida em restritiva de direitos, desde que: 

I — o condenado a esteja cumprindo em 
regime aberto; 

II — tenha sido cumprido pelo menos um 
quarto da pena; 

III — os antecedentes e a personalidade 
do condenado indiquem ser a conversão re- 
comendável. 

Art. 181 — A pena restritiva de direitos 
será convertida em privativa de liberdade 
nas hipóteses e na forma do art. 45 e seus 
incisos do Código Penal. 

§ 1.° — A pena de prestação de serviços 
à comunidade será convertida quando o 
condenado: 

a) não for encontrado por estar em lugar 
incerto e não sabido, ou desatender a inti- 
mação por edital; 

b) não comparecer, injustificadamente, à 
entidade ou programa em que deva prestar 
serviço; 

c) recusar-se, injustificadamente, a pres- 
tar o serviço que lhe foi imposto; 

d) praticar falta grave; 

e) sofrer condenação por outro crime à 
pena privativa de liberdade, cuja execução 
não tenha sido suspensa. 

§ 2,° — A pena de limitação de fim de 
semana será convertida quando o condena- 
do não comparecer ao estabelecimento de- 
signado para o cumprimento da pena, re- 
cusar-se a exercer a atividade determinada 
pelo juiz ou se ocorrer qualquer das hipóte- 
ses das letras a, d e e do parágrafo anterior. 

§ 3.° — A pena de interdição temporária 
de direitos será convertida quando o conde- 
nado exercer, injustificadamente, o diyeito 
interditado ou se ocorrer qualquer das hipó- 
teses das letras a e e do S 1.° deste artigo. 

Art. 182 — A pena de multa será conver- 
tida em detenção, na forma prevista pelo 
art. 51 do Código Penal. 

§ 1.° — Na conversão, a cada dia-multa 
corresponderá um dia de detenção, cujo 
tempo de duração não poderá ser superior 
a um ano. 
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§ 2.° — A conversão tomar-se-á sem efei- 
to se, a qualquer tempo, for paga a multa. 

Art. 183 — Quando, no curso da execução 
da pena privativa de liberdade, sobrevier 
doença mental ou perturbação da saúde 
mental, o juiz, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público ou da autoridade admi- 
nistrativa, poderá determinar a substituição 
da pena por medida de segurança. 

Art. 184 — O tratamento ambulatorial 
poderá ser convertido em internação se o 
agente revelar incompatibilidade com a me- 
dida. 

Parágrafo único. Na hipótese, o prazo 
mínimo de internação será de um ano. 

CAPÍTULO n 
Do Excesso ou Desvio 

Art. 185 — Haverá excesso ou desvio de 
execução sempre que algum ato for prati- 
cado além dos limites fixados na sentença, 
em normas legais ou regulamentares. 

Art. 186 — Podem suscitar o incidente de 
excesso ou desvio de execução: 

I — o Ministério Público; 
II — o Conselho Penitenciário; 
III — o sentenciado; 
IV — qualquer dos demais órgãos da exe- 

cução penal. 

CAPÍTULO m 
Da Anistia e do Indulto 

Art. 187 — Concedida a anistia, o juiz, 
de ofício, a requerimento do interessado ou 
do Ministério Público, por proposta da au- 
toridade administrativa ou do Conselho Pe- 
nitenciário, declarará extinta a punibili- 
dade. 

Art. 188 — O indulto individual poderá ser 
provocado por petição do condenado, por 
Iniciativa do Ministério Público, do Conse- 
lho Penitenciário, ou da autoridade admi- 
nistrativa. 

Art. 189 — A petição do indulto, acompa- 
nhada dos documentos que a instruírem, se- 
rá entregue ao Conselho Penitenciário, para 
a elaboração de parecer e posterior encami- 
nhamento ao Ministério da Justiça. 

Art. 190. O Conselho Penitenciário, à 
vista dos autos do processo e do prontuário, 
promoverá as diligências que entender ne- 
cessárias e fará, em relatório, a narração 
do ilícito penal e dos fundamentos da sen- 
tença condenatória, a exposição dos ante- 
cedentes do condenado e do procedimento 

deste depois da prisão, emitindo seu parecer 
sobre o mérito do pedido e esclarecendo 
qualquer formalidade ou circunstâncias omi- 
tidas na petição. 

Art. 191. Processada no Ministério da 
Justiça com documentos e o relatório do 
Conselho Penitenciário, a petição será sub- 
metida a despacho do Presidente da Re- 
pública, a quem serão presentes os autos do 
processo ou a certidão de qualquer de suas 
peças, se ele o determinar. 

Art. 192. Concedido o indulto e anexada 
aos autos cópia do decreto, o juiz declarará 
extinta a pena ou ajustará a execução _aos 
termos do decreto, no caso de comutaçã 

Art. 193. Se o sentenciado for beneficiado 
por indulto coletivo, o juiz, de oficio, a re- 
querimento do interessado, do Ministério 
Público, ou por iniciativa do Conselho Peni- 
tenciário ou da autoridade administrativa, 
providenciará de acordo com o disposto no 
artigo anterior. 

TÍTULO vm 
Do Procedimento Judicial 

Art. 194. O procedimento corresponden- 
te às situações previstas nesta lei será ju- 
dicial, desenvolvendo-se perante o Juízo da 
Execução. 

Art. 195. O procedimento judicial iniciar- 
se-á de ofício, a requerimento do Ministério 
Público, do interessado, de quem o repre- 
sente, de seu cônjuge, parente ou descen- 
dente, mediante proposta do Conselho Pe- 
nitenciário, ou, ainda, da autoridade admi- 
nistrativa. 

Art. 196. A portaria ou petição será au- 
tuada ouvindo-se, em três dias, o cond 
nado e o Ministério Público, quando níu. 
figurem como requerentes da medida. 

i 1.° Sendo desnecessária a produção de 
prova, o juiz decidirá de plano, em igual 
prazo, 

§ 2.° Entendendo indispensável a realiza- 
ção de prova pericial ou oral, o juiz a orde- 
nerá, decidindo após a produção daquela ou 
na audiência designada. 

Art. 197. Das decisões proferidas pelo juiz 
caberá recurso de agravo, sem efeito sus- 
pensivo. 

TÍTULO IX 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 198. É defesa ao integrante dos ór- 
gãos da execução penal, e ao servidor, a di- 
vulgação de ocorrência que perturbe a se- 
gurança e a disciplina dos estabelecimentos, 
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bexn como exponha o preso a inconveniente 
notoriedade, durante o cumprimento da 
Pena. 

Art. 199. O emprego de algemas será dis- 
ciplinado por decreto federal. 

.Art. 200. O condenado por crime político 
hao está obrigado^ ao trabalho. 

Art. 201. Na falta de estabelecimento 
adequado, o cumprimento da prisão civil e 
da prisão administrativa se efetivará em 
seÇão especial da Cadeia Pública. 

Art. 202. Cumprida ou extinta a pena, 
não constarão da folha corrida, atestados 
' jcertidões fornecidas por autoridade po- 
- --al ou por auxiliares da Justiça, qualquer 
notícia ou referência à condenação, salvo 
Para instruir processo pela prática de nova 
Jnfração penal ou outros casos expressos em 
lei. 

Art. 203. No prazo de seis meses, a con- 
tar da publicação desta lei, serão editadas 
^ normas complementares ou regulamen- 
tares, necessárias à eficácia dos dispositivos 
nao auto-apllcáveis. 

§ 1.° Dentro do mesmo prazo deverão as 
nnidades federativas, em convénio com_ o 
Ministério da Justiça, projetar a adaptação, 

F L S. 
e eoulnamenta: ,de~«stetee}eGi' construção 

mentos e serviços penais previstos nesta lei. 
§ 2.° Também, no mesmo prazo, deverá 

ser providenciada a aquisição ou desapro- 
priação de prédios para instalação de casas 
de albergados. 

§ 3.° O prazo a que se refere o caput 
deste artigo poderá ser ampliado, por ato 
do Conselho Nacional do Política Criminal e 
Penitenciária, mediante justificada solicita- 
ção, instruída com os projetos de reforma 
ou de construção de estabelecimentos. 

§ 4.° O descumprimento injustificado dos 
deveres estabelecidos para as unidades fe- 
derativas implicará na suspensão de qual- 
quer ajuda financeira a elas destinada pela 
União, para atender às despesas de execução 
das penas e medidas de segurança. 

Art. 204. Esta lei entra em vigor conco- 
mitantemente com a lei de reformas da Par- 
te Geral do Código Penal, revogadas as dis- 
posições em contrário, especialmente a Lei 
nP 3.274, de 2 de outubro de .1957. 

Comissão de Redação, 24 de maio de 1984. 
— Daso Coimbra, Presidente — Siqueira 
Campos, Relator — Francisco Rollemb.erg — 
Djalma Bessa. 
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PARECER EMITIDO SOBRE O 
PROJETO NO SENADO FEDERAL 

PARECER N ° 290, DE 1984 
Da Comissão de Constituição e Jus- 

tiça, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 76, de 1984 (n.0 1.657-B, de 1983, na 
Casa de origem), que "institui a Lei de 
Execução Penal". 

Relator: Senador Murilo Badaró. 
Com a Mensagem n.0 242, de 1983, o Exce- 

lentíssimo Senhor Presidente da República 
encaminha à apreciação do Congresso Na- 
cional, os termos do art. 51 da Constitui- 
ção, e acompanhado de Exposição de Mo- 
tivos do Sr. Ministro de Estado da Justiça, 
o projeto sob exame, instituindo a Lei de 
Execução Penal. 

A matéria tem sido reclamada de longa 
data e a Iniciativa do Poder Executivo vem, 
finalmente, enriquecer e modernizar as re- 
gras jurídicas fundamentais do regime pe- 
nitenciário — ou de Direito Penitenciário, 
como preferem alguns —, as quais devem 

ser reconhecidas, tal como destaca a Ex- 
posição de Motivos —, por sua "índole pre- 
dominantemente administrativa', do que 
decorre "a impossibilidade de sua inteira 
submissão aos domínios do Direito Penal e 
do Direito Processual Penal". 

O projeto foi aprovado na outra Casa do 
Legislativo, com parecer favorável de sua 
douta Comissão de Constituição e Justiça, 
adotadas 16 (dezesseis) emendas daquela 
CCJ. 

As referidas emendas são todas elas de 
redação e objetivaram aprimorar o texto 
original, tornando-o mais explicito quanto 
ao espírito e ao conteúdo da proposk 

Diante do exposto e inexistindo óbices 
de ordem jurídico-constituclonal, nosso pa- 
recer é pela aprovação do projeto, na for- 
ma editada pela Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 3 de junho de 1984. — 
Almir Pinto, Presidente eventual — Murilo 
Badaró, Relator — Octávio Cardoso; Carlos 
ChiareÚi; Martins Filho; Odacir Soares; 
Hélio Gueiros; Passos Porto. 

D 



cn/nç^3 SENADO FEDERAL, EM OS^DE OUTUBRO DE 1984 

Excelentíssimo Senhor 

General-de-Exército JOÃO BAPTISTA DE OLIVEIRA FIGUEIREDO 

Presidente da República Federativa do Brasil 

Com referência ao veto presidencial aposto ao 

§ 19 do artigo 14 do Projeto de Lei n9 76, de 1984 (n9 1.657, 

de 1983, na Câmara dos Deputados)tenho a honra de participar 

a Vossa Excelência que, não tendo o mesmo recebido o pronun- 

ciamento do Congresso Nacional no prazo estabelecido no § 39 

do art, 59 da Constituição Federal, foi considerado mantido o 

veto, de acordo cora o disposto no § 49 daquele mesmo artigo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os protestos de alta consideração e apreço. 

SENADOR MOACYR DALLA 

Presidente 



Ixovi-KL" M~ &£ 
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MENSAGEM NÇ 380 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL: 

C. . " 

PUC 7*1^ 

Ao participar o recebimento das Mensagens CN- 

n?s 72, 73, 74, 80, 81 e 82, de 1984, nas quais o Senado Federal 

comunica, respectivamente, as aprovações das matérias constan 

tes das Mensagens da Presidência da República nÇs 122, 257, 

223, 139, 140 e 125, do corrente ano, tenho a honra de apre 

sentar agradecimento ao Congresso Nacional e,no ensejo, reno 

var a Vossa Excelência a afirmação de minha elevada estima e 

consideração. 

Brasília, em 16 de outubro de 1 984. 

ssg ' 



Aviso n? 507-SUPAR. 

Em 16 de outubro de 1 9 84. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem na qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Re 

pública agradece as de n?s CN-72, 73, 74, 80, 81 e 82, de 1984, 

do Senado Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de elevada estima e consideração. 

__ '/771 f ^ L1- 
JOAO LEITÃO DE AÈREU 

Ministro Chefe do Gabinete Civil 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador HENRIQUE SANTILLO 
DD. Primeiro Secretario do Senado Federal 
BRASlLIA-DF. 



MENSAGEM N? 257 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 

Tenho a honra de comunicar a Vossas Excelências 

que, nos termos dos artigos 59, § 19, e 81, item IV, da Conshi 

tuição, resolvi vetar, por inconstitucionalidade,' o § 19 do ar 

tigo 14 do Projeto de Lei da Câmara n9 76, de 1984 (n9 1.657, de 

1983, na Casa na origem), que "institui a Lei de Execução Pe 

nal" . 

Dispõe a Constituição em seu artigo 165, parágra 

fo único, que "nenhuma prestação de serviço de assistência ou 

de beneficio compreendidos na previdência social será criada, ma 

jorada ou estendida sem a, correspondente fonte de custeio to 

tal". 0 § 19 do artigo 14 do Projeto que vem â sanção contraria 

esse preceito constitucional pois estabelece, sem a correspondeu, 

te fonte de custeio, que a assistência médica do condenado e do 

internado, em carãter obrigatório, ficará a cargo da Previdência 

Social — Federal ou Estadual. 

A parte final do parágrafo único do artigo 63 de 

termina a renovação, em cada ano, de um terço dos membros.do Con 



2 

selho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, cujo manda 

to se fixou em dois anos. A execução desse princípio salutar ofe 

rece, todavia, dificuldade quase insuperável: em primeiro lugar, 

o número dos membros do Conselho, fixado no caput do artigo, não 

é múltiplo de três; além disso, essa regra acarretaria a neces^ 

sidade, no primeiro ano, de renovar mandato de membro do Conse 

lho cuja permanência nele é de dois anos. Aconselha - se o veto 

da regra concernente ã renovação anual de um terço dos membros 

do Conselho. Penso, no entanto, que o defeito apontado pode sa 

nar-se mediante projeto de lei que torne viável a execução da re 

gra fixada no aludido parágrafo, e que pretendo oportunamente 

submeter ã apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacio 

nal. 

Brasília, em 11 de julho de 1 984 



SENADO FEDERAL 

SUBSECRETARIA DE ARQUIVO 

TERMO DE ARQUIVAMENTO    sÊLm^ 

^ (q 1 3-^ Í H 

■2 \ çr<) 
Contém este processo   .?.... folhas numeradas e rubricadas nos termos do art. 

alínea  , do Regulamento, estando o mesmo com a tramitação concluída. 

Subsecretaria de Arquivo, de   de IQ.jíL.kL 

rx (\^) ^ r 
V>SlC=>^-g- ^ k-O 

Está classificado e fichado. Encaminho-o ao funcionário informante. 

Subsecretaria de Arquivo,   de .../l/£f&.l^cí£zEL.     de 19..S.5Í  

y- 

Confere. Submeto o presente processo à consideração do Sr. Diretor, com as fichas inclusas, 

devidamente datilografadas. 

Subsecretaria de Arquivo, de —  de 

QOaldinaT C&raújo Ollvelta 

Cfeisíe da Sação de Arquivo de Proposições 

Arquive-se. 

Em J±. I.±L / \9.K± 

   MjMs.  
DIRETOR 

tjsnazd Sanes de C/ílhuquetque Meli» 
Diratara 
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